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1.4 - ENCERRAMENTO TA DO MERCOSUL (SEÇÃO BRASILEIRA) 

Ata da 118a Sessão Deliberativa Ordinária, em 10 de agosto de 1995 
1 a Sessão Legislativa Ordinária, da 50' Legislatura 

Presidência dos Srs.: José Sarney, Odacir Soares, 
Renan Calheiros, Jefferson Peres e Romeu Tuma 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Antônio Carlos Magalhães - Antônio 
Carlos Valia dares - Arlindo Porto - Artur da Távola - BeUo 
Parga - Benedita da Silva - Bem Vems - Bernardo Cabral -
Carlos Bezerra - Carlos Patrocínío - Carlos Wilson - Casildo 
M~ldaoe! - Coutinho Jorge - Edison Lobão - Eduardo Suplicy 
- Eleio Alvares - Emília Fernandes - Epitácio Cafeteira - Er­
nandes Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Fla­
viano Melo - Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo 
- Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Borges - Gui­
lherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris 
Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres - João França -
João Rocha - JoeI de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat 
Marinho - José Abreu Biaoco - José Agripino - José Alves -
José Eduardo Dutra - José Fogaça - José Ignácio Ferreira -
José Roberto Arruda - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Ma­
rise - Lauro Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - Lucl~ 

dio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Luiz Alberto de 
Oliveira - Marina Silva - Marluce Pinto - Mauro Miranda - Na­
bor Júnior - Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan -
Osmar Dias - Pedro Piva - Pedro Simon - Rarnez Tebet - Renao 
Calheiros - Roberto Freire - Roberto Requião - Romero Jueá -
Romeu Tuma - Ronaldo Conha Lima - Sebastião Rocha - Sérgio 
Machado - Teotônio Vilela Filbo - Valmir Campelo - Vilson 
Kleinübing - Waldeck Omelas. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 80 SIS. Senadores. Havendo nú­
mero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 

O Sr. 10 Secretário em exercício. Senador Esperidião Amin. 
procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 
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AVISOS 
DE MINISTROS DE ESTADO 

N° 253/95, de 7 do corrente, do Ministro do TraOalbo, refe­
rente ao Requerintento nO 929, de 1995, de Infotmações, do Sena­
dor Mauro Miranda. 

~ 384/95, de 7 do corrente, do Ministro de Minas e Ener­
gia, referente ao Requerimento n° 960, de 1995, de Informações, 
da Senadora Marina Silva. 

~ 684/95. de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerintento nO 923, de 1995, de Infonnações, do Sena­
dor Humberto Lucena. 

~ 685/95, de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento n° 877, de 1995, de Informações, do Sena­
dor José Bianco_ 

W 687/95. de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento nO 928, de 1995, de Informações, do Sena­
dor José Bianco. 

N° 688/95. de 4 do corrente, do MiDi.tro da Fazenda, refe­
rente ao Requerintento nO 879, de 1995, de Informações, do Sena­
dor José Eduardo Dutra_ 

NO 689/95, de 4 do corrente. do Ministro da F.renda, refe­
rente ao Requerimento n° 878, de 1995, de Informações, do Sena­
dor Humberto Lucena. 

N° 690/95, de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda, refe­
rente ao requerimento nO 947. de 1995, de Informações, do Sena­
dor Gilberto Miranda. 

N° 691/95, de 4 do corrente, do MiDistro da Fazenda, refe­
rente ao Requerimento nO 908, de 1995, de Informações, da Sena­
dora Marina Silva. 

N° 692195. de 4 do corrente, do Ministro da Fazenda. em 
aditamento ao A viso na 386/95, referente ao Requerimento na 440. 
de 1995, de Informações, do Senador Waldeck Ornellas. 

As informações forn.m encaminhadas, em cópia, 
aos requerentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

PARECER N° 485, DE 1995 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, sobre o Projeto de Lei do Senado n° 58, de 
1995; de autoria do Senador Emandes Amorim, que 
• Autoriza a criação do Departamento Federal de 
Combate ao Narrotráfico no âmbito do Ministério da 
Justiça e dá outras providências" • 

Relator: Senador Romeu Tuma 

Rdalório 

Esta comissão examina, em caráter tenninativo. projeto de 
lei de autoria do Senador Emandes Amorim, que autoriza o Poder 
Executivo a criar, no âmbito do Ministério da Justiça. o Departa­
mento Federal de Combate ao Narcotráfico, com dotação orça­
mentária própria e competência exclusiva para planejar e executar 
as ações destinadas a reprimir o narcotráfico. 

Argumenta o autor. em sua justificação, que o combate às 
drogas e ao narcotráfico no Brasil vem sendo negligente, levando­
nos a uma situação que em nada difere da verificada na Colômbia, 
o que se confuma e se agrava Delo anmento da entrada e do consu­
mo da cocaína no País. Acrescenta ainda que são poucas as ações 
exitosas no combate ao consUIb.O e ao trâfico da droga, fazendo-se 
necessária. portanto, a criação de um órgão com atribuição para 
essa fmalidade e com dotação orçamentária específica. 

o Projeto recebeu, no prazo regimental, uma emenda aditi­
va, do Senador Gerson Camata, que acrescenta ao art. 1° um se­
gundo parágrafo, com o seguinte tear: 

"Art.lo ................................................................... .. 
§ 2° Para o cumprimento de suas atribuiç6es, o 

Departamento Federal de Combate ao Narcotráfico p0-
derá celebrar convênios COm entidades nacionais e es­
trangeiras. " 

A intenção do Senador, com a apresentação dessa emenda, 
é facilitar uma atuação conjunta do Brasil com países vizinhos no 
combate ao narc:otráfico, principalmente pela eliminação de e,ntra­
ves burocrátícos, para o que julga de fundamental importância a 
possibilidade de celebração de convénios entre o organismo brasi­
leiro e 6rgãos estrangeiros. 

Exame do Mérito 

Conforme determina a Constituição Federal, em seu an. 61. 
§ 1°, inciso fi, alínea e, são de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que disponham sobre "criação. estruturação e 
atribuições dos Ministérios e órgãos da administração pública." 

Essa limitação constibJcional cria embaraços para a propo­
sição do Senador Emandes Amorim. muito emoom esta mesma 
não cogite de criar o departamento em questão e sim de autorizar o 
Executivo a fazê-lo. Proposições de natureza autorizativa, como a 
que se examina no momento. costumam não produzir os resulta­
dos esperados_ Na verdade, se a criação de algum órgão é do inte­
resse do Executivo, o Presidente da República se encarregará de 
remeter ao Congresso o projeto de lei necessário. Ademais. autori­
zar o Poder Executivo a criar órgãos, sem solicitação. soa como 
intromissão indevida do Legislativo em sua esfera de competência. 

Em que pese ser prática conente no Congresso a proposição 
de leis de natureza autorizativa, considero importante que esta C0-
missão aprofunde o estudo da matéria, pois nonnas autorizativas 
ao Executivo, sem que ele as tenha provocado. parecem se encon­
trar no limiar do permitido, em termos de separação e harmoIÚa 
entre os poderes. 

Por outro lado. ao tratar da defesa do Estado e das institui­
ções democráticas, a Constituição estabelece, no 8ft 144, § I", U. 
que a poucia federal deve "prevenir e reprimir o tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins. o contrabando e o descaminho, sem 
prejuízo da ação fazendária e de outros órgãos públicos nas res­
pectivas áreas de competência" . 

Essa atividade é executada pela Divisão de Repressão a En­
torpeoentes do Departamento de Po:lcía Federal, com policiais de 
alto nível de especialização e com experiência acumulada, ao lon­
go dos anos. sobre como são desenvolvidas as atividades do crime 
organizado no campo da produção, transporte e distribuição de 
drogas e produtos químicos essenciais, em nível nacional e inter­
nacional. 

Entendem as autoridades do setor que a política ideal para 
as atividades de prevenção. repressão e recupemção deve estar 
voltada, necessariamente, para o reaparelhamento dos órgãos que 
se ocupam com a problemática das drogas. bem como para o au­
ment~e aprimoramento de seus efetivos. Novos órgãos têm sido 
extintos tão rapidamente quanto criados, como é o caso da extinta 
Secretaria Nacional de Entorpecentes, que não apresentou resulta­
dos positivos. O mesmo tem acontecido com o Consellio Federal 
de Entorpecentes, cujas ações na área de repressão estão muito 
aquém do esperado. 

A escassez de recursos vem sendo apontada como a princi­
pal responsável pelos resultados insatisfatórios alcançados, a par 
de inadequações na legislação sobre o assunto, em espedal a Lei 
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nO 636&176, cuja alteração é obj~o de projetos em tramitação no 
Congresso, como o PL nO 2.765/92, de autoria do Senador Francis­
co Rollemberg, que se encontra em ""ame na Câmara dos Deputados. 

Para uma ação Olais eficaz de combate ao narcotráfico não 
se necessita, portanto, de novos órgãos, mas de recursos humanos, 
materiais e financeiros que tomem possivel o cumprimento do 
mandamento constitucional contido DQ art. 144. aciIna referido. as­
sim como a adoção de políticas integradas entre oS vãrios 6rgãos 
cuja atuação esteja de alguma forma voltada para o setor. 

Voto do Relator 

O projeto nada contém que impeça sua aprovação, do ponto 
de vista da constitucionalidade. juridicidade e boa técnica legislati­
va. Todavia, os argumentos apresentados como justificação para 
sua propositura. confrontados com os preceitos constitucionais que 
disciplinam o assunto e principalmente com a situação atual do 
combate ao narcotráfico, a calgo da Divisão de Repressão a Entor­
pecentes do Departamento da Policia Federal, parecem-nos insufi­
cientes, pelas razões expostas ao longo deste relatório, para justifi­
car sua aceitação. 

Deste modo, opino, quanto ao mérito, pela rejeição do Pro. 
jeto de Lei do Senado n° 58/95, assim como da emenda do Sena­
dor Gerson Camata, porque prejudicada. 

Sala da Comissão, 9 de agosto de 1995. - Iris Rezende, 
Presidente - Romeu Tuma, Relator - Esperidão Amin - Jeffer­
son Peres - Roberto Requião - Pedro Simon - José Bianco -
José Eduardo Dutra - Roberto Freire - Edison Lobão - Ra­
mez Tebet - Ney Suassuna - Bernardo Cabra\. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres) - O expediente 
. lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que será 
lida pelo Sr. I ° Secretário em exercício. Senador Esperidião Amin. 

É lida a seguinte: 

PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUIÇÃO N° 46, DE 1995 

Dispõe sobre o tratamento tributário dispensa~ 
do aos produtos integrantes da oesta básica. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60 da Constituição da República Federativa do 
Brasil, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O inciso VI do art. 150 da Constituição passa 
a vigorar acrescido da seguínte alínea e: 

"Art. 150 ............................................................... . 
................................................................................ VI- _________________ _ 

e) os produtos alimentares integrantes da cesta 
básica, confonne defmido em lei complementar." 

Justificação 

A imunidade tributária, ínstituto jurídico que veda a imposi~ 
ção de impostos sobre deterntinadas pessoas, coisas ou atos, tradi~ 
cíonalmente e com muita justiça tem protegido da incidência da lei 
fiscal as pessoas de direito público, os templos de qualquer culto, 
os partidos políticos, as entidades de educação e de assistência so­
cial sem fms lucrativos, além dos livros, jornais e periódicos. Com 
a promulgação da Constituição de 1988, os sindicatos dos traba­
lhadores foram também colocados ao abrigo da imunidade, como for­
ma de ~ecimento da sua impottância pela comunidade nacional. 

E inegãvel que essas excessões à regra geral da tributação 
são necessárias, pois estão elas a proteger a autonomia estadual e 

municipa~ a livre manifestação do pensamento a liberdade de 
crença, a autonomia sindical, a liberdade ideológica e as atividades 
assistenciais, entre outros institutos consagrados em düerentes 
cláusulas da Constituição da República. 

Chamamos a atenção, entretanto lata o fato de que esse rol 
de imunidades não é, e nem pode ser imutáveL Em 1988, nele ti­
vemos a inclusão dos sindicatos. Atualmente, entendemos, é pre­
mente a defmição de mais uma espécie de imunidade a dos produ­
tos alimentares mais comumente utilizados pela POJXllação de nos­
so Pais. 

Com a impressionante iniquidade na distribuição da renda 
nacional, é natural que, no Brasil, as camadas populacionais de 
mais baixo poder aquisitivo enfrentem sérias dificuldades na ob­
tenção dos componentes de sua alimentação, mesmo porque gran­
de parcela de nosso povo sobrevive coro rendimentos mensais que 
não ultrapassam o valor do salário-m1nimo. valor esse suficiente 
apenas para a aquisição de unta cesta básica. E veja-se que além 
da alimetação. há muitas outras necessidades a serem satisfeitas. 

Mas quando falamos em alimentação não estamos tratan~ 
do somente de màis uma das necessida.des do ser humano: refe~ 
rindo-se à mais elementar de suas necessidades e que por isso 
mesmo não se pode deixar de satisfazer sob pena de seqüelas ir­
reversíveis. 

Inspirado em tal é que tivemos a iniciativa da presente pro­
posta de emenda constitucional como forma infalível de propiciar 
melhor acesso das camadas mais carentes do povo aos gêneros de 
primeira necessidade mediante redução de seus preços finais, con­
seqüéncia natural da desoneração IribUtária. Considerando-se a 
alta carga fiScal incidente sobre os alinlentos. não resta dúvida de 
que seus preços serão consideravelmente afetados com a elimina­
ção dos impostos que, hoje os gravam.. 

Com a imunidade, dois dos mais pesados e regressivos 
impostos deixarão de onerar a cesta básica: O IPI e o ICMS, 
ambos tributos indiretos e, por tal n:Iotivo sempre suportados 
pelo consumidor fInal das mercadorias, neste caso, dos ali­
mentos. 

CuIllPte esclarecer que, ao instituir esta imunidade tributá­
ria, o Congresso Nacional não estará concedendo qualquer favor 
ou beneficio fiscal, nem renunciando a receitas. O Congresso esta­
Til retirando os alimentos bãsicos do campo de incidência dos im­
postos, isto é, estará proibindo que qualquer imposto possa dorn-

, vante, onerá~los. 
Considerando a situação econônUca adversa que, por déca­

das. alastra-se em nosso País, aflingindo principalmente as faixas 
mais carentes da popllação, e convencido da relevância desta ini­
ciativa e de seus resultados exitosos, esperamos que a anuência 
dos colegas Congressistas seja natural e decorra de seu nunca so­
negado,espírito cívico. 

Sala das Sessões, !O de agosto de 1995. - Senador José Ig­
oácio Ferreira - Senador Francelino Pereira - Senador Freitas 
Neto - Senad0J' Ney Suassuna - Senador Lúcio Alcântara - Se­
nador Ronaldo Cunha Lima - Senador Sérgio Machado - Sena­
dor Romeu Tuma - Senador Eduardo Supliey - Senador Leu­
mar Quintaollha - Senadora Marina Silva - Senador Jáde. 
Barbalho - Senador Pedro Simon - Senador Lucídio PomBa -
Senador Élcio Álvares - Senador João França - Senador Gilvam 
Borges - Senador Jefferson Peres - Senador Edison Lobão -
Senadora Benedita da SOva - Senador José Bianco - Senador 
Jonas Pinheiro - Senador Valmir Campelo - Senador CasiIdo 
Maldaner - Senador Carlos Patroáuio - Senador Esperidão 
Amin - Senador Ademir Andrade - Senador Arlindo Porto -
Senador Renan Calheiros - Senador José Eduardo Dutra - Se­
nador Ernandes Amorim. 
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U:GlSUçÃO CrrADA 

CONSTITIJIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASa 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante pr0-

posta: 
I - de um terço. no mínimo. doi; membros da Câmar/! doi; 

De!1Jtadol; ou do Senado Federal; 
11 - do Presidente da Repíblica; 
III - de mais da melade das Assembléias Legislativas das 

unidades da Federação. manifestando-se. cada uma delas, pela 
maioria relativa de seus membros. 

§ l° A Constituição não poderá ser emendada na vigência 
de intervenção federal. de estado de defesa ou de estado de sitio. 

§ 2° A proposta será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos. considerando-se aprovada se 
obtiver, em ambos. tres quintos dos votos doi; respectivos membros: 

§ 3° A emenda à Constituição será promulgada pelas Mesas 
da Câmar8 dos Deputados e do Senado Federal. com o respectivo 
número de ordem. 

§ 4° Não será objeto de deliberação a proposta de emenda 
tendente a abolir: 

I - a forma federaliva de Esta<lo; 
ll- o voto díreto. secreto, universal e periódico; 
III - a separação dos Poderes; 
N - os direitos e garantias individuais. 
§ 5° A matéria constante de proposta de emenda rejeitada 

ou havida por prejudicada não pode ser objeto de nova proposta na 
mesma sessão legislativa. 
........................................................................................................... 

Art. 150. Sem prejuiw de oulras ganmtias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fedeml e 
aos Municípios: 

VI - instituir impostos sobre: 

(Ã Comis.sãode ConrtiJuição,l"'fiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres)- A Proposta de 
Emenda à Constituição que acaba de ser lida está sujeita às dispo­
sições específicas constantes dos arts. 354 e seguintes do Regi­
mento Interno. 

A matéria será !1Jblicada e despachada à Ccanissão de 
Constiblição. Justiça e Cidadania. . 

Sobre a mesa. oficio que será lido pelo Sr. 1° Secretário em 
exercício, Senador Esperidião AmiD. 

É lido o seguinte: 

OFÍCIO N" 803/UPFU95 

Bmsllia.9 de agosto de 1995 
Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex' que o Deputado Vibnar Rocha deixa de 

fazer parte, como Membro Suplente. da Comissão Mista de Pla­
nos. Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Outrossim. indico para a referida vaga o Deputado Benedito 
deLira. 

Apresento a V. Ex' protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

De!1Jtado Inocêncio Oliveira, Uder do PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Peres)- Será feita a subs­
tiblição solicitada. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 10 Secretário em 
exercicio. Senador Esperidião Amin. 

É lido o seguinte: 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

OF. N" 03G'1995/CCI 

Bmsllia. 9 de agosto de t 995 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex· que em reunião 

realizada nesta data esta Comissão apreciou, temúnativamente. o 
Projeto de Lei do Senado nO 58. de 1995. de autoria do Senador 
Emandes Amorim. que "autoriza a criação do Departamento Fede­
ral de Combate ao Narcotráfico no âmbito do Ministério da Justi­
ça, e dá outras providências", concluindo pela sua rejeição. 

Cotdialmente. Senador tds Rezende, Presidente da Comis­
são de Constiblição, J,;,stiça e Cidadania. 

O ·SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Com referência 
ao oficio que acaba de ser lido, a Presidência comunica ao Plená­
rio que, nos telDlos do art. 91, §§ 3° a 5°, do Regimento Interno, 
combinado com o art. 4° da Resolução nO 37. de 1995, do Senado 
Federal, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para interposição de 
recurso. por um décimo da composição da Casa. para que o Proje­
to de Lei do Senado nO 58, de 1995, seja apreciado pelo Plenário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Sa."re­
tário em exercicio, Senador Esperidião A~. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1.072, DE 1995 

Senhor Presidente • 
Nos termos regimentais, requeiro a retirada do Projeto de 

Lei do Senado nO 90, de minha autoria. que "devolve às Universi­
dades Federais do Rio de Janeiro e da Bahia suas denominações 
primitivas de Universidade do Bmsil e da Bahia. respectivamente". 

Sala das Sessões. 10 de agosto de 1995. - Senador Odaár 
Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - O requerimento 
lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente, consoante o 
disposto no art. 255,11, c, item 10, do Regimento Interno. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA (pMDB-GO. Pronuncia o se­

guinte discurso.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, a reunião 
de Belo Horizonte, em que os Governadores buscaram estabelecer 
uma pauta de consenso para a reforma tributária que será remetida 
pelo Governo ao Congresso, é um fato pol1tico que vai muito além 
de suas grandezas aparentes. Apesar das disparidades da força p0-

lítica e do poder econômico de nossas várias regiões, o encontro 
serviu para exibir uma tendência de unidade em questões essen­
ciais. resgatando o espírito federativo que andava fora de moda 
nos nossos costumes políticos. Para mim, foi um primeiro ensaio 
para a grande mobilização que atingirá toda a sociedade brasileira. 
no debate do modelo tributário que vai orientar a distribuição de 
rendas entre a União, os Estados e os Municípios. 

As bancadas goianas na Câmara e no Senado estarão muito 
atentas a esse debate. Setenta por cento da renda do Estado têm 
origem na agricultura, que, por ironia da sorte, é o setor mais sa­
crificado na distribuição da carga tributária. O sistema de impostos 
já é cruel, e ainda tem a companhia dos juros altos e dos preços 
aviltados dos produtos. Esbldos recentes de uma publicação espe­
cializada mostram. que a redução da carga tributária aos níveis in­
ternacionais de 7%. no setor de alimentos. levará à criação de 626 

... 
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nill novos empregos no campo e nas indústrias transfonnadoras. 
Tetiamos uma mudança radical na face social do Pais. hoje defor­
mada pelos fatores que se convergem para aniquilar a posição do 
setor rural na formação do Produto Interno Bruto. Ablabnente. a 
carga d~ trihltos que pesa sobre os alimentos é de absurdos 32%. 

E preciSO avançar muito na redução dos ônus fiscais que pe­
sam sobre o setor agricola. O aumento do nível de investinlentos e 
a rápida evolução do emprego serão conseqüências naturais e ime­
diatas. Mas é indispensável buscar instrumentos de compensação 
que manteubarn o poder de arrecadação dos Estados. Goiás e os 
outtos Estados do Centro-Oeste são celeiros agrlcolas com elevada 
dependência da produção primária. sua principal fonte arrecadado­
ra. Por isso. é importante analisar com JlIOfundidade o que a União 
vai oferecer. A simples criação de fundos é uma hipótese inaceitá­
vel. O repasse tem que ser imediato, sem depender de entraves bu­
rocráticos. Este é o caminho. Temos que pensar em mecanismos 
sistematizados. Se o Brasil crescer. a distribuição da arrecadação 
terá que ser automatizada, para impedir o sofrimento das negocia­
ções politicas que beneficiam geralmente os Estados mais fortes. 

Goiás não tem o poder exportador dos Estados industriali­
zados. mas tem grande parte de sua receita atrelada à exportação 
de grãos. Uma eventual perda dos recursos do ICMS, como se es­
pecula entre os objetivos da reforma trihltária, seria um desastre 
para a econotnia estadual A vocação federativa do Senado vai exi~ 
gir da Casa elevada dose de responsabilidade na formulação de 
nova politica tributária, para impedir a quebra dos elos de susten­
tação que equilibram e ham:lonizam os interesses entre a União, os 
Estados e os Municipios. Estamos abertos à discussão, não alimen­
tamos preoonoeitos. mas também não poderemos admitir discrimina­
ções que possam transfornun-se em fatos defntitivos e irremovíveis. 

Creio ser este o sentido principal das preocuPações que a partir 
de agora devem orientar a postura do Congresso e da sociedade. 

Em O que tinha a dizer. 
Muito obrigado. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a 

palavra. como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) . Concedo a pala­

vra a V. Ex1t., como Líder, por 5 minutos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Como Llder. 

Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) - Sr. Pre­
sidente. SRA.s e SI'S. Senadores. neste momento, em nome da 
Bancada do Partido dos Trabalhadores, gostaria de notificar a esta 
Casa do falecimento de Florestan Fernaudes. 

Florestan Fernaudes: uma lição de vida. uma lição de digni­
dade, uma lição de ousadia. 

Florestan Fernandes. Professor e Sociólogo, tendo o magis­
tério como sua função principal, exerceu mandato parlamentar por 
duas vezes (a primeira de 1987 a 1991. na qualidade de Deputado 
Constituinte e de 1991 a 1995 em seu segundo e último mandato 
como Deputado Federal). pelo Partido dos Trabalhadores de São 
Paulo. Era pai de 5 fIlhas e 1 fIlho. avÔ e bisavÔ. Florestan Fernan­
des nos deu, constantemente, uma lição de vida., através de sua 
força de vontade e capacidade de procurar construir um dia-a-dia 
sob a perspectiva de mudar o Brasil. de torná-lo um País sem ex­
cluídos, um País mais justo. um Pais socialista. 

Já preparando o seu 57' livro, é indiscutivel sua contribui· 
ção dada ao pensamento brasileiro, analisando e propondo saídas 
sobre questões em torno da organização social e política de uma 
Nação. de uma sociedade de classes. seja escrevendo A Revolução 
Burguesa, O Negro no Mundo dos Brancos, A Educação e a So­
ciedade no Brasil, A Universidade Brasileira: Reforma ou Revolu­
ção, Sociedade de Classes e Subdesenvolvimento, Brasil: em 
Compasso de espera, e tantas outras obras que serviram e servirão 

sempre de base para a iniciação, o aprofundamento e para o avan­
ço do coubecimento daqueles que pretendem coubecer nosso povo 
e nosso Pais. 

Florestan Fernandes não tinha a presunção de falar ou es­
crever como dono de nenhuma verdade que não fosse possível de 
ser comprovada por realidades concretas. As pesquisava sob o res· 
guardo completo do respeito aos grupc>s e indivíduos que as viveu­
ciassem, corno publicou a Revista Veja. em 09.08.95, ao comentar 
urna fala do brilhante sociólogo José de Souza Martins: "O mestre 
tirou os intelectuais do gabinete. colocando..os para pesquisar da­
dos que sustentassem suas teorias." 

Florestan Fernandes - de engraxate a grande mestre - sem 
dúvida. um ousado filho de empregada doméstica, D. Maria, inti­
grante porblguesa, não ooubeceu seu pai. não p6de cumprir seus 
primeiros anos de estudo dentro do sistema formal e regular de 
educação por ter de trabalhar para se manter desde criauça. Foi en­
graxate, garçoru e barbeiro. chegando à universidade após prestar 
exames de madureza correspondente ao Primeiro e Segundo graus 
de ensino. 

Na entrada à universidade, foi classificado entre os primei­
ros em um gropo de 29 candidatos. Aos 25 anos já publicava o seu 
primeiro livro. Daí, no Brasil e no exterior, não foram poucos os 
estudiosos ilustres que beberam suas palavras e seus conhecimen­
tos através de livros, revistas, periódicos e tantos outros instru­
mentos de comunicação. Um dos bons exemplos com relação a 
esse aprendizado é o nosso atual Presidente da República, Profes­
sor Fernando Henrique Cardoso. E o mestre Florestan tinha cons­
ciência desse seu papel, exercendo-o com orgufuo e responsabili­
dade, a exemplo do que falou, ao cumprimentar o Presidente em 
sua visita ao Congresso: "Eu não crio gatos, eu crio tigres ... ". 

Teve seus méritos muitas vezes publicamente reconhecidos, 
recebendo algumas condecorações como, em 1958. a Medalha Sil­
vio Romero. em 1961. Cidadão Emérito da Câmara Municipal de 
São Paulo; em 1985. Professor Emérito da Universidade de São 
Paulo; em 1986, Doutor Honoris Causa da Universidade de 
Utrecht - Holanda; em 1990. Doutor Honoris Causa da Faculdade 
de Ecouomia da Universidade de Coimbra· Porblgal. 

O Pattido dos Trabalhadores. com a morte de Florestan Fer­
nandes. perde uma de suas principais fontes de luz, ficando mais 
pobre o Brasil, o Parlamento, a sociedade e cada um de n6s. 

Finalizando. Sr. Presidente. gostaria de registrar. particular­
mente, a emoção que tenho nessa partida, nesse momento de Flo­
restan Fernandes, porque tive nele, no processo da Assembléia 
Nacional Constituinte e no processo de toda a nossa luta, a luta 
dos negros brasileiros. um grande parceíro, através de suas teses, 
suas defesas, sua parceria. Por sua construçãú política, ideológica 
e positiva, sem dúvida nenhuma., ele merece de todos nós o respei­
to, o carinho e por que não. essa saudade que fica. Tenho certeza 
de que ele foi o grande professor que conseguiu sensibilizar não 
apenas os intelectuais, mas os mais humildes, os mais pobres, en~ 
tre eles Benedita da Silva, que, neste momento, rende uma grande 
homenagem, porque certamente bebi naquela fonte de sabedoria. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Senadora Bene­

dita da Silva, não apenas o PT, mas o Senado e toda a sociedade 
brasileira estão consternados pelo desaparecimento de Florestan 
Fernandes. 

O SR. EPIT ACIO CAFETEIRA - Peço a palavra corno 
Lider. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) • Coucedo a pala· 
vra ao nobre Senador Epitacio Cafeteira, corno üder. por 5 minutos. 
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o SR_ EPIT ACIO CAFETEIRA (PPR-MA. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. 
para nóS do Partido Progressista Refonnador. do Partido Prngres­
,ista e do Partido TIllbalhista BIllsileiro. hoje é um dia de festa_ 
Festa que se iniciou ontem, quando nos reuníamos, de forma es~ 
pontãoea. não para pedir. mas para oferecer nossa capacidade de 
trabalho para a criação de um grande Partido neste País. A fusão 
dessas três agremiações objetiva uma reforma partidãria no senti­
do de dizermos ao BIllsil do nosso desejo de fazer um Partido que 
não pretende entrar no jogo do "toma lá da cá", aquele jogo do "é 
dando que se recebe", aquele jogo que o povo não aceita. porque 
quer que OS seus representantes realmente lrabalhem por este País. 

Então. ontem, na casa do Ministro José Eduardo Vieira, que 
foi o nOSSo anfitrião na período da noite. honve uma seqüência do 
que se iniciam na hom do almoço. Na parte da manhã. PP e PPR 
resolveram que iriam se fundir; à noite. o PTB manifestou seu in­
teresse em também participar dessa fusão. 

Portanto. um documento expressando essa fusão foi assinado 
pelos três Partidos. o qual vou ler para que conste dos Anais da Casa: 

As Comissões Executivas Nacionais e os Líderes 
no Senado Fedeml e na Câmara dos Deputados. do Par­
tido Progressista Reformador (PPR), do Partido Progres­
sista (PP) e do Partido TIllbalhista Bmsileiro (!'TB). reu­
nidos nesta data. em Bmsllia, decidiram iniciar entendi­
mentos com vist8s a avaliar a viabilidade política e as 
condições de se unirem numa só instituição partidária 
para fortalecer a ação que os três partidos se.npre desen­
volveram na sustentação de seus ideais de democracia e 
liberdade. único ambiente em que o País poderá progre­
dir materiabnente e seu jX>vo elevar-se socialmente. 

Bmsllia.9 de .gosto de 1995. 

Seguem-se as assinaturas do Ministro José EduanLJ Amua­
de Vieira, Presidente licenciado do FTB; do Prefeito Paulo Maluf. 
Presidente de Honra do PPR; do Senador Esperidião Amin. Presi­
dente do PPR; do Deputado Vadão Gomes, Presidente do PP; do 
Deputado Rodrigues Palma. Presidente do FTB; do Senador Epita­
cio cafeteira, Líder do PPR; do Senador Bernardo Cabral Líder 
do pp; do SenadOP Valmir Campelo, Líder do FTB; do Deputado 
Fmncisco Domelles. Líder do PPR na Câmara; do Deputado Odel­
mo Leão. Líder do PP na Câmara e do Deputado Nelson Trad. Lí­
der do FTB na Câmara. 

Hoje. pela manhã. reunimo-nos na sala n° 15 da Ala Ale­
xandre Costa. Deputados. Senadores, Presidentes de honra e licen­
ciados desses partidos e • manifestação foi de alegria, como de 
uma f3IllÍlia que aumenta espontaneamente. Ninguém reivindica 
nada, ninguém exige nada. mas todos se propõem a juntos fazer da 
vida pública e deste Partido que estamos neste momento criando 
com essa fusão uma alavanca no desenvolvimento do País, principal­
mente daqueles mais pobres, dos mais carentes e dos mais sofridos. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente 
O SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, peço' pa­

lavra como Líder. 
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala­

VIll. Como Líder. ao Senador Bernardo Cabral. V. Ex' dispõe de 5 
minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL (PP-AM Como Líder. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, 8 eminent~ Senadora Benedita da Silva já fez o registro do 
passamento do eminente . homem público, professor catedrático, 
nosso estimado e saudoso amigo Florestan Fernandes. 

Mas eu não gostaria de ficar calado, depois de ter com ele 
convivido. ao longo de quase quatro anos, na última Assembléia 

Nacional Constituinte. quando ele marcou de forma indelével a 
sua pasS!gem por aquela Assembléia, de um homem séri~ verti~ 
cal, oorreto e incapaz de uma feloma com seus companheiros. 

Lembro-me de que. certa feita, já tarde da noite. quando fa­
ziamos tratativas em tomo do ponto da refonna agrMia. Florestan 
Fernandes foi mais do que um polltico que desempenha um man­
dato eletivo, foi muito além do que um professor catedrático. 
como ele o era, e talvez mais do que um. ser hu.mano, ele foi um 
representante de um pais que estava saindo de uma excepcionali­
dade institucional para um reordenamento constitucional. capaz de 
deixar regislrado. de forma indelével. a posição daqueles que tor­
cem pelo BIllSiL 

Há um ditado antigo que diz que as pessoas boas não mor­
rem, ficam encantadas. É o caso de Florestan Fernandes. 

O Partido Progressista, pela sua Liderança, registra com 
profundo pesar o passamento de S. Ex'. E tenho a certeza de que • 
Mesa.. nesta bom. sob a Presidência de V. Ex·, associar-se-á a estas 
manifestações de saudade. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA - Sr. Presidente. peço a pa­
lavm como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concederei a 1"'­
lavm • V. Ex'logo ap6s a leitura do Sr. I ° Secretário. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 C) Secre­
tário em exen::fcio, Senador José Eduardo Dutra. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N" um, DE 1995 

Senhor Presidente, 
Requeremos, nos termos dos arts. 218. 219, e 221 do Regi­

mento Interno, as seguintes homenagens pelo falecimento do êx­
Deputado Federal Flore'tan Femandes: 

a) inserção em ata de voto de profundo pesaI"; 
b) representação nos funerais; 
c) apresentação de condolências à família e ao Estado de 

SâoPaulo; 
d) seja observado um minuto de silêncio em sua memória. 
Sala das Sessões, 10 de agosto d. 1995. - Benedita da Sil­

va - Eduardo SupHcy - José Eduardo Dutra - MarIo. SDva. 

O SR_ PRESIDENTE (Jefferson·Péres) - Esse requerimen­
to depende de votação, em cujo encaminhamento poderão fazer 
uso da palavra os Senadores que o desejarem. 

Concedo a palavra, para encaminhar a votação, ao nobre 
Senador Sebastião Rocha. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (pDT-AP. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s Senado­
ms. Srs. Senadores. em nome do Partido Democrático Trabalhista, 
PDT, associo-me também às homenagens de pesar prestadas a esse 
grande bIllsileiro Florestan Fernandes. que. seja na literatura. na im­
prensa ou na poIl!ica, obteve um lugar de destaque no nosso País. 

Çonsidero plenamente justa a homenagem proposta, neste 
momento, pelo requerimento que acaba de ser lido. Como muito 
bem disseram os Senadores que me antecederaIIl e por último O 
Senador Bemardo CobraI. Florestan Fernandes é daquelas pessoas 
que não morrem. mas pennanecem vivas no sentimento de toda a 
população bIllsileira. Muito obrigado. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, peço. pa­
lavm para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Péres) - Concedo a pala­
VIa 80 nobre Senador Lúcio AlcântanJ.. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB.cE. Para encami­
nhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. Senadoras. 
Srs. Senadores. em nome do meu Partido, o PSDB. e em meu pró-
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prio, apóio o requeriItJento de pesar há pouco lido pelo Secretáriq 
da Mesa, pelo falecimento do Professor e ex-Deputado Aorestan 
Fernandes. que. sem dúvida nenhuma, como intelectual. como ho­
mem público, como parlamentar. foi das figuras que mais se desta­
cararo no oenário nacional, pela sua integridade, pela fidelidade às 
suas idéias, pelo seu compromisso com a universidade brasileira, 
com a educação brasileira, pelo seu desempenho como ConstibJin­
te e como Deputado. 

Por tudo isso. ele é merecedor de todas as nossas homena­
gens e que. aqui. independentemente de ideologias, de facciosis­
mos, de filiação a partidos pollticos, prestemos a S. Ex' esta última 
homenagem que lhe é devida 

Como Deputado Constituinte, tive a JXJssibilidade de acom­
panhar os seus trabalhos. Inflexível na defesa de seus pontos de 
vista. era, no entanto, homem extremamente cordial. extremamen­
te educado. que dava a todos uma lição humana de convívio, de 
cordialidade, de capacidade de ouvir e de contrapor idéias, exerci­
tando, na CâmaIa dos Deputados, toda a sua experiência, mostran­
do, sem nenhuma vaidade, sem nenhuma jactância, todo seu c0-

nhecimento, toda a sua inteligência.. todo o seu brilho. 
Há pouco. li nos jornais que ele, instado a se deslocar aos 

Estados Unidos, onde poderia receber esse transplante de ligado a 
que se submeteu, sob o pretexto de que lá essa operação poderia 
ser feita mais rapidamente e talvez em melhores condições técni­
cas, declinoo da oferta, dizendo que não achava justo que se vales­
se de condiçOOs excepcionais que lhe eram proporcionadas para 
buscar tratamento em centro médico mais adiantado. 

Há aí uma lição de vida pública. de coerência. de elevação 
moral, que não podemos deixar de registrar. E talvez seja. neste 
instante em que o Senado lbe presta homenagem. uma das lições 
que devemos anotar como aquela que ele nos deixou como exem­
plo do seu brilhantismo, da sua integridade. da sua inteligência e 
da fidelidade aos princípios que nortearam a sua vida. 

Com estas palavras, Sr. Presidente, o Partido da Social De­
mocracia Brasileira, por meu intermédio. associa-se aqui às home­
nagens que estão sendo prestadas a Aorestan Fernandes, provoca­
das pelo requerimento há palCO lido, de autoria do nobre Senador 
Eduardo Suplicy, mas que, sem dúvida nenhuma, vai ser subscrito 
pelos 81 Membros desta Casa. 

O Sr. Jefferson Peres, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Renan Calheiros, 2Q Se­
cretário. 

o SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Esperidião Amin. para encaminhar o reque~ 
rimento. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) ~ &r. Presidente, eu desejo me associar, de 
coração, a tudo o que aqui foi dito, apoiar o requerimento e lamen­
tar a sua existência. Faço minhas ~ e creio que com a autorização 
de S. Ex" ~ as palavras do nobre Senador Bernardo Cabral: ''Os ho­
mens bons não niorrem." Peço licença para fazer minhas essas pa~ 
lavras. Eles deveriam restar encantados na nossa memória. 

O Sr. Bernardo Cabral ~ V. Ex" me honra com essa solici~ 
taçiio. 

O SR. ESPERlDIÃO AMIN - Fico feliz com a anuência 
expressa do nobre Senador Bernardo Cabral. Creio que este é o 
instante de começarmos a reverenciar, mais do que nunca, a me­
mória, o exemplo e a luta, doce mas persistente, do homem públi­
co, do educador Florestan Fernandes. 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Concedo a pala­
vra à nobre Senadora Benedita da Silva. para encaminhar o reque­
rimento. 

V. Ex- tem a palavra por 5 minutos. 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Para encanti­

ohar. Sem revisão da oradota.)- Sr. Presidente, Sr's e S ... Senado­
res, antes eu gostaria de registrar a ausência do Senador Eduardo 
Suplicy. que foi representat a Bancada do PT junto aos familiares 
e também acompanhar o velório do nosso querido professor flo­
restan Fernandes. 

Neste encaminhamento, favorável à aprovação do requeri­
mento, eu não poderia deixar de, e confesso, com muita emoção, 
descrever as qualidades do professor Florestan Fernandes. mesmo 
em síntese; seria necessário que tivesse algo escrito que pudesse 
ter princípio, meio e ftm. 

Mas há uma coisa que quero registrar da vida pública de um 
homem que me reJX>I1a ao meu pequeno conhecimento bíblico da 
lei e da decisão que se tem que tomar dentro da lei. Já tive oportu­
nidade de descrever, nesta Casa, o comportamento de Jesus Cristo 
diante de uma prostituta que a multidão condenava e que a lei di­
zia que deveria ser condenada - e Ele tomou a mellior decisão. 

Florestan Fernandes, conhecidamente um marxista. tinha 
por mim um profundo respeito e dedicação como cristã. Eu o con­
siderava não apenas um dos maiores cabeças intelecmais do Parti­
do dos Trabalhadores, mas o mellior, porque podíamos nos sentar 
e discutir qualquer assunto com ele. 

Mas aquilo que quero realmente falar a respeito dele é que, 
além de ser antigo, parceiro, além de ser aquele que produzia inte­
lectualmente, ele demonstrava, com seu gesto, o compromisso que 
tinha com aquilo que dizia, com a sua coerência, com a causa que 
abraçava. 

Lembro-me de que, na Legislarura passada, na Câmara dos 
Deputados, no momento da refonna constitucional, quando o Par­
tido dos Trabalhadores decidiu não participar do processo da re­
forma e não apresentar nenhuma emenda, todos n6s acatamos essa 
decisão. Mas Florestan Femandes,.em nome do compromisso, do 
carinho que tinha com a causa racial, pela primeira vez - e não foi 
Benedita da Silva ou nenhum outro Parlamentar da Bancada do 
Partido dos Trabalhadore. - disse que até ali ele linha obedecido 
rigidamente as decisões do Partido, porém havia uma emenda que 
ele não podia, de forma alguma, deixar de apresentar. E ele foi o 
único que apresentou emenda na refmma constitucional, uma 
emenda que tratava da questão racial, que ele tinha comunicado ao 
Partido que seria uma prioridade, como o eram para o Partido a re­
forma agrária e tantos outros assuntos. 

Por isso, estou tomada de emoção neste momento. Porque 
tivemos uma relação muito íntima e porque reconheço nesse gran~ 
de batalhador alguém que não morre, como bem disse o Senador 
Bernardo Cabral, mas fica na nossa memória, na nossa lembrança 
e, quiçá, nas nossas esperanças. 

O SR, PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Não havendo 
mais quem peça a palavra para encaminhar o requerimento, passa­
mos à votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 
tados. (paosa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será cumprida a deliberação do 

Plenário. 

Peço a atenção da Casa, porque vamos observar um minuto 
de silêncio pelo falecimento do Ex-Deputado Florestan Fernandes. 
(pausa.) 

(É observado um minwo de silêncio.) 

O SR. PRESIDENTE (Renan Calheiros) - Conoedo a pala­
vra ao nobre Senador Lúcio Alcântara, por permuta com o Sena­
dor Pedro Simon, por 20 minutos. 
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O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (pSDB-CE. Pronuncia o com relação ao Projeto Castanhão. Esse projeto tinha sido desig­
seguinte dUcuna. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr-s e nado pelos relatores adjuntos, pelo relator-geral, com emenda dos 
S1'S. Senadores. na semana passada esteve no Ceará o Ministro dos S1'S. Deputados e dos Srs. Senadores, indi~ente ~ partido, a 
RecUI~os Hídricos e do Meio Ambiente, Gustavo Krause. comuni- quantia de, aproximadamente, 60 milhões de dólares. E claro que 
cando a possibilidade concreta da conclusão de obras hídricas ina- isso não resolve todo o problema do Castanhão, mas esse é um dos 
cabadas, como também a viabilização do início da construção do projetos mais sérios da Região Nordeste e creio que o Governo 
Açude Castanhão. Foram assinados convênios e anunciada a tibe- Federal tem esse débito para com o Cearã. O Governo Federal cor­
ração de recursos para a conclusão de obras que se encontram em tou as verbas do Projeto Castanhão e de quase todos os projetos, 
andamento e paralisadas. mas parece-me que está enviando uma mensagem em que destina 

Já nos reportamos aqui ao problema das obras inacabadas algumas dezenas de milbões de dólares ao Projeto Castanhão. É 
no Ceará e solicitamos sua imediata conclusão. Esse "cemitério de um projeto sério, do qual o povo de seu Estado muito necessita. 
obms", termo usado pelo Ministro Gustavo Krause, inclui cinco Espero que o Ministro José Serra e sua assessoria levem as preo­
barragens de médio porte e três projetos de irrigação. cupaçê>es que são de V. Ex· e do Governador Tasso Jereissati ao 

Nas barragens já foram. investidos recursos que corresporl- Governo Federal, porque assim como outros projetos citados por 
dem a 80% do valor das obras. que aliás estavam sofrendo destrui- V. Ex·, o Projeto Castànbão foi mais do que analisado por toda a 
ção e, além disso, deixando de beneficiar 150 mil pes'soas com coinissão. Era o que tinha a dizer. 
abastecimento dágua, piscicultura e irrigação, • com o lucro cos- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - V. Ex', Senador Gilberto 
sante de 65 milhões de reais por ano. Miranda, demonstra -que conhece o assunto, até porque na COnlls-

Os projetos de irrigação, por sua vez, já recebemm 75% do são de Orçamento do ano passado teve a clarividência de convidar 
total dos recursos e estavam sem irrigar 10 mil hectares e deixando os Governadores - inclusive os que ainda não haviam tomado pos­
de arrecaditr uma receita bruta de 45 milhões de reais por ano. se - para que ali declinassem suas prioridades e assim pudessem 

Todas essas obras se inserem num projeto estratégico para acomodar a comissão no montante de recurso disponível àqueles 
lidar com os recursos hídricos do Ceará, o qual vem sendo viabili- projetos que eram prioritários para as novas administrações. 
zado desde o primeiro Governo Tasso Jereissati. Para simplificar Para o Ceará,'essa questão da água é essencial. Felizmente, 
tais execuções, está se montando um sistema de gerenciamento in- o Governo Fernando Henrique Cardoso, o Ministro José Seu·a. o 
tegrado desses recursos no território cearense. Ministro Gustavo Krause compreenderam isso. Aquilo que de.nun-

Como o Governador do Ceará, defendo a tese de que do ciei aqui no início do ano e que o Senador Carlos Wilson também 
~do da União se reestruture o DNOCS e se desfede:rnlize a pro- secundou em pronunciamento e por último tenninou na constitui­
moção da a.gricultura irrigada, ficando a cargo da iniciativa priva- ção de uma comissão por iniciativa de S. Ex· para o exame das 
da a sua consolidação. Ao Governo estadual caberia organizar a obras ~cabadas, agora está tendo já a colheita de algum fruto. 
legislação, conscientizar os usuários, promover a implantação de E dentro desse contexto de gestão integrada das principais 
pólos agro-industriais e universalizar o saneamento básico. Dentro bacias do semi-árido que se insere a construção do Açude Casta­
desse contexto. para alicerçar seu projeto, o Governo Tasso Jereis- nhão. Ele aumentará a disponibilidade da água acumulada no eea­
sali elaborou um plano estadual de recursos hldricos, colocando o rã, juntamente com os assuntos do Prourb, para 20 milhões de me­
Ceará ao lado de São Paulo. como o segundo Estado brasileiro a tros cúbicos. ou seja, 60% a mais do que em 1986, época do início 
contar com esse instrumento de trabalho. Tal fato possibilitou em- do primeiro Governo Jereissati. É bom ressaltar que essa capacicla­
préstimo junto ao Banco Mundial, num programa denominado de de acumulação ainda está distante da ideal, estimada entre 30 e 
Prourb, no valor de 120 milhões de dólares que resultará ua cans· 35 milhões de metros cúbicos. 
trução de 40 açudes, gerando uma reserva de 1,8 bilhões de metros Portanto, durante a visita do Ministro Gustavo Krause, foi 
cúbicos, com 20% a mais das águas hoje acunruladas. assinado o protocolo de intenções entre o DNOCS e o Governo do 

Existe outra demanda junto ao Banco Mundial no sentido Estado para a constnJção do Castanhão, que armazenará três vezes 
de aprovação de um projeto de integração das bacias hidrográficas a capacidade do nosso maior açude, o Orós. Quando cheio, alean­
do Ceará que afastaria. parcialmente, o efeito da dependência das çará 6,7 bilhões de metroS cúbicos de água. Esse protocolo coroa 
chuvas. O projeto se encontra em fase de análise. um sonho de 84 anos, pois datam de 1911 os primeiros estudos 

O terceiro projeto refere-se ao mapeamento hidrogeol6gico para a sua consttução. Ent 1986, foi assinado o edital de licitação 
do Estado que em lermos práticos redundará na perfuração dos po- para o projeto final de engenharia e inicio de pagamento das desa­
ços dotados de dessalinizadores ao longo das vias de carros·pipas. propriações. Em função da reação das populações a serem atingi­
Vão se evitar os tradicionais programas cava-bu:rncos, tornando das, o Ministério da Irrigação interrompeu as etapas da referida 
potáve~ as águas salinizadas que ocorrem no cristalino. obra. Vários outros percalços se deram, inclusive disputas entre 

E importante ainda ressaltar que a Administração estadual empreiteiras - concluídas na Justiça - devido a problemas no pro­
está implantando os Comitês da Bacias. com a participação de cesso de licitação. 
usuários e órgãos públicos, visando reduzir o desperdício e geren- O impacto ambiental foi analisado e decidido em 1992, 
ciar os recursos hídricos de forma integrada. O gerenciamento será quando o Conselho Estadual do Meio Ambiente licenciou o início 
informatizado, estabelecendo-se um mercado de águas com co- da ob:rn. Nesse mesmo ano, o DNOCS realizou estudos visando 
brsnça de tarifas. selecionar áreas propicias à consttução da nova sede urbana de Ja-

O Sr. GUberto Miranda - Permite V. Ex' um aparte? guaribara. que será inundada. 
O SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço V. Ex', Se- O açude custará cerca de 90 milhões de reais, com parceria 

nadar Gilberto MiIanda. financeira entre os Gove:rnos Federal e estadual, afora recursos 
O Sr. GUberto Miranda - Senador Lúcio AlcântaIa, o (]o. para obras complementares a cargo do Governo estadual - a maior 

verno do Ceará está de parabéns. Na verdade, antes do início do parte delas - no valor de 120 milhões, incluindo desapropriações. 
Governo, no ano que passou, o Governador Tasso Jereissati esteve Seus principais impactos são o desenvolvimento hidro-agri­
na Comissão de Orçamento do Congresso Nacional onde enfatizou cola, o controle das enchentes do Baixo Jaguaribe, o desenvolvi­
esses projetos e ali fez pleitos - está registrado nos Anais da Casa - mento do turismo, recreação e lazer, o aproveitamento das vaz.aD-
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tes do Médio Jaguaribe, e o abastecimento de água da Região Me-
tropolitana de Forta1em, ,', ' 

Com a construção !lo, Açude do Castanhão, pretende-se 
atrair a iniciativa pr,ivada paxa aproveitar áreas. inigáveis que COD~ 
Iam com projetos executivos na Zona de Tmnsição Sul de Momda 
Su~ com 8 mil hectares; a Chapada Jaguaruana-Castanhão, com 
10 mil hectares e a Chapada Jaguaruana-Aracati,. com 25 mil hec­
tares, totalizando 43 mil hectare!, sem considerar outras lemls irri-
gbeis ainda sem projeio, , ' ' 

, É interessante ressaltar a importância estratégica da obra, ou 
seja, o fato de que ela não é uma obra isolada. Insere-se no contex­
to de um, projeto desenvolvimentista do semi-ârido noroestino. O 
Castanhão rompe,as frontl;ira, esljl.duais, contriruindo para a via­
bilização'da transposição das liguasdo rio São Francisco - rujo 
projeto. está em. exame no Ministério do Meio Ambiente, e suas 
primeiras iniciativas aguardamos que sejam anunciadas pelo Mi­
nis1n> Krause - pois o Castanhão serve de depósito intermediário 
ou harragem-polmão para a ,distribuição da água transposta entre 
os vârios Municipjo, do semi-ârido. 

Somos entusiastas do Prognuna de Gerenciamento Irltegra­
do dos Recursos Hidricos do Ceará, no qual se insere a construção 
do mencionado açude. Porém. não podemos penler de vista que a 
ligua vai inundar ,cidades e POvOS9<ls, forçando o deslocamento de 
populaçÇ>es humildes, QQeremos segurança absoluta para os habi­
tantes de' Jaguaribara e de toda a área immdada pela barragem que 
abrauge oen:a de dez mil ,pessoas. 

O Castanhão não deve ser construído antes que as indeniza­
ções sejam devidamente pagas e que as pessoas estejam seguras de 
que ficarão ,em situação de, vida nQ mínimo semelhante à que pos­
suíam antçriOIDlente. Uma obra de resolução econômica de vastas 
áreas do semi-ârido não pode começar com o sacrificio dos mais 
humildes. 

O Sr, Ne! Su8liS1lDa -;.Pennite-me V. Ex'um aparte? 
O SR. LUCIO ALCANTARA - Pois não, nobre Senador. 

Peço a V. Ex' que seja breve em seu aparte, sem prejuízo da subs­
tância da intervenção, porque a Mesa já está. me advertindo sobre 
o tempo •. 

O Sr. Ney Suassuna - Serei muito breve, Senador Lúcio 
Alcântara. Eu s6 queria me solidarizar com V. Ex' e dizer que essa 
também é • situação da Paralba, onde precisamos fazer interliga­
ções e o mapesmento hidrico; enfun, é um problema do Noroeste. 
Por isso, soo solidário com v~ Ex' e me considero como subscritor 
da sua f.la. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Muito obrigado, Senador 
Ney SuasSUDa. 

O problema da água, no semi-ârido do NonIeste, vem desa­
fIando gerações de brasileiros em suces&ivos governos, sem que 
até aqui se tenha dado soluções defmitivas para a questão. Espera­
mos que, com essa nova consciência que se está formando, de fato 
possamos gerenciar. da melhor maneira possível, os nossos recur­
sos hídricos. 

Se levannos em conta o total da pluviosidade no semi-árido 
e em algumas regiões tidas como secas do Notdeste, vamos ver 
que, comparando-se com algumas regiões, inclusive Andaluzia. na 
Espanha, chove relativamente muito no Nordeste. Acontece que o 
nosso solo, na sua grande maioria, principalmente no Ceará. é cris­
talino. Quando a âgua cai sobre ele. imediatamente escorre, não se 
inftltra. Dai por que a nossa situação, no que tange à reserva de re­
cursos hídricos, ser extremamente precária. 

Temos que aproveitar, com a tecnologia disponível, com 
vontade política, essa chuva para facilitar o nosso trabalho em re­
lação à utili7Ação desses rerursos hidricos. 

O Sr. Carlos Wilson· V. Ex' me pemrite um aparte? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o Senador Carlos 
Wilson, que inclusive tem uma vasta experiêpcia DO assunto. como 
ex-Governador de Pernambuco e ex-Secretário de Recursos Hídri· 
cos do Ministério da Agricultura. 

O Sr. Carlos Wilson - Senador Lúcio Alcântara" antes de 
tudo, quero parabeni7Ar V. Ex' pelo oportunq P\'OnU\lciamenlÇ. V. 
Ex· se destaca como um dos Senadores mais ~diosos no que se 
refere aos assuntos hidricos. priricipalmente nos relacionados com 
o NonIeste. Fui Secretário Nacional de brigação e pude constatar 
que a grande difiruldade do NonIeste é a falta de continuidade nos 
investimentos feitos na região. V. Ex· menciona o Açuqe Çasta­
nhão, que é. talvez, o grande investimento que ~râ ser feito no 
Ceará - há muitos anos que se fala nesse investimento, mas, inf~ 
lizmente, não se concretiza. O País olha para o Nordeste como se 
ele fosse sempre um recolliedor de incenti,,!,qS", de ,inv;estjmentos 
por parte do Governo Federal. Na verdade, não, existi; I'ma regií!o 
que sofra mais com a descootinuidade das obras do que o NordeS­
te. Quando cheguei ao Senado e ouvi o pronunciamento de Vo' Ex·, 
que falava sobre as obras inacabadas. tomei a iniciativa, juntamen­
te com todos os companheiros Senadores, de criru; a CoQrissão 
Temporária de Obras Inacabadas. Já no mês de setemqro, va,mos 
apresentar o nosso relatório, e o Brasil ficará sabendo que,a grande 
difiwldade, o grande desperdício que ocorre em nosso Pais vem 
da falta de continuidade das obras - e o NonIeste é o campeão. O 
Ceará. talvez seja o Estado do Nonleste que mais sofre com ~ssa 
falta de continuidade das obras, priucipalmeD!e na área hídrica. 
Tenho oertem de que, acompanhando como estou o interesse do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso em concluir essas obras. a 
partir do próximo ano o Orçamento da União será pautado priuci· 
palmente nesse fun. Só assim o NonIeste lerá o _ <le ,que é 
mereoedor no Orçamento da União. Parabeniw V. Ex' pelo, opor­
tuno pronunciamento. Tenho a oertem de que agora o AçodeCas­
tanhão, que é uma das principais obras do Ceará., realmente terá 
continuidade e será concluído. " 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Senador Carlos Wilson, 
V. Ex· conhece esse assunto muito bem e sabe que essa espécie de 
via cruds do NonIeste em relação a obras inacabadas começou no 
fun do Governo Epitácio Pessoa. Este, quando na Presidência da 
República, determinou a construção de muitas barragens no Nor­
deste - no Ceará, na Parafba. E o Presidente que o sucedeq, tão 
logo assumiu o governo, incumbiu-se, como primeira providência, 
de paralisar essaa obras. Até há pouco tempo, quem andasse pelo 
interior do Nordeste poderia encontrar, em alguns lugares, vestí­
gios de construções, até de máquinas, que foram abandonadas ain­
da naquela época. 

O Sr. Fernando Bezerra - V. Ex· me permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Ouço o Senador Fernando 
Bezerra. 

O Sr. Fernando Bezerra - Senador Lúcio Alcântara, eu 
não poderia deixar passar a oportunidade de cumprimentá-lo pela 
importância do seu pronunciamento e de me solidarizar com V. 
Ex'. Juntamente com o Senador Carlos Wilson, faço parte dessa 
Comissão, cuja preocupação é ~ e ela reside muito mais na nossa 
região - concluir uma obra da importância dessa que V. Ex' traz ao 
coubecimento do Plenário. Mais ainda quando V. Ex' expõe ao Plená­
rio que essa obra se integra a uma possível- e espero que se consolide 
- trnnsposição das águas do São Francisco, quando teremos defmitiva­
mente resolvido o problema de água no Nordeste. Meus parabéns! 

O Sr. Romero Jucá - Permite-me V. Ex· um aparte, nobre 
Senador Lúcio Alcântara? 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA. Ouço, com prazer, o apar­
te do nobre Senador Romero Jucá.. 
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o Sr. Romero Jucá - Queria dar aqui o testemunho da im- ção de recursos no Orçamento, a conclusão dessas obras, já que a 
portância da questão tratada pelo Senador Lúcio Alcântara, inclu- obra mais cara que existe é a obra paralisada. 
sive como ftlho de família sertaneja do sertão de Pernambuco. Concluindo, Sr. Presidente, infelizmente, temos muitos 
Sem dúvida nenhuma, as colocações de V. Ex" são de fundamental exemplos, no passado. de áreas produtivas que foram selecionadas 
importância para que o problema dos recursOs hídricos no Nordes- . para projetos de reassentamentos com irrigação e que' resultaram 
te sejam encaminhados. Quero aqy.i hipotecar a solidariedade da em mais miséria e pobreza, já que os habitantes foram deslocados. 
nossa posição sobre as brilhantes colocações de V. Ex .. , ao mesmo receberam indenizações minúsculas e os projetOs de irrigação não 
tempo em que queremos reforçar a importância da Comissão, pre- foram implantados. 
sidida pelo Senador Carlos Wilson, para que realmente sejam COD- As indenizações a serem ,pagas aos IX'sseiros e proprietários 
cluídas as obras paralisadas. Quero registrar também que não é s6 de terras, que serão cobertas pela barragem. deverão obedecer às 
no Nordeste que há. obras paralisadas, elas também existem no tabelas compatíveis, tendo em vista, inclusive, a futura valorização 
nosso Estado de Roraima. inclusive obras importantes na área da das terras circunvizinhas. Essas populações devem se beneficiar de 
Saúde. Oxalá essa Comissão possa apontar não apenas os proble- treinamentos em irrigação, para que possam ser aproveItados nos 
mas, mas indicar os recursos necessários para que o Brasil possa solu- agroneg6cios que se instalarão devido à construção da' barrageJIl. 
cionar essa questão. Meus ~béns a V. Ex- pelo pronunciamento. Enftm, deve-sc evitar alteração para pior no estilo e hábito 'de vida 

. ,O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Obrigado, nobre Serutdor' 'das populações a serem atingidas pelo grande lago, atenuando-se, 
Roniero Jucá. através de educação e indenizações justas, os traumatismõs fisicos 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Permite-me V. Ex- um e psicológicos detenninados pela ~ltera~o brusca de seus hábitos 
aparte, nobre Senador Lúcio Alcântam? . com a construção do grande lago. 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Com prazer, ouço o apar- É com essa advertência fInal que dou conhecimento ao Se-
te do nobre Senador Antonio Carlos Valadares. nado Federal das providências para o início das obras do Açude 

O Sr. Antonio Carlos Valadares - Senador Lúcio Alcânta- Castanhão, grande indutor do desenvolvimento do semi-árido em 
ra, quero me somar aos demais 'colegas que emprestaram a sua so- parceria entre o Governo-Federal e o do Estado do Ceará. Muito 
lidariedade a um pronunciamento tão importante e tão atual, nota- obrigado. 
damente quando sabemos que o próprio Senado já tem uma Co­
missão devidamente instalada -para estudar o problema das obras 
inacabadas em todo o Brasil. E o Nordeste - como disse o nosso 
ex-Governador de Pernambuco - é o campeão das obras paralisa­
das em tOOo o Brasil por falta de continuidade administrativa, de 
uma visão administrativa distorcida e que não se harmoniza com 
os anseios da população. Antigamente, era moda um governo en­
trar e não dar continuidade às obras de seu antecessor, o que cau- . 
sou sérios prejuízos à Nação, ao Nordeste e ao Brasil. Assim como 
o Poder Executivo está tomando, a meu ver, uma atitude correta, 
uma atitude que merece os aplausos de todos nós. uma vez que 
suas preocupações se voltam para a continuidade de obras que não 
foram concluídas ainda na atual gestão, entendo que essa é a opor­
tunidade de o próprio Poder Legislativo dar o seu exemplo quando 
da discussão do Orçamento da União, apresentando medidas que 
prioritariamente se voltem para a execução de obras inacabadas, 
obras paralisadas, que causam transtornos ftnanceiros e patrimo­
niais ao nosso Pais, como também vem frostrando os anseios da 
população brasileira. Portanto, quero parabenizar V. Ex- e os de­
mais companheiros que estão agindo de forma a atender aos recla­
mos da nossa população. Muito obrigado. 

O SR- LUCIO ALCÂNTARA - Lamentavelmente, o G0-
verno da União, nos últimos anos, perdeu a sua capacidade de pla­
nejar a longo praw. 

As dificuldades vividas pelo País no campo institucional e 
político, as vicissitudes da economia, tudo isso levou, de certa ma­
neira, o Governo Federal a abandonar o planejamento a longo pra­
zo. E uma das conseqüências foi justamente o grande canteiro de 
obras paralisadas no País inteiro; são verdadeiras catedrais do dcs­
perdído. 

O SR_ PRESIDENTE (Odacir Soares) - (Fazendo soar a 
campainha) - Nobre Senador Lúcio Alcântara, o tempo de V. Ex­
está esgotado. 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Já concluo, Presidente. 
O SR_ PRESIDENTE (Odacir Soares) - Obrigado. 

O SR_ LÚCIO ALCÂNTARA - Sr_ Presidente, não só eu, 
como vários 5rs. Senadores e Deputados, por ocasião da tramita­
ção da LOO, apresentamos emendas, acolhidas em parte pelo Re­
lator, Senador José Fogaça, no sentido de privilegiar, na destina-

Durante o discurso do Sr. Lúcio Alcântara, o Sr. 
Renan Calheiros, 20 Secretário, deixa a cadeira da pre­
sidência, que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, ]O Se­
cretário. 

O SR_ PRESIDENTE (Odacir Soares) - Sobre a mesa, re­
querimento que será lido pelo Sr. 10 Secretário em exercício, Sena­
dorRenan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N° 1-074, DE 1995 

Requeiro, nos termos do inciso IH do art. 154 do Regimen~ 
to Interno do Senado Federal, a convocação de wna sessão espe~ 
ciaI em homenagem póstuma do sociólogo e ex-parlamentar Ho­
restan Fernandes. 

Sala das sessões, 10 de agosto de 1995_ - Serutdor José 
Eduardo Dutra - Jader Barbalho - Eduardo Supticy - José 
Bianco - Benedita da SDva - Ronaldo Cunha Lima - Josaphat 
Marinho - Pedro Simon - Marina Silva - Lauro Campos. 

O SR_ PRESIDENTE (Odacir Soares) - O requerimento 
lido será submetido à deliberação do Plenário após a Ordem do 
Dia, nos termos do art- 255, L b, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 10 Secre­
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO DE N° 1-075, DE 1995 

Requeiro, oos teImOS do art. 50, § 2° da Constituição, 215 e 
216 do Regimento Intemo do Senado Federal, sejam solicitadas ao 
Sr. Ministro de Estado da Fazenda as seguintes informações: 

- Quais os bancos que recorreram ao redesconto do Banco 
Central nos últimos 60 (sessenta) dias? 

- Quais os montantes (total e por instituição) envolvidos 
nessas operações de redesconto? 

Sala das Sessões, 10 de agosto de 1995. - SenadorGDberlo 
Miranda_ 

(À Mesa JXlradecisão.) 
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O Sr. Odacir Soares, 1° Secretário, deixa a cadei- PRQJETO DE LEI DA CÂMARA N° 188, DE 1993 
ra da presidência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney, (No 2.718191, na Casa de origem) 
Presidente. (De iniciativa do Presidente da República) 

o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O requerimento lido 
será despachado à Mesa parn decisão. 

Sobre a mesa, requerimento que seri lido pelo Sr. 10 Secre· 
tário em exercício, Senador Renan Calheiros. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO DE N'1.076, DE 1995 

Requeiro,.ooo termos do artigo 222, do Regimento Interno 
do Senado Federal. seja aprovado voto de, aplaus? pelos 70 (s,*,n­
ta) anos do jornal O Globo. 

Sala das Sessões. 10 de agosto de 1995. - Senador Gilberto 
Miranda 

. (Ã Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nos teImOS do ar!. 
22, § 1°, do Regimento Interno, o requerimento será despachado à 
Comissão competente . 

. Conrunico à Casa que ". Senador Eduardo Suplicy, em 
nome do Senado Federal, a meU pedido, representará o Congresso 
Nacional nos funerais do soci6logo Florestan Fernandes. 

Acredito que a Casa já manifestou o seu pesar pela grande 
perda que o Brasil acaba de sofrer. 

O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência co­
munica ao Plenário que a Mesa do Senador aprovou. em reu­
nião realizada nesta data. os Requerimentos nOs. 1.028, 1.029. 
1.032, 1.035. 1.041, 1.042, 1.043, 1.044, 1.063, 1.064 e 1.065, 
de 1995, de autoria dos Senadores Coutinho Jorge. Gilberto 
Miranda Batista, Esperidião Amin, Ademir Andrade, Epitacio 
Cafeteira e Lúcio Alcântara, solicitando informações aos Mi­
nistros mencionados. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. 

Passa-se à • 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nO 188, de 1993 (n° 2.718/92, na Casa de ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que con­
cede isenção de impostos aos bens destinados ao prosse­
guimento da execução do Programa Nacional de Comu­
nicações Domésticas por Satélite, tendo 

Pareceres sob nOs 84, de 1994, e 158, de 1995, da 
Comissão 

- de Assuntos Econômicos: 1° pronuncia. 
mento: favorável ao Projeto, com Emenda nO l-CAE, 
que apresenta; 2° pronunciamento: contrário à emenda 
de Plenário. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão de 14 de ju­
nho, quando teve a sua votação adiada para hoje. 

Em votação .0 projeto. em turno único. sem prejuíw das 
emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovado. 

. É o seguinte o projeto aprovado: 

Conwde isenção de impostos aos bens destina­
dos 80 prosseguimento da execução do Programa 
Nacional de Comunicações Domésticas por Satélite.. 

O Congresso Nacional decreta: 
Ar!. 1° Ficam isentos dos Impostos de Importação e sobre 

Produtos Industrializados - IPI as máquinas, equipamentos, instru­
mentos. e aparelhos. bem como suas partes, peças e acessórios, im­
portados pela Empresa Brasileira de Teleconrunicações S/A - EM­
BRA TEL, para prosseguimento da execução do Programa Nacio­
nal de Comunicações Domésticas por Satélite. 

Ar!. 2° Ficam isentos do ImposlO sobre Produtos industria­
lizados - IPI as máquinas, equipamentos, instrumentos e aparelhos 
de produção nacional. fornecidos diretamente pelos respectivos fa­
bricantes à Empresa Brasileira de Teleconrunicações S/A - EM­
BRA TEL, para prosseguimento da execução d1> Programa Nacio­
nal de Comunicações Domésticas por Satélites. 

Parágrafo único. Ficam asseguradas a manutenção e a utili­
zação do crédito do imposto sobre Produtos Industria1izados - IPI 
relativo a matérias-primas, produtos intennediários e material de 
embalagens, empregados na industrialização dos bens de que trata 
este artigo. 

Art. 3° As isenções previstas nesta lei vigorarão até 31 de 
dezembro de 2000, e somente beneficiarão os produtos relaciona­
dos em ato dos Ministros da Fazenda e das Comunicações. 

Art. 4° Para os efeitos desta lei, o Progmma de Comunica.- . 
ções Domésticas por Satélite compreende: 

a) fabricação e lançamento, no exterior, dos satélites de c0-

municações utilizadas dentro do Programa Nacional de Comunica­
ções Domésticas por Satélite; 

b) instalação. em terra, das Estações de Telemetria, Rastreio 
e Comando, do Centro de Controle do Segmento Espacial e da Es­
tação Principal de Conrunicações; 

c) instalação, em tetra, das Estaçiies Terrenas de Comunicações. 
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Em votação a emen­
da com parecer favorável. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­
tados. (pausa.) 

Aprovada. 

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N° I-CAE 

Inclua-se COQlo art. 40 ao PLC n° 188/93. renumerando-se 
os demais:-

"Art. 4° S6 gozarão da isenção prevista nesta lei as empre­
sas que aplicarem integralmente em prol da educação os valores 
correspondentes aos impostos mencionados. concomitantemente 
ao prosseguimento do Programa Nacional de Conmnicaçôes D0.­
mésticas por Satélite. 

§ 1° Os recursos assim gerados serão aplicados nos Estados 
onde estejam instalados centros, estações e terminais do Programa. 

§ 20 A aplicação referida dar-se-á por meio da instalação, 
nas escolas públicas, de computadores e ootros equipamentos de 
informãtica, de telefones públicos, de terminais de voz ou dados, 
de equipamentos para o funcionamento do programa de ensino à 
distância e de outros meios necessários ao desenvolvimento do en­
sino estadual. 
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A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr_ Presidente, pela crdem. 
O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

pela ordem. à Senadora Benedita da SilvI!-
A SRA, BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, eu gostaria de registrar o 
voto contrário do Pr. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Fica registrado, em 
Ata, o voto contrário do Pr. 

Em votação emenda de Plenário com parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer seD­

tados. (pausa.) 
Rejeitada. 

É a seguinte a emenda rejeitada; 

EMENDAN"2-PLEN 

Inclua-se o seguinte parágrafo DO art. 3°: 

"Parágrafo 'Único. Caso a Empresa Brasileira de 
Comunicações S.A. - Embratel, venha a ser privatizada 
antes do prazo estipulado no caput deste artigo. as isen­
ções previstas nos arts. 1° e 2° estarão automaticamente 
extintas." 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SRPRESIDENTE (JoséSamey)- V.Ex'temapalavrll­
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pela ordem. 

Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, registro o voto favorável 
doPT. 

O SR PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata registrará o voto 
favOIável do PT, expresso através da Senadora Benedita da Silva. 

A matéria que acaba de ser votada vai à Comissão Diretora 
para a redação [mal da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Item 2: 

Votação, em turno único, do Requerimento nO 
827, de 1995, do Senador Roberto Freire, solicitando, 
nos termos regimentais, voto de censura ao chamado 
Projeto de Lei Helms/Burton, em tramitação no Con­
gresso Americano, que se reveste de expressas ameaças 
aos princípios do direito internacional e ã convivência 
mundial pacifica, tendo 

ParecerfavOIável sob n° 479, de 1995, da Comissão 
- de Rdações Exterwres e Defesa Nacional 

A matéria foi inchúda na Ordem do Dia da presente sessão, em 
obediência ao disposto no § 2°, do art. 222, do Regimento Interno. 

Passa-se à votação. 
Em votação, em turno único. 
Os Sri:. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen· 

tados. (pausa.) 
Aprovado. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Solicito às SRA.s e 

aos SIS. Senadores que se encontram em seus gabinetes e em ou­
tras dependências da Casa que compareçam ao plenário, pois tere­
mos votação nominal com quorum qualificado. 

Item 3: 

Discussão, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nO 36, de 1995 (nO 3/95, na Câ­
mara dos Deputados), de iniciativa do Presidente da Re­
pública, que altera o inciso XI e a alínea "a" do inciso 
XII do art. 21 da Constituição Federal, tendo 

. Parecer favOIáveL sob n° 401, de 1995, da Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Terceira e última sessão ordinária de discussão) 

A Presidência esclarece ao Plenário, nos telIDos do disposto 
no art. 363, do Regimento Interno, que a Il13téria constou da. Or­
dem do Dia durante três sessões, sendo hoje a terceira e última ses­
são de disru:ssão. Encerrada a discussão, procederemos à votação. 

Em disrussão a emenda. 
O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço a palavra 

pela ordem. 
O SR_ PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, 

pela ordem., ao nobre Senador Elcio Alvares. 
O SR. ELeJO ALVARES (pFL-ES. Pela ordem: Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, inobstante o apelo de V. Ex", tão 
explícito e categórico, gostaríamos, em nome da Liderança do Go­
verno, e também solicitando às Lideranças dos Partidos que 
apóiam o Governo, que fosse feita a convocação imediata de todos 
os Senadores que se encontram em seus gabinete para votação da 
emenda de telecomunicações. 

Agradeço a V. Ex'. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­

são a matéria. 
Pergunto à Senadora Júnia Marisc, que se levantou, se dese­

ja discutir a matéria. 
A SRA. JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, peço .. palavra 

para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra à 

nobre Senadora Júnia Marisc. 
A SRA. JÚNIA MARlSE (pDT-MG. Para discutir. Sem 

revisão da oradora.) - Sr. Presidente, SRA.s e SIS. Senadores, des­
de a votação, em primeiro rumo, da Proposta de Emenda Constitu­
cional que quebra o monopólio das telecomunicações, encaminha­
mos, em nome da Bancada do PDT, algumas emendas à Proposta 
aprovada pela Câmara dos Deputados. Dentre essas, Sr. Presiden­
te, a emenda que previa a regulamentação da quebra do monopólio 
das telecomunicações através de lei complementar. A outra 
emenda referia-se à consulta popular, para que a população e a 
sociedade pudessem se manifestar, através do ad referendum 
sobre a decisão do Governo e do Presidente da República de 
promover a quebra do monopólio das telecomunicações. Nada 
mais saudável numa democracia do que consultar o povo e 
transformar essa consulta num debate amplo com a nossa socie­
dade, para que a população seja informada dos propósitos e das 
razões do Governo e daqueles que defendem a manutenção do mono­
pólio das telecomunicações. 

O próprio Presidente da República reconhece que regula­
mentar matéria tão importante como essa deva ser feito por quo­
rum qualificado. Atestou, agora, publicamente, com a sua assina­
tura., essa sua percepção quando enviou a esta Casa um documento 
admitindo a regulamentação da quebra do monopólio da Petrobrás 
através de quorum qualificado. 

Não vejo por que, Sr. Presidente, SRA.s e Srs. Senadores. 
ter razões tão altas, tão soberanas que não pudessem admitir que a 
nossa sociedade, o nosso povo não pudesse ser ouvido e não pu­
desse opinar diante de uma proposta que, sem dúvida alguma, 
muda os rumos das telecomunicações no nOSSO País. Há quem 
diga. há quem defenda, e tem propugnado peja tese de que a priva­
tização..--a flexibilização trará re~ltados positivos na área das tele­
comunícações no· nosso País. 

Penso que, nesse momento, é preciso refletir sobre todos es­
ses aspectos. E é exatamente através de uma regulamentação que 
vamos estabelecer os limites e os parâmetros que possam condi­
cionar, entre a privatização desta ou daquela empresa estadual. os 

• 
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compromissos firmados pela iniciativa privada para levar os 
meios de comunicação e a telefonia aos centros menores do 
nosso País. 

Mas hã também quem diga que o Brasil estA aquém em re­
lação ao resto do mundo na área de telecomunicações. Isto não é 
verdade, e os números comprovam que' o Brasil avançou muito. 
As telecomunicações e a Telebrâs avançaram muito em nosso 
País. colocando as comunicações brasileiras em posição de van­
guarda perante vários e demais países do mundo. 

E fácil. às vezes, comparar, por exemplo, o número de tele­
fones instalados em paises desenvolvidos, como alguns da Europa, 
esquecendc,>-se essas pessoas de que se fôssemos estabelecer a mé­
dia da população em condições de ter telefone na sua casa verifi­
caríamos o avanço do Brasil em números e nas estimativas que são 
apresentadas hoje diante de toda a opinião pública. 

Basta dizer. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores. que a Te­
lebrãs investiu mais de US$50 bilhões nas telecomunicações do 
nosso País, sem nunca ter recorrido aos cofres públicos. Segundo a 
União Internacional de Telecomunicações, o investimento da Te· 
lebrás, nos últimos 20 anos, foi o 8° do mundo e o maior do Ter· 
ceiro Mundo. 

É exatamente lamentando que não tenhamos tido êxito nas 
nossas emendas, que procuraram, com responsabilidade, com se.. 
riedade, aperfeiçoar, salvaguan1ando sobretudo os direitos da nos­
sa população e a soberania nacional, que, mais uma vez, encami· 
nhamos a votação contrária à aprovação desta matéria.. 

Registramos, fazendo·o mais uma vez, que a regulamenta­
ção através de lei complementar poderia estar sendo hoje aprova· 
da. sem as preocupações do retomo desta Proposta à Câmara dos 
Deputados. E o Senado Federal renunciou a essa prerrogativa de 
deliberar sobre uma questão e uma proposta da maior importân· 
cia. Transformamc:rnos aqui em uma Casa carimbadora das 
propostas aprovadas pela Câmara dos Deputados, sem sequer 
termos o cuidado ou a acuidade da nossa responsabilidade de 
debatermos com seriedade essa questão. Podíamos tê-lo feito, e 
a nossa não era uma proposta que visava à obstrução da trami· 
tação dessa matéria, não visava trazer empecilhos para que pu· 
déssemos aprofundar a discussão, principalmente na regula. 
mentação dessa matéria. Teríamos a nossa credibilidade e a 
nossa responsabilidade. Com quorum qualificado na Câmara e no 
Senado, debateríamos com mais profundidade e, com a nossa res· 
ponsabilidade, estabeleceriamos os limites e os parâmetros com os 
quais o Governo processaria a flexibilização ou a privatização das 
telecomunicações. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, encaminho, portanto, 
contrariamente à aprovação dessa matéria, lamentando que pudés­
semos aprofundar a sua díscussão. Não nos foi dada essa oportuni· 
dade; não foi dada, como a democracia exige em todo Parlamento 
do mundo, a oportunidade para que a Oposição pudesse oferecer, 
com a sua colaboração, o debate às emendas consideradas até mes· 
mo por vãrios e inúmeros senadores, emendas que viriam apenei· 
çoar a Proposta e trazer, sem dúvida alguma, uma contriblição 
acertada. 

Neste momento em que vamos votar, em segundo tumo, a 
quebra do monopólio das telecomunicações, quero dizer que, no 
futuro, ap6s a regulamentação dessa Proposta, vamos persistir no 
nosso propósito de resguardar os direitos e, sobretudo, a soberania 
do nosso Pais, defendendo os direitos daqueles cidadãos que mo­
ram nos municipios mais longínquos do nosso País • seja lá no 
Vale do Jequitinhonha, na nossa Minas Gerais, ou nos municípios 
mais longínquos do Nordeste brasileiro ., a fim de vermos até que 
ponto o Governo levará as comunicações para essa IX'pulação. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex'me permite um aparte? 

o SR. PRESIDENTE (José Samey)- O tempo de V. Ex' 
está esgotado, Senadora. Júnia Marise. Portanto, peço a V. Ex- que 
colabore com a Mesa. concluindo o seu di!KilJISO. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Sr. Presidente, vamos permitir 
que o Senador Josaphat Marinho possa se pronunciar. 

O SR, Josaphat Marinho. Apenas para louvar o seu pr0-

nunciamento, nobre Senadora Júnia Marise, e a.ssinalar que não fa­
zemos nenhuma comunicação nestas Emendas à Constituição, 
nem na de telecomunicações. 

A SRA. ,JÚNIA MARISE - Agradeço o aparte de V. Ex', 
Senador J osaphat Marinho, que, mais uma vez, com dignidade, 
com responsabilidade e com altivez tem·se COIDJX>rthdo neste Se· 
nado Federal, e certamente passará pela história pela sua postura 
de coerência e fidelidade à causa do nosso Pais. 

Em o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR, PRESIDENTE (José Samey)- Continua em discus­

são a matéria. 
Quero comunisar ao Plenãrio que, a partir de hoje, encon­

tra·se em vigor o dispositivo regimental, aprovado pela Casa, Re­
solução nO 37, que diz o seguinte: 

Considem-se ainda ausente o Senador que, embcr 
ra conste da lista de presença das sessões deliberativas, 
deixar de com.pare:cer às votações, salvo se em obstrução 
declarada por Lider partidãrio e de bloco parlamentar. 

Mais uma vez apelo aos SIS. Senadores que se encontram 
em seus gabinetes que compareçam ao plenário. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Coneedo a palavra 
aO Senador Francelino Pereira. 

O SR, FRANCELINO PEREIRA (pFL-MG. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's Senadoras e S1'S. 
Senadores, a flexibilização do monopólio das telecomunicações, 
que esta Casa aprovará nesta tarde, inaugura uma nova era para 
esse importante segmento da economia nacional. 

Estamos seguros de que o usuário sem o grande destinatário 
das mudanças que se processarão a partir de agora. E essas mu­
danças certamente só terão sentido se o homem da cidade e o hc:r 
roem do campo tiverem pleno acesso aos diferentes meios de c0-

municação a custos suportáveis. 
As discussões que se processamm, dentro e fora deste ple­

nário, sobre a Proposta de Emenda Constitucional n° 36, que tive­
mos a honra de relatar na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania, elegernm alguns mitos. Sobre eles gostaria de f=r alguns 
comentãrios, nesta oportunidade fmal, para discussão da matéria. 

O primeiro mito é de que o Estado, com os seus recursos, 
tem condições de sustentar um programa de investimentos no se­
tor de telecomunicações que requer um aporte annal de US$6 a 
US$8 bilhões. 

O segundo mito é de que, abrindo o setor de telecomunica­
ções à parceria com a iniciativa privada, o Governo estaria depre­
dando um patrimônio de bilhões de dólares, construído à custa de 
muito sacrificio. 

O terceiro mito é de que a voragem de lucros dos empresã­
rios tomaria proibitivo o custo dos serviços de telecomunicações 
para milhões de brasileiros. 

O quarto mito prega que o setor privado reservará para si o 
rdet mignOD das telecomunicações, deixando para as empresas es­
tatais os investimentos menos rentáveis. De fato, a partir do início 
dos anos 70, o Brasil despertou para o mundo das telecomunicaçõ­
es. Investimentos da ordem de US$48 bilhões, sustentados exclu­
sivamente pelo Estado, garantiram um novo perfil na oferta dos 
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serviços de telecomunicações. Se em 1973 havia dois milhões de 
telefones instalados, em 1993 este número alcançava 12 milhões e 
400 mil Há 20 anos, havia menos de dois telefones para cada gru­
po de 100 habitantes, indioe hoje superior a oito. Cada grupo de 10 
mil babitantes tinha um telefone público em 1973; esse mesmo 
grupo de 10 mil habitantes possui hoje 21 telefones po!blicos. 

Mas o modelo estatizante esgotou-se diante das crescentes e 
inquietantes demandas de uma sociedade em plena era da informa­
tização e da decrescente capacidade de investin:J.enio do Estado. 
Se, nas décadas de 70 e 80, quando o Sistema Te1ebrás foi implan­
tado, o investimento médio anual foi de US$2,9 bilhões, um pro­
grama para atender às necessidades da população exige um inves­
timento médio anual superior a US$6 bilhões. 

O Brasil tornou-se maior do que as empresas estatais de te­
lecomunicações. E os brasileiros, das cidades e dos camJX>s. rejei­
tam com veemência a volta ao passado recente do atraso, da indo­
lência e do pessimismo. Nenhum cidadão deste Pais se conformarã 
em perder o seu precioso tempo para obter um sinal de discagem 
ou gastar horas intermináveis em filas nos postos telefônicos para 
conseguir uma precária comunicação. 

E o modelo estatizante esgotou-se não apenas pela incapaci­
dade de investimento do Estado, mas pela consciência hoje donti­
nante na sociedade brasileira de que é oolro o papel do Estado, e 
que esse se esgotcu. Suas responsabilidades maiores estão no dire­
cionamento dos reduzidos recursos e investimentos na saúde, na 
educação e na segurança da população. 

O resgate da enotme dívida social, acumulada ao longo das 
décadas, é a primeira e inarredável prioridade do Estado. Nesse 
quadro, a flexibilização do monopólio estatal das telecomunicaçõ­
es, pennitiodo a parceria do Estado com a iniciativa privada, é o 
cantinho natural que viabi1izará a oferta desses serviços à popula­
ção a custos compatíveis. 

Nos próximos seis anos, as necessidades de investimentos 
somam US$34 bilhões somente para atender à demanda repri­
mida. É o mínimo de que se necessita para retirar o Brasil da 
vergonhosa posição de 42° lugar no mundo em intensidade de 
telefone por 100 habitantes e de 1()o na América Latina; da hu­
milhante situação de que apenas 20% das residências e 50% 
dos estabelecimentos comerciais brasileiros possuem telefone; 
do quadro chocante de que 98% das propriedades rurais não têm 
acesso à telefonia no Bzasi!. 

O Brasil mudou. Democratizou-se a sociedade. Os desn!­
veis sociais se intensificaram. A liberdade despertou o povo para a 
inconformidade. A cidadania rejeita vigorosamente esse quadro e 
exige decisões eficazes para revertê-lo efetivamente. 

Sr. Presidente, não é verdade que, ao abrir o setor de teleco­
municações à parceria com a iniciativa privada. o Governo estará 
depredando um patrimônio de bilhões de dólares construIdo à cus­
ta de muito sacrificio. 

Em primeiro lugar, o monopólio das teleconnmicações con­
tinuará em poder do Estado. 

Isso significa que todos os recursos naturais ficam integral­
mente de posse da União. 

Não é verdade que o objetivo da flexibilização do monopó.­
lio seja privatizM a Embmtel e extioguir a Telebrás. A Embratel 
manterá sua gestão operacional e até ampliará suas atividades, a 
partir da parceria com investidores privados em novos projetos. A 
Te1ebrás poderá ttansfonnar-se no oentro do grande órgão regula­
dor que, com autoridade, imparcialidade e independência vai esta­
belecer e executar a poHtica de telecomunicações. 

O Estado moderno, para o bom desempenho de suas ativi­
dades próprias, além das formas tradicionais de atuação, pode atri­
buir à iniciativa privada a execução de serviços públicos. Desse 

modo, permite que particulares executem a prestação de selVi<,os 
voltados ao atendimento da população. 

. Qualquer que seja a modalidade de ootorga, o Estado. COlno 
poder concedente, conserva a prerrogativa da exploração do servi­
ço. Esse é o espírito de que se reveste a flexibilização do mon0p6-
lio das telecomunicações que estamos aprovando. 

Uma das mais freqüentes criticas à flexibilização do mono­
pólio das telecomunicações aponta para a inevitabilidade de um 
surto tarifário, tornando inviável a obtenção dos .. !Viços pela p0-
pulação. 

TrataAse de uma observação que não resiste a uma avaliação 
feita de boa-fé, embora o mercado seja alterável. 

A livre competição não ensejará apenas melhor atendimenA 
to ao cliente, melhor qualidade técnica, contínua criação de novos 
serviços e direito de escolha. Ela permite, sobrebJdo, menores pre­
ços. E essa segruança será dada ao usuário também pelo Congres­
so, a quem cabe a atribuição constitucional de regulamentar a 
emenda à Constituição que hoje aprovamos. 

Os criticos da flexibilização do monopólio das teleconruni­
cações mencionam também. COm freqüência.. a preocupação de 
que o setor privado, sobrebJdo ° estrangeiro. reservará. para si os 
investimentos mais rentáveis, de melhor e mais breve retomo. Assim. 
restariam para o Estado os investimentos de meoor rentabilidade. 

Esse não é o pensamento do Governo. E o próprio Presiden­
te da República jã deixou claro que é o interesse social que deftni­
rá a política de telecomunicações, tanto em relação à oferta de ser­
viços como ao nível das tarifas. 

A empresa que obtiver uma concessão numa área favorável 
tezá de assun:lir também responsabilidades em área de menor retor­
no de investimento. E não poderia ser diferente. 

Aliás, as distorções na oferta de setViços de telecomunica­
ções foram construídas justamente pelo modelo estatizante. Ao 
longo dos anos, os investimentos das empresas estatais prioriza~ 
ram as áreas mais rentáveis, com o propósito de atender ãs popula­
ções de maior renda. 

Há 21 linhas telefônicas para cada 100 habitantes em 
Brasilia e apenas 1,92 telefones para cada 100 habitantes no 
Maranhão. A média nacional é de 6,56 linhas telefônicas para 
cada 100 habitantes, mas no Rio de Janeiro há 12,51 telefones 
para cada grupo de 100 habitantes e no Piauí 2,54 linhas para 
cada 100 habitantes. 

Pelo menos, 80% dos telefones estão em mãos das famílias 
das classes A e B, com renda superior a 2 mil dólares mensais. As 
classes D e E, que representam 60% das famUias brasileiras, pos­
suem apenas 3% dos telefones. 

Uma política de oferta de serviços de telecomunicações e de 
custos desses selViços, que não leve em conta essa realidade, será 
intoleníveJ e merecerA o repúdio da sociedade. 

Felizmente. o programa de investimentos previsto para os 
próximos anos aponta na direção do atendimento massivo à popu~ 
lação. No ano 2000, deveremos ter 28 milhões de telefones insta~ 
lados, ao invés dos 14 milhões atuais. Os telefones p6blioos serão 
1 milhão e 300 mil, em comparnção com os 450 mil atualmente 
instalados. E o número de localidades atendidas pelo sistema de 
telefonia, hoje em tomo de 21 mil, chegará perto de 37 mil na vi­
rada do século. 

Sr. Presidente, o mundo está mudando com uma velocidade 
vertiginosa. Ninguém. melhor expressa essa mudança do que as te­
leconmnicaçôes, que encurtam distâncias e tornam uma realidade 
palpável a previsão futurista da aldeia globaL 

O Brasil também está mudando. O plano de estabi1izaç.ãO 
econônlica que aí está constitui um marco decisivo na implantação 
de um modelo para a gestão do Estado. Um modelo que busca re~ 

.. 
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duzir o papel du Estado-empresário, dandu ênfase à sua função de 
Estado-social 

O império da chamada "sociedade de infonnação". diferen­
cial eloqiiente du poderio das nações, alicerça-se llJIS rede. de tele­
comunicações como estrutura mais importante para o desenvolvi­
mento político, social e econômico do mundo atual. 

Precisamos estar à altura dos novos tempos. 
Sr. Presidente, permita-me prestar um esclarecimento à 

Casa. 
Ontem admiti a possibilidade de apresentar uma emenda a 

"este Projeto de Telecomunicações, para que ele fosse regulamenta­
do não através de lei ordinâria mas, sim. através de lei comple­
mentar, uma vez que, no que tange a telecomunicações, imagina­
se que possa ser regulamentado através de lei complementar. 

A vedação regimental impedio que o orador apresentasse 
emenda ao Projeto de Emenda à Constituição. O art. 363 do Regi­
mento Interno du Senado diz: 

"Art. 363. Incluída a proposta em Otdem du Dia, 
para o segundo turno, será aberto o prazo de três sessões 
onIinárias para discussão, quando poderão ser oferecidas 
emendas que não envolvam o mérito." 

E a emenda teria o sentido do mérito. Em conseqüência. fi­
quei impossibilitado de votar a emenda de lei complementar, 
como de lei complementar também não será a emenda do petróleo. 

Era o que tinha a dizer, Sr .. Presidente. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discussão. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, peço a 

palavra para discutir. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra, por 

dez minutos, ao nobre Senador José Eduardo Dutra, para discutir. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (PT-SE. Para disrutir. 

Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, Sn Senadoras e Srs. Se­
nadores, o primeiro aspecto que gostaríamos de lamentar é que, 
emlx>ra estejamos no segundo turno de votação desta Emenda e já 
saibamos de antemão O seu resultado, aparentemente, esta Casa, 
ao discutir questão tão relevante, não a está. encarando com a im­
portância que deveria. ter. 

Isso pode ser constatado pelo clima que paira no plenário, 
mais parecido - desculpe-me a expressão, Sr. Presidente -, com um 
fmal de feira do que com o clima esperado do Senado da Repúbli­
ca na discussão de uma emenda constitucional. 

Digo aos Senhores que ftz questão de ClllVÍr atentamente o 
pronunciamento do nobre Senador Francelino Pereira, relator des­
ta matéria. Por ocasião das discussões nesta Casa, seja na Comis­
são de Constituição. Justiça e Cidadania. seja no primeiro rumo 
aqui no plenário, apresentamos algumas ponderações que, até o 
momento, no nosso entendimento. não foram respondidas por 
aqueles que defendem a emenda do Governo, como também não 
foram respondidas agora no pronunciamento do nobre Senador 
Francelino Pereira. 

Ressaltamos. por exemplo, o açodamento com que o Con­
gresso Nacional discutiu matéria de tamanha relevância. Citamos, 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. o exemplo da 
França que, coerente com a modernidade e os novos tempos, c0-

meçou a discutir,lá sim, a flexibilização do monopólio das teleco­
municações; aliás, nem flexibilização foi mas simplesmente uma 
liberalização, com o aluguel de alguns -serviços para a iniciativa 
privada, particu1annente os serviços chamados 0800, ou seja, dis­
que-piada. disque-sexo, disque outras coisas. 

Lá na França, que aplica a modernidade, mas que é um país 
COOl a democracia muito mais consolidada do que a nossa, exigi­
ram-se cinco anos de discussão da matéria, com dezenas de au-

diências públicas, reunindo sindicalistas, empresários, organizaçõ­
es da sociedade civil, intelectuais, cientistas e etc. 

Foram realizados mais de 10 mil minutos de transmissão 
através de circuito fechado de televisão, foram respondidos mais 
de 10 milhões de questionários pelos cidadãos franceses sobre o 
modelo de telecomunicações que a França deveria adotar. 

Aqui, diz-se que o povo quer a modificação, que a popula­
ção brasileira quer que se introduza essa emenda na nossa Consti­
tuição, mas, quando DÓs propomos que o povo brasileiro seja ou­
vido para referendar a medida que o Congresso Nacional venha a 
tomar, a maioria gO"lernista não deixa essa emenda ser aprovada. 

Outro ponto que fIZemos questão de colocar por diversas 
vezes nesta Casa, para. dar outro exemplo de país moderno, COIll­

petitivo. eficiente e produtivo, é o caso do Japão. Quando houve a 
fragmentação do sistema de telefonia dos Estados Unidos, espera­
va-se que o Japão seguisse o mesmo caminho, esperava-se que 
também no Japão houvesse a fragmentação e essa flexibilização. 
S6 que os japoneses, que na maioria das vezes não se deixam levar 
pelo modismo nem pelos "nhenhenhem" pseudo-ideológicos, to­
maram posição exatamente contrária. Decidiram sim a possibilida­
de de o Japão vir a fragmentar o seu seIViço de telecomunicações, 
mas somente depois que fosse substituída toda a rede japonesa de 
cabos de fios de oobre por fibras óticas. E isso foi remetido para o 
ano 2015. E por que no Japão se fez isso? Justamente porque os 
japoneses entenderam que a única fonna da empresa estatal se ca­
pitalizar para poder viabilizar essa substituição era a empresa esta­
tal continuar a explorar os seIViços mais rentáveis, como a trans­
missão de dados, a telefonia celular e a telefonia nas grandes cidade~ 

Outro ponto sobre o qual perguntamos aqui por diversas ve­
zes e sobre o qual mostramos dados, no primeiro turno, foi aquele 
relacionado aos municlpios. Naquela ocasião, demonstramos que, 
por exemplo, Angical, no Piauí, terra natal do nobre Senador Fran­
celino Pereira, Relator dessa matéria, e muitos outros municípios 
do Rio Grande do Norte, do Piauí. da Bahia, de Sergipe tinham, 
nos seus postos de serviço, uma arrecadação muito inferior às des­
pesas operacionais. E perguntávamos: como, com esse modelo que 
estará sendo implantado com a modificação da nossa Constituição, 
será mantida a telefO'nia nesses lugares? 

Alguns Senadores da base governista não entenderam direi­
to O' que está escrito, já que a redação pemIÍte que o Estado explo­
re diretamente esses seIViços. E eu pergunto: de onde surgirá o di­
nheiro para o Estado explorar diretamente esses seIViços, já que os 
serviços mais rentáveis, como a telefonia celular e a transmissão 
de dados, com certeza, serão concedidos à iniciativa privada? 

O que teriamos aí? Teriamos a possibilidade de que aconte­
cesse exatamente o contrário do que o GO'verno diz intencionar ao 
mandar essa emenda, ou sej8., aliviar O'S cofres do Tesouro para 
que o Brasil possa investir em saúde, saneamento básico, educa­
ção, etc. 

Na medida em que a empresa estatal não tenha mais condi­
ções de operar esses seIViços lucrativos, a única forma do Estado 
manter esses serviços lá em Quixeramobim. lã em Catolé do Ro­
cha, lá em Canindé de São Francisco será efetivamente a partir de 
investimentos diretos do Tesouro Nacional. E ai, sim, vamos, mais 
uma vez, caminhar exatamente na direção contrária daquela propa­
lada pelo Governo. 

No pronunciamento do nobre Senador Francelino Pereira. 
S. Ex· mostra as vantagens da parceria nesse novo tipo de modelo 
institucional. Ora, em todos os momentos, seja na questão do mo­
nopólio estatal das telecomunicações, seja na do monopólio estatal 
do petróleo, todas as nossas emendas apontavam a possibilidade 
da parceria entre a empresa estatal e a empresa privada. O que n6s 
não queremos. o que nós procuramos impedir tanto na emenda das 
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teJecomunicaÇÕeS quanto na emenda que altera o monopólio esta­
tal do petróleo é justamente que o parceiro que representa o Esta­
do, o parceiro que representa a Nação seja muito enfraquecido em 
relação ao parceiro que representa a iniciativa privada. o que, na 
pnttica, significaria não um processo de parceria. mas uma proces­
so de subsetViência. 

Para concluir. Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, quero 
alertar esta Casa para o fato de que no motÍlento em que estamos 
aprovando a emenda das telecomunicações, como também a 
emenda do setor elétrico, e, possivelmente, a emenda da Compa­
nhia VaIe do Rio Doce. mais do que nunca faz-se necessãria a ta­
refa, que este Senado Federal tem e que a Nação aguarda, de con­
tinuar o traba.Jho que foi iniciado na CP! do Collor. continuou na 
CPI do Orçamento e que ainda está inacabado. porque não foi ins­
ulada a CPI dos ComIplOres. 

Essa CPI já poderia ter sido instalada. Ela foi requerida, 
com o número regimental de assmatums, pelo nobre Senador Pe­
dro Snnon. Como sabemos. a partir do momento em que aconteça 
o processo de privatização, boa parte das empresas que estariam 
ou que estarão - se ela for instalada - sob a ação dessa CPI prova­
velmente irão participar do processo de privatização. PoI1anto, é 
fundamental que o Senado instale essa CPL 

Aliás, quero seguir o exemplo do nobre Senador Vilson 
K1eimibing, que afrrmou que, a. partir da semana passada. IOdos os 
dias iria fazer pronuncíalnentQ dizendo quanto foi que o Brasil pa­
gou de juros. Eu também., a partir de agora, todos os dias virei ao 
plenário cobrar das Lideranças do !'SDB e do PFL a indicação dos 
integrantes desses partidos para membros da CP! dos Cruruptores, 
uma vez que o PMDB, o PTB, o PDT, o PP, o PT, todos esses par­
tidos já os indicaram. 

A Bancada do Partido dos Trabalhadores, a exemplo da vo­
tação no primeiro turno, votará contra essa emenda constitucional. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Pedro Simon, para discutir a matéria. 
V. Ex' dispõe de 10 minutos. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS. Para discutir. Sem re­

visão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, creio que 
estamos votando aqpi UtIla das matérias mais imJX'IlaIltes e de 
maior responsabilidade na História deste Parlamento. 

Quero trazer a minha solidariedade à Senadora Júnia Mari­
se, não apenas porque de!'iapareceu a sua cadeira. Sr. Presidente - a 
cadeira da Senadora por Minas Gerais desapareceu deste plenário, 
peço uma investigação sobre isso ., mas, de modo especial, porque 
S. Ex- . e talvez seja por isso . disse que na votação de uma maté· 
ria dessa natureza não JXXlemos aceitar o argumento de qUe não 
pode haver emenda, porque se houver emenda a matéria volta à 
Câmara dos Deputados. 

H há duas emendas, na Câmara dos Deputados, acabando 
com o Senado, dizendo que o Senado é um órgão desnecessário. 

Se não podemos apresentar uma emenda de reforma à 
Constituição_o E reparem que não se trata de um daqueles projeti­
nhos de interesse do órgão tal, que precisa de dinheiro, e que che­
gam aqui na sexta-feira, depois de ter sido votados de manhã pela 
Câmara. e que temos que votar imediatamente, senão não sei 
quem vai quebrar. É uma emenda constitucional, que vai ter que 
ser regulamentada. que vai ter que ser discutida. que vai ter que 
ser analisada. 

O argumento '.'de que não podemos emendar, porque se a 
emenda voltar pa.nl a Câmara" ofende o Senado. Eu protesto,~por­
que, como diz a Senadora, é uma ofensa ao Senado Federal. E um 
argumento que dá razão aos .Deputados que perguntam "para quê 
Senado, se o Senado s6 existe para coonestar"? 

Principalmente, Sr. Presidente', quando aqui temos uma dú­
vida ClUel. Eu, por exemplo, vejo com simpatia o projeto original 
do Presidedle da República, que foi profundamente alterado pela 
Câmara dos Deputados. O projeto do Presidente da República diz 
que a rede pública será explorada pela União. E os Srs. Deputados, 
de uma forma estranha, alteraram o texto do Presidente e partiram 
para a privatização total do setor. O Senador Roberto Freire já fa­
lou muitas vezes aqui sobre ísso. Acho, com toda sinceridade, que 
essa matéria tem que ser debatida. Tenho discordado de compa­
nheiros da chamada área progressista., porque estamos numa época 
em que o mundo está. evoluindo e avançado de tal maneira. que não 
me parece que colocar na Constituição, engessado na Constitui­
ção, seja a fórmula absoluta. A Petrobrás foi criada por uma lei or­
dinária e viveu muito bem, obrigado, regulamentada por Uma lei 
ordinária, e nada foi alterado. 

Então, nesta hora em que o mundo está correndo, em que o 
mundo está avançando, eu aceito a tese de que devemos discutir a 
lei. Mas daí a avançar mais do que o necessário dentro da Consti­
tuição é que me parece estranho. 

O projeto que o Presidente da República, repito, envinn à 
Câmara dos Deputados, diz: • 

" ... assegurada a prestação de selViço de informa­
ção por entidades de direito privado, através de rede pú­
blica de te1econrunicações explorada pela União." 

A expressão "através de rede pÚblica explorada pela União" 
foi retirada pela Câmara. Então estamos em uma posição fantásti­
ca. Tenho o texto do Presidente da República e tenho a alteração 
da Câmara dos Deputados. O Senado Federal tem duas teses aquL 
posso dizer que quero votar o texto original do Presidente da Re­
pública? "Não - dirão -, tem que votar o texto da Câmara dos ~ 
putados"! "Mas penso que o Presidente é que está certo e que a 
Câmara errou". I/Ah! não podel/. 

Mas isso é fantástico. Reparem que não é uma emenda do 
PT, uma emenda da Senadora: é o texto original do Presidente da 
República, e é este que quero votar. Não posso! Tenho que votar a 
emenda que veio da Câmara.. Por quê? Porque senão volta para a 
Câmara. Mas o que é que estamos fazendo aqui? É .melhor voltar­
mos para casa. 

Volto a dizer, Sr. Presidente: Discor:do do que a grande im­
prensa vem publicando, no sentido de que estamos revogando os 
monopólios e que a privatização já foi aprovada. Não é verdade. 
Estamos sim tirando da Constituição e remetendo para a lei; quer 
dizer, aquilo que não está contido na Constituição anterior e que os 
constituintes colocaram em 1988, o Congresso está retirando agora. 

Inclusive. comete equívoco o Ministro das Conwnicaçães 
quando argumenta que, votada a emenda constitucional, no dia se­
guinte ele vai começar a trabalhar sobre a matéria. Não vai come­
çar. porque a lei terá que ser elaborada e votada; somente depois 
disso é que o Governo começará a agir. 

Sr. Presidente. tenho uma. divergência com companheiros 
meus com os quais me identifico: É que aceito a tese de que nós, 
racionalmente, responsavelmente, deveriamos concordar em reti­
rar da Constituição e colocar esta matéria em debate, um grande 
debate que será travado na hora de a lej ser votada nesta Casa. 
Com isso eu concordo. 

Entretanto. Sr. Presidente, a questão está na emenda envia­
da pelo Presidente da República; nela não se fala na regulamenta­
ção, dando a entender. portanto, que a lei pode sef ordinária ou 
complementar. A Câmara alterou a emenda, fala em lei, mas como 
não diz que deve ser complementar, é porque deve ser ordinária. 

Digo isso porque falei com o Presidente Fernando Henri­
que; falei com o Presidente antes de se votar essa matéria na Câ-
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mara dos Deputados. E Sua Excelência disse que era a favor do 
texto dele, o que reza q~e a rede pública deve ser explorada pela 
União e a regulamentação deve ser por lei complementar. Aliãs, o 
Líder do Governo na Câmara no momento oportuno disse isto: ''O 
Presidente infonna que é favorável ao projeto dele tal como elabo­
rado'" qual seja, que a rede pública seja explorada pela União e 
que a lei seja complementar. Lamentavelmente, apesar da orienta· 
ção dada pelo Uder sobre a palavra do Presidente da República, a 
Câmara dos Deputados votou o projeto que aqui está e do qual te­
nho muito a desconftar. 

Matéria dessa natureza está sendo debatida no nmndo intei­
ro, é verdade! Temos que parar para pensaI'? Sem dúvida. O Sena­
dor Roberto Freire, no discurso que fez no primeiro turno sobre 
esta matéria. disse o seguinte: "0 mnndo nmdou. Não adianta que­
rermos imaginar que vamos fechar o Brasil e nos defender do 
mundo". Daqui mais um par de anos, lá na Amazônia, o cidadão 
com uma televisão comum e um antena de 30cm vai captar ima­
gens do mundo inteiro via satélite. Temos que avançar tecnica­
mente e nos preparar para um mundo que, tecnologicamente, estA 
crescendo de maneira fantástica. 

Ontem tivemos a primeira reunião de uma comissão do Se­
nado Federal que vai debater exatamente as telecomunicações e o 
futuro deste Pais. Penso - e tenho dito - que se há matéria que o 
Congresso tem que mudar, esta é as teleconrunicações, que envol. 
verá. as gerações que virão de fonna total. Muito mais do que cui­
dar da familia, da Educação, da Igreja. muito mais do que possa­
mos imaginar. a comunicação, a televisão, a televisão a cabo e 
tudo o mais vão orientar a fmmação das gerações que virão. 

Dentro desse contexto, penso que devemos examinar a lei 
que virá daqui; a lei que vamos votar sobre esta matéria é mais 
profunda do que estamos imaginando. Não é apenas a lei que trata 
do que é público, do que é privado, do que fica com a União. do 
que fica com o Estado ou do que fica com o setor privado. Temos 
que votar como é que vamos interferir nesse setor, porque daqui a 
vinte anos nossos filhos e nossos netos vão se orientar e vão for­
mar as ge:raçôes que virão. 

Matéria COOlO esta, Sr. Presidente. votar conendo, sem 
aprofundar. sem debater. sem analisar é uma pena e não faz jus ao 
preceito e ao prestigio do Senado FederaL 

Era o que tinha a dizer. 

Durante a discusão do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
José Sarney. Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Odacir Soares, ]O Secretário. 

DJU"anfe a di8cusão do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Odacir Soares. }O Secretário, deixa a cadeira da presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. José Sarney. President~. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Lauro Campos, para discutir a matéria. 

S. Ex· disporá de dez minutos. 
O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discutir. Sem re­

visão do orador) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, hoje, como 
muitas vezes, ao teritar entender o que se passa no Brasil, lembro­
me do que diria, do que me ensinaria o mestre Florestan Fernan­
des. A primeira coisa que pretendi fazer, ao tomar posse como Se.­
nador, foi justamente um discurso a respeito daquele que partia da 
Câmara, do melhor de todos DÓs, do mais profundo de todos nós, 
do mais paciente de todos n6s, do mais sâbio de todos nós e que se 
chama Florestan Fernandes. O que diria Florestan Fernandes sobre 
que se passa nesta Casa, o que se passa no Parlamento hoje? 

Florestan Fernandes inicia comumente do geral para o parti­
cular; penetra como escafandro na realidade brasileira. E o que di­
ria ele hoje? Na certa, Florestan Fernandes mostraria que essa 

onda de privatizaÇÕe5 é um sintoma muito grande, muito claro, 
muito evidente de que o Estado nacional periférico - aquele &tado 
'que o seu discípulo Fernando Henrique Cardoso chamou de anti­
nação dentro da Nação - que este &tado que é Estado antinacic>­
naJ., estava fadado a, num momento, exigir o sangue, o suor da so­
ciedade brasileira, principalmente dos trabalhadores, para consti­
tuir as bases econômicas necessárias para que a Nação brasileira se 
tornasse sólida, independente e realmente progressista. 

Ai, então, valeu tudo: a ideologia do desenvolvimento, a 
promessa de que o bolo iria crescer e seria dividido pela socieda­
de. Valeu tudo, valeu a força militar, valeu o silenciamento dos 
sindicatos; túdo valeu. Valeu a inflação, como forma de sugar os 
salários dos traba1hadores e engrossar a parte do bolo dos ricos e 
dos banqueiros. Tudo valeu em nome do crescimento econômico, 
o tripé no qual as empresas estatais seriam uma base fundamental 
e indispensável para quebrar o tal do círculo vicioso da pobreza. E 
não há nada de moderno e nem de novo nisso, não. 

Vou ler aqui algo que afrrmei em 1971 e que publiquei em 
1982. Para mim, não há Sll1pI"eSa nenhuma no que agem acontece. 

''Estatização, Privatização e Crise. Como era de se esperar, 
a crise produziu, entre ootros subprodutos deletérios, o aumento 
da gorda ordem dos privativistas. A queda da taxa de lucros fez ar­
regalar os olhos do egoísmo lucrativo e exacerbou a "fome sagra­
da do dinheiro", a auri sacra fames, de fonna que o capital acu­
mulado na esfera pública passou a ser apetecido pelos capitalistas, 
real ou imaginariamente ameaçados pelo regime de austeridade 
que a redução da massa de emprego e de mais-valia impõe à esfera 
privada. 

A confraria dos privativistas tem seu ritual, sua ladainha, 
seus falsos profetas e, principalmente, os seus aproveitadores. 
Quando o governo capitalista ameaça os empresários com a reve­
lação de que seus capitais foram "mamados" nas tetas aparente­
mente inesgotâveis do Estado - como disse o Ministro Delflm Net­
to -, outras formas de transfusão de rea.Irsos extraídos do trabalho 
assalariado já estão sendo engendradas pelos prestimosos tecno­
cratas: a doação de empresas estatais para a iniciativa privada 
constitui o leite fértil e barato que jorrará da ubérrima teta gover­
namental para o Avido empresariado nacional ou estrangeiro. 

Aqueles que atacavam a "socialização à brasileira", a "terri­
vel" participação do Estado no processo de formação de capitais, 
agora estão arrependidos de não terem apoiado uma mais ampla 
participação do Governo na constituição do espólio do qual somos 
herdeiros graciosos. De acordo com seu antigo refrão, o Governo 
teria se convertido, no Brasil, num centro de acumulação de capitais, 
capaz de ameaçar. iniciativa,. acumulação e a sociedade privadas. 

Será socialista. fascista 00 democrática a hipertrofia da es­
fera do Governo no Brasil? 

Aqu~ prevejo que a doação de capitais, a transferência de 
capitais das estatais :rma as empresas privadas seria feita num va­
lor correspondente a 20% do patrimônio das estatais. 

Perguntado, certa vez, se era contra ou a favor da privatiza­
ção, o ex -Presidente João Baptista Figueiredo afumou o seguinte: 
"Não sou contra a privatização; sou contra a doação das empresas 
estatais, que, depois de doadas, vêem os seus felizes recebedores 
im atrás do Ministro Delfnn Netto e pedir auxílio ao BNDES e ao 
Banco do Bmsil para continuar a sua eficiente administração do 
espólio estatal que eles herdaram". 

Aqui, neste meu traballio, prevejo e mtifico, agora, que, no 
final, serão os banqueiros os herdeiros das empresas estatais. Há 
pouCOi-ilias, aqueles que diziaIJI que as receitas do Governo com a 
venda das emprésas estatais seriam destinadas ao social foram des­
mentidos. pelo Ministro José Serra, que afIrmou que o resultado 
das vendas das estatais seria para pagar a divida pública, ou seja, 
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seria para entregar para ($ banqueiros, em Dome do pagamento da 
dívida pública. 

Nós sabemos muito bem que o que resultará disso não será 
a eliminação da dívida pública, que esse resultado das vendas -
que são verdadeiras doações, de acordo com João Baptista Figuei­
redo - será apenas suficiente para pagar os juros da dívida pública 
nacional e que esse patrimônio é constitqido, no momento, pelo 
sangue e pelo suor dos trabalhadores, doado no momento seguinte 
pelo mesmo Estado Nacional, o que mostra a perversidade desse 
Estado, o mesmo Estado nacional periférico que aí está. no mo­
menta, extraindo a mais valia, o suor e o sangue dos trabalhadores. 
congelando esses valores nas empresas estatais. 

No momento seguinte, quando não há maís recunos para 
serem doados pelos BNDES 's, quando não há mais leite para ser 
mamado, de acordo com a expressão do Ministro Delfm Netto, 
então é esse sangue coagulado que é repassado, que é doado a es­
sas empresas insaciáveis. 

Portanto, é a perversidade do Estado que deve ser vista e 
vislumbrada neste momento. nesta etapa do processo de expro­
priação dos trabalhadores brasileiros, da coletividade brasileira, do 
patrimônio brasileiro, objetivada nas empresa. estatais. Esse palri­
mônio vai ser agora expropriado em nome de principios que já. são 
antiqüíssimos, OS princípios da privatização aos quais me referia 
nesse trabalho de 1971-

Vemos a horda dos privativistas com os mesmos argumen­
to. antigos, de que o Estado não é bom gestor. não sabe adminis­
trar e leva a sociedade a uma situação de arcaísmo e de superação 
no que diz respeito à tecnologia. Estamos vendo esses argumentos 
ser repetidos. tendo por objetivo a mesma ímalidade: auferir lucro 
fácil e farto nesta situação de crise geral. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 

ao nobre Senador Antonio Carlos VaIadares. 
Senador Esperidião Amin. V. Ex' está inscrito depois do 

Senador Roberto Freire. 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (pP-SE. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, sr-s e SIS. Sena­
dores, dentro das refonnas constitucionais que foram encaminha­
das pelo Executivo ao Congresso Nacional, estamos hoje a apre­
ciar uma matéria da mais alta relevância. Diz respeito ao sistema 
de telecomunicações no Brasil que será flexibilizado - não tenho 
dúvida -, devido aos pronunciamentos anteriores em relação às re­
formas do Governo. 

Sr. Presidente, gostaria de me inserir no debate dessa ques­
tão devido à quase inexistência de uma participação mais efetiva 
do Senado Federal nas mudanças ora empreendidas. demonslrando 
que, por coincidência ou não, quatro propostas de emenda consti­
tucional oriundas da Câmara dos Deputados chegaram a esta Casa 
- gás canalizado, empresa nacional, navegação de cabotagem e te­
lecomonicaçôes - e nenhuma delas. apesar do caráter revisor de 
que se reveste o Senado Federal. recebeu qualquer emenda por 
parte dos Srs. Senadores. o que demonstm que o Senado Federal 
se deu por satisfeito com o trabaIho da Câmara dos Deputados e se 
exime de empreender qualquer mudança, mesmo de uma vírgula, 
naquilo que veio da Câmara Baixa. 

A Câmara Alta - o Senado Federal- é sinÔnimo de modera­
ção e equíhôrio. A Câmara dos Deputados. representativa da for­
ça. energia e emoção do povo mandou para esta Casa essaS pr<>­
postas, e o equilibrio do Senado foi tão grande. que não se permi­
tiu vislumbrar uma mudança, por menor que fosse, no caráter re­
formador das propostas que aqui chegaram. 

Sendo assim, Sr. Presidente. quero, em primeiro lugar. enal­
tecer o esforço aqui desenvolvido por um bom número de parla-

D1entares. que não ficaram acomodados ante o rolo compressor 
dos que querem aprovar tudo aquilo que vem da Câmara sem mu­
dar uma vírgula sequer. 

Parabenizo o esforço da Senadora Jónia Marise que repre­
senta, neste caso, não s6 Minas Gerais, mas Ü"Sena.do Fede~ por­
que. pensando bem. longe e bem alto. quis colocar o povo como 
verdadeiro juizo de reformas que irão mudar substancialmente a 
forma de vida social e econômica do nosso País. 

Quero somar-me às palavras sábias, oportunas e inteligentes 
do Senador Pedro Simon, que. representaodo a região dos pampas, 
demonstrou que o Senado Federal poderia ter tido Uma importân­
cia muito maior no andamento dessas reformas. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores. lamentavelmente, O 
equilíbrio não pode ser confundido com omissão, com a indiferen­
ça ou com a acomodação. Pel1DÍta-me dizer que, como integrante 
do Partido Progressista, que apóia o Governo. não posso me con­
formar ante essa postura acomodada e não revisionista do Senado 
Federal. de votar - já que não tenho outra opção a não ser fazé-lo -
con~ essa proposta de reforma coostitucionaJ encaminhada pelo 
Poder Executivo, que passou pela Câmara e que aqui mais uma 
vez nenhuma alteração sofre. 

Com relação ao petróleo, aposto com quem quiser o meu 
salãrio, do qual vivo e de que preciso, que também não haverá 
uma mudança, mínima que seja. O Senado Federal. a Câmara Alta 
vai apoiar tudo o que vem da Câmara Baixa, vai dizer amém e 
tudo bem. 

Com o Qleu mais veemente protesto e o meu inconformis­
mo. Sr. Presidente, se o Senado Federal se portar assim também 
com relação às reformas politico-partidárias e eleitorais que vêm 
por ai, mais uma vez estaremos coonestando com muitos erros, até 
naturais, que se cometem na Câmara dos Deputados e que não são 
devidamente conigido. a tempo no Senado Federal. Sempre a t0-
que de caixa e repique de sino chegam as propostas aqui e temos 
que aprovar. porque há um prazo a ser cumprido, porque o Gover­
no pode se prejudicar. Ma. aquilo que é mais essencial é que a Na­
ção inteim, que deve ser a fonte maior de nossas preocupações, 
essa, sim, é que não pode ser prejudicada com a pressa e com as 
imperfeições. 

De modo, Sr. Presidente. que, oom essa declaração de voto 
e com o meu protesto. voto contra essa proposta de emenda consti­
tucionaL Como já sei que também com relação à do petróleo não 
vai haver nenhuma emenda aprovada, não vai haver qualquer dis­
positivo que altere o que veio da Câmara. já antecipo o meu voto 
contra o monopólio que estão querendo tirar da Petrobrás. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua em discus­

são a matéria.. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto Freire. 
O SR. ROBERTO FREIRE (pPS-PE. Para discutir. Sem 

revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores. essa 
matéria foi discutida, durante toda a sua tramitação. segundo uma 
ótica profundamente ideologizada. Pouco se discotiu o que juridi­
camente tínhamos como institucionalidade no campo das teleco­
municações. O que se falava era sobre a manutenção de um mono­
pólio ou a sua quebra, quando não existia monopólio. 

O serviço de telecomunicações no Brasil sempre foi, desde 
a sua origem. não-monopolista. Serviço público da União, compe­
tência sua. mas exercitado atIavés das concessões, diferente do 
monopólio, que era exercido por uma empresa estatal por determi­
nação. primeiro, de uma lei ordinária e, depois. de um mandamen­
to constitucional. 

Telecomunicações, não; sempre foi um serviço da União, 
mas explorado por concessão, inclusive pela iniciativa privada. No 

.. 
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campo da radiodifusão de sons e imagens. historicamente no Bra­
sil, explomdo pela iniciativa privada-

A exceção que o Governo abria. que as nossas instituições 
determinavam, era que, na transmissão de dados e de telefonia, as 
coo.cessões eram dadas a uma empresa que tivesse eontrole acio­
nário estatal. Não que ela exercesse o monopólio. mas, por conces­
são, explorasse o serviço. 

O único mon0p6lio era da rede pública, que. essa sim, teria 
que ser explorada pela União. E essa ínstitucionalidade é mantida 
na proposta do Poder Executivo. quebra a necessidade do controle 
acionário estatal das empresas concessionárias de telefonia, mas 
mantinha a exploração pública da rede de telecomunicações. Esse 
aspecto não foi discutido na Câmara dos Deputados; ficou-se 
numa dicotomia do sim e do não de urna disputa ideológica, discu­
tindo-se o mon0p6lio inexistente, e não se aprofundou naquilo que 
hoje infelizmente estamos aqui apreciando, um claro exemplo de 
como pioroo. a proposta enviada pelo Executivo. com o substituti­
vo aprovado na Câmara. 

O que o Governo pretendia na sua proposta original em úni­
ca e exclusivamente retirar a exigência de que as concessionárias 
do sistema de telefonia tivessem controle acionário estatal Era a 
única mudança, permitindo-se, dessa forma, o que o Governo de­
nomina de flexibilização, que, na prática, significa os contratos 
com concessão para iniciativa privada em todos os campos das te­
lecomunicações. Mas mantinham aquilo que é básico, básico in­
clusive para o futuro, não apenas controle píblico dos estados na­
cionais, mas mesmo um controle público em nível internacional. 
em função das telecomunicações por satélites, que é o futuro da 
radiodifusão de som e imagem. 

Esse controle :fÚblico estava mantido, a Câmara retira, e 
nós, aqui do Senado, teriamos, por obrigação, que garantir as info­
vias como rede pública. Poderiam até não ser exploradas pela 
União, mas o caráter público teria que estar defInido como princí­
pio básico constitucional; não apenas da lei ordinária. não apenas 
como temos na televisão a cabo, quando jâ estâ defmido que a 
rede, não importa se explorada pela iniciativa privada, tem um ca­
ráter público. Não seria necessário discutir as leis todas as vezes 
que leis de telecomunicações tenham que aqui ser analisadas; te­
riamos isso como princípio constitucional. 

Esta Casa teria por obrigação restaurar aquilo que é parte 
fundamental da iniciativa do Poder Executivo. Interessante: a Ban­
cada governista, onde muitos concordam com essa visão, teria in­
teresse, acha que prestaria serviço ao próprio Governo se não fi­
casse com a economia processual de não querer aqui mudar,_para 
que não volte a uma nova tramitação na Câmara dos Deputados. 

Para o País seria fundamental que rlXássemos o caráter pú­
blico da rede de telecomunicações, abrindo, flexibilizando. como 
indicam todos os processos tecnológicos avançados nas telecomu­
nicações. Abertura, sim, mas controle social público de algo que 
significa a base da civilização do futuro - no caso, as conmnicaçôes. 

Com essa compreensão, apresentei emenda e quero flXar­
me nessa posição para podermos. quando da discussão das leis re­
gulamentadoras, ter clareza de que não abriremos mão do cará.ter 
público da rede. 

Mesmo admitindo-se os contratos privados, a exploração 
privada, sabendo que isso pode significar avanço, abertura da ec0-

nomia, sintonia com esse mundo do fubJro, votarei contra o substi­
tutivo aprovado na Câmara dos Deputados. 

Saliento, porem, que a posição do Partido Popular Socialis­
ta é pela abertum da economia, pela flexibilização dos serviços de 
telecomunicações, mas esclarecendo que, como um voto não é de­
cisivo, é importante fixar a posição pela rede pública. 

O SR. PRESIDEN'rn (José Sarney) - Continua a discussão. 

Com a palavm o Senador Esperidião Amin. V. Ex' dispõe 
de dez minutos. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sn e Srs. Senadores, quero 
valer-me desta oportunidade, já que há votação em segundo turno, 
para fazer aqui dois registros: o primeiro deles refere-se ao mérito 
da questão. 

Vários parlamentares jâ frisaram. e eu quero apenas apro­
veitar os pronunciamentos dos Senadores Pedro Simon. Antonio 
Carlos Valadares e Roberto Freire, para, mais uma vez, dizer que 
não é possÍ'Vel que o Governo soobesse o que queria quando enca­
minhou essa emenda à Constituição, diante da sua reação em face 
da profunda, da mdical altemção não de texto, mas de fmalidade e 
abrangência que a Câmara lhe deu. 

Quando o Governo encaminha um projeto dessa magnitude, 
há um modelo desenhado. Nesse caso, a rede de telecomunicações 
será mantida e explorada pela União. Esse era o desenho que o 
Governo tinha. Portanto, a prestação do selViço é que seria privati­
zada. não o meio físico, não a posse, a detenção e a operação. a 
propriedade dos meios de transmissão. 

A Câmara modifica. desconstitucionaliza a propriedade, a 
operação de todo o sistema, submete toda essa desconstitucionali­
zação a uma lei, que deverá ser aprovada - e ao Governo não im­
porta. Das duas uma: ou o Governo não sabia deftnidamente o que 
queria cu passoo a querer algo que não queria. 

Esse registro não é extemporâneo, ainda que estejamos a 
votar no segundo tumo, uma vez que a lei será uma responsabili­
dade desta Casa. O que a lei estabelecerá? O que será privatizado? 
Como será? Quem regulamentará? Quem flScalizarâ? 

Srt"s e Srs. Senadores. qual é a experiência que temos neste 
campo? Nenhuma. Teremos um órgão cuja direção será constituí­
da por mandato? Não é tão fácil assim, pois nunca fIzemos isso. 
Abre-se uma porta e abre-se a porta de um compartimento diverso 
daquele que o Governo pediu. 

Faço minhas, portanto, as pondemções dos Senadores a que 
me referi e tantos outros que assim o fizeram. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. Ex' me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Com grande satisfação. 
ouço V.Exa, 

O Sr. Josaphat Marinho - Senador Esperidião Amin, per­
mita-me acentuar. de acordo, aliás, com a sua exposição, que, con­
cordando o Governo e concordando esta Casa em que se mantenha 
o que veio da Câmara dos Deputados, fica comprovado que não 
havia uma idéia predeterminada a ser seguida. A contradição é 
manifesta e não pode exigjr solidariedade de ninguém. 

O SR. ESPERIDiÃO AMIN - Senador Josaphat Marinho, 
recolho, se este aparte não tiver qualquer outra conseqüência, 
aliás, se a minha fala não tiver nenhuma outra conseqüência. tem o 
mérito de deixar gravado, neste dia, o seu aparte, como sempre 
conciso, mas que avaliza o cerne do registro que quero fazer neste 
momento. 

O Sr. Josaphat Marinho - Mas permita que eu assinale: o 
meu aparte apenas aprova o que V. Ex' está dizendo. O pronuncia­
mento de V. Ex' é que é a garte substantiva. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Quero agradecer e dizer 
que o aval de V. Ex' torna as minhas considerações conseqüentes. 
Valeu a pena tomar esses minutos do Plenário, graças à interven­
ção de V. Ex'. 

O Sr. Roberto Freire - Permite-me V. Ex' um aparte? 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Ouço V. Ex' com prazer. 
O Sr. Roberto Freire - Senador Esperidião Amin, gostaria 

de fazer uma complementação. lembrando que o Ministro Sérgio 
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Motta. quando este-ve na Comissão de Constituição, Justiça e Ci­
dadania e foi levantada a questão da rede pública por V. Ex' e por 
mim. disse que isso era algo fundamental e que, quando da regula­
mentação, deverlamos garantir essa rede pública. E todos pergun­
tamos: por que não garantir, desde logo, institucionalmente, no 
Texto Maior da lei brnsileira? 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - O aparte do Senador Ro­
berto Freire ainda .daz esse dado de memória. O próprio Ministro 
reconheceu isso quando convocado. E tendo comparecido de ma­
neira não prevista por nós, s6 os extremamente vigilantes conse­
guiram recebê-Io. Como diria o Senador 10saphat Marinho: só os 
udenistas, ou seja, s6 a turma da eterna vigilância estava presente. 

O segundo registro é de natureza factuaL Somente boje a 
Mesa do Senado, e é nonnal que baja esse pmzo, encaminhará ao 
Sr. Ministro de Estado das CoIllllnicações um requerimento - não 
estou me queixando, estou apenas registrando. Sr. Presidente - que 
apresentei no dia 2 de agosto para saber algo sobre como ficarão 
as "teles". 

Não quero aqui relembrar todos os pronunciamentos bavi­
dos na semana passada. Mas considero o mais completo de todos, 
e até o mais autorizado porque feito por alguém filiado ao PSDB, 
o do Senador 1efferson Péres, quando, na última sexta-feira, abor­
dou sua petplexidade em função dos critérios propalados pela im­
prensa para provimento dos cargos das chamadas "teles". 

O requerimento que apresentei pergunta ao Governo se 
além do que a imprensa divulgou sobre por que alguém foi no­
meado - e não há nenhuma notícia de natureza técnica, não há ne­
nhum padrão de natureza técnica que esteja sendo divulgado como 
razão da nomeação de alguém -, se foram criados cargos. E foram. 
Foram criados mais cargos. O mesmo Governo que quer privati­
zar, que quer modernizar, que quer bigienizar o sistema, criro 
mais cargos. E, o que é mais grave, acredito que o Governo quer 
fazer isso. Eu, que nasci no dia de São Tomé, acredito. 

O Governo está dispensando uma exigência que sempre foi 
preservada: a de que os cargos técnicos das ''teles'' fossem ocupa­
dos por profIssionais da empresa. E aqui quero prestar minha bo­
menagem pública ao ex-Ministro Antonio Carlos Magalhães que 
manteve essa a exigência. Até isso está sendo revogado! Estão ad­
mitindo diretor de operações que não é do quadro da empresa. É 
verdade que, pelo menos num caso, não é do quadro da empresa 
mas é do quadro da família de um governante. 

Portanto, são essas duas questões, uma quanto ao mérito e 
outra factual, que gostaria de colocar. A partir de hoje transitam os 
vinte dias de prazo para que o meu requerimento seja respondido. 

Só para concluir, Sr. Presidente, quero saber qual é o con­
trato de gestão, quais são 08 padrões que o Governo vai estabele­
cer para que o sistema funcione melhor, sem o que as ''teles'' serão 
liquidadas. Até por razões afetivas, não gostaria de me omitir 
diante dessa ameaça. 

Agradeço, Sr. Presidente, pela complacência da Mesa. Es­
ses são os dois registros que eu gostaria de fazer, afumando que 
vou manter meu voto do primeiro turno, mas aguardo a resposta 
desse requerimento, para aí. sim. defmitivamente dizer que tenho 
mais do que boa-fé como razão para acreditar no Governo. 

O SR. PRESIDENTE (10sé Sarney) - Com a palavra o Se­
nador 10sé Ignácio Ferreira, 

V. Ex' dispõe de dez minutos. 
A Mesa informa que V. Ex' tinha pedido a palavra para dis­

cutir a matéria. 
O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA (psDB-ES. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, discuti com o 
nosso Líder se seria de conveniência nossa, nesta ocasião, protelar 
mais um JX>UCO os trabalhos. Mas já que V. Ex- me concedeu a pa-

lavra, vou usá-la, naturalmente com brevidade, para me contrapor 
às colocações feitas aqui por algumas eminentes figuras neste, ple­
nário que me preoederam. 

Na verdade, o Governo enviou um projeto sobre a mai:; im­
portante das emendas de natureza econômica já enviadas a esta 
Casa. Das alterações da Constituição Federal- jã o disse em outra 
oportunidade - essa, sem dúvida alguma, é uma das que traz maie>­
res conseqüências sobre o País como um todo tal a relação que 
existe entre a evolução das telecomunicações e a evolução do Pffi 
no Pais. 

Acreditamos que quando o Governo enviou essa proposta 
ao Congresso tinha consciência de que a explosão da tecnolo.gia e 
da ciência no mundo é de tal natureza que ele iria realmente colher 
os frutos dessa conseqüência. Realmente, a nossa infra-estrutura 
de telecomunicações é de extrema valia, para que possamos dar 
esse grande salto, o qual vem no momento certo. A evolução da 
ciência e da tecnologia neSSe campo propiciar-nos-ão algo espan­
toso na evolução do Pais. 

Mas. Sr. Presidente, o Governo mandou para esta Casa uma 
mensagem que foi alterada na Câmara dos Deputados. Sem dúvida 
alguma, o ideal seria que tivéssemos o texto que foi enviado pelo 
Governo. Mas quando o Governo deflagra o processo legislativo, 
é natural que, no curso desse processo, possam surgir alterações, 
como aconteceu. A Câmara dos Deputados entendeu que deveria mo­
dilicar a proposta inicia1 do Governo e assim o fez em dois pontos. 

Ora. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, na realidade, ago­
ra, temos que analisar qual foi a conseqüência dessas alterações 
para o que vamos votar no futuro. Se sentíssemos que o propósito 
do Governo pode ser profundamente alterado e se não atingísse­
mos objetivos que eram colimados quando a mensagem foi envia­
da. estaríamos prontos para fazer as alterações, para devolver a 
matéria à Câmara dos Deputados. Com isso, a Câmara votaria a 
matéria, aprovando ou não aquilo que pretendíamos:. 

Na realidade, o próprio texto aprovado diz o seguinte: 

"Explorar, diretamente ou mediante autorização, 
concessão ro peanissão, o serviço de telecomunicações 
nos termos da lei, que disporá sobre a organjzJlção dos 
serviços, a criação de um órgão regulador e outros as­
pectos institucionais." 

Então, Sr. Presidente, essa lei disporá sobre a rede pública 
de telecomunicações, explorada pela União, como pretendia o Go­
verno no início. 

Teremos oportunidade de votar essa matéria aqui no Sena­
do, como será votada na Câmara. A lei vai cuidar da organização 
dos serviços, assim como vai cuidar da criação de um órgão regu­
lador e de outros aspectos institucionais. 

De maneira, Sr. Presidente, que eu penso que teremos a 
oportunidade própria para dar o mesmo sentido que pretendeu o 
Governo para essa matéria na ocasião em que votarmos a legisla­
ção infraconstiblcional, prevista com clareza aqui. Vamos voltar a 
ter a rede pública aberta à correspondência pública, à universaliza­
ção da presença de quantos queiram ocupá-la e vamos deixar mui­
to claro que a grande luta, como tem sustentado o Senador Rober­
to Freire, não é mais entre o estatal e o privado, e sim entre o pri­
vado e o público, sobretudo no campo da telecomunicação. 

Vamos criar essa rede pública básica para ser entregue à 
universalização, para todos, para a correspondência pública tão ne­
cessária para que nós, a partir daí, possamos abrir vários nichos 
para os diversos interesses na área de telecomunicação. Mas va­
mos ter sim essa rede pública, como foi dito, aliás, pelO Ministro 
das Comunicações, quando falou na Comissão de Constituição, 
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Justiça e Cidadania, pois S. Ex' também entende que é absoluta- PROPOSTA DE EMENDA Á CONSTITUIÇÃO 
mente necessário que tenhamos essa rede pública. N° 36, DE 1995 

Sr. Presidente. encerro meu pronunciamento, entendendo (No 3I'JS, na Casa de origem) 
que de certo modo clarifiquei essa questão, para que possamos vo- (De iniciativa do Presidente da República) 
taJ: tranqllilos. conscientes de que DO futuro. quando da votação da 
legislação infraconstitucionaJ. teremos oportunidade de colocar de 
vez essa questão nos trilhos que pretendeu o Governo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Nilo há mais orado-
res inscritos. 

Está encerrada a discussão. 
Vamos proceder à votação. 
Quero informar ao Plenário. em defesa do Senado Federal. 

como é do meu dever e para que a Nação tome conhecimento. que 
durante a tramitação dessa emenda houve 47 pronunciamentos 
para discutir a matéria. 

Os SIS. Senadores já podem ocupar os seus lugares. 
Vamos proceder à votação. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO - Sr. Presidente. peço a 

palavra para encanrinhar. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a palavra o Se­

nador Josapbat Marinho. para encaminhar a votação. 
O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL-BA. Para eneanti­

nhar. Sem revisão do orador~) - Sr. Presidente, pelas razões que 
expendi no primeiro turno e que não precisam ser renovadas. man­
tenho o voto contrário à Emenda. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Mesa solicita aos 
Srs. Senadores que ocupem os seus lugares. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (pausa) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Antônio Carlos Magalhães - Arlindo Porto - Artur da Tá­

vola - Bello Parga - Bem Veras - Bernardo Cabral- Carlos Be­
zerra - Carlos Patroclmo - Carlos Wilson - Casildo Maldaner -
Edison Lobão - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira - Emandes 
Amorim - Esperidião Amin - Fernando Bezerra - Flaviano Melo 
- Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Melo - Gerson Ca­
mata - Gilberto Mitanda - Gilvam Borges - Guilhenne Palmeira 
- Hugo Napoleão - Humberto Lucena - Íris Rezende - Jáder Bar­
balho - Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel de Hol­
landa - Jonas Pinheiro - José Agripino - José Alves - José AmIda 
- José Bianoo - José Fogaça - José Ignácio - Júlio Campos - loo­
mar Quintanilha - Levy Dias - Lucídio Portella - Lúcio Alcântara 
- Lúdio Coelho - Luiz Alberto - Marluce Pinto - Mauro Miranda 
- Ney Suassuna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar Dias -
Pedro Piva - Pedro Simon - R8lJ1ez Tebet - Renan Calheiros -
Romero Jucá - Romeu 1\Ima - Sérgio Machado - Teotônio Vilela 
- Vahnir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Ornellas. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Ademir Andrade - Antônio Carlos Valadares - Benedita da 

Silva - Emilia Fernandes - Josapbat Marinho - José Eduardo Du­
tra - Júnia Marise - Lauro Campos - Roberto Freire - Roberto 
Requião - Sebastiilo Rocha. 

O SR. PRE_SIDENTE (José Sarney) - Votaram SIM 63 
SIS. Senadores e NAO LI. 

Não houve. abstenção. 
Total de votos: 74 .. 
A emenda foi aprovada e mi à promulgação. 

É a seguinte a proposta de emenda à Constituição 
aprovada: 

Altera o inciso Xl e a alínea a do inciso XII do 
art. 21 da Constituição FederaL 

As mesas da Câmata dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do art. 60. § 3° da Constituição FederaLpromulgam a 
seguinte Emenda ao texto contitucional. 

Art. 1() o inciso XI e a alinea a do inciso XII 00 art. 21 da 
Constituição Federal passam a vigorar com a seguinte redação: 

IIArt.. 21. Compete à União: 

XI - explorar. diretamente ou mediante autoriza­
ção, concessão ou permissão, os serviços de teleconruni­
cações, nos termos da lei, que disporá sobre a organiza­
ção dos serviços, a criação de um órgão regulador e ou­
tros aspectos instítucionais; 

XII - explorar, diretamente OU mediante autoriza-
ção. concessão ou pennissão: 

a) os serviços de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens; 

" .. _ ...... _ .......... _ .. _ ...... _ .. _ ...... ___ .. _ .. ___ .. _ .. _ .. _.u 
Art. 2° É vedada a adoção de medida provisória para regula­

mentar o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação dada por 
esta emenda constitucional. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente. peço à Mesa 
que consigne o meu voto usim". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • A Ata registrará o 
voto "sim", Senador Coutinho Jorge. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente. peço a V. Ex' que 
também considere o meu voto favorável que não constou no painel. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Ata consignará o 
voto de V. Ex·. 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente, gostaria que 
constasse o meu voto "não". 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senadora Marina 
Silva, a Ata registrará o seu voto ''não''. . 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo a palavra 
ao Senador Esperidião Amin. 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (pPR-SC. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente. pelo que entendi. V. Ex· anun­
ciou que a emenda iria à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) • Cometi um equívo­
co. A emenda mi à promulgação. 

Fico feliz J>Ofilue a Casa está profundamente atenta aos tra­
balhos da Presidência e colabora com a Mesa. 

Muito obrigado, Senador Esperidião Amin. 
Será feita a devida comunicação à Cimara dos Deputados 

sobre a aprovação da Proposta. 
A Presidência convoca sessão solene do Congresso Nado-­

nal. a realizar-se na próxima terça-feira, às 11h. no plenário da Câ­
mara dos Deputados. destinada à promulgaçao das Propostas de 
Emendas à Constituição nOs 29. 32. 33 e 36, de 1995. 

A Presidência convoca sessão extraordinária, a requerimen­
to do Senador Humberto Lucena, a realizar-se hoje, às L8h30min. 
destinada ã apreciação de requerimento de urgência para. o Projeto 
de Resolução nQ 65. de 1995, que institui a Procuradoria Parla­
mentar. 
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o SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Passa-se à aprecia­
ção de Requerimento n° 1.074, de 1.995, lidn nO Expediente, de 
autoria dn Senador José Eduardo Dutra, solicitandn realização de 
sessão especial para homenagear a memória dn sociólogo Flores­
tan Fernandes. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (pausa.) 
Aprovadn. 
Será cumprida a deliberação do Plenário e comunicada a 

data da sessão. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Está esgotada a ma-

téria constante da Ordem do Dia. 
Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador !ris Rezende. 
O SR. !RIS REZENDE (pMDB-GO. Pronuncia o seguinte 

discurso.) • Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadnras, sou, orgulhosa­
mente. um homem do povo, um lutador das lutas do povo. E é por 
isso que sou, orgulhosamente, um político do PMDB. E um guer­
reiro das lutas do PMDB. 

Na história recente deste Pais, é incontestável que poucos 
Partidos souberam. tanto quanto soube o MOB e quanto soobe de­
pois O PMDB, incrnporar ao seu discurso e à sua prática o senti­
mento, as aspirações e as ações do povo do Brasil. 

O MDB foi sentimento e sentimento e voz de resistência 
popular ao se construir como Partidn de Oposição em pleno regi. 
me militar. O PMDB foi sentimento e voz do povo nas eleições de 
resistência de 1974, quando a Nação levou às umas, pela primeira 
vez, seu grito de "basta" à ditadura. 

O PMDB foi sentimento e voz do povo da Nação, mais uma 
vez em 1984, ao iniciar, no passo fume e na palavra e no gesto fIr­
me do combatente Ulysses Guimarães, a marcha que em poucas 
semanas fez das ruas do Brasil - das ruas de todo o Brasil - o cená­
rio da maior mobilização popular da sua história - a campanha pe­
las eleiçoos diretas. 

O PMDB foi sentimento e voz popular aO assumir com 
Tancredo Neves e José Sarney, ainda em. 1984, a missão de dobrar 
o regime militar pelas regras do próprio regime, enfrentando os vi­
cios do Colégio Eleitoral para dizer 'TIão" à continuidade das som­
bras e, "sim" ao alvorecer da democracia. 

O PMDB foi sentimento e voz do povo ao chorar Tancredo 
Noves e aO cumprir, com José Samey o compromisso histórico do 
Partidn de restabelecer no Brasil o Estado de Direito, as plenas li­
berdades públicas. 

É difícil encontrar na história universal país que tenha atra­
vessado a dificil transição do autoritarismo para a plena vigência 
das instituições democráticas, em meio a uma situação econômica 
adversa sem conflitos fratricidas, sem que ódios e ressentimentos 
aflorassem violentamente. Para que isso fosse possível no Bzasil, 
dois elementos tiveram importância fundamental: o caráter e a fé 
de nosso povo e a'presença de uma organização política de abran­
gência nacional capaz de expressar sem radíca1iSD1os os anseios 
dos diversos segmentos da sociedade brasileira. 

Sr. Presidente, 5r's e Srs. Senadores, hoje o País enfrenta o 
desafio de estabelecer as bases de um novo ciclo de desenvolvi~ 
mento. É certo que o mundo passa por grandes transformações e 
que a interdependência das nações é uma realidade. Mas este fenô­
meno, denominado por muitos de "globalização", não pode ser a 
generalização da lei do mais forte e a submissão de nações e cultu­
ras a modelos circunstancialmente hegemônicos. Mais que nunca é 
preciso e possível unir esforços para que a humanidade ingresse 
no novo miMnio tendo por objetivo a concretização dos ideais le­
gados pelo lluminismo e pelas grandes revoluções do século 

x:vm. Que estes tempos tão turbulentos assinalem a universaliza­
ção pela liberdade e pelo progresso para todns. 

Para que o País possa promover as transformações a que 
nos referimos no plano interno e tenha, no âmbito internacional, 
uma papel a sua aJtura, é preciso um sistema poNtico vigoroso, com 
instituições partidárias capazes de inteIJlR'lar os aoseios nacionais. 

O PMDB que, como todn grande Partidn democrático, se 
transfornlou na autêntica fisionomia política brasileira, que absor­
veu os traços étnicos e sociais, que assumiu as virtudes e espeI3ll­
ças e - reconheçamos - as dúvidas e humanas fraquezas deste 
povo, não fez pouco nas três décadas recentes. 

Sim, o povo brasileiro e o PMDB não fizeram pouco nas 
três recentes décadas. No mínimo, construíram juntos a democra­
cia. No mínimo, venceram juntos a dor de perder as lideranças e a 
serena confIança representadas por Tancredn Neves e por Ulysses 
Guimarães. Nem por isso, contudo, povo e PMDB se deixaram 
abater. Continuam juntos a perseguir e a construir uma vida me­
lhor para os brasileiros de hoje e de amanhã. 

É nisto, na construção de um Brasil melhor parn os brasilei­
ros, que estão empenhados 1.497 Prefeitos, 8.262 Vereadnres, 9 
Governadores, 260 Deputadns Estaduais, 107 Deputados Federais, 
23 Senadores, 3 Ministros de Estado e 6 milhões de filiados em 
todo o País. 

O PMDB, Sr. Presiden1e, é um Partido grande - o maior do 
Brasil. É maior dn que cada um dns outros Partidns do Congresso, 
sem aliciar ninguém e apesar do assédio de uma ou outra agremia­
ção a seus representantes. O PMDB é maior do que cada um dos 
outros Partidos em número de Estados que governa, é maior em 
número de Vereadnres, de Deputados Estaduais, de Deputados Fe. 
derais, de Senadores, de Prefeitos e de flliadns. 

Mas o PMDB não é apenas um Partidn grande. É também 
um grande Partido político. Sua grandeza não se avalia somente 
por sua história ou pelo mímero de cargos eletivos conquistados. 
Ambos são importantíssimos e atestam a autenticidade e o vigor 
de um projeto de sociedade. Mas • grandeza s6 é real e duradoura, 
s6 adqujre nobreza e sentido, quando este Partido é capaz de a~ 
sorver e caoalizar para • vida política a pluralidade das expectati­
vas e das propostas que emanam de um povo. 

Como todo Partido moderno, o PMDB cresceu. Cresceu em 
representação e em responsabilidade. Mas cresceu sobretudo na 
base, como expressão política dos brasileiros dos confms do País 
até as grandes cidades. porque foi, na oposição e no Governo, o 
Partido do povo. O PMDB foi o Partidn das principais lutas dn 
povo, das maiores esperanças do povo, e foi o instrumento da 
maior conquista popular da história recente do País: a democracia, 
o Estadn de Direito. 

Nada foi à toa na sua história. Nada foí à toa na história de 
seus líderes e de seus militantes. 

O PMDB é hoje, como foi ontem. um partido inteiramente 
engajado na tarefa de construir uma Nação mobilizada sempre 
para. democracia e pela justiça social. O PMDB é hoje, como foi 
ontem, o Partido da construção da democracia. E quer ser o Parti­
do da construção da justiça social. 

O PMDB é, se$Uramente, um Partido unido em favor do 
Brasil e de sua gente. E também um Partido democrático - e assim 
capaz de conviver com divergências internas - e é, igualmente, um 
Partido organizado. Esses não são atributos apenas de hoje; são 
qualidades que o PMDB foi somandn ao longo de sua história, da 
história deste e deste País. Çom sacrifícios, sim, de toda ordem.; 
com dete:rminàção, sim, em todo o tempo. 

Não poderia, ao falar, por exemplo, da organização dn 
PMDB, deixar de dizer o qU811to orgulba ao Partido - como a este 
Senado e ao Brasil - a figura ímpar de Pedro Simon. Incansãvel, 

.. 
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onipresente e com a coragem pr6prià daqueles iluminados que fa­
zem do servir às causas do povo a sua devoção. Simon conslIUiu 
no Rio Grande do Sul um reduto peemedebista exemplar para o 
Pais_ Fez isso na du", luta da oposição e também na du", luta do 
extraordinário governo que realizw para os gaúdlos - e que o G~ 
vernador Antônio Britto retoma agora, com audácia e brilho, fa­
Z<mdo renascer a conftaIlÇ3. e a esperanÇa da JlOPl\ação rio-grnn­
dense em seu destino. 

Como Pedro Simon, como Antônio Britto, governantes, 
parlamentares, militantes e dirigentes do PMDB estão dedicados, 
em todos os cantos da pátria. a contribuir para a construção de um 
Brasil melhor. É assim nas Alagoas do Governador Divaldo Su­
ruagy; no· Mato Grosso do Sul, sob a liderança do Governador 
Wilson Martins; na Panu'ba, governada por Antonio Mariz; no 
Piauí, sob o comando do Governador Mão Santa; em Santa Catari­
na. com o Governo de Paulo Afonso; em Rondônia, com o Gover­
no de Waldir Raupp; no Rio Grande do Norte, sob a lider.lnça de 
Garibaldi Alves Filho; e em Goiás, no Governo Maguito Vilela. 
Também sabemos o quanto ê importante para um partido poHtico 
o trabalho de organização, de eDr.lizamento junto à sociedade, 
COOlO o que tem sido feito por todo o País e especificamente em 
São Paulo por Orestes Quêrria. 

Eficiente na construção de melhores dias para os povos dos 
Estados que governa. o PMDB começou a buscar, DO início deste 
ano. a possibilidade de participar das decisões que, tomadas pelo 
Governo Federal, interessassem à maioria da sociedade brasileiIa. 
Com esse espirito e fiel aos compromissos assumidos com o povo 
em toda sua trajetória de Partido, o PMDB tem apoiado os proje­
tos e as ações do Governo Fernando Henrique Cardoso que visem. 
à melhoria das condições de vida dos brasileiros. 

É essa - a do atendimento aos compromissos do Partido 
com a população - a direção que seguem as Bancadas do PMDB 
na Câmara e no Senado; os Líderes do Governo no Congresso e na 
Câmara - peemedebistas Germano Rigotto e Luiz Carlos Santos-, 
e os Ministros dos T=portes, Odacir Klein, da Justiça. Nelson 
Jobim, e da Integrnção Regional, Cícero Lucena. É essa a bóssola 
que orienta Q Presidente do nosso Parti.do, o bravo Deputado Luiz 
Henrique, e certamente também é essa a blssola que tem orientado 
o Presidente desta Casa e do Congresso, essa exemplar liderança 
JlOPlIar e partidária, O Senador Joo6 Sarney. Na mesma linha, des­
tacam-se os grandes Líderes da Bancada nesta Cas~ o bravo com­
panheiro Jader Barbalho, e na Câmam dos Deputados, o Deputado 
Michel Temer. 

Com certeza, as grandes diretrizes nacionais não estão sen­
do emanadas por um governo do PMDB. O PMDB está integrndo 
a um governo de parceria. Uma gestão administrativa concebida 
em aliança e praticada em aliança ainda maior. 

O PMDB, Sr. Presidente, disse e repete sim à liberdade e à 
democracia. O PMDB disse e diz sim à construção de um Brasil 
rico e justo. E haverá de participar e de apoiar todas as iniciativas 
de govemo direcionadas para a comolidação da democracia e para 
o desenvolvimento econômico e social do Brasil e dos brasileiros. 
Quando o Governo, o atual ou qualquer futuro Governo, não se­
guir esse norte, não terá o apoio e muito menos a participação do 
PMDB. Não será um governo do PMDB e também não será um 
governo diguo da presença e do respaldo do PMDB. 

O Brasil vive ainda o início de um governo que nasceu legi­
timamente das umas e que abriu, no primeiro semestre deste ano, 
um processo de reformas que anuncia longo. 

O PMDB está neste Governo, acredita nele e fatá parte dele 
enquanto atender aos interesses da maioria do povo. Estará fora 
desse ~ e de qualquer outro governo - no momento em que os inte­
resses da maioria dos brasileiros forem contrariados ou sacrificados. 

O PMDB tem COr.lgem, unidade e votos para governar; tem 
coragem, unidades e votos para ajudar a governar; e ningnêm se enga­
ne: o PMDB tem comgem, unidade e votos para se opor a govemos. 

O PMDB, estejam certos OS brasil"""" não tem e não terá 
coragem, nem unidade, nem votos para se opor às aspirações da 
maioria do povo. Mas teve, tem e terá coragem, unidades e votos 
para todas as tarefa, de oonstrução do Br.lSil. Falta-nos inspiração 
e vocação para o talvez; falta-nos inspiração e vocação para trair, 
sob qualquer pretexto, os interesses populares. Mas ao PMDB so­
bre vontade, decidida vontade, para a construção do Br.lSil sem 
dúvida. e sem tergiversações. arremedos ru imitações. 

O PMDB não é porta de saida; é o porto de chegada. E é 
posto de guarida e trincheira de luta a quem jã chegou e a quem, 
ainda ~o chegado. se dispuser a ser um servidor dos interesse do 
povo. E para servir ao povo que o PMDB quer aprofundar ainda 
oulra veZ a discussão sobre o Pais. O PMDB quer dar curso e levar 
atenuo - e há de fazer, sob seguro comando - um amplo debate 
popular sobre o presente e o futuro do Brasil. 

O PMDB há de levar às ruas, aos salões, às escolas, aos sin­
dicatos e até aos botequins do Pais; o PMDB há de levar até onde 
poder levar; o PMDB há de levar até o mals remoto canto de terr.l 
do Brasil a possibilidade de que os brasileiros debatam a realidade 
e o destino de seu Pais. Porque sabe o PMDB, por sua his16ria e 
por seu presente, que é dos brasileiros; e que é pela vontade e pela 
determinação dos brasileiros que há de identificar e resolver os 
grnndes e dramáticos problemas do Brasil. 

Estã equivocado quem imagine que contribui ou contribuirá 
para a solução dos problemas nacionais ao tentar promover a de­
sestrutttração. a desorganização, o enfraquecimento de qualquer 
partido. A história dos pais .. e dos povos evidencia, de forma irre­
futável, que ê na existência de partidos fortes que se consolida a 
organização poHtica da sociedade. 

O PMDB é grnnde e quer crescer. Vai crescer. Mas estão 
equivocados aqueles que falam de "inchamento" do partido. Não 
faz parte da prática do PMDB, nem de seu projeto político, a 
cooptação, a divisão e a snblração de detentores de mandatos, de 
cidadãos que integrem ou simpatizem com outras agremiações. O 
que o PMDB prega e rosca, tanto entre seus militantes e afiliados, 
quanto ~nto à sociedade e aos demais partidos poHtioos, é o forta­
lecimento de todos os partidos, ampliação da participação popular 
na vida poHtica da Nação, o emiquecimento do debate poHtico. 

Dirigentes que se prezem - partidos que se prezem - devem 
compreender que a missão política a ser cumprida é o fortaleci­
mento dos partidos pela organização popular; é a conoolidação dos 
partidos como instmmentos populares para a defesa dos grandes 
interesses e a conquista dos grandes objetivos da maioria do povo. 
DefInitivamente, o caminho a seguir não é o da ilnsão oontábil do 
aliciamento partidãrio, nem o do suicida inchaço a qualquer custo. 

Ou se faz dos partidos - como se fez e Se há de continuar fa­
zendo do PMDB - um instrumento útil ao povo, ou os br.lsileiros 
se distanciarão dos partidos, debilitando as próprias instituições 
democrá.ticas. 

Sr. Presidente. Sr-s e Srs. Senadores. não sou um homem 
dado a citações. No entanto. ao trazer-lhes estas modestas reflexõ­
es sobre a vida politica do pais • o trabalho do partido ao qual me 
sinto homado de pertencer, não pude deixar de recordar a extraor­
dinária fIgura de Afooso Arinos de Melo Franco. br.lsileiro que 
dignificou a vida pública tanto nas ruas quanto nesta tribuna. Para 
ele, o Partido Político era "o lar cívico que deve existir sempre, ao 
lado do lar doméstico", Por este motivo, considerava que "todo 
brasileiro consciente, homem ou mulher. tem hoje o dever de se 
m\egrnr em um partido poHtioo como prova de aquisição verdadei­
ra da sua cidadania li. 
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Em minha vid8 de militante político e de administrador 
sempre acreditei mais na obra coletiva, no esforço coletivo e ira· 
temo que nos lances individuais de audácia e nos projetos faraôni­
cos. Foi assim. que sempre estimulei e me engajei em mutirões.-

O Sr_ Ney Suassuna - Permite-me V. fu' um aparte? 
O SR_ IRJS REZENDE - Ouço V. Ex' com muito prazer. 
O Sr_ Ney Suassuna - Nobre Senador, peço este aparte, 

apenas para solidarizar-me com V. Ex' pelo bonito, ecumênico e 
psciflsta discurso qiJe está fazendo:Essa é a men...gem ao nossO 
Partido. ' 

O SR.IRJS' REZENDE - MUito obrigado. Sinto-me grati-
ficado pelo aparte de y. Ex'. ' 

O Sr. Casildo Maldaner - Permite-me V. fu' um àparte? 
O SR. IRJS REZENDE - Ouço com prazer V. Ex'. ' 
O Sr. Caslldo MaldaBer - Senador Iris Rezende, V. fu' re­

trata a história do nosso Partido ao longo de algumas dezenas de 
anos e como ele vem pautando sua rida -e V. Ex- o faz com tanta 
dignidade - a sua formação, as caminhadas que o partido já desen­
volveu no País inteiro. No primeiro instante, na época da repres­
são, eram dureza. QUem pInha a cabeça para fora da janela tinha-a 
decepada pela repressão. Creio que essas conquistas democráticas 
o Partido conseguiu no Brasil. Implantou inclusive o pluripartida-' 
rismo, o direito de ir e vir, o direito'de reunir, o direito de debater.' 
Parere-me que hoje é um outro campo. Precisamos continuai: com 
a cabeça fma da janela? Sim, mas não para usufruinnos dÍls con­
quistas democnlticas; devemos olhar para o problema da miséria. 
da habitação. da saúde, do deseti>prego. Creio que esta é a grande 
luta do nosso Partido de ag"'" em diante. V. Ex' disse ninito bem ' 
que tenios que fazer presente o que representamos hoje, Tenho 
dito que nesta Casa. muitas vezes, nós. que somos maioria nas vo­
tações, passamos para o Congresso e a Nação a ser a maioria mi­
norizada, Acredito que essa dignidade precisamos reatabelecer, 
para fazer com que a Nação entenda que este não é o moinento de 
cooptar. O que o Governo precisa implantar as reformas. E nós eS­
tamos aqui para dar a sustentação. Temos também o respeito pelo 
que representamos perante a Nação. Senador Iris Rezende, os 
cumprimentos a V. Ex' pelo grande ~~iamento .que faz na 
tarde de hoje. 

O SR.IRJS REZENDE - Senador Casildo Maldaner. Hon­
ra-me muito o aparte de V. Ex', principalmente por conhecê-lo e 
vt.lo sempre integrado nos grandes chamamentos, nas grandes 
causas em defesa deste Pais. Muito obrigado. 

O Sr. Pedro SlJDOD - Permit.,.me V. Ex'um.parte? 
O SR.IRJS REZENDE - Pois não, Senador Pedro SÍlnon. 
O Sr. Pedro SimOD - A .lmpIensa noticiava e estávamos es-

peraodo o pronunciamento de V. Ex' ho~. Quero felicitar V. Ex', 
a Casa, e o nosso Partido pelo significado do seu pronunciamento. 
Em meu DOme, em nome do Senador 10sé Fogaça, em nome do 
Rio Grande, agradecemos as gentis referências que V. Ex' faz à 
secção do Rio Grande do Sul. Eu poderia. com muita tranqüilida­
de, fazer um grande elogio a V. Ex' e aO nosso Partido lá em 
Goiás. V. fu' é um símbolo de lula e de resistência. Foi Presidente 
da CimaIa, Preaidente da Assembléia. e governador por duas ve­
zes. É o ónico nesta Casa que foi vitorioso permanentemente. Ga­
nhou em 82, elegeu o governador que pretendeu em 86, gsnhou 
em 90 e elegen o governador em 1994. V. fu' foi cassado pelo ar­
bitrio, porque, à época. na Prefeitura de Goiânia, representava uma 
das grandes lideranças que o nosso Partido, o PMOB, teve ao lon­
go da História. V. Ex' sofreu a cassação e a aceitou; readquiriu os 
direitos políticos e voltou, na crista da liderança, à posição que V. 
Ex· ~ta. O seu discurso é nmito importante. Temos que en­
tender o seu discurso não pelo que V. Ex' diz, mas pelo que V. Ex' 
quer que reflitamos. V. Ex •. está-se dirigindo ao PMOB, dizendo: 

''Meus amigos, parem para pe~!" V. Ex' está mostrando o que o 
MDB e PMDB representaram, a nossa biogmtia. a nossa história. 
Tania gente tem que ser citada! Muitas pessoas fazem falta e nos 
fazem sentir saudade, como o Or. Ulysses Guimarães, Teotônio 
Vilela e Tancredo Neves! Há tantos Domes que representaram o 
nosso,Partido e ootros 'que dele saíram, mas com os quais. na ver­
dade. temos total identificação de idéias e de princípios. Por razões 
as mais variadas, algumas pessoas. com as quais temos uma íntima 
intimidade, saíram do nosso Partido, mas nunca deveriam tê~lo fei.­
to. V. Ex' fala a reapeito do papel dos Partidos políticos. V. Ex,' 
faz esse discurso, rnlm" momento em que a vida partidária passa 
por dificuldades nunes antes vividas na história deste Pais; V. Ex' 
e eu sabemos disso. Observamos que o Brasil não tem uma tradi­
ção de vida partidária, lamentavebnenle, desde o Império, desde a 
Primeira República.' Na Primeira República, DÓs Dão tlnbamos par­
tidos naci~nais; os péirtidos eram regionais, eram partidos ,dos go­
vernadores: o PRP d. São Paulo, o PRP do Rio Grande do ,Sul e 
de Minas Gerais. Tínhanios um rurtô espaço que intentou o Or. 
GetUlio, em 1946, o PTB, o PSD, a UDN. que eram para ser os 
grandes partidos nacionais, quando começaram a dizer que o mal 
foi fazer os partidos em cima da figura do Or. GeI1llio. A UDN era 
contra o Getúlio Vargas; e o PSD a favor. Se era um homem mais 
conseiVador, era o PSD; um pouço mais progressista. em o PfB. 
E foi dramático aquilo, e levou muito tempo. E quando os parti­
dos, na década de 60, começavam a se firmar, a UDN era o par~ 
tido doi intelectuais. da cidade; o PSD era o partido rural;' e ó PTB 
era o pártido dos traba1liadores. Quando começou 
a se dar uma certa orientação partidária, criou-se o tal de PDC, que 
era da social democracia; e ai vem o governo e termina com os 
partidos, criando em seguida dois partidos: MOB e ARENA. Fica· 
mos Um temJX> enonne s6 cOm MDB e ARENA. No início, o 
MDB era contra o governo, e' a ARENA a favor, a rigor, nem era 
isso, porque. para fundar o MOB, o Castelo Branco teve que pegar 
um General Senador e dizer para ele ir para lado de lá, caso con­
trário não se teriam os sete senadores necessários para formar um 
partido polltico. O MOB levou um tempo enorme. E V. Ex' sabe 
que, modéstia à parte, nó. do MOB do Rio Grande do Sul tivemos 
um papel muito Ílnportante. Com toda sinceridade eu recoubeço 
isso. E nós fizemos uma resistência no Rio Grande do Sul; traça­
mos idéias naquele Estado. Certa vez, o Preaidente da Repúbli"", 
Femaodo Hemique Cardoso. não podia, não tinha onde falar em 
São Paulo. Foi falar lá, no MOB do Rio Grande do Sul. na Assem­
bléia Legislativa, uma das vezes cercada por tropas do Exército. 
Mas nós debatemos, discutimos, levantamos teses consideradas 
malucas no início. Falávamos em. anistia. em constituinte, em teses 
que aos poucos passaram a ser oovidas, foram se consolidando e 
tomando conta do MOB nacional. Com isso, de repente, o MOB 
era um grande partido; a ARENA passou de maior partido do oci­
dente, quando tinha o nosso querido senador por Minas Gerais 
como seu presidente, Senador Francelino Pereira, a um partido de 
menor expressão. A ARENA foi perdendo substáncia até que hou­
veram por bem extinguir a ARENA co MOB. Naquele momento, 
protestei da tribuna do Congresso Nacional em nome do MDB, fiz 
o último discurso do nosso Partido, o discurso de sétimo dia. Na­
quela oportunidade, disse que se estava cometendo um erro, por­
que a bora de extinguir 08 partidos em quando fosse convocada a 
constiwinte. Na hora de convocar a Constiwição dever-se-ia fazer 
uma eleição entre ARENA e MOB. Convocada a constituinte, de­
veriam ser extintos no primeiro dia os partidos políQcos, fàzend.o­
se a nova constituição c, a partir dela, criar-se~iam, num prazo de 
seis meses a partir da nova constituição, os partidos políticos. Isso 
não aconteceu, lamentavelmente. Foram criados então ° PMD8, o 
PDT, PT, o PSDB e mais outros tantos partidos, formando esse Ie-

• 
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que de trinta partidos que hoje vemos. E nesse leque todos estão 
vivendo Ç1"Íses, à exceção do PFL do Or, Antônio Carlos Magalhã­
es. É"ÚtÍi partido que respeito, porque tem estrutura de poder e está 
no poder, O próprio PSDB' do Presidente da República está em cri­
se. Agora vemos aí o PPR com o PTB e mais o PP reunindo-se. E 
qual vJi ser a les",!da? A çríse partidária é difíciL Quero dizer que 
enten.di ~ ,seu discu~. Na 'verdade, V. Ex· chama a atenção neste 
m0tnl'nto para defmii: o 'papel 'do'PMDB; chama a atenção do Pe­
dro Simon, do JOsé 'FogaÇa, do Senador Jader Barbalho, do Presi­
dente losé Saméy para a nossa responsabilidade neste momento. 
Como V ~ Ex- disse, não é o brilhantismo pessoal, não é uma maio­
ria qca$il?J?,aJ', não, é uma .sdlução que si~que uma vitória pes­
soal de grupó. É heira de tehtahnos um grande entendimento. Real­
mente. iSso' é inlpdrtante. À' t~ntàt.iva de V. Ex· é da maior impor­
tância; esse esforço é o mínimo que podeIOOs'fazer. Não sei se vai 
resolver 00. não, Para onde" ~stamos caminhando, o que vai aconte­
cer. V. fu' iem. autoridade pàra Im-lo, 1""'Iue não perdeu uma 
eleição no seu Estadó. Saínios de uma eleição:. é verdade, onde so­
mos maiOria na Câmara, no Senado; temos nove Governadores, 
mas, de certa forma, dizem de n6s o que dizíamos na época da 
ARE~A, que era um,Partido que estava. virando um Partido regio­
nal. Perdemos as eleições em'São Paulo, em Minas Gerais, no Rio 
de JaóeírO, em pernambUco; nO i'aràná, no Ceará, enfun, nos gran­
des Estados, à exceção do Estado de V. Ex', do Rio Grande Sul. 
Ternililámos tendo uI!!" situação díficÜ. Temos que meditar, deba­
ter e 'teri~ ~ ~~çãp, que busque o diálogo e o entendi~nto. 
As coisas que aconteceram são passado. POr exemplo, divergi do 
Sr. Quércia. Achei que ele' rião' era o candidato, que não tiDha 
chance de ganhar. ISso não significa que eu não respeite o Sr. 
Quércia.' Se' é para ele ,ser C? representante do Partido em São Pau­
lo, tud9 bem. Nãq te$o autoridade para iliterferir, em uma situa­
ção como aquela temos de meditar. 'Dizia 'o Presidente José Sarney 
~ não posso esquecer-me -, com profunda iazão e seriedade, nas 
vésperaS da convenção, que não conseguia entender por que o Par­
tido não reun..ili. 'a· sua Liderança para. discutir os números que esta­
vam nas pesquisas' de Primeiro e segundo turno. O Partido não se 
reuniu, MO discutiu, nem analisou. O que aconteceu? Fomos para 
a ocasionalidade, e o resultado foi o previsivel. Em só perguntar 
ao Presidente Sarney, que S. Ex· mostmva a previsibilidade dos 
números de uma centena de pesquisas da época, as mais variadas. 
Mas isso é passado~ Este é o significado que apreendo do pronun­
ciamento de V. Ex·: olhando para frente, temos de nos dar as mãos 
e saber q~e ninguém tem autoridade para atirar a primeira pema, 
niuguém é o dono da verdade, niuguém sozinho é grande coisa. 
Um pronunciamentó como o de V. Ex· nos chama a atenção para 
sentannos à mesa, sem vetos ou sem determinação da obrigatorie­
dade, a fim de buscarmos o que é melhor para o Partido e para o 
Brasil. V. Ex· mais uma vez presta um grande setviço a este Con­
gresso e ao nosso Partido, mostra o seu gabarito. Essa é a biografia 
de V. Ex·: o homem do entendimento, do diálogo, da discussão; o 
homem do chamamento, que não se impõe. Talvez, por isso, o seu 
Estado, que o conhece tão bem, tenha-lhe feito justiça ao longo da 
História por tanto tempo. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A Presidência comu­
nica ao Plenário que a sessão extraordinária, anteriormente convo­
cada para às 18h30mín. de hoje, deixará de ser realizada. 

Continua COm a palavra o Sr. Iris Rezende. 
O SR. IRIS REZENDE - Agradeço o nobre Senador Pedro 

Simon pelo seu honroso aparte, que veio enriquecer - estoo certo 
disso - meu pronunciamento. Exceto as referências elogiosas, que 
partiram da amizade a minha pessoa,. faço minhas as suas palavras, 

Sr. Pres;dente, foi assim que sempre estimulei e me engajei 
em mutirões. E por isso que desejo encerrar este pronunciamento 

exortando todos os brasileiros a se unirem n,est~ novo mutirão, o 
mutirão do fortalecimento da vida partidária. ' 

O Sr. Gilberto Mlrancja - V. Ex' me peririite'u'm ápane? , 
O SR. IRIS REZENDE - Com prazei,oúço V. Ex' ' 
O Sr. Gilberto Miranda - Eminen~ S~riador \ris. Rezende, 

todo o PMDB, tanto do Senado Federal quanto ll:I ~dos De­
putados, esperava o discurso de y. Ex·, ~,não dizer dos filiados 
do PMDB que, boje, leram em todos os jornais que V'. 'Ex' faria 
um pronunciamento. Quando os aparteantes' dizem,qUc.é I) mo­
mento de parar para pensar, é uma realidade, sem dúvida alguma. 
O Nobre Senador conhece como nínguéIp..o.P.MDB. O PMDB dos 
seis milhões de filiados, dos mais de dois mil Prefeitos,' dos nove 
Governadores, o PMDB que nas próximas eleições mUiúciPais' es­
tará repetindo o feito das eleições passadas, (, PMI?B: maior Parti­
do na Câmara e no Senado, tem que parai::piITa pensar, já parou 
para pensar. E esse PMDB, ao qual V. Ex' çstá. unido no trabalho 
de fortalecer e de lhe dar novas b""deiras, sabe qual.é.a solução. A 
solução é que em momentos d.iU~is temos qUe unir o Partido; te­
mos que nos agregar. que noS juntar e discu~,,~s· ja~~ ~ns~-' 
mos em perder um filiado do Partido, menos ainda um. Vereador, 
um Deputado, um Senador 00 üm Governa~r. <lo Estado. É nas 
trincheiras do Partido que devemos discutir, que' devemos lavar 
nossas ~oopas. É dentro das trinclleiras do PartidO que.devc:n.~s fa­
lar sobre os problemas do PMDB e chegar auma,conclusã.o,do fu- . 
turo, porque o futuro é grande para o PMDB. O PMDB, maior 
Partido no Congresso Nacional, tem candidaÍos já declarados. Tra· 
ta-se de dois candidatos que tê'!' história no P.MDB. E nós, que 
apoiamos Jader Barbalho, como.v. ,Ex', que participa, que folah<>­
ra, que ajuda e que faz parte desse time que quer ver o P~B,uni-
do e vencendo as eleições... . . ' . . . . 

O SR. IRIS REZENDE - E é com muita honra .que o faço. 
O Sr. Gilberto Miranda -..•. sabemos que Jader Barliàlho é 

autêntico desde o primeiro momento de MOD. Naqueles ~oinen~ . 
tos dificeis da Revolução, naqueles momentos em: que se es~rava 
cassação todos os dias, Jader Barbalho estava lá no plenário,lutan­
do e olhando para fora da janela - como disse Çasildo Maldaner - , 
arriscando o pescoço. Quando existiam também os moderados, Ja­
der não fazia essa figura. O PMDB precisa colaborar, como está. 
colaborando com o Sr. Presidente,do Senado. com o Presidente da 
República, apoiando o povo brasileiro nas reformas, votando em 
massa, como faz V. Ex· no trabalho com todos os Senadores da 
Casa. Sabemos o caminho. A vida partidária, neste instante, é das 
mais ricas. Quando os partidos conversam. quando os partidos 
acham pontos em comum e se unem, quando os partidos se fun­
dem, s6 o País ganha. Efetivamente, com esses blocos se transfOI­
mando nUm só partido, este País terá dois, três, quatro grande par­
tidos que fortalecerão o Governo, que participarão das discussões 
do Governo e que darão ao Governo um rumo e não simplesmente 
o "sim" nas votações. V. Ex· que pensa assim, que dá o seu dia-a­
dia a este Partido, bem colocou: partido que tem membros como o 
Presidente do Congresso José Sarney, como !ris Rezende, Jader 
Barbalho, Pedro Simon, José Fogaça, Antônio Britto, Garibaldi 
Alves Fílbo, Wilson Martins, Mão Santa, Valdir Raupp, Gerson 
Camata e todos os membros, é impossível acabar. Este Partido não 
acaba assim. Nas próximas eleições para prefeito, o País verá o 
que é o PMDB. E nas próximas eleições para Presidente da Repú­
blica e para Governador, temos em nossos quadros figuras emi­
nentes para ganhar em 15 Estados da Federação, segundo levanta­
mentos feitos. O PMDB é um Partido que só tende a crescer. V. 
Ex· está de parabéns. V. Ex· é um dos me~ores quadros deste Par­
tido, é um ganhador, e Deus sempre o iluminará.. V. Ex·, com a fé 
que tem, evangélico que é, sabe que o futuro deste Pais é grande, 
mas com partidos grandes como o nosso PMDB, que vem desde 
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aquelas lutas e está renovando suas bandeiras. V. Ex- está de para­
béns pelo retrospecto, pela história que apresentou. Tenho a certe­
za de que V. Ex- aju4ará no fortalecimento crescente deste Partido 
e na eleição d. Jader Barbalho pala Presidente. 

O SR. IRIS REZENDE - Obrigado, Senador Gilberto Mi­
randa. O aparte de V. Ex- vem reforçar'o nosso pensamento, a 
nossa posição e sobretudo o nosso interesse no fortalecimento do 
PMDB. dos partidos políticos que integram a política nacional, no 
sentido de encaminharmos. realmente, este País à posição com a 
qual todos sonhamos. Muito obrigado. 

O Sr. Jader Barbalbo - V. Ex- me permite um aparte? 
O SR. IRISREZENDE - Com muita honra, ouço V. Ex', 

Senador Jader Barbalho. 
O Sr. Jader Bamalho - Meu caro companheiro Iris Rezen­

de, desejo, em primeiro lugar, dizer que subscrevo o pronuncia­
mento de V. Ex·. E o faço porque,como o nobre Senador e tantos 
outros bravos companheiros do Rio Grande do Sul ao Acre, tam­
bém lutamos pela redemocratização deste País. Recordo-me bem: 
foram em Goiânia e em Belém 85· duas primeiras concentrações 
pelas eleições diretas da nossa Nação, os dois primeiros comidos 
de Tancredo Neves pala a Presidência da República. Na época, o 
Governador de Goiás era V. Ex' e o do Pará, este companheiro 
que lhe aparteia neste momento. Somos companheiros de longa 
viagem, participantes e testemunhas dessa caminhada do PMDB. 
ontem na oposição contra o arbítrio;depois, num momento de rara 
felicidade. estabelecendo a ponte do aIbítrio para a redemocratiza­
ção do PilÍs, sem passarmos. como aconteceu em alguns países. al­
gumas sociedade, por traumas. violências no processo Nós partici­
pamos, eu, o Senador Iris e tantos outros valorosos companheiros 
citados por V. Ex· e seus aparteantes. Também tivemos a homa e 
o privilégio de participar. juntos, do Governo que sedimentoo. a re~ . 
democmtização no Brasi~ que era presidido pelo Senador e hoje 
Presidente do Congresso Nacional. José Sarney. Portanto. Senador 
Iris Rezende, entendo e subescrevo seu pronunciamento, porque 
acho que o PMDB não pode viver. apesar de honroso, apenas das 
lembranças do passado. Ternos que ser contemporâneos dos an­
seios da sociedade .. brasileira. que estão a exigir um País que deve 
continuar crescendo, mas com justiça social .... distribuindo renda 
em favor dos mais pobres. porque este é o grande dzama nacional. 
Esta é uma das bandeiras que V. Ex' levanta. com a qual comun­
gamos, esta bandeira de estarmos ao lado das maiorias. O PMDB. 
que não elegeu o Presidente da República. nas últimas eleições. 
não tem faltado com o Brasil, quando entende que aquilo que o 
Governo propõe é da conveniência do povo brasileiro. Não somos 
convenientes com o Governo. somos convenientes com os interes­
ses do povo brasileiro. Não damos apoio incondicional ao Gover­
no, incondicionais s6 devem.os ser com a sociedade brasileira. Por 
isso. companheiro !ris Rezende, repito, subscrevo o pronuncia­
mento de V. Ex'. Também me preocupa essa dança partidária, a 
infidelidade partidária. Preocupa-me essa história de assédio. que 
me p"""'" inadequada para os homens públicos deste País. Até o 
teooo assédio não me parece que fica bem no dicionário politico, 
pode ficar em outro tipo de dicionário, mas não no dicionário poli­
tiro. No meu caso, não levo e não tenho - se tenho que usar a ex­
pressão -, nenhum assédio, nem tenho dúvida nenhuma em relação 
ao futuro do nosso Partido. E é por não ter nenhuma dúvida que, 
como V. Ex·, não dis~nso a coJ.aboIação e a participação de ne­
nhum companheiro, nem os de ontem. que, como eu, V. Ex· e tan­
tos outros, foram fundadores deste Partido no velho MDB, em 
1966, nem alguns mais jovens, talvez com mais ta1ento até. hoje 
engajados na nossa luta. Não desejamos que ninguém deixe o Par­
tido. Muito pelo contrãrio, esse Partido não tem dono. O reflexo 
disso é que, apesar de ler perdido a eleição presidencial, o povo 

brasileiro <deu-lhe o maior número de governadores por partido, 
bem como a maior Bancada - como se referiu V. Ex· - no Con­
gresso Nacional, seja na câmara, seja no Senado da República. 
Foi por isso, companheiro !ris Rezende, que, atendendo a apelos 
de valorosos companheiros, entre os quais V. Ex·, tenho o meu 
nome posto na proxima convenção nacional, dentro da linha do 
discurso de V. Ex·. Muito obrigado pela referência bondosa que 
fez a este velho companheiro. que tem imensa admiração por V. Ex'. 

O SR. IRIS REZENDE - Muito obrigado, Senador Jader 
Barbalho. O aparte de V. Ex· me sensibiliza muito. O valor do 
ilustre companheiro é decantado pelo Pais afora - e não é de hoje. 
V. Ex· tem uma caminhada longa nesse Partido, nas lutas pela re­
conquista das liberdades, da democracia. V. Ex' tem. enobrecido o 
PMDB. Justamente pelo reconhecimento que tem o Partido ao tra­
balho. ao comportamento, às qualidades de V. Ex', hoje ocupa 
essa posição tão importante de Líder da nossa Bancada nesta Casa 
e com tanto brilhantismo vem dese!Jlpenhando a sua tarefa'. Fico 
feliz pelo aparte de V. Ex~ e dos demais Senadores. ao observar 
que todos realmente encontram-se preocupaaos - como eu - com o 
destino político deste País, com a consolidação da democracia, 
COD1 o futuro de nosso povo. 

Num País tão rico e de tantas potencialidades, de gente inte­
ligente e de povo trabalhador. vivemos ainda instantes de angústia, 
sentindo que a fome campeia, atropela lares e mais lares país afora 
e não há outro caminho para banir a fome e a miséria desta Nação. 
pata estabelecer respeito ã criatura humana, para fazer com que t0.­
dos CUmpl<lID com seuS deveres para com a sua Pátria. Tudo isso 
tem que partir do mundo, do meio político. 

Pensando assím, preocupamo-nos com os partidos políticos, 
ponJUe, reaf'umo nesta Casa, sem partidos fortes, consolidados, 
sem a participação efetiva do povo nesses partidos, jamais encon­
traremos o caminho perseguido por todos. A preocupação arual­
mente não é a de aliciar quem quer que seja, não é a de enfraque­
cer essa OU aquela sigla partidária, mas é fazer com que o povo se 
sensibilize e participe efetivamente da vida partidária deste País, 
seja do PMDB, PFL. PPR, PC do B. seja de qualquer partido, mas 
que participe efetivamente, pois é na }XJlítica que se colocam à 
mesa os problemas que serão diuturnamente discutidos. 

Acredito nesta Casa, acredito no' mundo político. E é por 
acreditar no mundo político deste País que venho nesta hora, hu­
mildemente, procurar sacudir de maneira prioritária aqueles que 
conosco vêm movidos pelo ideal. pelo sentimento patriótico, pelo 
amor à pessoa humana, ao seu semelhante, enfim, sensibilizar to­
dos os nossos companheiros de Norte a Sul. de Leste a Oeste, para 
a reflexão tão bem expressa pelo Senador Pedro Simon. a fun de 
que os desencontros e os arranhões de hoje fiquem bem longe de 
nós e que se torne patente em nossos corações e em nossas preocu­
pações o interesse de servir melhor, com mais perfeição e com maior 
legitimidade, o povo que tem depositado a sua confIança no PMDB. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
(pahnas.) 

A SRA. MARINA SILVA - Sr. Presidente. peço • palavra 
pela Liderança do PT. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Darei a palavra a V. 
Ex· em seguida. 

A Mesa não pode, de maneira alguma, dialogar com o Ple­
nário ou apartear o orador, mas, se pudesse, concordaria, com 
grande entusiasmo, com as palavras do Senador !ris Rezende. 

Com a palavra a Senadom Marina Silva. 
A SRA. MARINA SILVA (PT-AC. Como Líder. Sem re­

visão da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, gostaria 
de C()IIleçar esta fala citando uma. frase de um deputado estadual 
do Pf pelo Rio Grande do Sul, Marcos Rolim, quando fez um dis-

. . 
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curso em homenagem à memória dos desaparecidos políticos: "Se­
ria chover no molhado se o mo1hado não fosse sangue". 

Com certeza, ao falar do massacre de Rondônia. da chacina 
cometida que ceifou 11 vidas, caberia esta frase. Falar de violência 
no campo. de assassinato de trabalhadores rurais, de conflito en­
volvendo polícia. estado e trabalhadores seria chover no molhado 
lie o molhado não fosse sangue, e se o sangue derramado não fosse 
o de 11 pessoas, entre elas nove trabaJhadores com duas crianças e 
dois policiais, sendo um soldado e um oficial. 

Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, ontem, em meio a in­
formações preliminares, recebemos a notícia de uma chacina ocor­
rida no Estado de Rondônia. Inicialmente, divulgou-se a morte de 
15 pessoas. Posteriormente, 16. Tivemos notícia ~ de que seriam 
40 pessoas. Os dados que obtive junto à Central Unica dos Traba­
lhadores, juntamente com uma nota que recebi do Partido dos Tra­
balhadores, dão conta de que realmente foram mortas 11 pessoas: 
9 trabalhadores com duas crianças e 2 policiais: 

Esse conflito ocorreu num dos municípios de Rondônia, 
mais precisamente no município de Corumbiara, ao sul do Estado, 
envolvendo um conflito com traballiadores sem-terra na Fazenda_ 
Santa Eliana. Esse conflito já vem, digamos assim, de um processo 
de negociação que se havia iniciado, onde um grupo de Parlamen­
tares, juntamente com autoridades ligadas ao Govemo, estava ten­
tando negociar uma saída. No entanto, obtiveram uma liminar por 
parte do juiz, que deu uma ordem de despejo. Graças a ela, a poU­
cia, ao ocupar aquela localidade, fez com que provocasse uma 
chacina dessa proporção. 

Na madrugada do último dia 9 começaram primeiro a atirar 
bombas de gãs lacrimogêneo e, em seguida, começou um tiroteio. 

A notícia é de que teria havido uma provocação por parte 
do movimento. No entanto, o que se pode tirar como lição de uma 
chacina como essa é que os policiais precisam estar preparados 
para o enfrentamento de situações semelbantes. 

Quero registrar aqui que fIz um levantamento junto ao M0-
vimento dos Sem-Tena, a Central Única dos Trabalhadores, Co­
missão Pastoral da Terra e, segundo eles, esse movimento não es­
tava organizado por um movimento dos sem-terra. 

O Sr. Romero Jucá - V.Ex"me permite um aparte? 
A SRA. MARINA SILVA - Ouço V. Ex'comnruitopra=. 
O Sr. Romero Jucá - Nobre Senadora, eu gostaria de re-

gistrar a im}Xlrtância do pronunciamento de V. Ex" e somar minha 
voz à de V. Ex", que é uma Senadora da Região Norte, Região da 
qual sÇlU oriundo também, para dizer que consideramos absurdo o 
que ocorreu em Rondônia. Sem dúvida alguma, se f OlmOS analisar 
o processo, ele começa com a arbitrariedade desde o momento em 
que foi dada a decisão para retirar, sem mais nem menos, aquela 
comunidade de trabalhadores que estava ocupando aquela terra. 
Sem dúvida, é importante que o Congresso Nacional se manifeste. 
Temos a noúcia de que a Comissão de Direitos Humanos da Câ­
mara se dirigiu até aquela região. e é importante que também o Se­
nado Federal se ·manifeste, porque não podemos aceitar de modo 
nenhum que se conduzam dessa forma os conflitos de terra no 
Brasil. Em Rondônia, no Acre, no Estado do Pará, do Senador 
Ademir Andrade, enfim, em todos OS Estados onde há praticamen­
te o processo de fronteira agrlcola, temos visto trabalbadores da 
terra serem massacrados, e essa disputa fica por isso mesmo. Que­
ro solidarizar-me com o pronunciamento de V. Ex·, e pediria à 
Mesa que, logo após o seu pronunciamento, pudesse fazer uma 
breve comunicação sobre um assunto que trata da mesma questão 
que estamos encaminhando, porque consideramos que é funda­
mental que o País tome uma posição sobre isso. 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte de V. Ex'. 
Muito me conforta saber do desejo de V. Ex· de que esta Casa se 

manifeste oficialmente da mesma forma como a Câmara dos De­
putados já o fez., inclusive enviando para aquele estado a sua C0-
missão de Direitos Humanos ab:avés de seus representantes. 

O Sr. Pedro Simon - V. Ex" me concede um aparte. Sena­
dora Marina Silva? 

A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte ao ilustre 
Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Simon - Entendo a importância e o significado 
do pronunciamento de V. Ex·. É uma pena que epis6dios dessa na­
tureza estejam acontecendo no Governo do nosso querido amigo 
Fernando Henrique Cardoso. Tanto V. Ex· quanto eu sabemos que 
o Senhor Presidente da República deve estar ·lamentando o que 
está ocottendo. É evidente que não há nenhuma responsabilidade 
do Presidente da República pelas questões que estáo acontecendo 
em Rondônia, mas há a responsabilidade do Presidente no sentido 
de aproveitar esse lastimável, dramático episódio para o seu G0-
verno se JXJSicionar daqui por diante. Sei que essa situação é muito 
difícil. Fui governador e enfrentei casos dramáticos. em que, de 
um lado, o Poder Judiciário toma decisões sem conhecimento. do 
assunto, e, de outro lado, a situação se apresenta da fonna como 
disse V. Ex·. Sofri muito como Governador, mas, graças a Deus, 
no meu ·Governo, a única morte foi a de um soldado da Brigada 
Militar. Conseguimos enfrentar· a situação aos trancas e barrancos; 
comprei, com dinheiro vivo do Governo do Estado, 20.()('Xha para 
fazer a.refonna agrária, para distrihJ.ir terras, com a promessa de 
que, posteriormente, o Governo Federal daria, o que, até hoje, não 
deu ao Rio Grande do Sul. Uma das p1atafonnas do Presidente 
Fernando Henrique é a reforma 'agrária. Sua Excelência tem dito 
isso .. Hâ poucos dias, o Presidente fez questão de fazer uma reu­
nião pública do maior brilhantismo, para assinar as desapropriaçõ­
es de terras destinadas à reforma agrária. Essa é uma questão real­
mente importante. Pelo amor de Deus, num país como o Brasil, 
com 32- milhões de pessoas passando fome, a questão da terra. é 
fundamental! Não resolver a questão da terra já é dramático. mas 
não podemos aceitar que "matem" o Estado de Rondônia, a pretex­
to de equacionar a questão da terra. Faço um apelo ao Presidente 
da República nesse sentido. Senadora Marina Silva, seguindo o 
exemplo do'que foi feito por V. Ex' e pelo nobre Senador de Ro­
raima, deveremos verificar o que nós, do Senado Federal, iremos 
fazer. Periso que a Câmara dos Deputados agiu corretamente, 
mândando uma representação para verificar os fatos. Penso que 
talvez, quando a Comissão de Roraima voltar, deveriamos convi~ 
dar, ou no gabinete do Presidente.ou na comissão, para que esses 
deputados, junto conosco. peçam esclarecimentos para verificar~ 
mos o que podemos fazer em. cima de fatos concretos. A minha 
opinião é que, na volta dos acontecimentos, uma cootissão de se­
nadores e depotados deveria ir ao Presidente da República e con­
versar, dizendo: ''Presidente. o senhor não tem nenhuma culpa nis­
so, pelo amor de Deus. Sei que o senhor está mais sentido do que 
nós, mas o que nós, Presidente e Congresso Nacional, podemos fa­
zer no sentido de que isso não se repita?" Que isso seja um marco 
doloroso, dramático, mas que signifique que não vai acontecer 
mais. Minha solidariedade e muito respeito pelo importante pr0-
nunciamento de V. Ex". 

O Sr. Ernandes Amorim - Senadora Marina Silva, V. Ex' 
me concede um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA - Concedo o aparte ao ilustre 
Seaador Emandes Amorim.. 

O Sr. ·Ernandes Amorim - Sr. Presidente, Senadora Mari~ 
na, hoje damos como lido um discurso onde falamos sobre esse 
problema. de Rondônia. Fui Senador por Rondônia, tenbo feito vá­
rios pronunciamentos nesta Casa, chamando a atenção para esses 
problemas fundiários, para essa falta de abJação do Governo no 
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sentido de dar o acompanhamento, de dar as condições ao INCRA 
de organizar esse sistema fundiário de Rondônia. E agora nos de­
paramos com essa mortandade, com essa guerra entre parceleiros 
sem terra e a Polícia Militar. Evidentemente que se pode ver que 
houve erro de várias partes: .do Governo federal, quando disse que 
está desapropriando para assentar os sem-terra. e na verdade isso 
não tem acontecido. Houve erro por parte do Governador, que de­
veria ter mais cautela e estudar a melhor maneira de resolver os 
problemas, ao permitir a ação brusca da policia. Errou a Polícia 
Militar. ao enviar duzentos homens para retirar quinhentos parce­
leiros. Essa ação deveria ter sido precedida por um levantamento 
de informações que facilitasse o procedimento da Polícia. Bem 
sabe o J>n:sidente, Senador Romeu Tuma., que uma guerrilha desse 
nível não pode ser combatida sem infonnaçóes acerca do material 
bélico e da própria situação em que se encontra o movimento. Er­
raram os parceleiros ao invarlirem uma área titulada, documenta­
da. Assistimos a tudo isso sem ter condições de reagir. Trazemos 
todos esses fatos ao conhecimento dos senadores e nada acontece, 
providências não são tomadas. O mesmo ocorre com relação a ou­
tros problemas que temos na Amazônia. Estou sempre denuncian­
do o problema relativo aos garimpeiros. Na semana passada, em 
Rondônia, houve um conflito entre garimpeiros e donos de mine­
ração, quando oito pessoas foram parar no hospital em conseqüên­
cia de um tiroteio envolvendo as partes. O Estado de Rondônia, no 
momento, está sem a segurança devida e por isso merece que seja 
olhado com muito carinho pelo Presidente da República. A visita 
dos parlamentares à Rondônia é muito importante para que pos­
sam sentir de perto a vulnerabilidade em que se encontram as pes­
soas naquele Estado. Esperamos que, a partir desse episódio, não 
venham mais a ocorrer tantas mortes por causa de um pedaço de 
terra. Vejo as demarcações indígenas acontecendo sem limites, a 
bel-prazer. Demarcam milhões e milhões de hectares, como é O 
caso do meu município, em que dois milliões de hectares foram 
entregues a 100 índios, o que provocou um embate sangrento da 
popolação de Rondônia. Uns dizem que são 1i mortos, os jornais 
dizem que são 36. E está ai o prejuízo. Esperamos que isso seja 
contido e resolvido. Muito obrigado pelo aparte. 

A SRA. MARINA sn.. V A - Agradeço a V. ""'. 
Continuo o meu pronunciamento, Sr. Presidente, dizendo 

que vejo com muito bom grado a proposta que foi feita pelos Srs. 
Senadores que me apartearam e a idéia do Senador Pedro Simon 
de, ao chegarem os Parlamentares da Comissão de Direitos Huma­
nos da Câmara dos Deputados, unirmo-nos àquela Comissão no 
sentido de mostra:rmos ao SenhOr Presidente da República mais 
essa mancha de sangue em território brasileiro, que não dá abrigo 
correto aos fIlhos desta Pátria. 

A fazenda Santa EJina era de propriedade do Sr. Hélio Pe­
reira de Morais, uma pessoa que tem poder muito grande na região 
e que, inclusive, segundo denúncias, procura a todo momento in­
fluenciar a ação da polícia. Tanto que os seus jagunços estavam 
andando em meio aos policiais devidamente armados. Eles dizem 
que houve um revide por parte dos trabalhadores, mas talvez tives­
se havido uma provocação dos próprios jagunços da fazenda com 
a intenção de criar um conflito. 

São fatos que precisam ser investigados pela Justiça. É cer­
to que uma atitude irresponsável de um juiz de uma pequena cida­
de pode levar a esse tipo de acontecimento, ou seja, a concessão 
de uma liminar favorável, uma ordem de despejo, para timr mais 
de 500 famílias acampadas. Num clima bastante acirrado entre os 
trabalhadores e os policiais, é claro que se poderia prever que isso 
viria acontecer. 

Gostaria de chamar a atenção para as atitudes do Poder Ju­
diciário em vários cantos deste País, que não se preocupa em prati-

car a justiça. muito pelo contrário, no afã de servir a determinados 
interesses, de ser mais real do que o rei, acaba, realmente, provo­
cando injustiças irreparáveis, porque não teremos como recuperar 
a vida dos nove trabalhadores e dos dois..policiais que morreram 
ou reparar essa perda aos seus familiares. 

Quero concluir o meu pronunciamento dizendo que há uma 
comissão no lcx::al, para onde se está dirigindo o companheiro Luiz 
Inácio Lula da. Silva. Desde ontem, estamos pensando em um 
meio de chegar até o município, que fica distante de Rondônia" 
ConfoInte informações recebidas, não haveria como usar um car­
ro, apenas um avião. Estou tentando ir até o município de Rondônia. 

No entanto, o que quero desta Casa é essa solidariedade 
manifestada pelos Srs. Senadores no sentido de que não se faça 
uma ''ideologização'' desse evento, que nada edifica. 

Com certeza, o Governo do Senhor Fernando Henrique 
Cardoso tem uma resp:msabilidade muito grande no que se refere 
a uma política de redemocratização da terra, ao assentamento, que 
foi um compromisso da sua campanha eleitoral. E, em função das 
tímidas atibJdes tomadas para cumprir este compromisso assumi­
do, talvez estejam ocorrendo esse fatos, que só fazem entristecer a 
história do nosso País. 

O Sr. Ademir Andrade - Permite V. Ex'um aparte? 
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. Fazendo soar as 

campainhas. ) - Perdoe-me, nobre Senadora. mas o tempo de V. 
Exl já está esgotado. Estamos respeitando o seu pronunciamento 
pela importância e pela maneira comovida com que V. Exl vem 
relatando os fatos. Mas o tempo de V. Ex· já está ultrapassado, há 
outros inscritos e o período da sessão está quase se esgotando. 

Gostaria que V. Exl não concedesse o aparte porque a nobre 
Senadora pediu a palavra para fazer uma comunicação importante 
e, pelo Regimento, neste caso, não cabe aparte. 

Dessa maneira, solicito a V. Exl que conclua o seu pronun­
ciamento, e o Senador poderá. como Líder, usar da palavra. 

A SRA, MARINA Sn..VA - Peço desculpas ao Senador 
Ademir Andrade por não ser possível conceder-lhe o aparte. Agra­
deço a gentileza da Mesa ao permitir que concluísse meu pronun­
ciamento. 

Muito obrigada. 

Durante o discurso da Sra. Marina Silva, o Sr. 
José Sarney, Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma. 

O SR. ROMERO JUCÁ - Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador, V. Exl dispõe de apenas cinco minutos. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PI'L-RR. Para uma comunicação 
inadiável Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senado. 
res. dei entrada. hoje, jmto à Mesa do Senado Federal. a uma propos­
ta de emenda constitucional que institui a justiça agrária no País. 

Depois dos pronunciamentos que aqui fIzeram vários Sena­
dores, entendo ser este o momento adequado pam tentarmos fazer 
com que o País tenha uma Justiça abalizada, estruturada e em con­
dições de julgar rapidamente a questão agrária brasileira. 

Temos que ter um processo rápido, célere e justo de refor­
ma agrária. Todos dizem que o Brasil é um País de dimensões 
continentais e, por isso mesmo, tem problemas de dimensões con­
tinentais no que diz respeito ao trato da questão agrária. Temos 
que produzir alimentos para o nosso povo. Não podemos mais ver 
fatos como o que aconteceu em Rondônia, um massacre de traba­
lhadores por conta de decisões errôneas, de decisões, muitas ve­
zes, manipuladas por poderosos, sendo que, normalmente, quem 
paga a conta são os pobres deste Pais. 
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Por conta disso eu e mais 40 Senadores assinamos uma pro­
posta de emenda constitucional. Demos entrada nessa prOJX>sta 
hoje. Esperamos ver esta Casa. enfim. o Congresso Nacional, dis· 
cutir com seriedade, de uma vez por todas, instrumentos legais que 
ponham fim aos conflitos de tetTa no Brasil. 

Gostaria de fazer esse registro e dizer que, oportunamente. 
farei um pronunciamento embasado, inclusive demonstrando que 
na maioria dos paises que se dizem sérios no mundo já há instru­
mentos legais que resolvem rapidamente as questões de tena, a 
fun que não se perpetuem as pendências, evoluindo para conflitos 
em que morrem lO, 20, 30, 40 pessoas, Ao longo dos anos vamos 
somando milhares de pais e mães de família, tnba1hadores, que só 
querem, com o suor do seu rosto, trabalhar e produzir neste País. 

Era esta minha comunicação, Sr. Presidente. 
Muito obrigado_ 
O SR, ADEMIR ANDRADE - Sr_ Presideme, peço a pela­

vra pela ordem. 
O SR, PRESIDENTE (Romeu Toma) - Pela ordem, con­

cedo a palavra a V_ Ex'_ 
O SR, ADEMIR ANDRADE (pSB-PA, Pela ordem_ Sem 

revisão do orador) - Sr. Presidente, eu queria apenas dizer à Sena­
dora Marina Silva que ontem fIz aqui a comunicação de uma cha­
cina também ocorrida em São João do Araguaia, no Pará_ Foram 
assassinados três trabalhadores no dia 6, No início de julho, foram 
assassinados seis trabalhadores e também morreu um policial no 
Municipio de Tucumã. 

Acabo de receber uma comunicação do Prefeito de Santana 
do Araguaia e da sua esposa de que na Fazenda Manã, lá em San­
tana do Amguaia, sul do Pará, ocmreu um grave conflito. As afir­
mações são as mais desencontradas, mas estima-se que há 40 pes­
soas mortas em Santana do Araguaia. 

Comnnica-me ainda o Prefeito e sua senhora que um dele­
gado especial foi encaminhado pelo Secretário de Segurança Pú­
blica, mas que não oooseguiu chegar até o local para retirar os 
mortes e os feridos que dizem existir. O que demonstra a gravida­
de da situação e que, pelo vemos, tende a piorar cada vez mais se 
providências não forem tomadas. 

Portanto, são três conflitos graves em nosso Estado, com 
números expressivos de mortos, mortes essas absolutamente des­
necessârias. No caso de São João do Araguaia. essas mortes ocor­
reram apenas pmque o INCRA não teve recursos para mandar 
seus funcionários executarem a vistoria solicitada e acertada em 
reunião comum com fazendeiros e posseiros naquela localidade. 

É lamentável que isso esteja ocorrendo. mas providências 
sérias precisam ser tomadas. . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente_ 
O SR, PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Os Srs_ Senadores 

Benedita da Silva, Júlio Campos, Pedro Simon, Renan Calheiros, 
Edison Lobão e Emandes Amorim enviaram discursos à Mesa, 
para serem poblicados na forma do disposto no art. 203 do Regi­
mento Interno. 

S_ Ex" serio atendidos, 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ,) - Sr. Presidente, 

SO e Srs. Senadores, reuniram-se, ontem! em Brasília, repre­
sentantes da Frente Parlamentar Suprapartidária em Defesa do Se­
tor Têxtil. no sentido de debater a graVÍssima situação das incb.ís­
trias têxteis e de confecções, e solicitar medidas urgente-urgentís­
simas, por parte dos dirigentes do País, que interrompam o desas­
tre que se alastra por todo o Pals_ 

A aflição da coletividade setorial nacional, envolvendo em­
presários e traballiadores - estes últimos em número aproximado 
de 3 milhões de pessoas; o fechamento de fábricas e demissóes 
maciças de traballiadores, caracterizando quadro de recessão; os 

números assustadores de importações praticadas a partir de diver­
sas irregularidades comO: dumpiDg. subfaturamento, subsídios e 
salários miseráveis foram alguns dos problemas colocados pelos 
repre-.ntes da indústria têxtil e de confecções, duranJe o encontro_ 

lares_ 

Os números do resultado da crise são os seguintes: 
Exportações - 1,5 bilhões de dólares; 
Importações - 6 bilhões de dólares; 
Produto - déficit de pagamento do setor de 4 bilhões de dó-

Diante dessa situação, solicitam a adoção de algumas provi­
dências por parte do Governo Federal, dentre as quais: 

I - Eliminação do prazo de financiamento das importações 
de produtos têxteis e confecções que concorrem em situação privi­
legiada com o produto nacional, fmanciado a juros- elevadissimos; 

2 - Racionalização da tributação e dos juros para estimular 
investimentos, eficiência e competitividade, visando elevar capaci­
dade de concorrência. 

3 - Criação de uma política setorial têxtil, capaz de promo­
ver o desenvolvimento sustentado do setor, 

4 - Instituição de linha de crédito e fmanciamento para in­
vestimentos no setor, a juros de mercado internacional; 

5 - Criação de Fundo para viabilizar as pequenas e micro­
empresas, buscando reduzir a infmmalidade; 

6 - Isenção de impostos de importação de equipamentos, 
máquinas, materiais e acessórios, utilizados no processo produtivo, 

Em contrapartida, o setor compromete-se com as seguintes 
medidas: 

I -Investir 15 bilhões de dólares até o ano 2000; 
2 - Desenvolver programas de qualificação de mão-de-obra; 
3 - Desenvolver sistema de gestão de qualidade; 
4 - Reduzir a idade média do equipamento para 6 anos até o 

ano 2000_ 
Esses pontos que foram salientados aqui, estão contidos na 

Carta de Brasília, a qual solicito ao Sr. Presidente José Sarney, 
seja encaminhada para registro nos Anais desta Casa. 

Srs. Parlamentares, a abertura comercial não deve signifi­
car, de modo algum, a opção pelo desemprego e pela queda da 
produção_ Mal conduzida e desamparada resultará no desapareci­
mento desta e de muitas outras atividades produtivas. 

Parece-me estarmos na contra-mão da história: enquanto o 
Brasil abre o setor para a concorrência internacional, os paises de 
Primeiro Mundo desenvolvem mecanismos de proteção às suas in­
dústrias, através de medidas que se dizem enquadradas no contex­
to dos tratados internacionais. 

O setor têxtil brasileiro encontra toda a sorte de barreiras 
comerciais junto aos países importadores, porque aqueles países 
preocupam-se com a manutenção dos níveis de emprego e dos 
seus parques têxteis. 

Sr_ Presidente, relativamente à situação do Estado do Rio de 
Janeiro, a criação de novas pequenas e médias empresas, ou ex­
pansão das jã existentes, tem grande potencial de concretização, 
devido à qualidade de recursos humanos, da existência de oferta 
tecnológica, de um setor de intermediação financeira bem estrutu­
rado e de um grande mercado consumidor, A região serrana do 
Rio de Janeiro possui vocação natural para a indústria de confec­
ções e vem se desenvolvendo, apesar de toda a crise. 

Sr'"s e Srs. Senadores, entendo que a capacidade de cresci­
mento econômico de um País baseia-se na capacidade de atração 
de investimentos e não de capital internacional, que investe no 
mercado fInanceiro brasileiro devido aos altos juros captados. 

Muito obrigado_ 
O SR. JÚLIO CAMPOS (pFL-Mf_) - Sr. Presidente, Sr's 

e Srs. Senadores, as sugestões para uma lei eleitoral permanente e 
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moderna, após criterioso exame de uma Comissão de Notáveis. in­
tegrada por cerca de quarenta juristas e estudiosos da Ciência Polí­
tica,já estão sendo examinadas pelo Congresso NacionaL 

As proposituras resumem os trabalhos desenvolvidos sob os 
auspícios do Tnbunal Superior Eleitoral - TSE, avalizadas pelo Mi­
nistro Carlos Ve1Joso, Presidente daquela Corte, pretendem, além de 
outras providências, a instituição de lei eleitoral de caráter pennanen­
te; a diminuição da quantidade das agremiações partidárias, hoje exis­
tentes; o aperfeiçoamento da programação política destinada ao horã­
rio gratuito do rádio e da televisão; e a consolidação. em nível nacio­
nal, do processo de infonnatização das eleições. 

A esse conjunto de temas, registre-se, a bem da verdade. 
não têm faltado a dedicação e a criatividade dos Srs. Congressis­
tas, denotando a confluência de preocupações e objetivos que em 
toda parte irmanam a quantos propugnam pelo aperfeiçoamento e 
modernização das instituições democráticas, bastando ver as nu­
merosas iniciativas que tramitam nesta Casa, assim como na Câ­
mara dos Deputados, com idênticas fma1idades. 

Efetivamente, a Reforma Eleitoral e Política, por necessária 
e oportuna. merce a nossa integral e fume acolhida. Entendemos, 
também. que a lei deve disciplinar todos os pleitos, ao longo do 
tempo, desobedecendo aqueles interesses casuísticos o que até 
aqui têm comandado, na prática, a edição de normas apenas rela­
cionadas a cada uma das eleições que se devem realizar. 

Como tem declarado, com inteira procedência, o Minislro 
Presidente do TSE, 'uma lei noVa para cada eleição não presta 
bom serviço". Por isso, detemrinou a criação de colegiados técni­
cos, a um atribuindo o esb.ulo e proposição da fublra lei eleitoral. 
revestida, como se requer, de caractetisticas de imutabilidade, e a 
oulros distribuindo tarefas relacionadas à reformulação do C6digo 
Eleitoral, ao financiamento das campanhas e às finalidades que há 
pouco registramos. 

O conteúdo fmal desse trabalho, deverá estar referendado 
pelos S"'. Deputados e Senadores antes de três de outubro do cor­
rente ano, para que entre em vigência e venha a de pronto reger o 
pleito municipal de 1996. 

A propósito, o Professor Geraldo Brindeiro, também Coor­
denador da Câmara Constitucional do Ministério Póblico Federal, 
avalia que "o Brasil deverá ingressar no Século XXI com a refor­
ma constiwcional plenamente realizada, a fim de permitir o desen­
volvimento econômico e social e que o Estado possa efetivamente 
exercer o seu papel de promover a segurança. a justiça e o bem-es­
tar, num regime democrático participativo e estãvel". 

Para assegurar o crescimento e consolidação da democracia 
brasileira, diz ele, "parece-nos indispensável o aperfeiçoamento 
dos sistemas eleitoral e partidário". Pois, para o aprimoramento da 
nossa democracia, "é preciso evitar a fragmentação partidária ex­
cessiva e introduzir um sistema de eleições para o Legislativo que 
estimule o interesse do eleitor na abJação dos seus representantes". 

O sistema proporcional tem ensejado a ocorrência de distor­
ções na aferição da vontade popular, altos índices de absenteísmo 
nos pleitos parlamentares e anomalias inadmissíveis como as de­
nominadas ''legendas de aluguel", que tantas críticas têm acarreta­
do à imagem da instituição legislativa. 

Por isso. como lembra o Professor Geraldo Brindeiro, "a 
conveniência e a viabilidade da adoção de um sistema distrital 
misto no Brasil têm sido defendidas por juristas eminentes, como 
Josaphat Marinho, Oscar Dias Corrêa e Manoel Gonçalves Ferrei­
ra Filho, e por políticos da ilIljX>lÚDcia do Presidente da Repúbli­
ca, Fernando Henrique Cardoso, do Vice-Presidente Marco Ma­
ciel, do Presidente do Congresso Nacional, Senador José Sarney e 
do próprio Ministro da Justiça, Nelson Jobim". 

E conclui: 

''Nas grandes democracias, presidencialistas ou 
parlamentaristas, como os Estados Unidos da América, • 
Inglaterra e a França, adota-se o sistema distrital puro. A 
Itália adotou", recentemente. A Alemanha há muil0 
mantém um sistema misto. Os partidos políticos. por ou­
tro lado, devem ainda ser valorizados, estabelecendo-se 
a fidelidade partidária e vinrulando-se a eles os manda­
los eletivos, para fortalecer a democracia repre­
sentativa". 

Assim também entendemos, Sr. Presidente, ao discorrer, 
nesta oportunidade, sobre a reforma do ordenamento político-elei­
toral. De modo especial, vale a ênfase, quanto a caracterizar de 
pennanente vigência a legislação específica, sobre a qual, decerto, 
iremos em breve deliberar. 

Discute-se, além disso, o ftm do segundo turno nos pleitos 
para Presidente da República, Governadores e Prefeitos, devendo­
se, por igual, examinar as propostas de extinção das coligações 
partidárias nos pleitos proporcionais, disciplinando, de forma ade­
quada, ao problema da divulgação das pesquisas eleitornis, a fun 
de possibilitá-la apenas nos sessenta dias anlecedentes da eleição. 

Leis casuísticas, sabidamente, favorecem a conupção. No 
entanto, apenas no periodo entre 1965 e 1994 editaram-se quinze 
leis eleitorais ~ uma para cada pleito -, apontando a elevada média 
de uma notma específica para cada biênio. No primeiro ano cita­
do, referindo-se à eleição para Governador, a legislação reduziu os 
mandatos de dirigentes de onze Estados, de cinco para qualro 
anos, e instituiu a propaganda gratuita. 

Em 1966, ocasião das eleições para Senador, Deputado Fe­
deraI e Estadual, dispôs-se sobre os pleitos indiretos para Presi­
dente da ReJ'Óblica e para Governadores; sobre a nomeação de 
Prefeitos das Capitais, a vinculação de sufrágios para Deputados, a 
extinção dos partidos e a criação da Arena e do MDB. 

Três anos mais tarde, no pleito municipal, o Ato Institucional 
no 1i fIXoo as eleições para o mês de novernhm, comprimindo os 
mandatos a ele :referentes em não mais de um triênio, vencern»se em 
janeiro de 1973. Em 1970, nas eleições para o Senado, para a Omar., 
Federal e para as Assembléias Legislativas, instituiu-se a sublegenda, 
a fim de permitir que vários candidatos conoorressem ao mesmo car­
go. Além disso, sancionava-se com a pen1a do mandato o parlamentar 
que trocasse de partido, obri~, pelo instituto da fidelidade parti­
dária, a seguir a orientação emanada de sua sigla. 

Ainda na década de 70, mais precisamente nos anos de 
1972, 1974, 1976 e 1978, ferindo--se de modo sucessivo os pleitos 
para Prefeito e Vereador; Senador, Deputados Federais e Esta­
duais, restituiu-se o mandato de qualro anos à edilidade e aos Ch ... 
fes Federais e Executivos municipais; proibiu-se a propaganda 
eleitoral paga no rádio e na televisão; prorrogou-se, por dois anos, 
os mandatos de Prefeitos e Vereadores; criou-se a eleição indireta 
para o Senado da República; 1imitoo-se a propaganda à divulgação 
do cuniculo e foto do candidato; e mudou-se a representação do 
povo na Câmara dos Deputados. 

Em 1982, no pleito para governador, Senador, Deputados 
Fooemis e Estaduais, retomamm-se as eleições diretas para os exe­
cutivos estaduais; estabeleceu-se a vinculação do sufrágio. em t0-
dos os níveis; tornaram-se defesas as coligações partidárias. Três 
anos depois, escolhendo-se os Prefeitos das Capitais e das estân­
cias hidro.minerais, adotou-se o voto direto para os Executivos mu­
nicipais; pennitiram-se as coligações e a participação do ana1fabe­
to; extinguiu-se a sublegenda e revogou-se a ''Lei Falcão". 

Encerrando a década, nas eleições para Governador, Sena­
dor e Deputados Federal e Estadual, no ano de 1986, proibiu-se a 
divulgação de pesquisas eleitorais até vinte e um dias antes das 

• 
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eleições, libeIOJ1do-se, todavia, a propaganda em mUros e áreas 
pertencentes a particulares. Dois anos depois, escolhendo-se Pre­
feitos e Vereadores, permitiu-se o voto ao m.enDt' de dezesseis anos 
e aos soldados; proibiu-se que candidatos radialistas apresentas­
sem seus programas no perlodo autorizado de propaganda eleitoral 
gmtuita. Para a escolha do Presidente da Rep1Íblica, em 1989, ins­
tituiu-se o pleito direto. em dois turnos, liberando-se as pesquisas 
e os debates pelos meios de comunicação. 

Finalmente, na primeira metade desta década que ftnaliza o 
século. tivemos, nas eleições para Governador, Senador, Deputa­
dos Federal e Estadual, no ano de 1990, a decisão de se submeter a 
aplicação da Lei das Inelegibilidades 30S critérios ditados pelos 
Tribunais Regionais Eleitorais. Em 1992, elegendo-se os Prefeitos 
e os Vereadores, estabeleceu-se a realização de segundo turno ape­
nas no caso de Municípios com mais de duzentos mil eleitores; a 
obrigatoriedade de registro das pesquisas eleitorais nos 1RE's, 
apontando-se o nome do fmanciador, 3 metodologia empregada e 
o valor da consulta pública- No pleito do ano passado, destinado à 
escolha do Presidente da República, Senadores, Governadores e 
DeJ»tados Federais e Estaduais, como se recorda, a alteração de 
maior vulto relacionou-se à autorização para as contribuições das 
pessoas jurídicas às campanhas. 

Assim se vê que, concluídos os trabalhos ora em andamento 
no TSE, será a hora, Senhores Senadores, de o Congresso Naci()o 
na! legar ao País uma legislação eleitoral e partidária de caráter 
permanente, formalizada dentro de irretocáveis padrões éticos e 
atualizada com o seu tempo. 

As leis que pretendemos serão capazes de demonstrar, a 
cada pleito que se realize, a intocada, autêntica e legítima opção 
dos brasileiros, robustecendo a organização dos partidos e toman­
do integralmente representativos os mandatos de seus repre~ 

sentaIJ1es, em tudo, portanto, enaltecendo a cidadania e o regime 
democrático. 

Era o que tínhamos a dizer. 
O SR. PEDRO SIMON (pMDB-RS) - Sr. Presidente, Sr's 

e Srs. Senadores, venho à presença de V. Ex-S para cientificá-los 
das respostas dadas ao Requerimento de Informações n° 457, de 
1995, de minha iniciativa, endereçado ao Excelentissimo Senhor 
Ministro de Estado da Educação e do Desporto, solicitando infor­
mações relacionadas com a politica e o funcionamento da Funda~ 
ção de Assistência ao Estudante - F AE, através do Oli­
ciolMEC/GMlN" 071195, de 13 de julho de 1995. 

1) Qual a política educacional da FAE, no contexto das no­
vas políticas adotadas pelo Governo? 

A politica educacional da FAE visa: a) descentralizar; b) 
formular políticas, assegurar o conhecimento técnico, aprimorar 
controles, garantindo eficiência e eficácia e não executar, c) ava­
liar , de forma ampla, os programas. 

Dentro dessas politicas, destacam-se: a) dar seqüência ao 
processo de descentralização da Merenda Escolar, iniciado em 
1993. repassando os recursos fmanceiros diretamente aos Municí­
pios; b) descentralizar o Livro Didático; c) ser instrumento do 
MEC para realizar, de forma descentralizada, politicas de eqüida­
de e de reconhecimento da rede; d) garantir os princípios da des­
centralização e da efetiva realização dos progmmas; e)-1issegurar 
que o recurso chegue "à ponta da linha", sem de~rdício e com 
menor custo possíve~. 

2) Quais são os projetos prioritários da FAE? 
São projetos prioritários da FAE: 3) aprimorar a descentraJi­

zação da Merenda Escolar; b) descentraIizar o Livro Didático, ga­
rantindo a melhoria da qualidade e a chegada ao destino, dentro do 
prazo previsto; c) integrar-se ao Programa Comunidade Solidária. 

3) que procedimentos estão sendo adotados para descentra­
lização dos programas educacionais a assistenciais da F AE? 

A descentralização do Programa Nacional de Alimentação 
Escolar - PNAE teve inicio no fInal de 1992, através do repasse di­
reto de recursos às Secretarias Estaduais de Educação, que assumi­
ram sua implementação. Em janeiro de 1993. foi constituído ar 
(portaria FAE.Q44), com fmalidade de apresentar diretrizes e es­
tratégias para a implantação da descentralização do Programa. Apre­
sentado em março, o resuhado foi aprovado unanimemente pelos inte­
gmntes e pelo MEC. Com a criação do Conselho Nacional de Segu­
rança Alimentar-CONSEA e a apeovação do Plano de Combate à 
FOlJW e à Miséria, em abril de 1993, a descentralização da Alimenta­
ção Escolar passoo 3 ser considerada prioridade do Governo Federal, 
sendo uma das metas do MEC incoqloradas ao Plano. Em 1994, a p"" 
lhica de deaoentralização estendeu-se. a todos os municipios brasilei­
ros. Com O advento da Lei nO 8.913, de 12.06.94, ftcoo consolidado o 
prooesso de descentraIizaçã do PNAE, com a adesão de 2.035 muni­
cipios. A descentralização do Progmma Nacional do Livro Didático 
- PNLD se darã COOl o repasse de recursos e ,flssessoria técnica aos 
Estados, de forma gmdativa. 

4) Como. FAE pretende operaciooalizar as medidas detenni­
nadas pela SAF para enxugamento e extinção de órgãos, como a Fábri­
ca de Cadernos do Rio de Janeiro, o Instituto de Recursos Humanos 
João Pinheiro, em Minas Gerais, e as representações nos Estados? 

Está em andamento a transferência, através de cessão, pr0-
vavelmente por via de Convênio, da Fábrica de Cadernos para a 
Secretaria de Educação do Estado do Rio de Janeiro. A Fábrica da 
cadernos produz menos de 7% dos cadernos utilizados pela F AE, 
a um rusto maior que o do mercado. 

Quanto ao Instituto de Recursos Humanos João PinheirO, 
suas atribuições encontram-se em processo de transferência para a 
Secretaria de Educação do Estado de Mlnas Gerais, ficando asse~ 
gorados, às partes, todos os direitos e deveres, mediante Convênio. 

5) Quais os critérios para seleção e adoção de livros didáti­
cos distribuídos pela F AE? 

Para participar do Progmma Nacional do Livro Didático -
PNLD, o livro deve atender às seguintes exigências: a) não ser consu­
núvel (exceto o da I' série); b) ser adequado ao ensino fundamentai e 
ao sru progmma; c) o conteúdo das obras apresentadas deverá con­
templar o cun!culo fundaInental; d) não ap;"..ntar aspectos didático­
pedagógicos que comprometam a qualidade da obra; e) não combinar, 
em um mesmo volume. contaidos de mais de um componente rum­
cufar; f) ter qualidade física, conforme a ABNT. 

6) Que providências a F AE pretende adotar para melhoria 
da qualidade do livro didático brasileiro? 

A FAE, juntamente oom o 'tYtEC. os Estados e Municípios, 
promoverá: a) a divulgação do PNLD: fllosofia, objetivos, díretri~ 
zes e operacionalização do Programa, através dos meios de comu­
meação; b) a produção de fita de vídeo com orientação sobre os 
critérios.para escolha do livro didático; c) a capacitação dos pro­
fessores dos Estados para 3 escolha do livro; d) a utilização de 
consultoria de especialistas em livro didático, visando à produção 
de trabalhos a serem utilizados, pelos professores, como referência 
na escolha do livro, bem como na gestão do Programa; .) compati­
bilização com os novos parâmetros básicos para currículo nacional 
desenvolvido pela Secretaria de Educação Fundamental~SEF 

7) Com a descentralização do Programa Nacional do Livro 
Didático, de que forma a F AE pretende manter (e aperfeiçoar) a 
qualidade do livro didático brasileiro, considerando o baixo grau 
de conhecimento de parte dos educadores? 

O aperfeiçoamento e a manutenção da qualidade do livro didá­
tico dar-se-ão através das seguintes ações: a) O repasse dos conheci­
mento relativos à concepção e operacionalizAção do Programa; b) 
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produção do ''Manual par.! Indicação do Livro Didático" de rese­
nha para os titulos integrantes do catá1ogo; c) rosca constante do 
aprimoramento técnico e operaciooal do Programa; d) desenvolvi­
mento dessas ações. em consonância com as providências anterior­
"",ate descritas par.! a adoçi!o da melboria do livro didático; e) pr0-

grama pennanente na TVEscola (Ensino à Distância); f) capacitaÇío 
do professor. 

8) Como será feita a seleção dos livros didáticos, tendo em 
vista o projeto de sua melhoria? De que forma se fará chegar, às 
escolas. os critérios e diretrizes aprovados? 

Ao trabalhar de forma interativa com oS Estados e Municí­
pios. a FAE lhes delega competência, no que se refere ao treina­
mento aos professores para a escolha do Livro Didático, bem 
corno à divulgação de critérios e diretrizes. Cabe ao corpo técnico 
da F AE a triagem inicial dos livros. com base nas clâusulas cons­
tantes do contrato com as editoras referentes á qualidade fisica e à 
operacionalização. São, também, pertinentes os critérios relativos 
ao conteúdo, como: a) serem consumíveis somente os livros desti­
nados à l- série; b) apresentar abrangcSncía curricular, c) ser de um 
único componente; d) não abrangerem cuniculos multidisciplina­
res. A F AE utilizará os meios de comunicação - vídeo e TV Escola 
- para atinF a escola e os professores. 

9) E intenção da FAE fechar os postos de venda de material 
e.scolar nos Estados? Em caso aflrmativo. como será atendida a 
~lação de baixa renda., na aquisição desse material? 

O universo de estudantes do ensino fundamental matricula­
dos na rede oficial correaponde a 30 milhões de estudantes. Os 
postos de venda de material escolar vinham atendendo, anuaImen· 
te, a 30 mil estudantes, com 282 postos de venda em 234 dos 
5.000 municipios. Após análise dos dados, concluiu-se que a efi­
cácia dos postos de venda estava comprometida, não atingindo a 
grande maioria da população de baixa renda. A F AE decidiu am­
pliar o Programa Nacional de Material Escolar-PNME - que aten­
dia ao alunado de I' à 4' séries, num total de 30 milhões de estu­
dantes - nele' concentrando esforços e recursos orçamentários. O 
objetivo é universalizar o fornecimento desse material a todos os 
estudantes da rede pública de ensino fundamental. o que dispensa 
a existência de postos de venda. 

lO) Que programas a FAE pretende eliminar ou transferir a 
outros órgãos? Por quê motivos? 

A FAE não pretende eliminar nem repassar a outros órgãos 
nenhum de seus programas, mas sim reestlllwrá-Ios, assumindo 
compromisso inadiável com as suas efetivas realizações, garantin­
do que o dinheiro público seja gasto CODl eficácia e eficiência. 

11) As ÓNGs - que, no ano de 1994, participaram no fman­
ciameoto de programas assistenciais da FAE - tenio alguma parti­
cipação na nova política da Fundaç.ão? 

Nãó houve participação financeira das ONGs no PNAE­
Programa Nacional de Alimentação Escolar. que é atendido, ex· 
clusivamente, com recursos do Orçamento da União. Os Progra­
mas do Livro Didático são desenvolvidos, sempre. com o apoio da 
sociedade/comunidade. No início de 1966, a FAE promoverá o 
"Forum do Livro Didático", quando se debaterá a melhoria de sua 
qualidade., com representantes dos diversos segmentos envolvidos: 
ABRALE-Associação Brasileira dos Autores de Livros Educacio­
nais; ABRELIVROS-Associação Brasileira dos Editores de Li­
vros; Consultores Nacionais e Internacionais em Livro Didático; 
CONSED-Conselho Nacional dos Secretários de Educação; Edu­
cadores e técnicos da F AE, entre ootros. 

12) O quê a FAE pretende desenvolver, em conjunto com o 
Projeto Comunidades Solidárias? 

A exemplo do que vinha ocorrendo no Consea. a participa­
ção da F AE no Programa Comunidade Solidária. Conl respeito ao 

PNAE, dar-s.,.á através da municipa1ização da Alimentação Esco­
lar, especificamente, pelo Prognuna de Reforço Alintentar, em 
fase de planejamento, tendo como meta repassar recursos para cer­
ca de la municípios de cada unidade federada, visando oferecer 
maior cobertura nutricional àquelas áreas identificadas como de 
maior carência. A definição de critérios para repasse dos recursos 
e a seleção dos municípios a serem beneficiados terão a participa­
ção de representantes do Programa Comunidade Solidária, consi­
derando as localidades com maior concentração de miséria, a par­
tir de inclicadores de indigência escolar. A F AE está, também, con­
centrando todo o Programa Nacional de Transporte Escolar-PNIE 
e o Programa Nacional de Saúde Escolar-PNSE nos municípios 
integnantes do Programa Conrunidade Solidária. 

13) Em entrevista à imprensa, o Senhor Ministro da Educa­
ção e do Desporto mencionou a extinção do Programa Nacional do 
Transporte Escolar, instimido em 1993. Como a FAE pretende suprir 
as uecessidades das comunidades rurnis atendidas pelo Programa? 

O PNfE foi instituído em 1993 e atendeu, no biênio 93/94, 
a 2.752 municípios, com repasse de recursos fmanceiros, visando 
dotar suas prefeituras de veículos adequados ao Transporte Esco­
lar dos alunos matriculados na rede póblica de ensino. Em função 
dos recursos Ol'ÇaIllentários hoje existentes, a FAE priorizará o 
Programa nas regiões defInidas pelo Prognuna Comunidade Soli­
dária. com vistas a atender aos munidpios mais pobres, de acorda 
como Divel de carência defInido pelo iPEAlIBGE. 

14) Que critérios serão adotados para a fiscalização e acom­
panhamento do Programa Nacional de Alimentação Escolar, tendo 
em vista o repasse de verbas diretamente às escolas? O que justifi­
cou este repasse de verbas às escolas (cheque-esco1a.)? 

O repasse de reaJI'SOS diretamente às escolas é uma propos­
ta ainda em exame. A FAE tem como meta iniCiar, em caráter ex­
perimental, a implementação dessa sistemática em 121 escolas, no 
presente exercício. A idéia é realizar uma experiência piloto e, a 
partir de seu acompanhamento e avaliação, defmir a sua extensão. 
Está sendo elaborado um Projeto de Avaliação do impacto da des­
centralização da Alimentação Escolar, com o objetivo de verificar 
a eficácia, eficiência e efetividade do Programa, que abrangerá, 
além do processo opera.cíonal adotado para sua implantação, os as­
pectos referentes a: a) pontualidade e continuidade do fornecimen­
to da alimentação escolar; b) revital.i.zação da economia nrunicipal, 
sobretudo nos municípios de pequeno e médio portes; c) adequa. 
ção dos alimentos aos hábitos culturais e alimentares regionais: d) 
eqüidade distributiva na mereoda escolar. O repasse direto às es­
colas - chamado Escolarização - s6 será dermido, pela F AE, após 
conclusão da experiência das 121 escolas e aprovação do Ministro. 

15) A FAE considerou, neste processo, a não familiaridade 
das escolas. em relação a questões como: processos licitatórios, 
métodos de pesquisa de mercado, valores nutricionais dos diversos 
alímentos. procedimentos para prestação de contas e outros ele­
mentos indispensáveis à viabilização do cheque--merenda? 

Esta questão não foi respondida pelo Ministério da Educa-· 
ção e do Desporto. 

16) O Programa Nacional de Salas de Leitura-PNSE - que 
objetiva estimular o gosto pela leitura, principalmente junto à p0-
pulação de baixa renda e à comunidade rural, que, em um País de 
analfabetos e semi-alfabetizados, é tão importante - sofrerá algum .... 
refornrulação? Qual? 

-O Programa Nacional·Salas de Leitum- PNSUBibliotecas 
Escolas-BE. que tem como objetivo criar condições para a forma­
ção do leitor no ensino público de 10 grau e que vem, gradativa­
mente, dotando as escolas com aceIVos de literatura infantil e ju­
venil. obras de referências e periódicos destinados. inclusive, aos 
professores, sofrerá. mudanças substanciais. A criação do PNSL e 
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do Programa Nacional Biblioteca do Professor-PNBP está com­
pletando seu ciclo nas escolas do Brasil, concluindo seus trabalhos 
durante 1995. Para 1996, ambos fatão parte do Programa Bibliote­
c. da Conronidade, .tendeodo à população em geral, estando, ain­
da, em estudo para definição dos polos e do acervo. As bibliotecas 
terão acervos maiores atingirão um nÚDrero maior de alunos e ftlD­
donarão nas escolas. preservando, assim, as vantagens dos dois 
programas. 

17) O Programa Nacional Biblioteca do Professor-PNBP - ain­
da em prooesso de implantação - sofrerá alguma modificação? QJal? 

Os destinatários do PNBP eraDl, até a presente data, Cen­
tros de Capacitação de Professores ou Similares, que visavam sub­
sidiar, com um acervo básico de aproxintadamente 300 útulos, 
ações para a melhoria do perftl profissional do Professor em exer­
cício no ensino fundamental e Escolas de Formação para O Magis­
tério, com a proposta de melhoria da qualidade do profiSsional em 
formação. Este ciclo está se completando em 1995. O objetivo da 
fusão do PNBP com o PNSUBE é a implantação do Programa Bi­
blioteca da Comunidade, em polos cmn caracteristicas a serem de­
fIDidas por especialistas. em conjunto com o Ministério da CulbJ­
ra, preservando a qualidade dos programas. 

18) O Programa de Editoração - criado há mais de 30 anos, 
ainda com o FENAME, que possibilitou à população o acesso a 
inúmeras obras de consulta e pesquisa. como dicionários, atlas etc 
- será, fmalmente, recuperado e ampliado? A proposta da FAE, no 
ano de 1994, - de renovação do aceIVo, em sistema de cooperação 
com editoras universitárias, - será mantida e efetivada? 

Tendo em vista o atendimento a 30 milhões de crian­
ças em todo o País, a FAE repensou o Programa de Editora­
ção Gráfica, estabelecendo, como uma das metas prioritá­
rias, a revisão editorial. Suprir, revisar e adequar os títulos 
que constam da linha editorial passou a ser o objetivo pri­
mordial da F AE, que está elaborando um anteprojeto de cria- . 
ção do Conselho Editorial Consultivo. Editar e coeditar obras 
em parceria com editoras universitárias está presente nos obje­
tivos da FAE, pois a educação constitui, não apenas um dos di­
reitos fundamentais do homem, mas a sua própria consciência, 
e consciência se faz na medida em que se amplia o acesso ao 
material de ensino-aprendizagem, de referência, de consulta e 
literatura. Buscaremos parcerias na iniciativa privada ou em ór­
gãos governamentais para ampliar o nível de abrangência e de 
tiragem das obras, visto que o orçamento deixado para o pro­
grama é de R$440.005,OO. 

19) A F AE pretende implementar políticas para o funciona­
mento dos CAICs e congêneres? Quais? 

Não existe, na F AE, nenhuma política destinada aos 
CAICs. Outro órgão do MEC. Sedespe é quem administra a politi­
ca dos CAIes. 

20) O Programa Nacional de Saúde - que objetiva minimi­
zar os problemas que possam dificultar o aprendizado do estudan­
te nas áreas de odontologia, oftalmologia e saúde em geral - man­
terá ou ampliará o universo do seu atendimento? 

Quaeto ao Programa Nacional de Saúde do Escolar, a FAE 
priorizará os municípios selecionados pelo Programa Comunidade 
Solidária, atendendo as escolas através do kit-saúde (escovas e 
creme dental), da fluorização de caixa d'água e outras ações defi­
nidas em conjunto com o Ministério da Saúde e não só ampliará. o 
seu horizonte, como passará a ser integral e efetivo, valorizando os 
serviços públicos. 

Essas, Sr. Presidente, S~s e 8rs. Senadores, as informações 
prestadas, pelo Ministério da Educação e do Desporto, em atenção 

ao nosso Requerimento. Cientificá-los dessas informações é uma 
tarefa que me impus, por entender que são importantes para o 
exercício da competência atribuída ao Cqp.gresso Nacional, pelo 
inciso X do art. 49 da Constituição Federal. Muito obrigado. 

O SR, RENAN CALHEIROS (pMDB-AL) - Sr. Presiden­
te, Sn e SIS. Senadores, na sessão de hoje tenho a honra de comu­
ni=- que a Assessoria Especial de Modernização, criada pelo Ato 
n° &, de 1995 da Comissão Diretora, concluin a sua primeira etapa 
de trabalho e entregoo à Mesa os projetos dermidos no inciso I do 
artigo 5° do citado Ato nO 8. 

Por sugestão do Presidente José Sarney, a Comissão Direto­
ra aprovou a. publicação dos referidos documentos, a fim de que os 
Srs. Senadores, no prazo de 10 dias, a contar da publicação, pu­
dessem contribuir já na elaboração das proposições, objetivando 
queimar etapas no processo de modernização de nossa Casa. 

Informo aos Sn. Senadores que no 25° andar do Anexo I do 
Senado está funcionando a Assessoria Especial de Modernização, 
para a qual deverão ser encamjnhadas as sugestões solicitadas pela 
Comissão Diretora. 

O programa de modernização liderado pelo Presidente do 
Senado e do Congresso Nacional, Senador José Sarney, objetiva 
preliminarmente convencer a todos da necessidade de mudanças 
nos processos da instituição (administrativos, legislativos, fiscali­
zadores e politicos), a fun de tornar o Parlamento apto a decidir 
com rapidez sobre matérias cada vez mais urgentes, heterogêneas e 
altamente especializadas, 001110 exige a dinâmica dos acontecimentos. 

Este programa objetiva criar ootros instrumentos e canais 
de comunicação para a fonnação de uma nova cultura administra­
tiva de mudança, capitaneados por equipe interdisciplinar apta • 
desenvolver UIJla percepção sistêmica, análise critica, tratamento e 
recuperação da informação a ser posta a serviço do bom desempe­
nho das funções e eficiência da missão dos Srs. Senadores e da 
Instituição. 

Quer também desenvolver a motivação como o pré-requisi­
to indispensável para o êxito de qualquer processo de nrudança or­
ganizacional. A promoção e a realização profissional serão as pe­
dras angulares da modernização. 

A proposta inI implementar um amplo programa de promo­
ção e valorização dos selVidores, baseado em estratégias edncacio­
nais e se faz necessária para um eficaz manuseio de informações 
gerenciadas a ftm de que o Senado Federal possa cumprir bem a 
sua missão constitucional, em sintonia com os fatos e os desejos 
da sociedade. 

O nosso programa deve eliminar disfunções, estrangula­
mentos na estrutura organizacional e criar sistemas de acompanha­
mento e avaliação permanentes. 

Finalmente, deve defmir a estrutura organizacional do Se­
nado Federal, voltada prioritariamente para o atendimento da mis­
são institucional. 

Os projetos apresentados e que estão sendo submetidos aos 
SIS. Senadores são os seguintes: 

I - Projeto formulando o "gabinete padrão!! dos Senadores. 

Este projeto transforma o gabinete em Unidade de Assesso­
ramento Parlamentar. dando condições pata o efetivo exercício das 
funções legislativa; fiscalizadora., JX>1ítica e parlamentar. 

Estabelece uma política de pré-~uisitos e exigências de 
capacitação dos seIVidores para a lotação no gabinete, ao mesmo 
tempo em que cria os mecanismos de treinamento e formação des­
ses funcionários. 
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2 - Projeto formali7JlDdo a extinçãO da representação do Se­
nado Federal no Rio de Janeiro. 

Este projeto será relatado na Comissão Diretora pelo Sena­
dor Ney Suassuna. 

3 - Projeto para a perfeita sinalização visual do espaço do 
Senado Federal. 

A Comissão Diretora 'provou, por medida de economia e 
tendo em vista a existência, na Casa, de setores capazes de execu­
tar o projeto, que a sinalização seja implementada pela própria Ins­
tituição. 

4 - Projeto para centralização das aquisições de bens e ser­
viços, incluídos o Prodasen e o Cegraf. através de uma única co­
. missão de licitação. 

Foram defmidas novas competências, retirando do Presi-
dente da Casa a função de ordenador de despesas. 

Cria subcomissões especializadas em: 

- material de consumo; 
- obras e serviços; e 

- equipamentos e material permanente. 

5 - Projeto proibindo doações de bens do Senado. 

6 - Projeto transformando o Cedesen em Instituto Legislati-
vo Brasileiro. . 

Sr. Presidente, SI"s. e Srs. Senadores, a segunda etapa desse 
projeto, que trata da reorganização' da estrutura administrativa da 
Casa, de acordo com o Ato da Comissão Diretora, será entregue à 
Consuhoria Externa da Fundação Gecúlio Vargas, para, em 120 
dias, apresentar projetos indicados pelo Grupo de Reforma e Mo­
bilização. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. EDISON LOBÃO (pFL-MA.) - Sr. Presidente, SI"s 

e Srs. Senadores, o Município de Imperalriz, às margens do To­
cantins, é conhecido em todo o País como um exemplo da cora­
gem desbravadora do povo brasileiro. 

No início da sua jovem história, pam lã acorreram brasilei­
ros de todos os quadrantes nacionais, atraidos pela fertilidade das 
suas terras e por suas riquezas nabll'ais. Em pouco tempo, transfor­
maram o Município no mais promissor de todo o Estado do Mara­
nhão. Rasgaram-se estradas, revolveram-se terras para as plantaçõ­
es, e dezenas de milhares de pessoas, nascidas na região ou vindas 
de rullas pJagas, estirnulalllm o smgimenIo de um canénoio feMlbanle. 

Ali iniciei a minha vida política enquanto exerci a profissão 
de jornalista em Brasllia. 

Merecendo a amizade pessoal do então Presidente Ernesto 
Geisel - o Presidente que a história pãtria já inacreveu como o 
grande General que possibilitou a reabertura democrática -, obtive 
do seu Governo a titularidade, aos seus respectivos ocupantes, de 
todos os lotes na cidade que surgia com a força de um vulcão. 

Sim, ninguém em Imperatriz, ocupando terrenos, era pro­
prietário do solo onde piautara a pnSpria casa! Esse detalhe é bem 
indicativo do desbravamento de uma terra virgem em plena selva 
amazônica. 

Ainda como jomalista profissional em Brasília. também 
consegui das autoridades federais, entre ootros benefícios reclama­
dos pelo jovem Município, a solução emergencial para a crise de 
energia que fazia ernpacar o progresso da região. 

Possibilitamos a permanência da Faculdade de Educação de 
Imperatriz ~ criamos a Universidade Federal para toda a Região 
Tocantina. A mesma época, contribuímos para a ampliação do as-

faltamento da cidade e do seu. serviço de distribuição de água. 
Conseguimos a implantação na· região de dezenas de escolas, re­
clamadas pela emergente população tocantina. 

E foi assim que me iniciei na política, alçado pelas mãos ca­
lejadas e generosas daqueles bravos conterrâneos de Imperatriz. C~ 
apoiado com enbJsiasmo por aquelas mulheres, orgulho de nosso 
Estado, tão representativas da feminilidade da marauhense! 

Em pouco tempo, muito pouco tempo - e bem o sabem to­
dos os meus ilustres Pares, especialmente o preclaro Presidente 
desta Casa -, Imperatriz conquistoo a posição de o maior centro 
urbano do interior da Amazônia. de onde se irradiavam progresso 
e desenvolvimento para uma extensa área do Maranhão e de Esta­
dos vizinhos. 

Pois bem. Pasmem os meus ilustres Colegas: a bela, jovial e 
dinâmica Imperatriz está em crise! 

Na porta de entrada da Amazônia, cercada por riquezas na­
turais, servida pela Estrada de Ferro Carajás, a melhor do País; ba­
nhada pelo rio Tocantins; cortada no seu coração pela rodovia Be­
lém-Brasilia, e aguardando a conclusão da Ferrovia Norte-Sul -
Imperatriz está em crise, de pés e mãos atados que atravancam o 
seu desenvolvimento! 

Os empreendedores de Imperatriz, como Vossas EXcelên· 
cias verificarão no 'Relatório da Situação Sócio-Econômica' que 
darei conhoc.imento mais adiante, apontam sugestões que libera­
riam a região do travamento a que está submetida_ E os instrumen­
tos para isso são simples e modestos, mas irrealizáveis sem o 
apoio de uma política correta de crédito e da vontade política do 
puder público. 

Imperatriz apenas pede ajuda para que lá se implante uma 
aciaria, aproveitando-se economicamente o seu feno gusa; que se 
amplie a sua indústria moveleira, usufiuindo-se o madeirame no­
bre da Amazônia; e que seja sediada em seu território municipal a 
programada indústria de papel e celulose Colmar, um empreendi­
mento que não tardará, para o aproveitamento das matas jã semea­
das na região com essa finalidade. 

Alguns dentre Vossas Excelências talvez me interroguem 
por que eu, quando Governador do Estado a partir de 1991, não 
ofereci a Imperatriz oportunidades ainda maiores de ampliação de 
seu parque industrial? .. 

Ofereci, sim! E só Deus sabe porque não pude fazê-lo em 
extensão ainda maior. Recebera um Estado praticamente falido e 
desacreditado perante seus credores nacionais e internacionais. Em 
três anos de governo, fui obrigado a amnnar as contas maranben­
ses. Não tendo obtido um só centavo de novos emprestimos, de­
frontei-me com uma. dívida, contraída por antecessores meus, de 1 
bilhão e 650 milhões de dúlares para ser negociada e parciahuente 
paga, o que fiz em termos suficientes para se devolver ao Mara­
nhão a credibilidade de um devedor pobre, mas altaneiro e diguo. 

Terceí armas contra os sonegadores, levando-os de vencida 
com a ajuda da informática, e assim criei receitas para o pagamen­
to mais justo e ponbJal do funcionalismo, bem como a contratação, 
por concurso público, de milhares de novos seIVidores, especial­
mente professores do primeiro e segundo graus para o interior do 
Estado. 

Graças às novas receitas, pude realizar obras importantíssi­
mas, que se tornavam inadiáveis como alavancas do desenvolvi­
mento do Estado. especialmente as estradas, vinculadas ao trans­
porte de pro<bJ.tos agricolas; a construção e reforma de escolas, e, 
entre outras, as que podiam incrementar a fonte de aIro do turis­
mo inexistente no Maranhão. 
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Impus critérios técnicos na reorganização do Banco do Es­
tado do Maranhão, que alcançou um dos mais excepcionais de­
sempenhos em confronto com outras organi7ações bancárias, mes­
mo nos piores períodos da estagflação que ainda persegue os que 
desejam criar e empreender coisas em nosso Pais. 

Para Imperatriz, o meu berço político que merece a minha 
imorredouIa amizade e carinho - pois considero-me um dos seus 
ftlhos -, flz como Governador o que pude fazer dentro das limita­
ções impostas pelos graves problemas financeiros do Estado. Con­
cluímos todo o seu sistema de tratamento e abastecimento dágua, 
obra fundamental para os imperatrizenses. Graças a isto foi-me 
possível a ampliação de 20 mil para 42 mil consumidores de água 
tratada de boa qualidade. 

Na minha administração no Governo do Maranhão, Senho­
ras e Senhores Senadores, levei a energia elétrica a quase todos os 
novos bairros de Imperatriz e a diversos dos seus povoados. Am­
pliei em mais do dobro o efetivo policial responsável pela segu­
rança da cidade e acabamos com o roubo de carros, que era um 
tormento para os proprietários de veículos. 

Ali construímos dezenas de escolas de primeiro e segundo 
graus e iniciamos a construção da maior escola de segundo grau 
do Estado do Maranhão, concluída pela administração José Fique­
ne, que me honrara nas suas funções de Vice-Governador e me su­
cedeu na Chefta do Governo. 

Tive a feliz oportunidade de mandar restaurar o piso dete­
riorado das ruas de Imperatriz e determinar o asfaltamento de de­
zenas e dezenas de novas ruas da cidade. 

A construção, pelo meu Govemo, do belíssimo viaduto so­
bre a BR-OlO - Belém·Brasília -. na parte central da cidade. foi 
uma das minhas mais aplaudidas obras, pois atendeu a uma velha 
aspiração de Imperatriz. e que jamais fora realizada pelo Governo 
Federal, como era do seu dever. 

Vejam Vossas Excelências que foi enorme, para não dizer 
excepcional. o esforço que desenvolvi para implementar em Impe­
ratriz o que ao meu Governo foi possível fazer, nela estruturando 
as bases merecidas por um grande centro urbano, e que lhe permi­
tem saltos mais avançados para o futuro. 

Os imperatrizenses sabem disso e a aferição desse reconhe­
cimento está nas votações que minha candidatura a Senador conti­
nuou a receber daqueles meus irmãos e irmãs! 

Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Senadores. 

Como diz o Eclesiastes, há tempo para tudo, e creio eu que 
é chegado o tempo de se oferecer à brava gente de Imperatriz o 
que ela considera adequado para a recuperação do dinamismo pró­
prio dos que lá estão e labutam. 

As reivindicações contidas no 'Relat6rio', assinado pelas li­
deranças mais representativas do Município, são absolutamente 
justas e factíveis. Implantar-se ali a indústria de papel e celulose, a 
Celmar, será uma decisão inteligente e de alto interesse público. A 
pretendida indústria de aciaria e a ampliação da indústria movelei­
ra seriam igualmente possiveis através de crédito facilitado que se 
pudesse oferecer ã iniciativa privada, e aí entra provavelmente o 
dever social dos Bancos estatais, especialmente o Banco do Brasil. 
a Caixa Econômica Federal e o Banco do Estado do Maranhão, 
que teriam muito a ganhar, como entidades bancárias, se possibili­
tassem tais empreendimentos naquela região. 

Os pioneiros de Imperatriz já deram provas da sua capaci­
dade de "saber fazer" e agora apenas pedem as condições para 
''voltar a fazer". 

Imperatriz pode contar comigo agora e sempre, como con­
tou no passado. 

Em relação à Celmar. mantive contatos hoje com o ilustre 
Presidente da Companhia Vale do Rio Doce. Or. Francisco Scbet­
tino. e dele obtive as seguintes informações: 

1 - o projeto senl acelerado a partir de agora. O BNDFS 
acaba de conceder um crédito de 80 milhões de reais para libern­
ção imediata; 

2 - o Governo Federal atribui prioridade ao projeto e faz 
contato com autoridades e empresários japoneses, que agora se in­
teressam vivamente pela indústria de celulose no Brasil; 

3 - conquanto não tenha havido ainda uma decisão fInal por 
sediar a fábrica em Imperatriz, a Companhia Vale do Rio Doce 
sensibiliza-se com os nossos argumentos e tudo conduz no sentido 
do atendimento desta reivindicação. 

Também a Vale quer oferecer sua contribuição ao desenvol­
vimento da cidade. 

Acrescento, Senhor Presidente e Senhores Senadores, que 
as pesquisas e a aquisição de áreas para a plantação de eucaliptos, 
matéria prima da celulose, já vêm de alguns anos. Neste momento, 
a Companhia Vale do Rio Doce já tem devidamente selecionados 
os espécimens ideais do eucaliptO a serem produzidos na Região 
Tocantina. 

Entre imperatriz e Açailândia estão em franca ampliação os 
canteiros de clones (mudas), que semo espalhados por milhares e 
milhares de bectares de propriedade da Vale. 

A Celmar é uma indústria cujo investimento ascende a um 
milhão e duzentos milhões de dólares e que em si mesma promo­
verá uma verdadeira revolução econômica na poderosa Região To­
cantina, sendo capaz, portanto, de alterar sua paisagem. econômi­
co-social. Milhares de novos empregos diretos e indiretos serão 
gerados em toda a região. O. Municípios de Imperatriz, Açailân­
dia, João Lisboa, Montes Altos, Amarante, Sitio Novo, Porto 
Franco, Estreito, bem como as regiões vizinhas, serão altamente 
benefIciados com a presença desta fomúdável indústria em via de 
implantação. 

A infra-esbutura de Imperatriz - Aeroporto asfaltado. abas· 
tecimento dágua, energia farta, redes de telefonia e fax, ferrovia, 
banhada pelo rio Tocantins e outros aparelhamentos - é considera­
da indispensável e, neste caso, adequada a uma indústria da mag­
nitude pretendida para a Celmar. 

Cumprimento a todos os tocantinenses, entre os quais me 
incluo, pela expectativa de mais essa vitória que esperamos se efe­
tive rapidamente em beneficio da Região e de todo o Estado do 
Maranhão. 

Como vêem Vossas Excelências, são muitas as razões que 
me fazem feliz neste pronunciamento, pois há uma luz brilhante, 
ao ftm do túnel, anunciando um futuro promissor para a minha Re­
gião Tocantina. 

Senhor Presidente, peço que faça parte integrante do meu 
discurso o 'Relatório da Situação Sócio-Econômica de imperatri­
z', documento fumado pelas mais importantes lideranças do Mu­
nicipio, que ora anexo a estas páginas. 

Ressalte-.se o harmônico consenso a que chegaram repre­
sentantes patronais e trabalhistas, acordes nas soluções que devol­
verão o progresso àquela importante comunidade do meu Estado. 

Era o que tinha a dizer. 

Obrigado. 
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DOCUMENTOS A QUE SE REFERE OS SR. 
EDISON WBÃO EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

SINDICATO 00 COMÉRCIO VAREJISTA DE IMPERA"IRIZ 

IIJlperatriz (MA), 20 de julho de 1995 
Exmo Senador 
Edison Lobão 
Brasília - DF 

Excelência: 

Estamos anexando à presente o "Relatório da Situação Só­
cio-econômica de Imperatriz", o qual foi destinado a Govemadora 
Roseana Sarney. 

Todos os signatários desse documento são de Imperatriz ou 
aqui vivem querendo bem a esta cidade. O nosso único propósito, 
é ver o progresso, saindo da apatia e do marasmo em que se encontra 
paI11 galgar uma posição realmente merecedora desde há muito. 

O nosso pedido a V. Ex a, Senador, é que se junte a nÓS para 
que possamos conquistar não O muito. mas sim o pouco que nos 
julgamos merecedores. contido nos itens A. B e C do anexo. 

A reivindicação maior, está ligada ã indústria de papel e Ce­
lulose - Celmar. Importante será que ela seja implantada dentro 
dos limites de Imperatriz e não na circunvizinhança, pois há locali­
dades que praticamente estão asseguradas as suas emancipações 
como Municípios independentes. 

Não estamos exagerando ao dizer que Imperatriz é, sem som­
bra de dúvidas, o local mais estratégico paI11 implantação da Celmar. 

Estaremos confiantes de que V. Ex· una-se a nós para que 
nossos desejos venham se tomar realidade. 

Aqui estaremos ao vosso inteiro dispor pata quaisquer ou­
tros infonnes que achar necessârio. 

Atenciosamente, - Vilson Estácio Maia, Presidente. 

RELATÓRIO DA SITUAÇÃO 
SOCIOECONÔMICA DE IMPERA"IRlZ 

Imperatriz (MA), 7 de julho de 1995 

Senhora Goyernadora, 

Como é do seu conhecimento, a cidade de Imperatriz alcan­
çou extraordinário desenvolvimento que a fez o maiO!' centro urba­
no do interior da Amazônia pelo trabalho pioneiro de seu povo. 
Não teve, no entanto, esse povo nenhuma ajuda deliberada do go­
verno, nem jamais foi cogitada qualquer política econômica que 
pudesse otimizar O desenvolvimento espontâneo aqui surgido nas 
últimas quatro décadas. 

No princípio, foi a monoculbll'a do anuz que fez a riqueza 
de maranhenses e nordestinos que aqui chegaram em busca das 
terras férteis e devolutas. Com eles chegaram também brasileiros 
de todas as regiões do pais em busca das terras ainda cobertas pe­
las matas. Queriam se dedicar à pecuária. 

Depois, houve o aproveitamento da madeira nobre em ativi­
dade simplesmente extrativista. Do ciclo do anuz e do gado, para 
o ciclo da madeira, a cidade creSCeu enquanto durou a produção 
das riquezas naturais. 

Com a escassez da madeira e a inexistência de uma política 
econômica que alavancasse e sustentasse o desenvolvimento, Im­
peratriz resume-se .à economia terciária - comércio e serviços -
em flagrante estagnação C9Dl a qual, nós que ajudamos a construí­
la, não nos conformamos. 

Perspectivas favoráveis existem. E boas. Depende de nós e 
do governo do Maranhão, a quem estendemos a mão para selar 

uma pan;eria com vistas a um futuro imediato, outra vez estimu­
lante e próspero. 

Se~ora Governadora, paI11 sermos práticos e objetivo .. , 
queremos apresentar três caminhos que pretendemos trilhar, entre 
outros, capazes de restabelecer as forças de nossa economia, todos 
em direção ã industrialização imediata. 

a) Incentivos diversos e variados do Município e Estado 
precisam ser oferecidos a empresários de fora que desejem instalar 
uma aciaria em Imperatriz. Temos o gusa, mão-de-obra disponí­
vel, estradas e mercados do Norte, Nordeste e Centro-Oeste. É a 
oportunidade de garantir à abundante mão-de-obra da região traba­
Iho.e emprego, além da geração de riquezas que só a industrializa­
ção pode oferecer. 

b) A Celmar não pode em nenhuma hipótese construir sua 
fábrica de celulose fora. do Município de Imperatriz. Não aceita­
mos, porque é pura falácia, a infoÍmação de que ficando a fábrica 
na região de influência de Imperatriz, sempre ganharemos por cau­
sa dos desdobramentos da economia. 

O estágio de crescimento demográfioo e a debilitada econo· 
mia da cidade não nos permitem dispensar os empregos diretos e a 
participação nos tributos gerados por esse megaprojeto .. 

Caso a escolha técnica da Celmar recaia sobre uma área que 
no próximo ano se emanciparia de Imperatriz, aquele município 
não poderá ser criado. Não se trata de bainismo ou egoísmo cívi­
co. E que a concentração de desenvolvimento e a geração de re­
cursos fiscais não poderiam estar desfacados do centro dinâmico 
da economia regional, sob pena de provocar uma distorção econô­
mica teratol6gica, em que a comunidade menor teria excesso e 
desperdício de recursos orçamentários e a maiO!' continuaria na €a.­

rencia de sempre. 

Um bom planejamento de política industrial por parte do 
governo de Vossa Excelência., com certeza, nos dará inteira razão. 

c - No governo anterior, tentamos despertar políticas fiscais 
e creditícias capazes de aproveitar o esforço espontâneo do empre­
sariado local no sentido de criar um verdadeiro pólo moveleiro na 
cidade. O objetivo 6bvio é gerar riquezas, empregos, e impostos, 
com a transformação da matéria-prima ainda existente na região 
em m6veis que seriam exportados com nOVO valor agregado ao da 
madeira que. no momento, sai de nossa Região e depois volta. de 
muito longe, industrializada, para o nosso mercado consumidor. 
Com isso perdemos no emprego de mão--de-obra, em impostos e 
em preços. 

Veja, senhora governadora, que temos razões de sobra de 
estarmos a um s6 tempo otimistas e revoltados. Temos poten­
cial pra superar nossas dificuldades e voltarmos a ser o ponto 
mais avançado do desenvolvimento do Maranhão que Vossa 
Excelência persegue. Falta-nos apoio, estimulo, condução e 
monitoramento desse desenvolvimento que vislumbramos tão 
práxim.o. 

Reivindicamos a adoção de três metas básicas. É pouco, 
mas é o bastante até para não pareceIDlOS dependentes. 

Sabemos que Vossa Excelência vem fazendo grande esfor­
ço para botar o Maranhão nos trilhos do desenvolvimento. Pedi­
mos vênia para fazer uma sugestão: ttComece por Imperatriz. 
Aqui, haverá retomo garantido e imediato". 

Confiantes na sensibilidade de Vossa Excelência para 
com nossa causa e no alto espírito público que tem revelado a 
frente do Governo do Maranhão, aguardamos vosso pronto po­
sicionamento. 

Subscrevemo-nos Atenciosamente. 
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O SR. ERNANDES AMORIM (pDT-RO.) - Sr. Presiden- Na questão Corumbiara errou o Governo Federal. que não 
te. Sr's e Srs. Senadores. já ocupei esta tribuna para denunciar a dispõe de um programa sistemático de reforma agrária. 
grave questão fundiãria do Estado de Rondônia, citando, por Errou o Governo do Estado ao não ser competente para im-
exemplo, o estado de conflito social existente na região Buri- pedir a eclosão do conflito. 
tis/Campo Novo. Errou o Judiciário, ao aplicar friamente a lei. ignorando o 

Cobrei do inc:ra providências antes que o caldeirão explodisse. drama dos que querem viver e querer ter dignidade. 
O Governo não entendeu ou não quis entender a gravidade Mas, principalmente, erram as elites brasileiras ao insistir num 

da situação de terras em Rondônia. mexIelo maldito de concentração de rendas e de exclusão social. 
Ontem. em Rondônia, meu Estado, assistimos à um genocí- O neoliberalismo do Governo, não vai resolver o problema 

dio: 38 excluídos sociais, de uma sociedade que teima em ser desi- das desigualdades sociais no Brasil, vai. sim, agravá-lo, como está 
gual, foram vítimas de um processo pelVerso que o Governo não ocorrendo em todo o mundo saqueado por um capitalismo selva-
quer ver, num conflito que envolveu 500 pessoas. gemo sem Pátria e St!m cor. 

O Governo vai bem e o povo continua mal. Mais de qui- Apesar, das suas circunstâncias dramáticas, gostaria que o 
nhentos brasileiros, exchúdos, que por conta da inércia do Governo episódio de Corumbiara fizesse o País voltar ã razão. 
tentavam fazer justiça com. as próprias mãos. Buscavam a dignidade. Possibilitasse que a sociedade brasileira compreendesse, de-
o direito à vida, ã sobrevivência. E encontramm a morte. mcrusive de fmitivamente que as suas desigualdades devem ser conigidas. 
2 policiais que cumpriam o seu dever legal, num total, já, de 38 mor- Possibilitasse que, enflD1, tivesse o Governo um programa 
tes e 200 feridos. E morrerão mais brasileiros neste episódio! determinado de desenvolvimento, no qual a correção das desigual-

O govemo diz e não faz! Erra e não admite! dade, fosse um flD1, a ser perseguido minuto a minuto, segundo a 
O Brasil não é a Avenida Paulista. Os interesses do país não segundo, sempre. 

estão ali, com certeza. O Governo mostra-se competente na busca da estabilidade 
Por que Corumbiara? econômica do Brasil, mas não tem a mesma competência na pr0-
A resposta é simples e clara. moção da estabilidade social do País. 
O Governo faz de conta que faz. Commbiara é um grito de doc de um País sangrando e sofrendo. 
Ao anunciar que não prestigiaria invasões de terra, o que Espero que este grito seja oovido pelo Brasil afora e penni-

entendo correto, o Governo deveria anunciar e implantar um Plano ta que os que têm reflitam sobre a necessidade de que os despos-
de Reforma Agrária, com o objetivo de conigir a distorcida estru- suídos passem também a ter e trabalhem todos nesta direção. 
tura fundiária brasileira. E não fez; não alocru ao IDcra recursos Senão os miseráveis conquistarão a Terra! 
suficientes para fazê-lo. Aonde está a Reforma Agrária? 

O Governo insiste nas suas tertúlias tecnocráticas, nas suas Era o que tinha a dizer. 
discussões econométricas, na sua insensibilidade e na sua Ures- Muito obrigado. 
ponsabilidade social. O SR. PRESIDENTE (Romeu Toma) - Os Senadores Ro-

A pré-proposta orçamentária do Incra para 1996 foi reduzi- mero Jucá e Benedita da Silva enviaram proposições ã Mesa, cuja 
da em mais de 80%. Nessas condições, qual a vontade politica do tramitação, de acordo com o disposto no art. 235, inciso IH, a, do 
Governo para fazer a Reforma Agrária? Regimento Interno, deve ter inicio na hora do Expediente. 

O Brasil real é diferente do que pensa o Governo do Real. E As proposições serão anunciadas na sessão de amanhã. 
um País nervoso. agitado. inquieto com as suas desigualdades e O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - A Presidência re-
suas deformações sociais. cebeu o Oficio nO 20. de 1995. do Presidente da Comissão de Re-

É o País da quebradeira em geral, dos bolsões de miseráveis. !ações Exteriores e Defesa Nacional. comunicando que aquela Co-
que estão buscando o direito, pelo menos, a um pedaço de vida. missão manifestou-se favoravelmente à ampliação da repre-

Quantas Corumbiaras deverão ocorrer. para o Governo tra- sentação do Senado Federal na Delegação Brasileira a N Confe­
tar com responsabilidade e eficiência a questão de posse e uso da renda Mundial sobre a Mulher, a realizar-se em Pequim., no perio-
terra no Brasil? do de 4 a 15 de setembro próximo. 

O que ocorreu em Rondônia foi um genocídio, decorrente Tendo em vista o referido expediente, a Presidência designa 
da falta de competência e de seriedade no trato da questão agrária as Senadoras Marluce Pinto e Benedita da Silva, para, juntamente 
brasileira. com a Senadora Emilia Fernandes, representarem o Senado naque-

Tratar a questão agrária, com a frieza com que se conta di- la Conferencia. 
nbeiro. é. no mlnimo. iguorar a sua complexidade. O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma) - Nada mais haven-

A estatística dos números é menor do que o drama dos que do a tratar, a Presidência vai encenar os trabalhos. 
vivem desesperados, batendo de porta em porta, reclamando o seu Está encerrada a sessão. 
direito à vida e à dignidade. 

Está. o Governo. tratando da estabilidade econômica do 
País. mas não cuida da sua estabilidade social. 

Cmumbiara é um alerta à Nação. O Brasil real não está bem. 
Não pode estar bem um País no qual dez por cento da sua 

JX>lXllação concentra. mais de cinqüenta por cento da renda nacio­
nal e que vinte por cento subsiste, apenas, com dois por cento da 
sua riqueza. 

É O País dos indigentes e dos esfomeados. As esquinas e as 
ruas e&tão mostrando o Pais real que o Govemo do Real não quer ver. 

Os sucessivos modelos de desenvolvimento do Brasil tião 
resolveram o seu perverso tecido social. Pelo contrário, as diferen­
ças cresceram, as desigualdades aumentaram. 

(Levanta-se a sessão às 18h32min) 

ATA DA 117" SESSÃO, REALIZADA 
EM 9 DE AGOSTO DE 1995 

(Publicada no DCN. Sessão IL de 10 de agosto de 1995) 

RETIFICAÇÃO 

Na página 13684. I" coluna. na lista de presença. inclua-se. 
por omissão, imediatamente após o nome do Senador Ney Suassu­
na, o nome do seguinte Senador: 

. .. Odacir Soares ... 
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Ata da 13" Reunião da Mesa do Seoado Federa~ realiza­
da em 3 dejulbo de 1995 

Às doze horas do dia três de julho de mil novecentos e no­
venta e cinco, na sala de autoridades do Gabinete da Presidência, 
reúne-se a Mesa do Senado Federal. com a presença dos Senhores 
Senadores José Sarney, Presidente; Teotônio Vilela Filho, 1° Vice­
Presidente; Júlio Campos, 2° Vice-Presidente; Odacir Soares, 10 
Secretário; Renan Calheiros, 2° Secretário; Levy Dias, 3° Secretá­
rio; Ernandes Amorim,4° Secretário e Ney Suassuna, Suplente de 
Secretário. Havendo número legal, o Sr. Presidente declara aberta 
a reunião. Foi lida e aprovada a ata da reunião anterior. O Sr. Pre­
sidente inicia a reunião. apresentando os seguintes assuntos: item 
1: Requerimento n° 1.012, de 1995, de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra, de infonnação ao Minislro de Estado das Comuni­
cações; item 2: Requerimento n° 1.022, de 1995, de autoria do Se­
nador João Rocha, de informação ao Minislro de Estado dos 
Transportes. Os Requerimentos lidos foram aprovados e despacha­
dos à Secretaria-Geral da Mesa. para as providências regimentais. 
Antes de encerrar a reunião, a Presidência deterntinou que cons­
tasse em Ata. voto de reconhecimento ao Or. Alexandre de Paula 
Dupeyrat Martins, pelos relevantes serviços que com segurança, 
lealdade e competência prestou à Comissão Diretora e à Casa, du­
rante o periodo em que exerceu o cargo de Diretor-Geral. Nada 
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente, às treze horas e trinta 
minutos~ declara encenada a reunião, ao tempo em que detennina. 
que eu, (Rairuundo Carreiro Silva), Secretário-GeIlll da Mesa, la­
vre a presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala de Reuniões, 3 de julho de 1995. - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

Ata da 14i Reunião da Mesa do Senado Federal, reaH­
.. da em 3 de agosto de 1995, 

Às dez horas e trinta minutos do dia três de agosto de mil 
novecentos e noventa e cinco. na sala. de autoridades do Gabinete 
da Presidência. reúne-se a Mesa do Senado Federal, com a presen­
ça dos Senhores Senadores José Sarney, Presidente; Teotônio Vi­
leia Filho, I ° Vice-Presidente; Júlio Campos, 2° Vice-Presidente; 
Renan Calheiros, 2° Secretário; Levy Dias, 3° Secretário; e Antô­
nio Carlos Valadares, Suplente de Secretário, Havendo número legal, 
o Sr. Presidente declara aberta a reunião. O Sr. Presidente inicia a reu­
nião apresentando anteprojeto de resolução alterando o Regimento in­
terno do Senado Fedem!. Esclarece que a proposição é apresentada, 
em atenção aos pronunciamentos de diver.;os Senhores Senadores, 
feitos na sessão ordinária do dia 2 de agosto do cotrente ano, no to­
cante às rea:mtes notícias veiculadas na imprensa sobre o compareci­
mento dos Senadores às sessões plenárias, Após discussão, feitas al­
gumas modificações, foi aprovado o projeto e despachado à Secreta­
ria-Geral da Mesa pam as providéncias regimentais, Nada ntais ha­
vendo que tratar, o Senhor Presidente, às doze boras e cinqüenta mi­
nutos, declam encerrada a reunião, ao teDlpO em que determina que 
eu, (Clãudia Lyra Nascimento), Secretária-Geral da Mesa Adjunta, la­
vre a presente Ata que, após aprovada, vai assinada pelo Presidente. 

Sala de Reuniões, 3 de agosto de 1995, - Senador José Sar­
ney, Presidente. 

COMISSÃO ESPECIAL 

Criada através do Requerimento nO 470, de 
1995-SF, "destinada a analisar a programação de rá­
dio e TV, no País". 

Ata da la reunião (instaJação) realizada em 21 de junho 
de 1995, 

Às dezesseis horas e trinta minutos dos vinte e um dias do 
mês de junho do ano de um mil novecentos e noventa e cinco, na 

sala número sele da Ala Senador Alexaodre Costa, Anexo 11 do 
Senado Federal, presentes os Senhores Senadores José Fogaça, Pe­
dro Simon, Hugo Napoleão, José Agripino, Edison Lobão, Gilber­
to Miranda, Sérgio Machado e a Senhora Senadora Emília Fernm­
des, re1Íne-se a Comissão Especial "destinada a analisar a progra­
mação de rádio e 1V, no País". Havendo número regimental, o Se­
nhor Presidente evenbJal, Senador Edison Lobão, declara abertos 
os trabalhos. Sua Excelência esclarece que a -presente reunião des­
tina-se à eleição do Presidente e Vice-Presidente da Comissão e 
solicita à Secretaria a distribuição das cédulas. Findo o processo 
de votação, o Senbor Presidente .convida os Senhores Senadores 
José Fogaça e José Agripino como escrutinadores, O número de 
votos confere com o número de cédulas da urna e o resultado de­
tennina a eleição para Presidente e Vice-Presidente, com oito vo­
tos, dos Senhores Sena~ Hugo Napoleão e Artur da Távola, 
respectivamente, que são proclamados eleitos por unanimidade. 
Convidado a assumir os trabalhos, o Senhor Senador Hugo Napo­
leão .agmdece e declam instalada a Comissão, designando Relator 
da matéria. o Senhor Senador Pedro Simon , Nada ntais havendo a 
tratar, a Presidência encerra os trabalhos e, para constar, eu, Adriana 
Tavares Sobral, Secretária da Comissão, lavrei a presente que, lida e 
aprovada, itá à publicação, 

COMISSÃOTEMPORÁR~ 

Interna, criada através do Requerimento nO 
518, de 1995-SF, destinada a • estudar a reforma po­
lí tico-partidária' , 

Ata da I" reunião (instaJação) realizada em 21 de junho 
De 1995, 

Às dezessete horas e quinze minutos dos vinte e um 
dias do mês de junho do ano de um mil novecentos e noven­
ta e cinco, na sala número nove da Ala Senador Alexandre 
Costa, Anexo 11 do Senado Federal, presentes os Senhores 
Senadores Humberto Lucena, Jader Barbalbo, Francelino PI~­
reira, Joel de Holanda, Freitas Neto, Sérgio Machado, José 
Roberto A01lda, Mauro Miranda, Fernando Bezerra, Edison 
Lobão, Geraldo Melo e José Eduardo Dutra, reúne-se a Co­
missão Temporária Interna destinada a "estudar a reforma 
político-partidária". Havendo número regimental, o SenhorPre­
sidente eventual, Senador Francelino Pereira, declara abertos os 
trabalhos. Sua Excelência esclarece que a presente reunião desti­
na-se à eleição do Presidente e Vice-Presidente da Comissão e 
solicita à Secretaria a distribuição das cédulas. Findo o processo 
de votação, O Senhor Presidente convida os Senhores Senadores 
Freitas Neto e Jader Barbalho como escrutinadores. O número de 
votos confere com o número de cédulas da uma e o resultado de­
termina a eleição para Presidente e Vice-Presidente, com nove 
votos, dos Senhores Senadores Humberto Lucena e José Roberto 
Arruda, respectivamente, que são proclamados eleitos por unani­
midade. Convidado a assumir os trabalhos, o Senhor Senador 
Humberto Lucena agradece e declara instalada a Comissão, de­
signando Relator da matéria, o Senhor Senador Sérgio Machado. 
Nada mais havendo a tratar. a Presidência encerra os trabalhos e, 
para constar, eu, Adriana Tavares Sobral, Secretária da Comissão, 
lavrei a presente que, lida e aprovada, itá à publicação, 

COMISSÃO ESPECIAL 

''Destinada ao estudo do Projeto de Lei da Câ­
mara nO 73, de 1994-SF, (nO 3.710-BJ93, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presidente da República, 
que institui o Código de trânsito brasDein>' 
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Ata c:b 2- reunião de trabalho, realizada em 04 de maio 
de 1995. 

Às nove horas e quarenta e um minutos do dia quatro de 
maio de mil novecentos e noventa e cinco. na sala mímero treze, 
da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo II do Senado Federal, sob 
a Presidência do Senador Francelino Pereira e com a presença .dos 
Senhores Senadores Gilberto Miranda, Mauro Miranda, José Agri· 
pino, Vabnir Campelo e José Roberto Anuda, reúne-se a Comis­
são. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara 
abertos os trabalhos, dispensando. leitura da Ata da reunião ante· 
rior, que é dada como aprovada. Na opor1Unidade, esclarece ao 
plenário que a presente reunião é a primeira de trabalho efetivo e 
as próximas serão sempre às terças, quartas e quintas~feiras, às 
nove horas no locaI determinado pela convocação oportuna. A 
reunião destina-se também à discussão do cronograma a ser segui­
do, bem como, para dar ciência ao plenário da síntese elaborada 
pela RelalOria sobre alguns pontos específicos do projeto. Conce­
dida a palsvra ao Senhor Relator, Senador Gilberto Miranda, que 
após sua exposição, sugere a Presidência para convidar os Senho­
res Assessores Carlos Rosas e Rui Monteiro. estudiosos do assun­
to e presentes no recinto, para uma breve exposição do que vem 
sendo feito até o momento. Acatada a sugestão pelo Plenário. a 
Presidência convida os Assessores a comporem a Mesa. Além dos 
Assessores, usaram da palavra os Senhores Senadores Valmir 
Campelo, Gilberto Miranda, Mauro Miranda, José Agripino e José 
Roberto Anuda. Nada mais havendo a tratar, a Presidência encerra 
os trabalhos, recomendando à Secretaria o encaminhamento do 
material da reunião &. todos os membros da Comissão, e, para 
constar, ou, Marta Helena P. F. Parente, Secretária da Comissão, 
lavrei a presente ata que, lida e aprovada, será publicada, junta­
mente com as notas taquigráficas. 

o SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Há número 
regimental. . 

Declaro aberta a reunião. 
Esta é a primeira reunião efeúva de trabalhos sobre a elabo­

ração do Código de Ttinsito Brasileiro. 
Gostaria de dizer que as nossas reuniões realizar-se-ão sem­

pre nas terças, quartas e quintas·feiras, às 9 horas, ponjUe não há 
como realizá-las a partir das 10 horas. 

Peço a V. Ex" que aqui estejam às 9 horas sempre que hou­
ver reunião. Vou conversar pessoalmente com os rutros membros 
da Comissão, para que compareçam nesse horário; do contrário, o 
trabalho ficará prejudicado. 

Como sabe a Casa. o Código de Trânsito foi votado na Câ­
mara dos Deputados e enviado para o Senado FederaL Sou o Pre· 
sidente da Comissão; o Senador Geraldo Melo é o Vice-Presidente 
e o Senador Gilberto Miranda é o Relator. 

Esta é uma reunião preparatória, para discutinnos um cr0-

nograma de traballio e verificarmos o que se pode fazer no sentido 
de agilizar a votação desse projeto oriondo da Câmara. Confesso a 
V. Ex·s que até sonharia que pudéssemos votá-lo, para que o mes­
mo fosse enviado à sanção, mas não há dúvida alguma de que ele 
será alterado pela Comissão e debatido pelo Plenário do Senado. 
Trata-se de um projeto que contém mais de 300 artigos, excessiva­
mente minudente, com muitos pontos em conflito. 

Foi elaborada uma slntese de alguns pontos do projeto: 

110 projeto de lei em questão é oriundo da Câmara 
dos Deputados, que o aprovou mediante o sistema de 
decisão terminativa." 

Ou seja, o projeto não foi votado no Plenário da Câmara; a 
Comissão Especial o votou mediante o sistema ternrinativo. 

"Foi editado pela Comissão Especial designada e 
chegou a esta Casa revisora com o texto de 325 artigos." 

O Código Nacional de Ttinsito que veio da Câmara t~ 
325 artigos, contrapondo-se exatamente ao que pensamos neste 
momento. de fonna histórica: a começar pela Constituição, os có­
digos devem ser os mais sucintos possíveis. Não deve haver um 
texto possi.velmente excessivo, com 325 artigos. 

"Ao que tudo indica, houve por bem a Câmara 
dos Deputados optar por um texto normativo, que exau­
risse a matéria, dispensando. assim, a sua futura regula­
mentação, mediante decreto a ser editado pelo Chefe do 
Poder Executivo." 

A Câmara decidiu como se já estivesse regulamentando a 
matéria, evitando um decreto do Poder Executivo para tal fun. 

''Um exame meio superficial do projeto deixa 
transparecer uma rutida intençã&de conferir ao Contran, 
órgão colegiado nonnativo, consultivo e coordenador do 
Sistema Nacional de Trânsito, atribJições amplas, visanw 
do à regulamentação do Código. 

Dentre os aspectos mais polêmicos e suscetíveis 
de discussão, pode-se apontar. dentre outros, os seguin~ 
tes pontos: 

I - A monicipalização das tarefas até então de­
sempenhadas pelos Detrans e por órgãos estadoais, rela­
tivamente ao planejamento, à implantação, à operação 
do trânsito de veículos, de pedestres e de animais. à si­
nalização. assim como ã fIscalização, autuação e aplica­
ção de penalidades por infrações de circulação, estacio­
namento e parada de veículos no uso do exercício do p0-
der de Polícia de Ttinsito. 

Essa questão envolve uma gama de argumentos 
contrários e favoráveis à inovação introduzida pela Câ­
mara dos Del'ltados. 

2 - Outro aspecto de crucial ituportância diz res­
peito à composição do Contmn. Dos atuais treze Conse­
lbeiros, passa o projeto. prever que, sob a Presidência 
do Ministro da Justiça, o órgão contará com vinte e dois 
Conselheiros e mais um Conselheiro correspondendo a 
cada Câmara Temática existente. Desta fonna, o Con­
tran, segundo o desenbo esboçado no projeto, passará a 
ser integrado por vinte e seis membros, podendo as deci­
sões serem tomadas com o quórum mínimo de nove 
Conselheiros. 

3 - Na escolli. da coordenação do Sistema Nacio­
nal de Ttinsito optou o projeto pelo Ministério da Justi. 
ça. mantendo a situação atual. 

4 - Releva observar ainda que o texto em exame 
mantém como órgão máximo executivo federal a SE­
NA 1RAN - Secretaria Nacional de Trânsito - a qual foi 
recentemente exlinta pela Medida Provisória n' 8!l6, de 
janeiro de 1995, reeditada pela Medida Provisória n' 
987, de 28 de abril de 1995. 

5 - Em adendo ao registro contido na parte intro­
dutória desta nota, cabe consignar que diversas nmmas 
que se localizam no Capítulo IX - Seção 1- são especial­
mente aquelas relacionadas com a classüicação de veí­
culos, suas dimensões e limites de peso, acham-se sus­
ceptíveis a constantes alterações em decorrência dos 
avanços tecnológicos, apresentados a cada dia pela in­
dústria de veículos automotores. Esta motivação pode 
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levar o legislador a remeter tais dispositivos à legislação 
COOlplemenlar_ 

6 - O projeto introduz importante inovação. por 
outro lado. ao condicionar a concessão da Carteira Na­
cional de Habilitação. ~ chamada permissão para dirigir. 
conferida ao candidato que for considerado apto ap6s a 
prestação de exames nlédico, psicológico e escrito sobre 
a Legislação de Trânsito. noções de primeiros socorros e 
direção veicular. além de curso de direção defensiva. 

Àquele que for aprovado nesses exames sem con­
ferida permissão para dirigir com validade de um ano. 
sendo vedàda a condução de veículos em velocidade su­
perior a 60km/h. 

A outorga da Carteira Nacional de Habilitação 
conwciona-se ainda ao não comedimento por parte. do 
candidato que por sua permissão para dirigir. cometa 
qualquer infração de natureza grave ou gravíssima ou de 
reincidência em infrn.~o média. 

7 - O capítulo dedicado às infrações deixa trans­
parecer uma tendência de agravamento das penalidades 
combinadas, acopladas a medidas administrativas c0rre­

latas, sendo que a classificação das mencionadas infra­
ções prevê quatro categorias, a saber: gravíssima. punida 
COOl multa de valor correspondente 180 UFIR; grave. 
COOl nrulta de 120 UFIR; média, com multa de 80 UFIR; 
e leve. com nru!ta de SO UFIR. 

A cada infração cometida computam-se os se­
guintes números de pontos: GRAVÍSSIMA. 7 pontos; 
GRAVE. 5 pontos; MÉDIA. 4 pontos; LEVE. 3 pontos. 

Sempre que o infrator. no curso do prazo de doze 
meses. atingir a caotagem de vinte pontos sem punido 
COOl uma nova multa corresponde a 1.000 UFIR. 

8 - Na Câmara dos Deputados foi introduzido no 
texto encaminhado pelo Poder Executivo. Capítulo IX. 
intitulado liDos Crimes", contendo dispositivos descre­
vendo tipos penais relacionados com o trânsito e alteran­
do regras constantes do Código Penal. 

A questão de se manter normas penais no Código 
de Trânsito tem sido objeto de longas discussões de ca­
ráter jutidico e. em especial. de técrrica legislativa, não 
tendo ficado provada a incorreção de tal prooedimento. 

9 - A proposição em estudo contém dois anexos: 
O primeiro contempla um vasto rol de "Conceitos e De­
fmições" jtdotados; ~ o segundo trata da "Sinalização". 

10 - O ar!. 324 do projeto estabelece que o Códi­
go (a lei que o institui) entra em vigor sessenta dias após 
a sua publicação. Trata-se de espaço de tempo que corre 
entre a publicação, vigência e início da efetiva aplicação 
da lei Talvez seja mais prudente, tendo em vista as pr0-
fundas alterações introduzidas. que se amplie esse prazo 
para 90 ou 120 dias." 

Esta é uma síntese e eu me dispenso de fazer um histórico 
sobre a tramitação do Código de Trânsito e vamos passar a exami­
nar a matéria e fJXar um cronograma de trabalho. 

Com a palavm, em primeiro lugar, o Relator, Senador Gil­
berto Miranda. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Senador Gilberto Miranda. 
V. Ex- me permite dizer algumas palavras antes que inicie seu pr0-

nunciamento? 

O SR. Gll..BERTO MIRANDA - Com prazer. ouço V. 
Ex'. Sensdor Va1mir Campelo. 

O SR. V ALMIR CAMPELO - A minha exposição tl:nl 
como objetivo tentar facilitar o trabalho da Relatoria. 

Sr. Presidente, louvo a ação de V. Ex- pela maneira corno 
vem conduzindo a questão, juntamente com o Relator da matétia, 
Senador Gilberto Miranda. 

Este é um estudo que interessa a toda sociedade brasileira, 
pois envolve decisões sobre o C6dlgo de Trânsito no nosso Pais. 
Sabemos que a maior causa de mortes, hoje, no Brasil, são os aci­
dentes no trânsito; as televisões. os jornais. a todo instante, mos­
tram-nos cenas que ocorrem por falta de uma legislação que venha 
a coibir os abusos verificados nas estradas e cidades brasileiras. 

A preocupação de V. Ex' confunde-se com a da Nação. 
Faz-se necessário dar uma rumo imediato a esta matéria, que pos­
sui 325 artigos; talvez tenhamos que reduzir esse número. 

Como o prazo para apresentação de emendas está previsto 
até o dia 8 de maio, segunda-feira, talvez pudéssemos nos debru­
çar sobre essa matéria, até mesmo para facilitar o trabalho da Rela­
torla, tão logo se encerre esse prazo. 

O Relator deverá se pronunciar hoje a respeito de um deter­
minado artigo, o qual discutiremos e talvez até o aprovemos. En­
tretanto. mesmo na sexta-feira ou na segunda-feira. alguém poderá 
apresentar uma nova emenda alterandO o que foi ou não aprovado 
boje. Por esse motivo, prnIbenizo V. Ex- quando propõe o estabe­
lecimento de um critério, uma sistemática de comportamento da 
Comissão nesses dias - até mesmo um calendário a partir de se­
gunda-feira. Mas pondero a V. Ex- que essa discussão se dê tão 
logo haja o encerramento da apresentação das emendas. 

Eram essas as obselVaçães que gostaria de fazer, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Obrigado. Se­
nador. 

Pediria ao Relator que ftzesse uma exposição detalhada dos 
trabalhos. 

O SR. RELATOR (Gilberto Miranda) - Sr. Presidente. o 
Dr. Rosa. que me assessora diretamente na parte geral do Código. 
fez essa nota técnica, a fim de que o Presidente e os demais Srs. 
Senadores tenham uma noção do que estamos tratando. 

O Dr. Rui Monteiro de Barros está pesquisando. junto com 
alguns Ministros do Supremo, códigos europeus - inclusive man­
dei comprar alguns nos Estados Unidos. Talvez alguns Senadores 
não saibam, mas, nos Estados Unidos, há códigos estaduais, e o 
governo americano legisla sobre as rodovias nacionais, as grandes 
rodovias e portos. Então, o que se observa é que a legislação varia 
muito de Estado para Estado. 

Tenho me debmçado sobre essa matéria. Ontem mesmo. fi­
zemos uma reunião COOl um membro do corpo diplomático. pedin­
do-Ihe que obtivesse mais informações do exterior, principalmente 
da Europa. procurando uma opinião sobre se seria melhor pam o 
Brasil a municipalização ou não. 

Elaboramos um questionário e o enviamos âs principais ci­
dades do País. Imaginem que todos querem a municipalização do 
trânsito; mas isso não é tão fácil. Se fotmos analisar uma pequena 
cidade do Amazonas. do Acre. do Pará. de qualquer Estado. mes­
mo do interior de São Paulo, veremos que não há condições de 
que ela própria estruture o trilnsito. 

Independentemente de o dia 8 ser o prazo fmal para apre­
sentação de emendas, o Relator está pronto a receber sugestões de 
todos os membros da Comissão. Temos recebido, no gabinete e 
fora dele. todos os membros da sociedade que se interessam pelo pr0-

blema do trânsito. colliendu informações. trocando idéias. Minha as­
sessoria tem viajado pelo Brasil para participar de debates e reuniões. 

É iDlJX>s$Ível apresentar-se emendas a todas as medidas pr0-
visórias adotadas, pois sabemos que todos os Srs. Senadores fa-
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zero parte de várias Comissões; nonnalmente. de duas como titular 
e duas como suplente. Então o Relator. após o prazo. ainda poderá 
colher sugestões, independente de ter ou não emenda. 

Se alguém imagina que o novo Código vai resolver o pro­
blema do trânsito no Brasil. está muito enganado, pois ele começa 
no ngistro do boletim sobre um acidente, numa delegacia, o DO; 
depois, durante o andamento do processo, na audiência das partes. 
que compõem o processo. 

Quando será o julgamento? Depois de 4 ou 5 anos; então, a 
pena praticamente está prescrita. 

Não conhecemos ninguém no Brasil; principalmente da 
classe privilegiada., preso por envolver-se em acidente de trânsito. 
Vemos diariamente nos jornais que fIlho de governador. ftlho de 
autoridades, dirigindo sem carteira, atropelou e matou alguém, e 
que nada acontece. Na formação do processo, desde a delegacia, 
onde é registrado, até que ele chegue ao juiz, o tempo de demora e 
as falhas sempre acabam privilegiando aquele que comete a infração. 

O Or. Rui Monteiro está estudando detalhadamente a parte 
penal do Código, que, ao ser enviada para o Executivo, na última 
hora, foi retirada do Código Penal. Por isso, entendo que seria im­
portante CAlVirmOS o DI. Rui. que é uma pessoa capacitada, prepa­
rada, sobre essa parte criminal. 

No meu entendimento, a parte criminal deve ser muito mais 
dura mesmo, mas não adianta ser tígida se entrar em conflito com 
o Código Penal, pois os juízes acabarão por não aplicá-la. 

O Presidente desta Comissão era o Senador Amir Lando, 
quando tivemos oportunidade de fazer uma audiência pública, na 
Cidade de S. Paulo, no clube de engenharia, com toda a sociedade 
paulista: Polícia Militar, Polícia Rodoviária, Companhia Estadual 
de Trânsito, Secretário de Trânsito, porque o problema de trânsito 
é também um problema de engenharia, é mais engenharia que de 
polícia. 

No Rio de Janeiro, DO clube de engenharia, fIzemos tam­
bém audiência pública; outra, em Belo Horizonte. Estavam pro­
gramadas ainda duas audiências públicas para o Nordeste e uma 
para o Distrito Federal. Só não foram realizadas porque entramos 
em campanha eleitoral, e o Senador Amir Lando era candidato à 
reeleição e teve que deixar a Presidência. Sem Presidente, ficava 
impossível a realização dessas outras audiências públicas. 

Mas durante esse periodo, continuamos trabalhando. O que 
fIzemos? Pegamos o Código vigente, pegamos a primeira proposi­
ção que o Governo ia fazer - e não fez -, a segunda, que ele efeti­
vamente fez, o que foi aprovado na Câmara, e colocamos as nos­
sas propostas, junto com as emendas que outros parlamentares ha­
viam proposto e o que colhemos de informações nas audiências 
públicas. Estamos fazendo um trabalho comparativo para tentar 
chegar a um resultado. 

Mas, como sabem V. Ex-S, houve medidas provisórias, in­
clusive, que trataram de matéria de trânsito. A coisa é um (XlUCO 

complicada: o legislador. de um modo geral. estava querendo dei­
xar, como ftzeram na Constituição, tudo escrito. Se deixarmos 
tudo escrito, será necessária uma nova lei para qualquer mudança 
que se queira efetuar. Mas estamos tendo a coragem de tentar des­
burocratizar ao máximo e dar ao ministro, ao qual a esteja afeta, 
condições para isso. Neste momento, está nO Ministério da Justiça, 
e há grupos que entendem que deveria ficar no Ministério dos 
Transportes. E assim vai. 

Então, seria muito importante que fizéssemos algumas mu­
danças, mas quero dizer a V. Ex-S que trabalhar com 5 comparati­
vos para chegar a um fInal, com esse volume, é um trabalho 
exaustivo. 

Gostaria que V. Ex"s ouvissem o Dr. Rui Carlos e o Dr. 
Carlos Rosas, para conhecerem o que está sendo feito e para que 

V. Ex"'s tenham mais subsídios, principalmente sobre a parte pe­
nal, e pensarem sobre o assunto. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Convido o Or. 
Rui Carlos e o Dr. Carlos Rosas para integrarem a Mesa. 

Antes, eu gostaria de dizer que a Câmara fez um amplo de­
bate sobre esse projeto. Como disse o Relator, Senador Gilberto 
Miranda, foram realirn.das algumas audiências públicas. O mate­
rial existente aqui na Comissão é exaustivo, há um interesse vital -
só com a simples notícia de que retomamos os trabalhos de elabo­
ração do Código, somos procurados a todo instante, não apenas 
por pessoas técnicas interessadas no assunto, mas também por pais 
de CamBia, pessoas e entidades diversas, todos interessados na ela­
boração deste Código. Trata-se. portanto. de matéria da mais abso­
luta importância. É uma matéria muito grave e do maior interesse 
para a sociedade brasileira. 

O meu pensamento - e nesse sentido não conversei com o 
Relator ainda, mas o farei nesta reunião - é de que, assim como a 
Câmara fez ° que foi possível para produzir uma ampla discussão 
em tomo do projeto, o Senado também deva fazê-lo. Termina o 
praw de emendas, mas, como o Relator pode incorporar as suges­
tões que pos.sam ser apresentadas posteriormente e também as que 
coletannos em eventuais viagens e audiências que possamos reali­
zar, naturalmente. deveriamos estabelecer um calendário de algu­
mas audiências públicas. Assim, o Senado pode ter uma participa­
ção ativa na elaboração do Código, que chega aqui com 325 arti­
gos, O que, em princípio, representa até uma temeridade. Isto é, fa­
zer uma lei excessivamente minudente termina sendo mais um có­
digo para ser intelJll1'lado pelos tribunais. Vamos tribuna1izar a 
execução do Código. porque a todo momento, ao invés de procu­
rar o poder político para solucionar ou para elalxmrr uma nova lei, 
complementar ou ordinária, naturalmente os interessados vão bater 
às portas da Justiça, como está acontecendo agora com relação à 
Constituição. Então, entendo que devemos ampliar o debate, 
levá-lo aos principais centros do País e iniciarmos essa tarefa 
imediatamente. 

Tem a palavra o Senador Mauro Miranda. 
O SR. MAURO MIRANDA - Sr. Presidente. Sr. Relator, 

de fato. a elaboração de um Código Nacional de Tclnsito para o 
País é a coisa mais importante para esta Comissão neste momento. 
Se queremos um código enxuto, por que tantos artigos, por que 
apresentar tantas emendas. Que ftlosofIa incorporar a todos esses 
projetos que estão aí, o do Governo, o da Câmara, o outro? 

Nos Estados Unidos. por exemplo. cada cidade com 200 
mil habitantes tem uma área judiciária só para ruidar do trânsito e 
funciona de maneira rápida. 

Como falÍamos com a a questão das penalidades? A Justiça 
cuidaria disso de forma separada? 

Da mesma forma como há a Delegacia da Mulher hoje, 
existiria a Delegacia do Trânsito nas médias e grandes cidades. 

Municipalizar a questão também é indispensável. porque 
quanto mais estrutura, mais complicação. Deve-se atribuir ao Mu­
nicípio tudo o que for passivel. porque a capacidade de fiscalizar 
do cidadão é muito maior. 

Na minha visão, deve haver um enxugamento o maior pos­
sível, porque a Constituição de 1988 foi um desastre para o País -
é imensa, engessa o País, engessa o Poder Executivo. Precisaría­
mos de um pequeno Código, descentralizado, municipalizado ao 
máximo possível, em que essa parte de penalidades fosse passada 
para um código penal especializado na área de trânsito, com julga­
mentos rápidos, porque a quantidade de acidentes e mortes nessa 
área é imensa. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Tem a palavra 
o Senador José Agripino. 
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O SR. JOSÉ AGRIPINO - É uma intervenção rápida, Sr. . Uma outra coisa importante é que a Câmara dos Deputados 
Presidente. Esta questão do Código de Trânsito diz respeito a to- traz, numa análise primária, o tema da descentralização. Há um 
dos 05 brasileiros. que têm ou que não têm' automóvel. É uma consenso, no Congresso Nacional, hoje. que, toda vez que se des­
questão muito séria. Estou aqui constrangido, porque. daqui a pou- centraliza~ confere·se poder ao Município. Isso é extremamente 
co, precisarei comparecer à reunião da Comissão de Relações Ex- positivo. E um pouco ridículo até no código do interior que um 35-

teriores, onde sou titular, mas pretendO voltar, .porque este é um sunto que diz respeito diretamente ao dia a dia do cidadão, que é 
assunto sério e que interessa a todos'n6s. guiar o seu cano, ter uma legislação. ter até uma autuação feita 

Nós vamos ter. aqui muitas questóes a analisar. Vai se atri- pelo Poder Público Federal e centralizada em Brasília. Então, pa­
buição do Municipio,.Do Estado? Qual é o perftl da sociedade bra- roce que a descentralização é extremamente positiva. 
sileira. é igual ao da americana. da francesa? Na minha opinião, a Esse código, nos seus detalhes, estou citando apenas alguns 
condução.do trânsito é produto do petfu da sociedade: se é mais exemplos, tem avanços importantíssimos. Penso, nesta Comissão. 
ou menos educada. mais ou menos preparada., mais (Jl menos ms- se vamos ter um código bom ou vamos conseguir inclusive apri­
truída, mais ou menos policiada..etc~ morá-lo para ter um código ótimo, mas sem dúvida nenhuma, já 

Mas há uma queSlão fundamental que eu gostaria de colo- temos, com o código em mãos, aprovado na Câmara dos Deputa­
car para reflexão da' Comissão. Entendo que -.0 ponto de partida dos, um grande avanço em relação ao que é praticado no País hoje. 
para as discussóes é analisarmos os prós e contra de um código O SR. PRESIDENTE (Fmncelino Pereira) - Nosso tempo 
analítico e de. Um .código enunciativo. Se ele' é analítico, vai ter está se esgotando, não só para os Senadores que estão aqui em pIe­
prós e contra, .vai dizer tudo; se é enunciativo, 'vai dizer os pontos nário quanto para os' que estão na Mesa. .' 
básicos e remeter. a 'ootras instâncias as punições e orientações. Eu gostaria que o Or. Carlos Rosa fIZesse, durante três ou 
Quanto mais díscutirmos as vantagens e desvantagens de o código quatro minutos, uma síntese do trabalho que realizou e, em segui­
ser anaUtico ou enunciativo, mais rapidamente podemos nos con- da, o Dr. Rui Carlos ftzesse uma síntese sobre o capítulo específi-
duzir para a melhor solução e ajudar o Relator no seu tmbolho, co das penalidades. 

Não sei se o Or. Rui vai fazer uma explanação exatamente O SR. CARLOS ROSA'- Sr. Presidente, Sr, Relator, SIli. 
sobre esse assunto ou se sobre outras considerações, mas acho Senadores, estou envolvido, junto com o Senador Gilberto Mitan­
que, se pudeImos nos deter o máximo de tempo possível sobre as da, há mais 00 menos um ano, no exame dessa matéria. não sou 
vantagens e desvantagens de um código analítico ou de um código especialista de trânsito, a minha fOllllJlção é jutidica, mas na con­
enunciativo, ganharemos muito tempo e produziríamos um código dição de assessor do Senador Gilberto Miranda, tenho me empe­
muito mais efetivo para a sociedade. nhado ao máximo, às vezes até, com prejuízo de minha saúde, te-

Essa era a sugestão que eu .queria dar no momento, a gente nho feito o que posso e o que não posso para tentar fazer o melhor 
perder um pouco de tempo na avaliação dos prós e contras de um texto possível, junto com o Senador, ajudá-lo a trazer um substilU­
código grande ou de um código pequeno. tivo provavelmente que seja o melhor possível, que se evite o cor­

. O SR. PRESIDENTE'(Francelino Pereira) - Eu gostaria porativismo, que se evite distorções, nonnas que não sejam aque-
que o Dr. Carlos Rosa... . .' las que venham ao encontro realmente do desejo da sociedade . 

. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, V. ConCOIdo plenamente com o Senador Gilberto Miranda 
Ex' me permitiria fazer uma pequena intervenção antes dos espe- quando ele diz que o novo texto. o novo código não vai resolver o 
cialistas? problema do trânsito no BmsiL Evidente que não vai, mas não há 

O SR. P~SIDENTE (Francelino Pereira) - Com muito dúvida que este momento é uma oportunidade muito grande de 
peazer. Com a palavra o Senador José Roberto Anuda. sensibi1izar toda a sociedade brasileira, com relação à questão da 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Estou aqui com a edocação que foi levantada pelos Sr •. Senadores, com relação à 
mesma preocupação porque tenbo procurado eslUdar esse assunto, questão da fIscalização, de um controle mais rigido. Não adianta 
mas, infelizmente, há as outras Comissões e, realmente, dom da termos um belo código, um texto maravilhoso e, no entanto. a au­
ambigüidade não se confere com o depois da eJeição, a gente tem toridade pública não tem condições, não tem recursos, muitas ve-
que participar de duas 00 três reuniões. zes, para implementar o sistema, fazer uma flscalização. 

Estou com a minha assessoria procurando me ajudar nesse Com relação à colocação do Senador, que se ausentou por 
estudo, embora seja uma temeridade fazer as afumaçôes que dese- um instante, de se fazer um código analítico ou um código enun­
jo fazer antes de ouvir os especialistas. Acho que na linha que os ciativo, esta me parece uma questão ctUcial. Feita essa escolha, se 
meus Colegas Senadores colocaram, eu gostaria de fazer essas oh- o Relator e os membros da Comissão adotarem um código analiti­
servações para o Presidente e para o Relator. co, um código mais conciso, a dificuldade fica em saber o que se 

A primeira aílllllB.ção é que o c6digo vigente no País tem retirar desse código, porque esse código tem muitos avanços, e o 
quase trinta anos. De pronto, ele já está desatualizado. Uma segun- Senador acabou de comeDl8I'. Isto é indubitável. Então correria­
da constatação é que esse código aprovado na Câmara dos Deputa- mos também esse perigo de tirar alguns desses avanços, porque 
dos apresenta alguns avanços importantíssimos. Antes de discutir hoje, no Brasil. coloca·se muita coisa. na lei justamente pu:a evitar que 
se devemos ter um código analítico ou não. isso não se perca no esquecimento. Assim. procunt-se legitimar certas 

Alguns avanços são testados nos Estados com grande re- conquistas na nonna jurldica pu:a evitar que depois se percam. 
soltado. Por exemplo, aqui em Brasília, a Câmara Legislativa Por exemplo, a questão do cinto de segurança. Essa questão 
do Distrito Federal, através de um projeto do Deputado Esta- é fundamental hoje em dia. Acho que não bá quem não concorde 
dual Cícero MiJ.:anda. que inclusive está presente aqui hoje, que a obrigatoriedade do cinto de segurança seja uma norma que 
apresentou uni projeto. muito simples que é o uso obrigatório esteja prevista no código, porque já se discute até na Justiça se as 
do cinto de segurança em perimetro urbano. É impressionante leis estaduais que estabelecem a Slla obrigatoriedade são constitu.­
como em dois, três meses as estatísticas demonstram a diminui- dooais ru não. Então, até isso se disrute. Se estiver no Código de 
ção muito grande dos acidentes fatais e com vítimas graves em Trânsito, já é um grande avanço. 
Brasília, onde as pistas de rolamento urbanas assemelham-se a au- O Relator e a Comissão devem optar por um código mais 
topistas. . conciso ou JX>r um Código mais exaustivo, mas sempre com um . 
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cuidado. Se ele for mais conciso. cuidado para não se retirar certos 
avanços, o que parece fundamental. 

Outra grande questão que se discute é sobre a administação 
de partes integrantes do sistema nacional de trânsito, ou seja, o 
Município passará ou não a exercer essas atividades. Em princípio 
- é uma'opinão meramente pessoal, não é-a do Relator, não tono. 
versei com o Senador Relator ainda sobre isso - há muitas dúvi­
das. O Senador Gilberto Miranda de vez em quando me pergunta o 
que acho. Fico na dúvida, tenho medo de dar uma opinão, e o Se­
nador adotar essa opinião. Pode não dar certo. Posso ficar como 
um péssimo conseIbeiro ou um péssimo assessor. Então, acho que 
isso tem que ser muito bem amadurecido. Temos que nos debruçar 
um pouco mais sobre -essa questão e ch,egarmos a uma conclusão: 
se 8. municipalização vai ser correta. se a municipalização vai ser 
total e até que ponto essa municipalização poderá se dar. 

Em princípio, também acbo que o Município é onde a gente 
nasce, onde a gente vive,realmente. Agora ·temos que ver. tamhém 
as questões da gestão; se o Município terâ. condições ou não, como 
falou o Senador Gilberto Miraoda, para gerir, A maioria dos Mu­
nicipios brasileiros tem essa condição com certeza. Então, teremos 
que fazer ,como o Senador propôs, um questionário; estamos espe­
rando as respostas para Ver se os próprios Municipios ~se manifes­
tam sobre isso, o quanto eles gastariam' com. a 'implantação desse 
sistema e assim por diante. 

Essas são algumas considerações que eu poderia fazer à Co­
missão neste momento. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Com a pala­
vra o Dr. Rui Carlos, rapidamente. porque estamos faltosos. nas 
outras comissões. 

O SR. RUI CARLOS - Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
momento já é possível antecipar um certo juízo de que o aspecto 
penal e sobretudo o aspecto processual penal assumem uma forte 
conotação de questões absolutamente sensíveis dentro do contexto 
do projeto que sobe à apreciação do Senado. 

No âmbito do Poder Executivo, quando da criação de co­
missão que preparoo o primeiro texto, optou-se pela inserção de 
um capírulo definindo os delitos de trânsito, embora·não dando.8 
ênfase devida ao aspecto processual penal. 

Em relação à remessa do texto ao Poder Legislativo, o Po­
der Executivo entendeu que seria melhor suprimir essa parte. dei­

'xando-a paI1l a revisão do Código Penal, sob a direção do Ministro 
Evandro Lins, a fIm de que a questão seja discutida. 

Todavia, na Câmara, dada sobretudo essa pressão de fora 
para dentro, optou-se pela reinserção dessa defInição dos delitos 
de trânsito. Na parte processual, num primeíro momento, faz-se a 
inovação de dois preceitos da Constiruição: um que diz respeito ao 
Juizado de Pequenas Causas; outro. aos Juizados Especíais Civil e 
Criminal. 

O texto que ora pende da apreciação do Senado defme ape­
nas os delitos de trânsito e, na parte processual penal. reporta-se às 
regras gerais do código vigente, que data de 1940. 

Essa parece-me realmente a questão maior, porque, se tiver­
mos uma definição de delitos sem um processo ágil e célere que 
propicie a punição. será. uma letra morta se isso não for acompa­
nhado. Estamos. então, trabalhando nessa linha; procuramos, ao 
lado da definição dos crimes e das respectivas penas, a criação de 
um processo que, em culto pralO, enseje realmente a aplicação das 
penalidades. 

Não é uma idéia nova., não é uma intenção Dova. Em 1959, 
processualistas de porte apresentavam idéia nesse sentido. O Sena­
dor Nelson Carneiro, por volta do início da década de 10, chegou a 
apresentar ao Senado Federal um projeto de autoria do saudoso 
Helena Cláudio Fragoso, que prosperou no Senado através de um 

substitutivo do Senador Accioly FiTho*, mas que acabou sendo re­
jeitado pelo mérito da Câmara. 

Posteriormente, o Executivo voltou a tentar combinar a de­
fmição dos delitos de trânsito com o processo. A proposta não 
chegoo a ser remetida, e a questão contimla em ,aberto. Parece que 
esse é um dos aspectos que acabam resultando na impunidade até 
pelo reconhecimento da prescrição. 

Então, segundo a orientação que recebi. estamos caminhan­
do nesse sentido, quem sabe até de um conéel1o do Ju1z.ado' Espe­
cial Criminal, cujo processo legislativo está em fase fInal na Câ­
mara; ,e outro, arL 91 da Constituição, permitiria até um proCedi­
mento naqueles crimes de potencial ofensivo de minuto com a uti­
lização até da transação. Assim, em determinados delitos de trânsi­
to, que via de regra são culposos, poder-se-ia talvez caminhar por aí. 

Já está no Congresso também a atualização do Código de 
Processo Penal, cuja parte processual do rito sumariissimo foi fei­
to. elaborado pela Professora Ada Pelegrini, de São Paulo,· que 
também procura agilizar o máximo.possivel, niantendo a seguran­
ça e, sobretudo conJ::raditória, a garantia de defesa. 

Então, há um material f8ItÍssimo que realmente pennitirá 
pelo menos uma tentati"a de buscar-se um ponto de equilíbrio en­
tre a defInição de tipos penais, apenados com uma certa severida­
de, mais do que hoje. 

Há também uma terceira .questão, que· acrescento seria de 
responsabilidade civil e que também não poderia ser esquecida. 
Quem sabe até, com pennissão ao juiz criminal, ao coodenar tam­
bérrijá resolva essa parte. 

São arestas delicadas que precisam ser examinadas como. 
um todo.·Entendo que, dentro desse enfoque, é uma diretriz abs()­
lutamente válida. Por aí que me parece aconselhável e prudente 
que a Comissão e a própria Relataria se conduzam. 

, .Parece-me que a questão topogrâfica, onde deve estáro tra­
tamento dessa problemática, é um tanto quanto secundária, porque 
há países, COmo a Espanha, que' tem: um código de trânsito que 
passaria a ter um colorido penal; e há também países em que existe 
uma lei específica processual penal. 

A terceira opção, que me parece a mais equivocada, é a do 
Direito brasileiro vigente, que trata dessa parte penal de maneira 
dispersa, fragmentariamente prevendo oontravençi)es penais, pre­
vendo tipos penais. 

Houve um certo avaoço em relação ao Código Penal de 69, 
mas também não chegou a entrar em vigor. 

Portanto, como eu disse e como eu concluiria por hora, 
há um aceIVO doutrinário, um aceIVO jurisprudenciaL Creio que 
é cabível e totalmente pertinente uma preocupação em relação 
ao Direito Comparado. Por exemplo, a própria Alemanha, onde 
se conseguiu um pouco de êxito no combate a toda essa proble­
mática. 

O aspecto penal não foi decisivo, mas, sem dúvida, foi 
importante dentro de Um elenco de providências tomadas e 
sempre com uma perspectiva pr6xima da punibilidade, porque 
sem isso realmente não adiantaria a preocupação com a defmi­
ção dos tipos penais de trânsito, sem a certe2a e a garantia de 
uma ~nição séria. 

De maneira que, por hora - eu logicamente teria mais condi­
ções se o tempo assim me permitisse -, parece-me que, a nivel de 
diretriz, de pressuJXlsto de1rabalho, são essas as considerações que 
entenl"'i cabíveis. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presidente, pare­
ce-me que ainda não há quorum nas outras Comissões. Será. que 
daria tempo para eu fazer uma pergunta? 

O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Rapidamente. 
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"ó sR.. JoSE ROBERTO ARRUDA - A sua exposição é Com certeza. I\lalizaremos audiências públicas não apenas 
muito boa, mas tenbo unia grande dúvida processual Estamos fa- em BIllSÍIia, .com :a: preseuça de representantes dos EstadO., COIDO 

lando em incluir mudanças penais no Código de Trânsito ou, em em outros Estados., 9 \~ é que o meu pomo de vista que parc~ 
função de modificações no mesmo, propor mudanças no Código ser o mesmo da.Comissão é o de qqe ~ S~ nio filj1je atrás, até 
Penal quando ele tratar de matéria de lntnsitO- . JX>r um iDipeIlltivó perante a cidade" de u~ampJo de~i" sOm., o 

O SR. Rm; C,\~OS - Não, Senador. Como esclareci hâ a~to, e de úina"(oimá.nWs óDjetiva, em cUna de 1J!Il projeto 
pouco.' temos três alternativaS 'file me parecem válidas. Ou con,' elabomdo' Ia CâmBili 005 De ladoS..' 
temj>laiiámOs.soá questão no próprio C6eigo de Trânsito~. . . .: .. O t;, M1U~~ ~~,:' ~r. ,~side~e, g~a de 

. . O SR. JOSE RÓBERTO AI{RUDA _ Essa é ~ opçã~.. fazer uma sugeSIãQ pIIl)l que se .CflI1~ldasse o Mjnis)ro. da,Justiça, 
O SR. ·RUI CARLOS _ É.uma primeiraopção.EI", teria pam'urila hát&-papo, pam uma troca de idéúta, pois o assunto está 

aféto à sUa' ârea: S. Ex' é um jurista e .constitucionalista bastante 
uma nalllreza~v .. como sempre teve, e teria um capltuJo... . Pre~' e~. 'nos dai: 'uniag,;,nde ajlda, e al6m .de nos 

· O·SR.JOSE ROBERTO ARRUDA 'O que veio da Câ- orien/at,~.~Í>nOssoiràbaliio:dOIiniDdoséusrumos. 
mamnioestáassim. ' " ·Estaéa.sugestão.qUe·f.ço'àY:Ex' , .. ," ..... . 

· O SR. RUI CARLOS - Só hâ um capitillo pertinente à de- .. O SR. PRESIDENTE (Fwlino P~ira" ) _' E.wu de" • pie-
fmi";;o dos delitos de rinsito. ". . . ~ no a~, coDi à ~sta . do, Senador Mauro Miranda, .mas diria 

.0 SR. JOSE 'ROBERTq A.RRUDA -'~rlei~. ...: que v!Ul'~ cçns,~ ,a .Pf"!l"sra, v~ fazer o convite. porém há 
, . O SR: R(~n;:ARLOS.-.E, em relação.à pami ~sSuaI. necesSl.dacle de quç a ço~são, prunemunente, tenha JllIla.visão 

penal, apenas o t,exto projetado reporta-se às regms .vigentes do CÓIilpleta doprojçl9.E Qssa visão !Omente oomeçamos ater depois 
Código de ProcessoPenalem·vigOf. . '. . . ' . . . da CÓJiélusão do prIlZQ..das emendas e de qm lapso de tempo sufi-

O SR. JOSE "ROBERT,O ARRUDA - Está entendido:.. . ciente pica qu~ éada um se aprofunde na .labom~do:projçto, <k> 
· O SR. RUI CARLOS - Essa 6 a pIÍ!De~ opção. . Códig~ e ~ as"u'iti>; pam qu'" possamos discutir, .em ní~el de 
O SR. JOSE ROBERTO ARRUDA - Deixem-metaZér igualdades,.cpm,aqu.l~~~~té.oupcissoas.quesejamcon-

u.m. o!;>servação, àinda que i>reniatum, mas' é uma c.;ntrlhlição vidadàspam participar conosco dos debates.' .. .. 
que quero dar ao Presidente e ao Relator. _ . . . . . '0 ·SR. VALMIR CAMPELO. Sr: PresiÍlente:V. Ex' me 

Se tenho uma npinião formada hoje, decididamente forma-o .... usar dá PáLiv'ra? . . . " . ' ••. 
da a respeito desse assunto, diz ~ito à desCenttalizaçao. Toda a ~O' SR.PWlVENrE(Fian;';'i;,.; j>é,;,i,,;) - T~';' V. Ex' a 
vez que se fala, no Pais, em descen1ralizAção, tem-se medO. Parto palaVIll. 
do princípio de que, primeiro, nenhum cidadão nrora ne~ noj>aI~, . . ". '0 SR. VALMIR CAMPELO • Gostaria apenas de com­
nem no Estado; todos momni Do Municipio. Em segundo lugat,l<>- pleÍlleiltar a 'minha proposição vou sugerir que flljlle màicado pam 
das .as decisões, ao Jongo da história bmsileini, que fomm descen- a pnSxiínA quinta-fem,·daQul hã oito dia.; ndssa próximi reunião, 
tralizlidas, conferiu-se a responsabilidade a um Município- Uns, únpreterivelmenie às !I·hÓIaS, 'pOIque, segrulda'feira, encerrando o . 
mais rapidamente; entros, menos. Todos se adaptaram a iSsO; e és- prazo da apresentação das' ·.mendaS," a Assessoria teria a terça e 
sas decisões, quando são maiS pnSi<Únas do.cidadão, tendem a ter qna11a-feiraspam catalogat as emendas e aprésenlá:úta à·Relatoria. 
uma margem de eno menor. Essa é a teoria geral da administração E.-tambéin,na ijúinta-feira, se j,ossível'o Relator ou a Presidênda, 
pública. poderia no. trazer um cronogmma completo sobre as audiênciA. 

. Propugno, portanto, que JIÃ" tenhamos preocupações quan_. que teremos na Casa ou qualquer oulIa audiência pública fora do 
to ao fato da descenttalizaçao. E a minha contribuição ao.Relatar, Distrito Federal, a exemplo do que foi feito em três Estados. 
porque entendo que há algo importante para o País nesse momen- Como sabemos do interesse e, apesar do encerramento do 
lo: no ano em que ele tiver um novo Código Nacional de Trânsito, prazo das emendas, leJÍamos a absorção de emendas da Relatoria, 
além das modificações na sua vida diária, como ser obrigado a daquilo que fosse .positivo e que fôssemos captar'em QUlIas au­
usar cinto de segurança _ e isso diminui acidente _, além do ttata- diências públicas. Essa é a complementação'da minha proposição. 
mento penal mais rápido, no. casos em que henver punibilidade, Muito obrigado. ..." . 
havem algo fimdamental, que é o tmtamenlo dessa matéria no Mu- O SR. PRESmÉNTE (Francelino Pereira) - Vamos encer-
nicipio; não mais no Estado en na Fedemção. rnr os trabalhos e a reuniio-flcaIlllll8rolda pam a pnSxima quinta­

feira, às 9 hnms da manhã. 
Obrigado, Sr. Presidente. Recomendo à Secretaria que envie também aos membros da 
O SR. PRESIDENTE (Francelino Pereira) - Continua Comissão o material possível relativo à reunião. 

aberto o debate. Muito obrigado. 
Vamos concluir os trabalhos e, mais uma. vez, salientar que Está encerrada a reunião. 

vamos realizar nossas reuniões sempre às 9horas. Vamos aguardar 
somente até 9horas e 30minutos. 

Quero pedir que todos compareçam realmente às 9hnms, 
pmque dispomos somente de uma hora pam os debates em razão 
do funcionamento de ootras comissões, 

Vamos agnardar o fim do pmzo da apresentação das 
emendas. dia 08, e, na próxima semana, vamos marcar uma ou­
tra reunião. Vamos sugerir um calendúio e adotar um sistema 
de muita objetividade. Talvez até debatamos o Código em rela­
ção a determinados tópicos em conjunto, para não perdermos a 
objetividade, considerando-se que essa é uma matéria urgente e 
da maior gmvidade e que aguarda nossa decisão o mais rapida­
mente possivel. 

. (Levanta-se ri reunião às lOh04min.) 

COMISSÃO ESPECIAL TEMPORÁRIA INTERNA 

Criada através do Requerimento UO 201, de 
1995-SF, • destinada a daborar e Bpre!l' ntar projeto 
de resolução reformando o Regimento Interno' • 

Ata da 6' R"'nIão realizada em 24 de maio de 1995. 
Às dezessete horas e dezoito mirutos dos vinte e quatro 

dias do mês de maio do ano de mil novecentos e noventa e cinco. 
na sala número treze, da Ala Senador Alexandre Costa, Anexo n 
do Senado Federal, presentes os Senhores Senadores Ney Suassu­
na (Presidente), Lúcio Alcintam (Relator), Benedita da Silva, 

• 
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Hugo Napoleão, Waldeck Ornelas, Coutinho Jorge, Luádio Por­
tella, Luiz Alberto de OliveiÍ'a, João Rocha e' José Eduardo Dult'll, 
reóne-se Il Comissão Especial Temporári~ In.;rn,. "destinada a ela­
borar e api-esentM proJetti dé 'resolução refo.m...do,o Regimento 
Interno". Havendo número regimental, o senhor Presidente, Sena­
dor Ney Suassuna, declara 'abertos os It'Ilbalhos, disj>ensmdo a leio, 
tura ~ ata ~ reunião anteriOr, <Vie ê ~ ComO aprovada. A Mesa 
esclarece \lO Plénirio'que a piOsente réuníio destina-se l discussão 
e votaçio do ariteprOjeto' do RelátOr, e pata dar inlcio aos tmbalho. 
a Presidência concede a Palavra ao Senador Lúcio Aldntara. AJ>6s 
a fala do Relator, a Presillência abre a discussão' da' ~ findo 
o processO'de discussão 'a mátérii é cólocadà "'.", vci,~ e é aP!">­
v~ pdr uilàniinidade 'da COnüisão, ressalvados os seis ~táques 
apresentados pela seOlldora Benedita ~ Silva; dS dois destaques 
do SelllUfur Ney SuaSsima; um'dO Senàdor'losé Elluárilo Dult'll e 
um do SenadOr Coutinho Jorge,'NIi çreciaçi"dos destaques, aIt'Il-, 
vés de 'voiaçionominal, dito fotan! rejeitadOs é ~iS foran.,.rolhi' 
dos pela Comissão,'tendo' sidO, 'na '~, delegada a oom' 
potência ao SenhOr RelatOr de redigir as duas modifu:açõOs pro: 
postas, Sendo uma de autoria ~ Senadora Benedita ~ Silvá e a 
outra dó 'Senador Coutinho 'Jorge. Finalizando, a Presidêi:t~. 
agradecéndO aos Senhares Senadores: e ~ eqúij>e de serVidores ~ 
Casa pela dedicaçãó 'ao. trabalhos ~ Comissão, declara encerra' 
dos os tmbalhos, e,l"!"" conStar, eU ~1ÚIl\ lu,dite ,VicinD" SeéIt­
!&ia eventual 'da ComiSsão, lavrei a presente que, li~' e aprova~, 
sem ... bli~, junlameJlte com as notas taquigráficas, que tazóm 
parte integrimte desta Ata; , " ' . ", . , , 

, ANEXO À ATA DA 6' REUNIÃO DA COMISSÁf) 
ESPECIAL TEMPORÁRIA, CRIADA A11/AVÉS DO 
REQUERl~N'20I,; DE I995-SF, "DESI1NADA-

1u~o:ffo~~:C:;= ~": 
REAU'UJ)A EM 24/05/95, QUE SE PUBUCACOM A 
DEVIDA AUTO~ÇÃO DO SENlJOR PRESIDENTE 
pA COMISSÃO. 

COMISSÃO ESPECIAL 
Regimento Interno 

Pn:siMnte: Senador Ney Suassuna , 
Vice-Pn:sidente: Senador Wa/deck O_Ias 
Relàtor: Senador Llicio Alailllam 

COMISSÃO ESPECIAL 

Regimento Interno . 

" 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Havendo quo­
rum, iniciamos os tmbalhos desta Comissão Especial criada pelo 
Requerimento n' 201, destinada a elaborar e apresentar projeto de 
resolução refOrmando o Regimento Interno. 

Na última vez, abrimos a reunião e passamos a palavra ao 
Relator, psra que fizesse a sua explanação. Em segui~, o Relator 
verificou que alguns itens do relatório não haviam sido incluldos, 
devido a um erro da Datilografia. Levantou-se uma questão de Or­
dem, razão pela qual suspendemos a reunião. Além do maiS, em­
bora houvesse quorum para discussão, não havia P.8l'8 votação. 
Por essa razão. a reunião foi suspensa. 

Neste momento, reiníciamos a nossa reunião. pedindo a 
Deus que proteja os oossos trabalhos. 

Concedo a palavra ao Sr. Relator pata explicações. 
O SR. RELATOR (Lúcio Al_) - Sr. Presidente, S ... 

Senadores. hoje retomamos nossos trabalhos, interrompidos on­
tem, porque a nobre Senadora Benedita da Silva levantoo uma 
questão de ardem. com t~ propriedade, pois faÍtava o nosso pa-

, . 
tecer sobre as emenqas apre~ri.tadas. Hoje ~ qQcumento que falta~ 
va foi distribuído nos gabinet~sJ ~mo anexo. E agora, no ~­
mento completo. e~â também a parte de emendas que fórain apre­
sentadas com o nosso parecer. 

Antes que o Sr. Presidente col~e ~ié~ em ç1iscussão, 
gostaria de fazer uma observ~, Estamos ,elldo eJ1O!IDO dificul­
dade em' reunir o número suficiente de Senadores "para' diSCussão e 
votação do parecer. POr 0011'0 lado; há uma sérié de 'proposiÇões 
tramitando- no Senado; que alteram tópicos: 'ou seja, que contêm. 
alterações poutuaiS,do Regimentó. ISso denota.. pOr parte de todos 
os senadores, o desejo de modificar o nosso Regimento hlteino. 

T~via, quando fizemos Q' requeriuumlo para âcónsú!ui­
ção desta Comissão. havia o desejo de harmonizar essas diferentes 
proP,Ostas ou, pelo Iq.enos, dar uma maior organicidade ao proces­
so. É evidOnte que,' nesta matéria, as opiniões Sã.o rpuito díspares. 
Em função das ex~ências e ~~çias vl!liada& do. S ... Sena­
dores, ~ situação de ~ Parlamenlaf e deca~ partido, há dife­
rentes interpretações de vários aspectos do Regilhetito. unS acham 
cjue devérilos ser o m3.is liberal possível em .reIaçi:o li Mesa; Ou­
tros, QU,e devemos dar uma maior valorização ao p)enário; ,ootros 
querem reduzir O ""pel do Lidei:; oUtros querem reforçar o papel 
do Lider, e assim po['i,liante. , ' .... , , , .',' " ' 

. MeSlÍlo colhendo a opinião, conlo flzeIllÓs' aIt'Ilvés daquele 
cju.súonhió, há, de falo, muita opinião <üvergen\e sObre iSso: Qual 
é 8 minha preocupação? Nesse sentido quero fazer um apelo aos 
S ... Senadores. Lunge de mim peDSar que esse anteprojeto que es­
tamo. apresentando seja perfeito, seN o meUtor póssível, que este­
ja 'cbIletb:De maneini nenhuma., Tenho muita CÓDsciência ~s.~­
nhas llinitiÇões e ~s limitações de 'quem se laJiça a um tmbalho 
~se tipo, -embora eu tenha me áplicado ao máximo e procurado 
fazer; dentro das minhas possi~s, com o maior empenho, 
esse uabalho que me foi cometido. " ", 

Todavia, a nossa Comissão vai se encerrar no dia 6 de ju­
nho. Se não aprovarmos' isso, em primeiro lugar, ficará muito mal 
para nós termos uma' Comissão que não consegue chegar a uma 
couclusão, apresentar um parecer. Segundo, porque isso é quase 
uma fase inicial do prooesso. Vamos'pata o plenário, pata a C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, quer dizer, há várias 
etapas onde esse projeto poderá ser aperleiçoado, melhOrado, diS­
cutido, debatido. 

Trabalho com muito afmco nas tarefas que me são confta­
das, mas não tenho nenhuma paixão pelas coisas que faço, porque 
acho que tudo está sujeito a mudanças, a melliorias, a modificaçõ­
es. E há a manifestação da maioria, que, no fim. é quem realmente 
defme ~ essas questões. 

Gostaria de ser bastante enfãtico, veemente mesmo - sem 
que nisso vá nenhum desejo de limitar ou ceÍcear o debate - no 
meu desejo de que hoje possamos chegar a uma conclusão. Já te­
mos destaques sobre a mesa, vamos ver o que podemos fazer. Esse 
anteprojeto, uma vez aprovado pela Comissão, vai pam o Plenário. 
Não terei, inclusive, nenhuma susceptibilidade em, amanhã, eu 
mesmo, convencido pelos meus Pares, alterar o que aqui estiver e 
me render, até porque é do prooesso democrático, à decisão ~ 
maioria. inclusive aqui no Plenário da Comissão., 

O meu apelo é só no sentido de que realmente concluamos 
esse trabalho no nosso âmbito, que é a primeira etapa, trabalhemos 
no Plenário ~ Comissão de Coustituição, Justiça e Cidadania e si­
gamos adiaute. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Obrigado ao Sr. 
Relato<. 

Com a palavra o Senador Waldeck Ornellas. 
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o SR. WALDECK ORNELLAS - Sr. Presidente. Sr. Re­
lator. Srs. Senadores. apresentei uma série de emendas à proposta 
do Relator e procurei entender a sua posição. 

S. Ex- efetivamente tentou refletir o que auscultou. Há. real­
mente, tendênciaS conflitantes na maioria da Casa. de acordo com 
a pesquisa, o questionário realizado. 

Entendo. por exemplo. correta a minha posição de procurar 
reduzir o número de comissões de que participe cada Senador. 
Creio que a pnJpria diticuldade de haver quorum para reunir esta 
Comissão. que corresponde ao anseio que se pressu~ geral. indi­
ca nesse sentido. 

Há uma série de emendas interligadas, que vou reapre­
sentar ao Plenário: Atenderei aqui o apelo do RelatQr no senti­
do de aprovarmos o seu parecer, porque vejo que foram intro­
duzidos e modificados vários procedimentos, que vão facilitar 
o andamento dos trabalhos na Casa, sem que isso envolva um 
ganho liquido. . .. . _. . 

' Quanto ao aspecto geral das mcxlificaçoes maIS estruturaIS:. 
das transfoonaçôes mais profundas. a apresentação em Plenário 
vai possibilitar a manifestação da maioria da Casa. 

Dessa fonna. acolho o parecer do Relator e também solicito 
que concluamos os trabalhos desta Comissão. 

. O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua aberta a 
discussão. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, peço> palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a palavra 

a V.Ex·. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente. concordo 

com o ilustre ReJator. que realizou um grande trabalho, mas ainda 
estou insatisfeito e preocupado. 

. Acho que uma série de emendas apresentadas aqui, inclusi­
ve por mim. e que não foram acatadas pelo Relator. pode ser apre­
sentada ao Plenário. São emendas que se referem a alguns detalhes 
do Regimento. . 

Mas o que considero essencial é acabar com a forma equl· 
vocada de funcionamento do Senado Federal no que diz respeito 
não ao Plenário, que falta apenas um aprimoramento; mas às co. 
missões têcnicas. 

Ontem., por exemplo, não estive na Comissão, porque se 
reuniram quatro comissões, das quais sou titular em três, às cinco 
horas da tarde. horário em que o Plenário eslá funcionando. Isso é 
um absurdo, um equivoco. , . 

Três comissões funcionam às terças, quartas e qumtas-fel­
ras; entre as sete. três têm prioridade e quatro são absolutamente 
menosprezadas, fora as comissões temporárias. . 

Ora, qual é a base de funcionamento do Senado? As co~· 
5Ões técnicas. que preparam os projetos e dão material para funCIO­
nar o Plenário. Partindo dessa preliminar, as comissões técnicas 
permanentes são fundamentais para o processo legislativo. 

Não eslamos alteraudo nada de substancial. Há uma propos­
ta nossa, que representa a de alguns companheiros, no sentido de 
que teriamos de redefInir isso com coragem. Não podemos ser 
consetVadores na tentativa de mudar, já que o movimento é de 
mudança e o Presidente criou uma comissão para isso. O Senador 
Ney Suassuna é, inclusive, um dos que participa desse trabalh? 
Mas esta comissão, que visa exatamente discutir o aspecto regt­
mental do funcionamento do Senado, não consegue levar para o 
Plenário uma importante proposta de modificação no funciona­
mento das comissões. 

Concordo em que se discuta número; inclusive, propus au· 
mentar ou reduzir algumas comissões. O Relator incotpOI'Oll várias 
idéias de melhorar a temática das comissões, mas, no que diz res-

peito ao seu funcionamento, continuamos na mesma. Não vamos 
resolver o problema; vamos continuar reclamando que não há nú­
mero. Por quê? P"lqUe ninguém tem o dom da ubiqüidade; .llin­
guém pode participar de tres comissões ao mesmo tempo. 

Uma das nossas propostas é muito simples, embora possa 
haver outra melhor: uma semana por mês, obrigatoriamente, se 
não houvesse nada excepcional, não haveria sessão plenãria. como 
acontece no parlamento de vários paises do mundo. Teríamos ape­
nas uma reunião de segunda a sexta-feira 4as comissões técnicas 
permanentes. 

Coloque~ inclusive. marcando data, fazendo cronograma. 
ou seja, fazendo um calendário. () Relatcc justificou que talvez 
isso não fosse pru~nte e manteve a posição atual. propondo um 
calendário, que deve ser discutido com o Presidente, çoni os presi­
dentes de comissão e com os líderes dos partidos. quer dizer. um 
colegiado mais amplo. 

No entanto. acho que deveriamos testar. experimentar uma 
alternativa - insisto neste asP'Cto: Meu caro Relator, entendo que 
V. Ex' seja cauteloso em relação a esta mudança. que é bmta~ 
mas, por exemplo, ao invés de nossa proposta. poderia·se adotar a 
seguinte; a segunda: semana ~ cada mês será exclusivamente de· 
dicada às comissões técnicas pe~ntes. Por exemplo. às tetças­
feiras, comissão A de manhã; tet;Ç8.s.feiIas à tarde. comissão B e 
assim por diante. Não haveria, em hitx5tese alguma. coincidência 
de borários nos trabalhos parlamentares. Com isso, teoricamente, 
~amos participar de todas as comissões. Nos outros dias. as 
ourras trés semanas. seriam dedicadas - pela manhã. pois há sessão 
plenária à tarde - às comissões temporárias. às comissões perma­
nentes que não tivessem esgotado seu assunto. Ou seja, teríamos 
tempo. 

O que nos falta é planejar. racionalizar o funcionamento das 
comissões perntanentes desla Casa. Sugeriria que o Relator apre­
ciasse UIJl3 outra alternativa. talvez a minha proposta seja muito 
radicaL Este colegiado - Presidente. presidentes de comissões e re­
latores - poderia dermir uma. semana por mês que seria destinada 
às comissões técnicas permanentes, exclusivamente. Ou seja, não 
comprometeria os trabalhos da segunda ou da terceira semana. 
Essa semana poderia ser defInida a partir do calendário preliminar 
que o próprio Relator já sugeriu. 

Esse calendário seria acordado entre as lideranças, os presi­
dentes de comissões e o Presidente. que poderia analisar a pauta. o 
conteúdo, o volume de trabalho e assim defmir as necessidades de 
cada comissão. 

Poderiamos. por exemplo. fazer o seguinte: em junho. a se­
gunda, a terceira ou a primeira semana seria dedicada às comissõ­
es técnicas pennanentes. Com isso, seria possível que n6s nos pla· 
nejássemos. Por exemplo, eu participaria das comissões A. B t· C, 
com a ressalva de que, não havendo plenário, a falta seria conside­
rada presença, como se fosse em plenário, na comissão permanen­
te. O Relator, inclusive, estabeleceu que três faltas, se não me en-
gano, poderiam alijar, mas esse é um outro controle. . 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Se fossem seguIdas 
e sem justificativa. 

O SR. COUTINHO JORGE - Ao invés de amarrar rigoro­
samente. como estávamos propondo, pediria a consideração do 
Relat.or, pois essa alternativa talvez seja uma solução: mês a mês 
baveria a reunião do Presidente com os presidentes das comissões 
e líderes e já se teria certo que, durante o mês. uma semana seria 
dedicada às comissões técnicas pennanentes, não havendo sessões 
plenárias - é claro que o Plenário poderia ser convocado extraordi­
nariamente se houvesse necessidade. 

Dessa forma, nós nos planejarlamos e não podedamos justi· 
ficar nossa ausência na Comissão A pela necessidade de presença 
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na comissão B. Essa f6rnrula já foi adotada no parlamento de ou­
tros países. Nem todo plenário dos grandes congressos do mundo 
funciona todo dia. não é necessário; só funciona se houver mate­
rial das comissões. Se as comissões não funcionam. o plenário não 
funciona. Isso é lógico. Há uma interdependência entre as comis­
sões técnicas permanentes e o plenário - independente de outras 
comissões especiais ou temporárias. . 

Então, apelaria para o Relator, que teve cautela, sei que 
consideroo esse aspecto, paxa que examinasse se uma alternativa 
COOlO essa não seria viável Gostaria de saber se não há possibili­
dade de se fazer um estudo dessa alternativa, ao invés de se adotar 
aquela um. pouco mais radical que apresentamos. 

Fico preocupado. Sr. Relator, porque converso com todos 
os companheiros e eles dizem que não podemos continuar. que le­
mos que mudar essa comissão permanente. Todos estão de acordo. 
mas entendo que quem deve propor somos nós, da comissão. mes­
mo que chegando no plenário a nossa proposta possa gerar dúvi­
das e questionamentos. 

Temos que levar uma ou duas alternativas de propostas. Eu 
queria saber se o Relator poderia repensar sobre esse aspecto de 
uma alternativa um pouco mais flexivel. mas que obrigasse a pres­
tigiar as comissões técnicas permanentes, que são o mais impor­
tante instnnnento de discussão do processo legislativo da Casa. É 
aqui que se discute rudo; é ,aqui que se fazem os grandes debates; é 
aqui que um membro da comissão pode pedir vista· não poderia 
fazer isso em plenário. Não posso convidar comissões para virem 
debater no Plenário, mas posso convidá-las para virem aqui. 

Portanto, a comissão é a base fundamental do processo le­
gislativo. Aqui, discute--se técnica e politicamente; aqui, a socieda­
de discute. No Plenário, não; ele já é uma instância fInal de discus­
são política em que o processo vem instruído na comissão. 

A comissão, portanto, tem que ser fortalecida. Pan fortale­
cê-la e permitir que se evite esse equívoco, esse tumulto de reuniõ­
es coincidentes. poderíamos repensar essa questão. Insisto, Sr. Re­
lator. que temos que tentar uma solução para essas considerações. 
Quanto ao mais, entendo que V. Ex- avançou - não porque a pr0-

posta foi minha ou de outros companheiros ~ à tramitação das 
emendas constitucionais. É inadmissível que a emenda constitu­
cional só passe ~la Comissão de Constituição e Justiça; ela tem 
que passar pela comissão temática. ligada ao assunto. V. Ex- aca­
tou, e quero ver o que isso vai dar no Plenário. A maioria está a favor. 

Então. entendo que hoove um a.vanço em outras partes. não 
há dúvida nenhuma. Mas eu me preocupo com o problema da c0-

missão, porque há reclamação geral. Será que não vamos apresen­
tar nenhuma proposta inovadora. e não conservadora, do funciona­
mento das comissões técnicas permanentes? Essa é a questão. 

Portanto. apelo, nesse sentido, ao Sr. Relator. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna)' Obrigado a V. Ex'. 
O Relator (em um questionamento a fazer acerca do seu as~ 

sunto, e acredito que talvez fosse melhor assi:m. que as colocações 
surgidas fossem imediatamente respondidas. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântam) - O meu cuidado, D0-

bre Senador Coutinho Jorge. foi o de ter uma certa cautela real­
mente. V. Ex· defmiu muito bem: fuí cauteloso, porque temos in­
clusive uma outra instância. mas tivemos algumas ousadias aqui. 
Por exemplo, alteramos muito o papel dos Líderes; fOItalecemos 
bastante o papel das comissões, inclusive dando caráter ternrlnati­
vo a todo projeto que teve caráter tetminativo na Câmara; fomos 
rigorosos com a' atisênCla dos Senadores às comissões e permiti­
mos que, no caso de a cómissão não se manifestar sobre matéria 
que tem prazo, o Senador, na própria comissão, pode exigir que 
ela seja colocada em pauta. Agora não é preciso que o Senador 
peça. em plenário. que a matéria vá para lá, , revelia da comissão. 

Tive cautela em relação a esse aspecto como também em 
relação" oolras propostas; por exemplo, a que mandava o Senador 
trabalhar três semanas e ficar uma no Estado. Tratam-se de modi­
ficações nruito profundas, e creio que o Plenário deve ter muita se-­
gurança para decidir. 

No caso da proposta de V. Ex·, será que os Senadores vão­
se conformar em ter uma semana sem poder falar em plenário? Há 
um detetminado assunto, e ele diz: "Mas eu quero falar, preciso 
falar! Tenho o assunto tal e, nessa semana, não poderei falar em 
plenário"! 

Nilo sei se eles realmente estão dispostos a isso; tenho dúvidas. 
Creio que a proposta de V. Ex' tem um conteúdo de ra­

cionalização muito importante e muito denso. Mas vamos 
aguardar o entendimento do Plenário. Eu teria que pedir s6 um 
esclarecimento sobre a sugestão de V. Ex': teriamos a faculda­
de de definir que uma semana ficaria para as comissões, mas a 
critério de quem? Da Mesa, do Plenário ou de quem? Ou seria 
mediante requerimento? 

O SR. COUTINHO JORGE - Não>. Sugeri que todo fmal 
de mês o Presidente da Casa se reunisse com os lideres dos parti­
dos e com os presidentes de comissões técnicas pennanentes. 
Creio que está havendo o seguinte: os presidentes das comissões 
não se reúnem com a Mesa e com os líderes. Vamos discutir um 
calendário mensal e, nesse calendârio, um dos critérios a adotar 
será que, durante o mês, teremos uma semana dedicada às comis­
sões pexmanentes. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Então, qual é a di­
ferença em relação à proposta original de V. Ex'? Não pen:ebi bem. 

O SR. COUTINHO JORGE - Eu dizia o seguinte: na .ori­
ginal. na primeira semana. Plenário; na segunda semana. integral­
mente oom.i.ssôes técnicas; não haveria Plenário. a não ser que 
houvesse algo excepcional. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântam) - Quer dizer que a 
diferença está em V. Ex· permitir que seja a primeira. ou a segun­
da, ou a terceira. ou a quarta; a diferença é s6 essa. 

O SR. COUTINHO JORGE - Sabem o por quê? Acredito 
que se amarrarmos a segunda semana - e eu sei que vários plená­
rios do mundo funcionam assim. -, talvez a experiência nos indica­
rá que devêssemos jogar isso para a ~meira semana pam termos 
ç material em plenário pata a segunda. terceira e quarta semanas. 
E questão de lógica e racionalidade. E o plenário não precisa - in· 
sisto - funcionar todo dia, salvo em caso excepcional. Com isso 
poderemos nos programar para as atividades mensais. O Presiden. 
te da Casa.. juntamente com os Líderes e os Presidentes das Co­
missões. tem a faculdade de defmir durante o mês uma semana de­
dicada à Comissão. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - A diferença é s6 
essa; que a semana fIca variável. 

O SR. COUTINHO JORGE - Poderlamos até concluir 
que toda a primeira semana seria a melhor. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Vejam bem. hã um 
artigo no Regimento Interno que diz respeito àquela proposta de 
fIcarmos uma semana nos Estados. Alllalmente hã um artigo no 
Regimento. que eu não sei de cor, que DOS faculta isso. Amanhã. o 
Plenário poderá decidir que no mês tal, funcionaremos na primei­
ra, segunda e terceira semanas. e na quarta semana permanecere­
mos nos respectivos Estados. Isso sem possível. desde que alguém 
proponha e o Plenário aceite. Talvez fosse o caso de tetmos um 
periodo experimental. Caso não houvesse número nessas Comis­
sões, cairlamos numa silllaçân de descrédito e de dificuldade. É 
preciso que cada um esteja muito seguro da. sua posiçào em tt.1a­
çân a essas modificações, que são profundas; são modificações, 
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realmente. como V:Ex' disse, de grande valor para a mudança da 
mecânica de funcionamento do Senado. 

O SR. COUTINHO JORGE - Por isso. Sr. Relator. enten­
do que. em não se amarrando a semana, dar-se-ía flexibilidade de. 
inclusive, em um determinado mês, não fosse preciso nos reunir­
mos. Mas, eu não acredito nisso. O Plenário funciona em função 
das Comissões. Se as Comissões não produzirem material para o 
Plenário, ali será um local apenas de discurso, e esta Casa não vive 
de discurso não! O nosso objetivo não é esse. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sugiro a V. Ex', 
Senador Coutinho Jorge, com a permissão do Presidente, que V. 
Ex' fOl'11l81ize, aqui, essa proposta e, se o Plenário delibernr. va­
mos ter essa oportunidade. 

O SR. COUTINHO JORGE - A minha proposta é deta­
lhada. 

O SR. RELATOR (LúciO Alcântara) - Nobre Senador, nós 
acolhemos várias sugestões de V. Ex', 

O SR. COUTINHO JORGE - Voo tentar detalhar essa su­
gestão. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Pelo menos nessas 
linhas gerais, porque, quando da redação fInal, se o Plenário acei­
tar a sugestão de V. Ex', eu a incorporarei. Com muito prazer. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua aberta a 
discussão. 

Nobres Senadores, sugiro que aprovemos o arcabouço 
como um todo, exceto os destaques, e depois votaríamos destaque 
por destaque, como ftzemos quando votamos a Lei de Patentes. 

Está em discussão esta proposta.(pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer sen­

tados.(pausa.) 
Aprovada. 
Em votação o projeto do Relator, corno um todo, exceto as 

matérias que são motivos de requerimento de destaque. 
Vamos fazer a votação nominal. 
O SR. COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, gostaria de 

saber se nesse caso, tratando-se de uma excepcionalidade, entrará 
como destaque. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Vai entrar coroo 
destaque. 

O SR. COUTINHO JORGE - Obrigado. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sr. Presidente, peço 

a palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­

vra ao Senador Lúcio Alcântara. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sr. Presidente, ape­

nas para esclarecer o Senador Coutinho Jorge. O art. 154 - Da 
Natureza das Sessões, Título VII, pág. 85 - do Regimento In­
terno, nos peITIlite que deliberemos a esse respeito. A minha su­
gestão, e que está no relatório, é a de que se façamos o teste. 
Inclusive estou disposto a assinar, juntamente com V. EXIl e ou­
tros Srs. Senadores, um requerimento no sentido de que experi­
mentemos esse esquema por um ou dois ~eses. Se funcionar, 
vamos propor ao Plenário a. incozporação. E como aquela outIa 
proposta de teITIlOS uma semana sem sessão. à qual circula aqui 
com a simpatia de muitos Senadores. 

O SR. COUTINHO JORGE - A requerimento de Senador? 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Exatamente. Então, 

poderiamos experienciar essa proposta, que é uma modificação de 
grande relevância e de muita profundidade. Se a prática nos mos­
trar que, de fato, está sendo útil, como nos parece, ai poderemos 
incorporá-~, deflnitivamente, ao Regimento Interno do Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Su.ssuna) - Muito obrigado. 
Estávamos colocando em votação o parecer do Relator, como um 
todo, exceto os destaques, que são nove, e que se encontram aqui 
sobre a mesa. Aliás, serão dez, com o do Senador Coutinho Jorge, 
que está fazendo uma reformuJação na sua proposta anterior. 

Inclusive lembraria a S. Ex' que, na semana em que estives­
se funcionando apenas as comissões, se houvesse necessidade de 
se convocar o Plenário, por motivo de relevância, poderiamos 
fazê-lo em caráter extraordinário. 

Passa-se à votação nominal. 
(Procede-se à votação.) 

O SR. PRESIDENTE (Ney Snassuna) - Por unanimidade, 
aprovado o parecer do Relator. 

Em votação os nove destaques. 
O primeiro deles é o Requerimento n° 01, da Senadora Be­

nedita da Silva: "Requeiro, nos termos regimentais, destaque para 
a votação, em separado, da. Emenda n° 22, oferecida ao anteprojeto 
de resolução." 

O SR RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sr. Presidente, é pre­
ciso ler a emenda, que está no ftnal da pág. 09? 

A Emenda n° 22 ao art. 182, do Regimento Interno, tem a 
seguinte redação: 

Em sessões públicas, além dos Senadores, só se­
rão admitidos no Plenário os Suplentes dos Senadores, 
os Deputados Federais, os ex-Senadores, os Ministros de 
Estado, ou o limiar de órgão diretamente subordinado à 
Presidência da República, quando comparecerem para 
os fms previstos neste Regimento, os funcionários do 
Senado em objeto de serviço, e, durante as votações da 
Ordem do Dia, os assessores das Lideranças. se estas as­
sim o desejarem. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão_ 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Peço a palavra, Sr. 

Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­

vra ao Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Na verdade, a emen­

da acrescenta. entre as pessoas que serão admitidas no Plenário, os 
assessores das Lideranças. Fazemos essa emenda por dois moti­
vos: primeiro lugar, partimos do principio de que os Senadores, 
apesar de serem representantes do povo e de terem toda a autorida~ 
de para exercer o nosso mandato, não somos especialistas em 10-
das as matérias. E em segundo, entendemos que se deva haver um 
tratamento equânime entre todos os Senadores, incluindo~se aí os 
Senadores que, porventura, estejam ocupando o cargo de Presiden­
te da sessão. E, concretamente. o Senador que ocupa o cargo de 
Presidente da sessão, conta com uma assessoria especializada, lias 
questões do Regimento, para assessorá-lo durante todo o desenro­
lar da sessão, sobre todas as matérias que são levantadas sobre 
questão de Regimento. Por isso, inclusive para evitar constrangi­
mentos. que já aconteceram no plenário do Senado com relação à 
presença de assessores das Lideranças, é que estamos propondo 
que seja explicitado, entre as pessoas autorizadas a circularem ao 
Senado, desde que por solicitação da Liderança, esses assessores. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Indago ao Sr. Re­
lator se deseja fazer alguma ponderação. 
~ O SR, RELATOR (Lúcio Alcântara) - Sr. Presidente, essa 

matéria, realmente, tem susdtado debates e discussões no Senado, 
e houve até atritos, vamos chamar assim, entre Senadores. Há até 
Um conr.eddo poIftico. Não acatei a emenda e sugeri que as lide­
ranças, juntamente com a Mesa, buscasse solução para isso. 

• 
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Reconheço que lodos nó" principalmente o' LIdetes, temo. 
que encaminhar, temos que no~ posicionar. ~inguém do~ 
completamente o Regimento e multo menos as diferentes matérias 
que temos que votar. Há, portanto, necessidade. O problema é da 
permanência, quer dizer, o de pennanecer. 

Realmente não acatei a emenda, mas reconheço que há esse 
problema. e ele tem inclusive gerado conflitos e alIÍtos entre Sena­
dores. Houve até - eu não estava presente - a interferência da 
Mesa em uma determinada situação que gerou inclusive um cli­
ma. de certa maneira, desagradável 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua em dis­
cussão. 

O SR. WALDECK ORNELLAS - O Relator já se mani­
festou exatamente nesse sentido. Creio que uma coisa é o atendi­
mento à Mesa, por causa dos despachos ao expediente, por causa 
da Taquigrafia, etc. Mas há vOOlçôes simbólicas, na base da mani­
festação dos Senadores, sentando-se ou não. Agora, a presença de 
um assessor de cada Uderança pode até confundir o resuhado de 
votação. 

Creio que o sistema que está sendo adotade hoje, com as as­
sessorias na tribuna de honra ou na tribuna da imprensa, tem fim­
donado satisfatoriamente. O Senador se desloca, o Uder se desl<>­
ca e pede a orientação necessária à sua assessoria. 

Por outro lado, eu sugeriria 8Ié que as LideIlmças reoouessem 
ao ponto eletr6oico para evitara presença da assessoria no plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua flllll­
queada a palavra. 

Concedo a palavra ao nobre Senador 10sé Eduardo Dutra. 
. O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, natu­

ralmente a colocação em prática dessa emenda vai contar com o 
bom-senao dos Srs. Senadores. Inclusive. registramos aqui que du­
Illllte as votações da Ordem do Dia, os assessores da Liderança es­
tado presentes, se essas Lideranças assim o desejarem. 

Naturalmente, existe uma série de vctações que se referem 
• questões que são votadas como o Senador Waldeck Omellas c0-

locou. ou seja. pela manifestação quase que simbólica, poIque não 
são votações polêmicas. 

Acreditamos que, embora entendamos que isso não vai ser a 
regra geral, há possibilidade de esaas pessoas poderem participar, 
se as lideranças assim o desejarem. Acreditamos que essa medida 
não vai atrapalhar o bom andamento dos trabalhos e evitad inclu­
sive esses constrangimentos que já aconteceram. 

O SR. RELATOR (LtIcio Alclntara) - Sr. Presidente, que­
ro fazer mais um esclarecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador 

O SR. RELATOR (LtIcio Alclntara) - Há um Ato do Pre­
sidente do Senado Federal - fui atrás porque a matéria é polêntica 
- , que é o Ato n° 48, de 1980. quando da Presidência do Senador 
Luis Viana Filho. O Ato normatizA. vamos dizer assim, a presença 
em plenário dos assessores. 

No art. 4°, ele diz o seguinte: 

''S6 poderão ter entrada e pennanência no plená­
rio. nos plenários das Contissões. na sala do café dos Srs. 
Senadores. na tribona de honra e na bancada de imprensa: 

- pessoas trajando terno, passeio. uniforme 00 

vestido. 

E diz mais: 

Na sala do café dos Srs. Senadores também é 
permitido o ingresso de jomalistas credenciados. 

À tribuna de hOIll1l do plenkio das Comissões Ie­
rão acesso os Srs. Diretores do Senado Federal. quando 

não em serviço. O Diretor-Geral regulamentará o tra~. a 
frequência ao público. 

Nos dias úteis, apenas será admitido'" ingresso e a perma­
nência de visitantes, pessoas estranhas e não credenciadas dentro 
do horário compreendido etc. Então, esse Ato, de certa maneira, 
diaciplina isso. 

Já. é evidente que a matéria tem essas caractenstica.s. 
O SR. WALDECK ORNELLAS - S6 um esclarecimento. 

Entendo que esse Ato deve tratar de questões que não estão afei­
tas ao Regimento. Na medida em que o Regimento explicita a pre­
sença nas sessões, entendo que o Regimento hierarquicamente é 
superior a qualquer ato do Presidente da República com relação à 
medida administrativa. 

Entendo que se trata desse encaminhamento relacionado à 
traje, etc. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Então, acho que 
estando esclarecido, vamos colocar em votação. EstaInos com 
duas posições. Uma pllsição do Relator que determina que asses­
sores tenham oportunidade apenas de ficar nas laterais, deslocan­
do-se alé eles o Senador. E há o destaque da Senadora Benedita da 
Silva segundo o qual os assessores de Liderança, desde que insta­
dos pela liderança. podem estar no plenmo. Está claro? Então, 
passa-se à votação. 

Em votação. 
Votaremos com o Relator ru com 8 emenda. 
'~im" para o Relator e "não" para a emenda. 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Seis votos "sim", 

e um voto "não", 
Vamos ao Destaque nO 2. 
Destaque n° 2. Requeiro, nos termos Regimentais, destaque 

para a votação em separado da Emenda n° 23, oferecida ao aole­
projeto de resolução. Assina Senadora Benedita da Silva, página 9 
da parte de emendas. 

O SR. RELATOR (LtIcio Alclnlara) - O que deseja a 
emenda da Senadora Benedita da Silva é alterar na alin .. "b" do § 
2° do art. 256. Passaria a vigorar com • seguinte redação: 

"Ar!. 256 § 2°, alin .. b - quanto às demais pr0-
posições submetides à deliberação do plenário". 

Então. apresentamos o parecer contrário, porque a emenda, 
conforme sua justificação, tem por objetivo tonar clara as disposi­
ções que tratam da retirada de proposição. 

Com esse mesmo objetivo e para que não haja qualquer cb1-
vida quanto à aplicação dessas disposições, propusemos no aole­
projeto nova redação ao art. 256 que, parece-nos, esgota o assunto. 

Trata da retirada de proposição. O Senador José Eduardo 
Dutra certamente vai encaminbar. diacussão. Mas, parece-me que 
seria sobre a retirada de proposição pelo autor. É isso? 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão. 
Continua em discussão. 
Vamos acelerar. Estamos só aguardando as instruções. 
Não havendo discussão, passa·se à votação. 
I~im" a favor do Relator, e 'Dão" contra o relatório. 
(Procede-se à vof<lçõo.) 
O SR. RELATOR (LtIcio Alcantara) - Hoje inclusive hou­

ve um debate no plenário. Estando na Ordem do Dia, continuamos 
exigindo que seja votado. 8Ié porque a proposição. depois de apre­
sentada, já não pertence propriamente ao seu autor, uma vez que 
ela já está na Ordem do Dia. 

Então. mesmo que ele requeira a retirada, vota-se. Se não 
estiver na Ordem do Dia, ele pode retirar, não há problema nenhum. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Requerimento nO 
3. Já proclamei a votação que foi de seis. Um pr6-Relator. 
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Passa-se à Emenda n° 25, da Senadora Benedita da Silva. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - A Emenda nO 25, 

página. 10 das emendas, é do seguinte teor: 
"Acrescente onde coober, independente da proporcionalida­

de, fica assegurada a Presidência da Comissão de Fiscalização e 
Controle, ao Partido de oposição ao Governo", , 

Apresentamos o parecer contrário. porque ~oje a eleição é 
feita com todos os Senadores. Os partidos podem indicar, fazer 
acordos, etc .• mas já têm casos em que alguém não aceita o acordo 
ou se insurge contra ele e concorre democraticamente pam a elei­
ção por parte dos membros da Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão o 
destaque. . 

Concedo a ~vra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, o ob­

jetivo dessa emenda, na verdade, é saber para qu~ serve uma <:0-
missão de Fiscalização e Controle do Poder Legislativo. 

. , Entendemos que a Presidência desta Comissão fica consen­
tida ao inembro de um partido de oposição - e aqui, na verdade, 
teria que ser, em VeZ de lIao partido". Hum partido de oposição" • 
Os objetivos desta Comissão estariam mais explíc.itos, mais trans­
parentes 'e principalmente haveria uma co-responsabilidade dos di­
versos partidos dentro do Congresso. Nacional, na medida em que 
telÍamos o Executivo natuIalmente exercendo suas atívídade. Pre­
sidindo uma Comissão de Fiscaliração e Controle do Congresso 
Nacional, que teria a função precípua de fiscalização do Executi­
vo, terlamos um membro de um partido de oposição. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua em dis­
cussão. 

Collcedo a palavra ao nobre Senador Wald~k Otnelas. 
O SR, W ALDECK ORNELAS - Sr. Presidente, inde­

pendente da argumevtação do Relator, porere.-me que a emenda tem 
duas impropriedades. Uma é a que diz respeito ao ''partido de oposi­
ção", quando - sabe-se - pode haver vários partidos Da oposição. 

A segunda impropriedade é que em nenhuma hipótese isso 
deve depender da proporcionalidade. A proporcionalidade é o 
princípio basilar de estrutum do funcionamento do Congresso. 

De modo que acho são duas impropriedades que desaconse-
lham a aprovação da emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão. 
Não havendo mais quem queira discutir, passa-se à votação. 
(Procede-se à votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Seis a um é o pla­

car do resultado desta votação. 
Passa-se à Emenda n° 4. 
A Emenda n° 4 , também da Senadora Benedita da Silva, 

pede a votação em separado da Emenda nO 28 do anteprojeto de 
resolução, página 12 das emendas. 

tara. 
Concedo a palavra ao nobre Relator, Senador Lúcio Alcân-

O SR. RELATOR «LúcioAlcântara)- A emenda é: 

"Acrescente-se onde couber, o seguinte parágra­
fo ao art. 88, do Regimento Interno: 

Parágrafo - Na escolha dos Presidentes e Vice­
Presidentes das Comissões Pennanentes, obsetvar-se-ã 
sempre a proporciona1idade partidária, de forma a per­
mitir que os partidos ou blocos parlamentares participem 
da direção desses órgãos técnicos", 

Apresentamos parecer contrário, em parte, por aquelas mes­
mas razões. Quer dizer, a proporcionalidade deve ser perseguida, 
mas. no fundo, essa eleição depende da votação nas Comissões. O 
Plenário é que realmente escolhe o Presidente e o Vice-Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão. 
Concedo a p;Uavra ao nobre Senador José Eduardo Dutra. 
O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA - Queria resgatar um 

argumento que foi colocado pelo Senador Waldeck Ornelas' nu 
discussão da emenda anterior: a proporcionalidade é o princípio 
basilar em todas as instâncias do Congresso Nacional. 

Então, nessa questão da Presid~ncia das Comissões, é fun­
damental que apliquemos a proporci"",!lidade, que hoje é reco­
mendada, como manda 0_ Regimento. E bom registrar que isso 
acontece na Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua em dis­
cussão. 

O SR_ W ALDECK ORNELLAS - Continuo defendendo 
• tese da proporcionalidade, Acho que nesse sentido a redação da 
emenda é Uma patologia, ponjue se o bloco ou partido tem propor­
ção para ter acesso ao voto, terá também pelo critério da propor­
cionalidade • 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua em dis-
cussão. 

Não havendo quem queira discutir, passa-se â votação. 
(Procede-.se à votação.) . 
,O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O resultado é de 

seis a um. 
Rejeitada a emenda. 
Passa-se à Emenda n' 5. 
Requeiro, nos termos regimentais, destaque para a votação 

em separado da expressão '1psis Uteris", constante da alínea "a" 
do ar!. 256 do anteprojeto de resolução. . 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - O art. 256 trata da 
retirada de prOIXJsição em curso no Senado. 

É permitida: 

a) a de autoria de um ou mais Senadores e de Li­
deres, mediante requerimento do único signatário ou do 
primeiro deles". 

A Senadora Benedita da Silva é autora do desta­
que e propõe a supressão da expressão "e de Líderes". 
Então, ficaria: "a de autoria de um ou maís Senadores, 
mediante requerimento do único signatário ou do pri­
meiro deles". 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Como é a retirada do 
requerimento, entendemos que quem deva ter poder para retirá.·lo 
é o sígnatário ou o pritneiro deles. Os Líderes, no nosso entendi­
mento, já ténJ. bastante poder em relação aO conjunto do Regimen­
to. Achamos que não procede acrescentar a possibilidade de o Li­
der retirar requerimento. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - O requerimento não 
autoriza o Lider. Se for esse o entendimento está tudo bem. 

O SR. WALDECK ORNELLAS • (Fora do microfone) 
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Se o entendimento 

for esse, estamos de acordo. No nosso entendimento, a redação dA a 
entender que o Lider poderia também retirar requerimento de outros. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara). Se o Plenário auto­
rizar, farei uma proposta. Se for permitido que o Uder retire o re­
querimento de outros, suprimirei; se não, se for somente requeri­
mento do próprio Lider, permanecerá. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Então, está sendo 
posta em votação a seguinte proposta: se o Lider for retirar de u'!' 
terceiro, ele não poderá fazê-lo; se for o próprio, poderá fazê-Io. E 
isto que está sendo colocado. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Gostaria de tentar 
clarear. O Lider também é um Senador comum. No meu entendi­
mento não seria preciso explicitar a palavra Lider, já que ele está 
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incluido. Se ele é um dos autores e é um Senador comum, ele po­
derâ retirar o requerimento. 

. O SR. WALDECK ORNELLAS • O Lider assina pela 
Bancada~ não assina por ele; assina como coletivo, não como indi­
vidual. Dissemos muitas vezes em encaminhamento de votaÇão 
que às vezes há entendimento de última hora em plenário e o Líder 
pode retirar um pedido de destaque Dl alguma coisa que tenha en­
caminhado. até pelo entendimento do acordo parlamentar. Devla­
mos efetivamente delegar ao Relator que faça uma mudança de re­
dação, clareando-a. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em discussão a 
delegação ao Relator para que clarifique o texto.(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Sr.;. Senadores que estiverem de acordo pennaneçam 

sentados.(pausa.) 
Aprovado por unanimidade. 
Vamos para a Emenda n06, faltando três. 

''Requeiro. nos termos regimentais, destaque para 
votação em separado da expressão "salvo se a proposi­
ção a que se pretende retirar constar da Ordem do Dia 
constante da alínea .. do § 2° do art. 256". 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara). Art. 256. página 32. 
É aquele assunto de que falei: o próprio autor do requerimento, 
mesmo que seja autor do requerimento, se tiver na Ordem do Dia 
tem de ser votado para ser retirado. Isso suscitou debate no plená­
rio em uma ou duas situações. 

O SR. WALDECK ORNELLAS· Sr. Presidente, a minha 
tendência é concordar com o destaque. Até o início da votação, o 
autor deveria ter o direito de retirar sua proposição. mesmo que ela 
tenha sido discutida. Concordo com o destaque. 

O SR. RELATOR (LlÍcio Alcântara) • Vamos falar em ter­
mos práticos. Uma das preocupações que se tem é a seguinte: pos­
so ser autor de uma proposição, f~la com intenção patriótica, 
ser de alto interesse público e, em determinado momento, por esta 
ou aquela razão, querer relirã-la; mas a Casa já não quer que ela 
seja retirada. tem interesse que ela prossiga. Então. é preciso que o 
Plenário vote a proposição, apesar de o autor estar querendo retirá­
la. Pode ser que ele esteja querendo retirá-la por estar sofrendo 
uma pressão qualquer indevida e no entanto é de interesse público, 
é de interesse do Pais que a proposição tramite. Se o Plenário 
aprovar o pedido de retirada, está bem. Isto é uma salvaguarda 
para não se deixar que apenas a pressão sobre um possa eventual­
mente implicar na retirada de uma proposição que é do interesse 
geral que tramite. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA· Entendo a preocupa­
ção do Senador, mas na medida em que o autor de um requerimen­
to tem intenção de retirá-lo e o objeto desse requerimento passa a 
ser de interesse de outro Senador, esta matéria poderá voltar atra­
vés do requerimento desse outro Senador. Não estaria prejudicada 
a discussão dessa matéria, à medida em que outros Senadores p0-
dem reintroduzir o tema, se for vontade deles. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) • Teria de ser uma 
representação. 

res. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em votação. 
(Procede-se à llOtação nominal.) 
Votara:m contra 5 Srs. Senadores e a favor, 2 Srs. Senado-

Rejeitado. 
O Requerimento n° 7 pede que seja votada em separado a 

Emenda nO 19. Esta é de minha autoria. Apenas gostaríamos de re­
tirar dos líderes um pouco mais de poder. uma vez que os líderes 

podem demais. Tentamos, com esta emenda. diminuir o poder doa 
lideres. 

O SR. RELATOR (Lúcio AIcantara). O que quer o Senador 
Ney Suassuna em sua emenda? Os incisos I e n do art. 338 do Regi­
mento Intemo do Senado passam. vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 338 - ... 
I - no caso do art. 336, a, pela Mesa, pela maioria dos 

membros do Senado. 
li - no caso do art. 336, b, por dois terços da composição 

do Senado", 
O parecer foi contrário. A emenda exclui dos lideres o p0-

der de apresentar requerimento de urgência nos casos do art. 336, 
alíneas a e b. 

A justificação em nosso relatório, referente à rejeição do 
Projeto de Resolução nO 26. de 1995, serv~ também de argumento 
para justificar o parecer sobre a emenda. 

Jã tiramos alguns poderes dos lideres nestas nossas propos­
tas: diminuímos o tempo, porque há hoje uma reclamação de que 
fala lider a todo momento e o orador escrito não consegue falar; o 
voto de liderança perde a caracteristica atual, que já foi até decla­
rada inconstimcional pelo Supremo Tribunal Federal. Mantivemos 
o poder do líder de pedir o requerimento de urgência. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • No caso da allnea 
a do ar!. 336: 

"quando se trate de matéria que envolva perigo 
para a segurança nacional ou de providência para aten­
der calamidade pública.11 

Não pode ser com o lider, no nosso entender, que iria com 
todo o plenário do Cougresso Nacional. Esta foi. colocação que 
fizemos. 

No caso da Íilinea b seria: 

"quando se pretenda a apreciação da matéria na 
segunda sessão ordinária subseqüente à aprovação do re­
querimento." 

Continua em discussão. 
O SR. W ALDECK ORNELAS· Observei que hã algo de 

positivo em o Relator incluir o dispositivo de que nenhuma maté­
ria pode ter urgência antes de 48 horas na Casa. Isso, de certa for­
ma, evita a praxe que havia na legislamra passada de que as maté­
rias eram sempre votadas em regime de utgência. Creio que isso 
sana o problema. A agiljzação de matérias de interesse de seus 
partidos é essência do papel das lideranças. Tendo a votar contra a 
emenda. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Em votação. 
(Procede-se à votação nominal.) 
Está fallando um voto; se eu votar, vai empatar. 
Pergunto ao Sr. Assessor, se empatar. como fica a votação? 
Vou votar com o Relator e retirar a emenda. para não criar 

um impasse. 
Senador, estamos no nono destaque, que é do próprio Presi­

dente da Comissão, que sugere seja retirado dos lideres a possibili­
dade de fazer pedido de urgência nos casos a e b. O caso a é o de 
segurança nacional e o b é o que se refere a pedido de urgência na 
reunião subseqüente. Com a chegada de V.Ex' provavelmente aca­
bará o impasse. porque. se eu votasse, ficaria empate. Eu retiraria 
a emenda constrangido, mas evitaria o impasse. Submeto ao voto 
deVEx'. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO. Sr. Presidente, há algumas 
situações de liderança que são realmente exorbitantes. Às vezes há 
reclamações de que o Líder pede a palavra, há oradores inscritos 
para o Expediente e, na realidade. nem sempre as comunicações 
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de Líder são verdadeiras comunicações; às vezes tratam de assun­
tos de seus estados. Eu, por exemplo. nunca pedi a palavra como 
Líder para tratar de um assunto de meu Estado, a não ser que ve­
nha, não aconteceu ainda. a ser um assunto de relevância nacional, 
e, aí sim. encaixaria. Há razão, às vezes, que alguns proponham 
que os líderes de partidos maiores tenham tempo proporcional­
mente maior nesses casos do que ootros lideres que às vezes repre-­
sentam, por exemplo, a si ptÚprios. 

No caso em tela, quero dizer que entendo as :razões que le~ 
varam a essa situação. Solicit8~me meu companheiro e correligio-. 
nário, Senador Waldeck Omolas, que não me dê por impedido, 
mas minha situação é realmente dificil. Seria como estar abrindo 
mão de uma prerrogativa de Líder. Com relação a outros Líderes 
de ootros Partidos, pelo fato de S. Ex" não estarem presentes, eu 
estaria contribuindo, lamenlavelmente, para uma capitis dlmlnu­
tio. Não os represento, mas é claro que, uma vez que o Regimento 
me dá a oportunidade de ser membro desla Comissão, tenho o di­
reito de votar. Não posso abdicar deste meu direito. Devido a essa 
situação, não posso estar de acordo. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) ·'0 resultado da vo-
tação é o seguinte: 5 votos contrários e 4 votos favoráveis. 

Está rejeitada o emenda. 
Passa-se ao Requerimento n° 9. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) • O Requerimento nO 

9 pede, nos termos regimentais, destaque para vOtação em separa· 
do da proposta contida no Projeto de Resolução nO 21195. 

Esse pmjeto é de autoria do Senador Eduardo Suplicy e está 
comentado por nós à pág. 4, no item n° 7. 

Com esse pmjeto de resolução, o Senador Eduardo Suplicy 
desejo estabelecer o obrigatoriedade da designação do relator nas 
comissões por sorteio, retirando. assim, essa competência das atri­
buições do presidente da comissão. 

No questionário que ftzemos junto aos 8rs. Senadores, in­
dagamos a esse respeito, e a grande maioria de S. Ex-S rejeitou 
essa proposição, que está em aberto para ser discutida e votada 
pelo Plenário. 

O destaque é no sentido de aprovaI'lDaS, se assim desejar o 
Plenário da Comissão, o Projeto de Resolução-do Senador Eduar· 
do Suplicy, que tania obrigatória a esoollia dos relatores nas comissõ­
es por sorteio, não sendo feila a critério do presidente da comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • Em discussão. 
proposição. 

O SR, JOSÉ EDUARDO DUTRA • Sr. Presidente, peço a 
palavr. ara discutir. 

J Sf PRESIDENTE (Ney Suassuna) . Concedo a palavra 
a t_ 

O l.R. JOSÉ EDUARDO DUTRA - Sr. Presidente, o Sr. 
Relator não acatou tal proposição em função de um questionário 
que aferiu a IXJSição contoíria ao projeto da maioria dos Srs. Sell8-
dores. Portanto, o Relator não entrou no mérito da formulação. 
Mas penso que caberia discutirmos a questão do mérito. 

Essa emenda é baseada naquele princípio de igualdade ab­
soluta. entre todos os Senadores, o qual desejamos ver impl8ntado. 
Ê preciso, mais do que nunca, que se acabe com a visão de que 
existem senadores de primeirn, de segunda 00 de terceim catego­
ria. Inclusive, esse processo é efetivado nos Tribunais, como nO 

Supremo Tribunal Federal. 
A emenda· visa ao sorteio do relator. com o rodizio. Isso 

permite que os mais diversos pmjetos sejam relatados por todos os 
Senadores, não fortalecendo o idéia de que determinados Senado­
res só relatam projetos de menor importância e outros relatam pro­
jetos de maior importância. Inclusive, isso faria cOm que o conjun-

to dos Senadores da Casa procurasse se aprofundar em todos os te­
mas, ~r fonnular pareceres abalizados em todas as matérias. 

Por isso, entendemos que essa medida democratiza. promo­
vendo a igualdade entre todos os Senadores. ReaflIIllo que essa a 
mesma já é aplicada no Poder Judiciário. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) . A pmposta co.ti. 
nua em discussão. 

Com a palavra o Senador Waldeck Ornelas. , _ 
O SR. WALDECK ORNELAS . Sr. Presidente, fui outor 

de uma emenda, rejeitada pelo Relator, em que eu desejava res­
tringir essa questão da Relatoria. 

A emenda ofereCida ao art. 127 dizia que "não poderá fun­
cionar como relator o autor da proposição, nem representantes do 
mesmo Estado, partido ou bloco parlamentar". 

A emenda foi rejeitada pelo Relator. 
Penso que é inteiramente descabido adotar·se o critério do 

sorteio. Há que se considerar o fato de que um parla~entarconbe­
ce um determinado tema melhor do que outro, estando, por essa 
razão, mais habilitado a ser relator de uma determinada matéria e a 
participar de uma determinada comissão. 

, De maneira que creio ser descabido fazer:-se o Sorteio. Po­
der-se-ia até haver um mecanismo que assegurasse um rodízio nas 
Relatarias.' Mas estabelecer o sorteio faz com que a emenda seja 
pior do que o soneto. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) • Continua á 1"'0-
posta em discussão. 

- O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA . Sr. Presidente, gosta· 
ria apenas de registrar mais um outro dado. 

O Sr. Relator afumou que essa proposta constante no ques­
tionário foi rejeitada pela maiorio dos Senadores. Os dados das 
respostas não af'trmanl isso. Na verdade, a proposição contou com 
49% de votos contrários, 44% de votos favoráveis e 7% de votos 
em branco. 

Portanto, a proposição não foi aprovada nem rejeitada pela 
maioria. A votação mostra que essa matéria deveria ser discutida 
com mais pmfundidade pelos Senadores. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Gostaria de aduzir 
um outro argumento com respeito a uma'observação feita pelo no­
bre Senador José Eduardo Dutra, quando comparou esta Casa com 
os Tribunais. 

Temos que ir ao ceme da questão. O Parlamento não é uma 
Casa eminentemente técnica: é técnica e política. 

Quando se emite um parecer, este deve estar respaldado tec­
nicamente, juridicamente e constitucionalnlente, mas é inegável 
que o mesmo tem um conteúdo político. O parecer pode- ser tecni­
camente, juridicamente e constitucionalmente correto, tanto no 
sentido de se aprovar ou de se rejeitar uma matéria. A medida tem 
um conteúdo de D{Ltureza polítíca. que reflete uma direção que o 
Governo deseja tomar - no caso do projeto ser originário do Peder 
Executivo - em relação a uma detenninada política pública, econô­
mica ou social. 

Não podemos abstrair a natureza política da Casa. Não falo 
nem da natureza partidária, mas da natureza política, num senti­
do mais amplo. Um Juiz ou um Ministro de um Tribunal Supe­
rior opinam juridicamente, à luz dos autos, como gostam de di­
zer, nesse caso, trata-se de um parecer emmentemen1e técnico. 
Aqui, o parecer, além de técnico - já que uma decisão política 
sem respaldo jurídico não pode prosperar -, tem de ser também 
político. 

Pergunto: como isso ficaria nas mãos de um opositor cáusti­
co. ferrenho e intmnsigente em relação ao Governo? 

• 
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Estou ftgurando uma situação que poderia perfeitamente 
acontecer na prática, com qualquer governo, porqUe os governos 
se sucedem. mas as instimições permanecem. 

O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Muito obrigado a 
V.Ex'. 

Com a palavra a Senadora Benedita da Silva. 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, a figuração feita pelo Relator demonstra uma preocupa­
ção - por isso, foi elaborado o projeto. 

Se o projeto é eminentemente técnico, há na Casa todo um 
respaldo técnico. Se eu sou uma assistente social, somente relata­
rei projetos que se inserem na área social; não relatarei projetos da 
área econômica. Tecnicamente, nesse caso, tenho condições de ob­
ter o respaldo da Casa. 

Quanto ao ponto de vista politico, gostaria de dizer que é 
exatamente pela politica que se exclui a possibilidade de qualquer 
um dos Srs. Senadores relatar determinados projetos considerados 
importantes. 

Ora. qual a possibilidade de um determinado partido, com 
representantes na comissão, relatar um determinado projeto que, 
do ponto de vista político, interessa ao govemo, se ele não for go­
vernista ou de uma composição que apóia o govemo? 

Há que se garantir o exercício dos Srs. Senadores, para que 
os mesmos possam relatar qualquer projeto. Se, do ponto de vista 
politico, essa é uma preocupação do Relator, provavelmente, o 
Governo ou o interessado no projeto terão, nas Comissões e até 
mesmo em Plenário, o quorum necessário para derrubar qualquer 
proposição de qualquer relator. 

Portanto, também gostaria de fazer a defesa da proposição 
do Senador Eduardo Suplicy, respaldando a posição do meu com­
panheiro de Partido. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua a pr0-
posta em discussão.(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra. encerro a disrossão. 
Em votação. 
(Procede-se à votação.) 
O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O resultado da v(}­

tação é o seguinte: 6 votos contrários e 2 v~os favorâ.veis. 
Foi rejeitada a proposta. 
Passa-se à Emenda n° 21, que visa a que o requerimento de 

votação seja simpliftcado. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Trata-se de projeto 

do Senador Ney Suassuna, que pede destaque para votação eru se­
parado da Emenda n° 21. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Está à pág. 9. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - O inciso IV do ar!. 

293 diz que 1 Senador póde requerer a verificação de quorum, 
apoiado por mais 3 Senadores. O Senador Ney Suassuna pretende, 
através dessa emenda, que apenas 1 Senador - no passado, isso 
constava do Regilnento do Senado Federal - possa requerer a veri­
flC&ção de quorum. 

Evidentemente, S. Ex· pode, neste momento, fazer a sua 
sustentação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Não é preciso. 
Em discussão.(pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 

(Procede-se à VOtaÇão.) 
O SR_ PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O resultado da vo­

tação é o seguinte: 8 votos contrários e 2 favoráveis à emenda. 

Foi rejeitada a emenda. 

No começo da reunião, houve uma discussão e, neste mo­
mento, o Senador Continho lorge apresentará uma proposta por 
ele redigida. 

O SR. COUTINHO JORGE - Gostaria de lembrar aos Se­
nadores que chegaram posteriormente que o objetivo do destaque 
apresentado, em relação a qual foi solicitada uma alteração de re­
dação, é que temos que apresentar, de qualquer maneira, um calen­
dário de funcionamento das Comissões Pexmanentes que não tome 
conflitante o horário das Comissões e que permita a participação 
de todos os S1'S. Senadores. Os Lideres, juntamente com os Presi­
dentes das Comissões e com o Presidente da Casa, devem partici­
par dessa decisão. 

Eu havia proposto que fosse estabelecida uma semana fIXa, 
mas devem ser alterados três artigos. Vou mostrar que isso não 
modifica muita coisa. 

O ar!. 48 oferece 35 competências do Presidente do Senado 
Fedetal. E a 36· com.petência seria a de "planejar, em conjunto 
com os Lideres e com os Presidentes das Comissões Permanentes, 
o calendário mensal relativo ao funcionamento das Comissões e 
do plenário do Senado." 

Isso é simples e objetivo. Apenas foi colocado um item a 
mais. Não está sendo tirada prerrogativa alguma do Presidente; 
está sendo ampliada a sua competência. 

Repito, agregar-se-ia mais um item aos já existentes no arL 
48. Seria colocado o Item. nO 36, cujo texto seria o seguinte: 

Item 36. Planejar, em conjunto com os Uderes e os Presi­
dentes das Comissões Permanentes, o calendário mensal relativo 
ao funcionamento das comissões e do plenário do Senado.h 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Senador, a dificul­
dade é a seguinte: hoove uma emenda em que colocamos que o 
Presidente faria o calendário, ouvidos os Uderes. Houve uma. 
emenda - não me lembro de que Senador era a autoria. - que, inclu­
sive, suprimiu essa expressão ''Líderes'' e deixou esse calendário 
s6 para o Presidente. Faz-se esse calendário. vamos dizer. quando 
havia matérias represadas, que era o nosso caso - o ano passado 
foi ano eleitoral, hoove CPI do Orçamento. houve impeachmeot e 
havia muitas matérias represadas. Isso justificava, tomando fácil 
fazer Um calendário. 

Agora, V. Ex' tem visto que às vezes não há ordem do dia 
porque não há matéria para ser votada. Então, o Presidente faz o 
calendário com o que tem e vai ajustando à medida em que recebe 
novas propostas. 

Quando sugerimos ~se artigo para o Regimento, aceitei a 
supressão da expressão "Uderes", ou seja. s6 o Presidente faz, sem 
ouvir os Líderes. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Continua com a 
palavra o Senador Coutinho Jorge. 

O SR_ COUTINHO JORGE - Sr. Presidente, gostaria de 
insistir em que esse calendário deveria ser mensal, ampliaria as 
competências do Presidente e atenderia aos anseios de muitos Se­
nadores. Portanto, planejar, em conjunto com os Líderes e os Pre­
sidentes das Comissões Permanentes, o calendário mensal relativo 
ao funcionamento das Comissões e do Plenário do Senado. 

Pmque isso vem no art. 107, que vai dispor sobre o funcio­
namento das Comissões. Então, altera o art. 48, que trata do plane­
jamento do calendário. 

Pulemos, então, para o art. 107, que diz o seguinte: 

"As comissões se reunirão, se ordinárias, sema­
nalmente ... " 

·São discriminados. então, os horários das reuniões, coinci­
dindo todos os horários, pela manhã e à tarde. É ridículo. Então, a 
proposta é a seguinte: 
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"Art. 107. As reuniões das Comissões Pennanen­
tes realizar-se..ão, ~ ordinári3$, nos dias úteis de uma 
semana específica de cada mês - previamente dermida 
por aquele colegiado previsto no item 36 do artigo a que 
me referi, a partir de 9b3Omín e a partir das 14b30mín ... 

Ou seja. é o colegiado que derme, sem amamrr 
muito. 

Outro item: 

"As extraordinárias, mediante convocação espe­
cial, reurur-se-ão DOS dias úteis das demais semanas, ob­
servado exatamente o item a e o art. 154 - a que vou me 
referir. E as reuniões das com.issôes temporárias, audiên­
cias públicas rea1izar-se~ão nos dias úteis, em qualquer 
horário, excetuandO-se. portanto, o previsto no item a -
portanto a semana em que serno defInidas as Comissões 
Permanentes pela manhã e pela tarde, sem Plenário - e o 
disposto no arL 154. que diz respeito ao Plenário. " 

Portanto, isso resolve qualquer conflito. 
Para isso teremos que alterar o art. 154, que diz: 

"As sessões do Senado serão realizadas de segun­
da a quinta às 14b3Omín e às sextas-feiras às 9:00h, res­
salvadu o disposto no item e do art. 1m, que trata da se­
mana prevista", 

Com isso, teremos o calendário planejado juntamente com 
os Lideres. Os Presidentes de Comissão não discutem nem entre 
si, nem com o Presidente. para que todo mês tivéssemos uma se­
mana - que poderia depois ser padronizada pela experiência, sen­
do a primeira semana. Poderiamos. assim. ter reuniões de Comis~ 
8ÕeS Técnicas Permanentes pela manhã e pela tarde, sem qualquer 
coincidência de comissões. Nas outms semanas, teriamos reuniões 
de plenário. 

Portanto, isso seria uma redação simples, enxuta, que pode. 
ria atender ao anseio de muitos Senadores e que poderia ser testa­
da tranqüilamente, sem tunmlto, porque todos os meses telÍamos 
esse calendário. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - Testada na semana 
em que houvesse esse tipo de trabalho, mas estaria CODlO nonna per­
manente a destinação de uma semana ao trabalho das comissões -
fosse a primeira. a segunda, a tezceira ou a quarta se:m.ma. 

Estou fazendo esse esclarecendo porque o Senador Hugo 
Napoleão chegou há pouco e essa proposta do Senadur Coutinho 
lorge altera profundamente a sistemática de trabalho du Senadu. 
Tenho até uma certa simpatia por ela. mas como vai implicar 
numa mudança radical no funcionamento do Senado, tive a cautela 
de esperar um debate maior, DO próprio Plenário, etc. 

O que pretende o Senador Coutinho Jorge? Inicialmente, 
ele propunha que uma determinada semana, a segunda, fosse des­
únada exclusivamente ao trabalho das comissões. Agora. ele altera 
um pouco, flexihiiiza a proposta, admitindu que, mediante altera. 
ção desses dispositivos que mencionou. haveria, a cada mês, uma 
semana destinada exclusivamente ao trabalho das comissões. Só 
que essa semana poderia ser a primeira, a segunda, a terceira ou a 
quarta, a critério da Presidilncia do Senadu, Iidemnças e presiden­
tes de Comissões, que diriam "este mês vai ser a segunda semana; 
no outro, vai ser a terceira ou a quarta. .. ". 

O SR. COUTINHO JORGE - Poderia ser sempre a mes­
ma, se assim fosse decidido. 

O SR, RELATOR (Lúcio Alcântara) - Eu dei uma idéia, 
porque o art. 154 do Regimento pennite que o Plenário decida: 
neste mês,. s6 vamos funcionar durante três semanas. ficando a 

quarta para o trabalho das comissões. Seria uma maneira de te:,tar 
melhor essa nova sistemática, se o Plenário entender assim. Se 
acatarmos essa idéia. e ela vier a ser aprovada pelo Plenário, va­
mos ficar com uma norma ógida, permanente, de que uma semana 
por mês será destinada ao trabalho das comissões. 

O SR. HUGO. NAPOLEÃO - Pelo qu,entendi, se V. Ex' 
me pemnte, a propos.ção de V. Ex' é no sentido de fazer opcional­
mente ... 

O SR, RELATOR (Lúcio Alcântara) - Não, eu apenas 
digo que o Regimento atual, no art. 154, como está, se o Plenário 
decidir, outras formas. como esta. poderão ser experimentadas. 
Por exemplo, neste mês, vamos fazer três semanas de Plenário e 
uma de comissões, para que verifiquemos se esse sistema ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - E não obrigatoriamente. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - E não obrigatoria­

mente. Essa faculdade que já está prevista DO art. 154. O que o Se­
nadur Coutinho lorge pretende, de fato, é que uma semana, que 
poderá ser a primeira, a segunda, a terceira ou a quarta, depend­
endo dus presidentes de Comissões, dos lideres e du Presidente du 
Senado. seja destinada exclusivamente às comissões. Assim. não 
haverá Plenário e as maté(ias que forem para as comissões estarão 
acunmladas paI3. serem apreciadas somente durante esta semana 
em que elas irão funcionar. 

É isso, Senador? Fui preciso na explicação? 
O SR. COUTINHO JORGE - O objetivo é que o Plenmo 

só funcione como resultado das Comissões Técnicas Pennanentes. 
Não temos Plenário agora. Não temos praticamente pauta, porque 
as comissões não encam.inbaram processos instruídos para o Ple­
nário. Então, bã uma interdependência entre o funcionamento das 
Comissões Técnicas Permanentes e o Plenário. O Plenário não foi 
feito para se fazer discurso ape~. mas para discutir e aprovar os 
projetos oriundus das comissões. E o procesao legislativo. 

Vários plenários do mundo não funcionam todos os dias. 
Há plenários que funcionam em determinados dias da semana; ou­
tros funcionam apenas 15 dias. sendo o restante do tempo dedica­
do às comissões, comissão de orçamento. comissões técnicas per­
manentes, que é onde o processo legislativo é mais rico. Nas c0-

missões, bá audiências públicas, pode-se pedir vista. Temos que 
fortalecer o papel das comissões. Não há dúvida. 

Alguns países destinam semanas a comissões pennanelltes. 
Teriamos, por exemplo, terça-feira, Comissão A, à tarde, integral­
mente. a Comissão B. terça-feira a Comissão C, e assim por dian­
te. Nunca baveria coincidência de borário. Sempre pela manhã ou 
à tarde de detenninadu dia da semana. uma SÓ comissão funciona­
ria. Assim, teoricamente. evitaóamos esse tunmlto de coincidência 
de horário. Poder-se-ia participar de todas as comissões. 

Segundu, poderiamos até criar essa excepcionalidade, por­
que, já que vai haver um calendário planejado pela Mesa, pelos Lí­
deres e pelos Presidentes de Comissões, que sabem se a sua C0-
missão precisa de mais ou menos reunião, então. poderia acontecer 
que em determinado mês não houvesse reunião especifica de C0-
missão. Poder-se~ia criar uma exceção. 

Nas outras ~s semanas, terfamos as manhãs IeselVadas 
para as Comissões Permanentes que não tiverem esgotado a pauta 
na reunião ordinária - seria uma reunião extraordinária -, para as 
comissões temporárias, para as audiências púhlicas, sem o tumulto 
que lemos hoje, com todas as comissões funcionando ao mesmo 
tempo, como aconteceu ontem. 

Essa sistemática daria dinâmica e funciona1idade excepcio­
nal. Todus os presidentes de Comissões que consultei querem isso. 
Vários Senadores querem isso. 

Estamos tentando encontrar um mecanismo e uma metodo­
logia de trabalho. linbamos proposto rigidamente, mas foi sugeri-
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do que era melhor um planejamento mensal. Sugerimos que o pla­
nejamento seja feito com o Presidente da Mesa, com os Líderes e 
com os presidentes de Comissões. 

Podeóamos manter, por exemplo, na primeira semana, reu­
nião de Comissões Pennanentes. Pode acontecer que em determi­
nado mês não seja necessário. Eu não acredito que não haja reu· 
nião de Comissão Permanente etn algum mês. Quem conhece esta 
Casa ... 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântam) - Senador, estamos 
aqui discutindo com a maior sinceridade e franqueza. Temo que, 
nesta semana de comissões, o quorum seja baixo, que a comissão 
não funcione plenamente. 

O SR. COUTINHO JORGE - Mas a condição é que a 
presença seja contada. 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântam) - Podemos nos des­
gastar perante a opinião pública. A proposta de V. Ex' é racional, 
eu já. disse, obedece a um senso respeitável, mas adotá-la aSsim. de 
uma vez_o Mas eu me CIllVarei, evidentemente - não poderia ser 
diferente -, a uma decisão da Comissão. e a adotareL Não tenho 
segurança de que, adotando isso já oomo norma permanente, ela 
não venha acarretar desgaste para nós. 

O SR. HUGO NAPOLf;ÃO - v. Ex' me permite uma ob-
servação? . 

O SR. RELATOR (Lúcio Alcântam) - Pois não. 
O SR. HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, entendo que 

a idéia é engenhosa, e o Senador Cootinho Jorge tem por objetivo, 
evidentemente, dar celeridade e funcionalidade aos trabalhos da 
Casa. Mas eu indagaria ao Senador Cootinho Jorge - se o Presi­
dente assim o permitir. sem desejar, de longe, subrogar-me nos 
seus direitos - se a fórmula alternativa oferecida pelo Relator não 
satisfaria os mesmos objetivos da proposta de V. Ex·. 

O SR, COUTINHO JORGE - Não, porque pelo que está 
no Regimento abJal qualquer Senador pode pedir que na semana 
seguinte não haja Plenário. Isso sempre existi0 no Regimento e 
não funcionoo. Queremos colocar uma regra clam, que funcione. 
inclusive com essa alternativa. O que falta ... 

O SR, WALDECK ORNELLAS - Será que issojãfoi ten­
tado? 

O SR, PRESIDENTE (Ney Sua,suna) - Estamos deixando 
de cumprir o Regimento desde já. Vamos pedir apartes. 

O SR, COUTINHO JORGE - Insisto que tem que existir 
algo claro. Tem que haver um calendário mensal. defmido oom o 
Presidente, com os Líderes e com os Presidentes de Comissões. 

Por exemplo, quanto ao arL 48', V. Ex- concorda que o Pre­
sidente, além de todas as 35 atribuições. poderia ter mais esta? De­
fmir mensalmente um calendário, junto com os Lideres e com os 
Presidentes das Comissões Permanentes - que não se reúnem -
para o mês seguinte. Seria discutido exatamente este calendário, 
podendo até - isso é questão de redação -. defutir-se uma semana. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Creio que já está 
bem clarificado e entendido. 

O !iR. HUGO NAPOLEÃO - AdIO que fica bem atendido. 
O SR. RELATOR (Lúcio Alcântara) - .. , encontrar uma 

DUlIleira de colocar, num desses dispositivos, a possibilidade de o 
Presidente, ouvidas as Lideranças, e os Presidentes de Comissões 
estabelecerem que uma semana por mês seja destinada exclusiva­
mente ... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO - Perfeitamente. É muito ade­
quado. 

O SR. RELATOR (Lácio Alcântara) - Assim atende a 
preocupação de V. Ex"! 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Então, V. Ex' re­
tinl a emenda porque o Relator aceita? 

o SR. COUTINHO JORGE - Mas ai faz-se necessária 
uma redação. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Podemos dar a 
delegação. 

O SR. RELATOR (Coutinho Jorge) - Se me derem a dele­
gação para isso, na redação fmal já incluo essa possibilidade. 

O SR. COUTINHO JORGE - Agora, alterando, portanto, 
a redação dos arts. 48, 107 e 154. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuns) - A proposta que 
está sendo colocada aos Srs. Senadores é que seja acatada e que o 
Relator receba uma delegação deste plenário para, juntamente oom o 
propositor do destaque, enoontrem uma solução, uma redação própria. 

Vamos colocar em vctação. 

Os Senadores que concordam com essa delegação permane­
çam como estão; os que não concordam. por favor, se manifestem. 
(pausa.) 

Aprovada por unanimidade. 
Peço desculpas aos Senadores porque várias vezes foi que­

brado o ritual Por exemplo. quando fui re1atar, devia ter pedido li­
cença e não o fIz para economizar tempo, como também não inter­
feri nos debates diretos entre o interpelante e o Relator também 
para não ficar tão formal e Dão perdennos tempo. 

O SR. COUTINHO JORGE - Acho que isso foi percebi­
do, Sr. Presidente-

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuns) - Muito obrigado a 
todos e parabéns ao Relator que teve o seu parecer aprovado. A t0-
dos os nossos agradecimentos, aos Relatores. aos técnicos, eIÚtm, 
a todos que ajudaram no sucesso da Comissão. Muito obrigado. 

(LevaJlta-se a reunião às 18h5Omin.) 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 402, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federa~ no uso da atrihlição 
que lhe oonfere o artigo 7", § '1:', da Resolução n° 42, de 1993, e 
tendo em vista o disposto no § 6° do art. 13 da Lei n° 8.112/90, e 
de aoordo oom o que consta do processo nO 016.530/95-0, resolve 
tornar sem efeito o Ato nO 374, de 1995, desta Diretoris-Geral, pu­
blicado no DOU, Seção li, de 21 de julho de 1995, que nomeou 
JACKSON BARREfO DE LIMA, para exercer o cargo, em c0-

missão, de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
deral, com lotação e exercício no Gabinete do Senador AntorJo 
Carlos Valadares. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1995. - Agadel da SOva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR·GERAL N° 403, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § '1:', da Resolução nO 42, de 
1993, e de aoordo oom o que consta do Processo n° 016.531195-7, 
resolve nomear ALEXANDRE BRITO DE FIGUEIREDO para 
exercer o cargo, em comissão, de S~o Parlamentar, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, com lctação no Gabinete do Se­
nador Antônio Carlos Va1adares. 

Senado Federal, 10 de agosto de 1995. - Agadel da Silva 
Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 404, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções regulamentares, e de acordo com o disposto nos §§ 10 e 2° do 
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art. 2· do Ato n· 3, de 1995, que altera a redação do Ato n· 9, de 
1992, ambos do Primeiro Secretário, resolve: 

Art. I· Designar os servidores HELN AL RIOS MOREIRA 
(Diretor da Subsecretaria de Divulgação, malIIcula n· 5(08) e 
SILVIO HAUAGEN SOARES (matricula n· 1684), gestores, titu­
lar e substituto, respectivamente, do Conltllto n· 34, de 1995, cele­
brado entre o Senado Federal e a empresa Telecomunicações de 
Brasrua S/A - TELEBRASÍLIA, com vistas à ''prestação do servi­
ço de locação de mãquina anunciadora ", 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 10 de agosto de 1995. - Agadel da SOva 

Maia, Diretor-Gera1. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N· 405, DE 1995 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7·, § 2·, da Resolução n· 42, de 
1993, e de acordo com o que consta do Processo n· 016.530/95.0, 
resolve exonerar LUZIA HELENA ALVES DOS ANJOS do eM­
go de Secretário Parlamentar do Gabinete do Senador Antonio 
Carlos Valadares, e nomeá-la para exercer o cargo. em comissão, 
de Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
mantida a mesma lotação. 

Sensdo Federal, 10 de agosto de 1995. - Agadel da Süva 
Maia, Diretor-Geral. 
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. SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSOES 

Diretora:· SONIA DE ANDRADE PEIXOTO (Ramais: 3490 - 349\1t 
SERViÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO (Ramais: 4638 - 3492) 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS· CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESlOENTE: SENADoR PEDRO PIVA 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

GILBERTO ' '" AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA 
.. 

NEY SUASSUNA' . PB-114511245 3-FLAVlANO MELO 
ONOFRE QUINAN' . 

.. 
GQ-3148/49 ~ONALDOCUN~UMA 

CARlOS BEZERRA' .. MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 ... 8-CASILDO MALDANER 

TEBET 

2 DE 
VILSON SC-2041/42 2.JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-227m2 3- WALDECK ORNElAS 
BELlOPARGA . MA-3069170 . ~OMERO JUCÁ 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSE BlANCO 
JOAOROCHA .. T0-4070171 &-ELCIO 

EDUARDO SUPUCY SP-3213/15 2- ADEMIR ANDRADE .1 

VALMIR CAMPELO DF-1048/1146 1-MARLUCE PlNTO.2 

OBS: .1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - VAGA CEDIDA PELO PT • 
• 2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-5E DO PTB EM 1°/06195 
.3 - OSMAR DIAS - DESlIGOU-se DO PP EM 22f06I95 

GQ-2091/92 
AC-3493194 

.' . 1>8-2421122 
R5-3230/31 
SC-2141/42 

BA-2211112 
RR-2111/12 

: ~Q-2231/32 
E5-3130/31 

PA-2101/02 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 H5. SALA NO 19 - AlA SEN. AlEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FIlHO TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-4344 .' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 FAX: 311-4344 



GILVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS Wll.SON 
(29 TITUlARES E 29 SUPLENTES) 

. AP-2151157 2-ONOFRE QUINAN 
RS-3230/32 3-JOSÉ FOGAÇA 
SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA 

RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 S-COUTINHO JORGE 
MAURO MIRANDA 
VAGO 
VAGO 

JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 

LU\';'IU ALCANTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 

MT-2271m 
BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO 
SE-4055157 4-ELCIO ALVARES 
MA-3069n2 5-FREITAS NETO 
BA-2211/17 DE HOLANDA 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLlGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
d - MARLUCE PINTO - DESLlGOU-SE DO PTB EM 1"'06/95 

AC-147811378 
GO-31481SO 
RS-3077n8. 

. RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

Ro.:2231/37 
MA-2311/17 . 
ES-3130/32 
PI-2131/37· 
PE-3197/99 

REUNIOES: QUARTAs-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311- 460813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIOES: 311-3652 
FAX 3113652 



COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

RONALDO CUNHA LIMA 
ROBERTO REQUIÃO 
JOSÉ FOGAÇA 
RAMEZTEBET 

EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
ELCIO ALVARES 
FRANCELINO PEREIRA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÃNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

·~G'O-'20!1;37 
· PB-2421/27 

PR-2401/07 
RS-3077178 
MS-2221/27 

· MA-2311/17 
RO-2231/37 
ES-3130/32 

· MG-2411f.17 . 

. -JADER 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
"-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO MIRANDA 

2-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 
3-HUGO NAPOLEÃO 
4-JOSÉ AGRIPINO 
5-FREITAS NETO 

OBS: *1 - EDUARDO SUPUCY IPT) - VAGA CEDIDA PELO PSB 
.2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

RS-3230/32 
AP-2151/57 
MT-2291/97 
AM-3104/06 

BA-2191/97 
. PI-4478/80 

. RN-2361/67 
PI-2131/37 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311.3972/4512 
FAX: 311- 4315 

SALA N" 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. ['. SALA DE REUNIÃO: 311-4315 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMfLIA FERNANDe'6 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
Ôr:r::;:::;:::~~;:;;::::i:mi~;~::;nT%t@.mmgiirmM:m&ftWJ'li[mwwátutlltM;\hDiAitfifuktHh~N@!kf~RI,_i:ilWffim. :·,mlmt 1!1!-J"El!!!wl!!!g§:m\1:::mj$"!!II"w-mlrli'll,,,Joom;::::iil!llUm: R,ma_, 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 1-RAMEZ TEBET MS-2222123 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN G0-3148/49 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO AC-3493/94 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA PB-4345/4346 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-vago 

ROCHA 
WALDECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEÃO 
JOEL DE HOLLANDA 
JOSÉ BIANCO 
vago 

A~THUR DA TAli1OL.A 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

. ,; .. ~,. . 

BA-2211/12 
PI-3085/86 
PE-3197/98 
RO-2231 132 

i-vago 
2-VILSON KLEINUBING 
3-EDISON LOBÃO 
4-ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-BELLO PARGA 
6-FRANCELlNO PEREIRA 

1-BENI VERAS 
2.JEFFERSON PERES 
3-LÚCI0 ALCÂNTARA 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESLIGOU-SE DO PP EM 22/06/95 
.2 - MARLUCE PINTO - DESLIGOU-SE DO PTB EM 1°/06/95 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069170 
MG-2411/12 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311·3121 
FAX: 311·3121 



COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 
(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

GILBERTO MIRANDA 
FLAVlANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

vago 

AM-3104105 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

2-NABOR JÚNIOR 

2-FRANCEUNO PEREIRA 

AC-3227/28 

MG-2411/12 

REUNIOES: HORÁRIO A SER DEFINIDO 
SECRETARIO: IZAlAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA 
SALA N° 15 - SUBSOLO 
FAX: 311-1095 



COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 

MAURO MIRANDA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 

AGRIPINO 
ROMEROJUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2091/2097 
GO-3148/3150 
ES-3203/ 3204 
RN-2461/2467 

RN-2361/2367 
RR-2111/2117 
SC-2041/2047 
ES-3130/3132 

1~Beirn5 t(t::'lUI~'U 
2-NEY SUASSUNA 
2-COUTINHO JORGE 
4-GILBERTO MIRANDA 
5-CAR,L.OS BEZERRA 

2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

OBS: .1 - OSMAR DIAS - DESUGOU-SE DO PP EM 22/06195 
*2 - ROMEU TUMA - DESLIGOU-SE 00 PL EM 07/06195 

P~345/4346 
PA-3050/4393 
AM-31 0413106 
MT-229112297 

BA-3173/3174 
MT-2271/22n 
AL-3245/3247 
BA-2211/2217 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3286 (FAX) 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-43541728414607 



COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

NABOR JUNIOR 478 1 MIRANDA 
FLAVlANO MELO AC-3493194 2-FERNANDO BEZERRA 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA 
HUMBERTO LUCENA 5-IRIS 

1-JONAS 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES 

DE PE-3197199 5-VlLSON KLEINOBING 

OBS: .1 - MARLUCE PINTO - DESUGOU-SE DO PTB EM 1% 6/95 
.2 - ROMEU TUMA - DESUGOU-SE 00 PL EM 07106/95 

RN-2461/67 
PB-2421/27 
ES-3203/04 
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MA-3069172 
TQ.4071n2 
SE-4055/57 

REUNiÕES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311~2591349614777 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SAlA DE REUNIÃO: 311-3546 
FAX 311.3546 



SUBSECRETARIA DE COMISSÓES 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA FISCAUZAR E CONTROLAR· AS 
AÇÕES DECORRENTES DA IMPLEMENTAÇÃO E EXECUÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS PARA OS SETORES DE TELECOMUNICAÇÕES~ 
PETRÓLEO E GÁS~ ENERGIA ELÉTRICA; E TRANSPORTES. 

COMPOSICÃO 

Sob a coordenaçlo do Senhor Senador Edison Loblo, Presidente da Cnmissio 

Setor de TelecomunicaçiJes: Senador Gilberto Miranda (PMDB) 

Setor de Petróleo e Gtís: Senador Antonio Carlos Valadares (PP) 

St.úJr de Energill Elétrica: Senador Carlos Patrocínio (PFL) 

Setor de Transportes: Senador Coutinho Jorge (Pl\tIDB) 

. • 
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SUBSECRETARIA DE EDIÇOES TECNICAS 
DO SENADO FEDERAL . . 

Outros títulos 

REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA N° ·119 ~ 120 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
QUADRO COMPARATIVO 

Texto de 1988 comparado às Constinrlções de 1946 e 1967 e à Emenda 
Constitucional n° 1, de 1969. 

CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS - 1989 
5 VOLUMES. 

Textos das Constituições estaduais promulgadas em 1989, índice 
comparativo. 

Os pedidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas - Senado Federal 
Praça dos Três Poderes, Anexo 1,22° andar - 70165-900 - Brasilia - DF 
Telefones: (061) 311-3578,3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 
321-7333 - Telex: (061) 1357 

Central de venda direta ao usuário: 
Via N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do CEGRAF, pelo estacionamento à 
esquerda) 



SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 
DO SENADO FEDERAL 

REVISTA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 
n° 118 - abril/junho 1993 

O Perfil Constitucional do Estado Contemporaneo: O 

Estado democrático de direito. 
Inocêncio Mártires Coelho 

As Limitações ao Exercício da Reforma Constitucional 
e a Dupla Revisão. 

Maria Elizabeth Guimarães Teixeira Ro­
cha 
O Distrito Federal nas Constituições e na·Revisão 
Constitucional de 1993 

Gilberto Tristão 
A Constituição de 1988 e os Municípios Brasileiros. 

Vieter Brühl 
A Jllstiça Militar EstaduaL 

Alvaro Lazzarini 
A Declaração de Inconstitucionalidade sem a Pronún­
cia da Nulidade da Lei - Unvereinbarkeitserldarung -
na Jurisprudencia da Corte Constitucional Alemã 

Gilmar Ferreira Mendes 
Da Responsabilidade do Estado por Atos de Juiz em 
Face da Constituição de 1988. 

A.B. CotrimNeto 
Serviço Público - Função Pública - Tipicidade - Crité­
rios Distintivos. 

Hugo Gueiros Bernardes 
Considerações Atuais sobre o Controle da Discricio­
nariedade. 

Luiz Antônio Soares H entz 
Sistema Brasileiro de Controle da Constitucionalidade. 
Sara Maria Stroher Paes 
O controle Interno de LeJllllidade pelos Proc. do Estado. 

Cléia Cardoso 
Controle Externo do Poder Judiciário. 

José EduardoSabo Paes 
Tutela Jurídica sobre as Reservas Extrativistas. 

Manoel Eduardo Alves Camargo e Gomes 
e Luiz Daniel Felippe. 
Legislação Ambiental Brasileira - Evolução Histórica 
do Direito Ambiental. 

AnnHelen Wainer 
Principias Gerais de Direito Ambiental Internacional e 
a Política Ambiental Brasileira. 

Paulo Affonso Leme Machado 
Construção e Desconstrução do Discurso Culturalista 
na Política Africana do Brasil. 

José Flávio Sombra Saraiva 
História das Idéias Penais na Alemanha do Pós-Guerra. 

Winfried Hassemer 
Aspectos do Discurso Jurídico-Penal (Material e For­
mai) e sua Ilegitimidade. 

Sérgio Luiz Souza Araújo 
Proceso, Democracia y Humanización. 

Juan Marcos Rivero Sánchez 
O Combate à Corrupção e à Criminalidade no Brasil: 
Cruzadas e Reformas. 

Geraldo Brindeiro 
liderança Parlamentar 

Rosinethe Monteiro Soares 
Considerações Acerca de um Código de Ética e Decoro 
Parlamentar. 

Rubem Nogueira 
Entraves à Adoção do Parlamentarismo no Brasil. 

Carlos Alberto Bittar Filho 
Loucura e Prodigalidade à Luz do Direito e da Psicaná­
lise. 

Cl6vis Figueiredo Sette Bicalho e Omar 
Brina Corrêa Lima 
Usucapião Urbano. 

Rogério M. Leite Chaves 
O Código do Consumidor e o Princípio da Continuida­
de dos Serviços Públicos Comerciais e Industriais. 

Adriano Perácio de Paula 
Dos Contratos de Seguro-Saúde no Brasil. 

Maria Leonor Baptista Jourdan 
A Nova Regulamentação das Arbitragens. 

Oito Eduardo Vizeu Gil 
Os Bancos Múltiplos e o Direito de Recesso. 

Amoldo Wald 
O Dano Moral e os Direitos da Criança e do Adoles­
cente. 

Roberto Senize Lisboa 
A Aids Perante o Direito. 

Licínio Barbosa 

Os pedidos avulsos ou de assinatura anual deverão ser acomp8nhados de cheque noininal à Subsecretaria de Edi­
ções Técnicas do Senado Federal, ou de vale postal remetido à agencia APT Senado (no valor total já estarão in­
cluídos os acréscimos referentes à remessa pela ECn. Para solicitar catâlogo de preços, escreva para: Senado Fe­
deral, Subsecretaria de Edições Técnicas - Praça dos Três Poderes, Anexo I, ')20 andar 70165-900, Brasília. DF. 
Telefones: (061) 311-3578, 3579 e 3589 - Fax: (061) 311-4258 e 321-7333 - Telex: (061) 1357 
Central de venda direta ao usuário: VIa N-2, Unidade de Apoio 1 (fundos do Cegraf, pelo estacionamento à esquerda) 



I EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


